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o ranking global de segu-
rança alimentar o Brasil 
ocupa a 29ª posição e fi-
gura atualmente como o 

segundo melhor da América Latina, 
subindo duas posições no índice, em 
relação ao avaliado em 2012. Infraes-
trutura e renda per capita estão entre 
os pontos de melhoria.
 
O Índice Global de Segurança Ali-
mentar (disponível para consulta e 
download no site http://foodsecuri-

COMO ESTÁ A SEGURANÇA ALIMENTAR
NO BRASIL ?

N
tyindex.eiu.com) mede os riscos e 
fatores que norteiam a segurança ali-
mentar, incluindo acessibilidade, dis-
ponibilidade, qualidade e segurança. 
Em acessibilidade, avalia-se o gasto 
das famílias com alimentação, a pro-
porção da população abaixo da linha 
da pobreza, o produto interno bruto 
per capita, a presença de programas 
de segurança alimentar, as tarifas de 
importação agrícola e o acesso dos 
produtores rurais a financiamentos. A 
disponibilidade confere a oferta sufi-

ciente de alimentos, gastos públicos 
em pesquisa na agricultura, infraes-
trutura agrícola, volatilidade agrícola 
e instabilidade política. E no âmbito 
da qualidade e segurança determina-
-se a diversificação da dieta, padrões 
nutricionais, biodisponibilidade de 
micronutrientes, qualidade proteica e 
segurança dos alimentos.

O ranking foi lançado em 2012 pelo 
Economist Intelligence Unit (EIU), 
unidade de pesquisa do grupo The 
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Tabela 1- PontuaçãoEconomist, e tem por ob-
jetivo traçar um panorama 
global da questão alimentar, 
indicando melhorias e opor-
tunidades. Com atualizações 
trimestrais, mede-se o im-
pacto da flutuação mundial 
dos preços dos alimentos na 
segurança alimentar de cada 
um dos 105 países avaliados. 

Na última atualização, refe-
rente ao primeiro trimestre de 2013, o 
EIU identificou que a renda da popu-
lação mundial aumentou mais rápido 
quando comparada aos preços dos ali-
mentos, elevando o nível de segurança 
alimentar e projetando um avanço con-
tínuo até o final do ano. De acordo com 
o índice da Food and Agriculture Orga-
nization (FAO), globalmente, o preço 
dos alimentos básicos e cereais caíram 
2,4% no primeiro trimestre 2013. 

A previsão do EIU é que ocorram no-
vas quedas em 2013, o que deve me-
lhorar a acessibilidade econômica aos 

alimentos. Em 2012 houve uma eleva-
ção nos preços globais do milho, em 
parte devido à seca nos Estados Uni-
dos, o que ajudou a reduzir os estoques 
globais ao menor nível em seis anos. 
Este ano, entretanto, deverá ocorrer 
aumento na produção de outros cere-
ais, como o trigo e consequentemente, 
os preços serão reduzidos, tornando os 
alimentos básicos mais acessíveis em 
nível mundial e aumentando a segu-
rança alimentar. 

A atualização também revelou que 
a renda per capita teve uma eleva-

ção global de cerca de 1% 
no primeiro trimestre em 
relação aos três meses an-
teriores, enquanto a média 
dos preços dos alimentos 
no mundo aumentou ape-
nas 0,8% no índice da FAO. 
Países com taxas elevadas 
de crescimento econômi-
co, como China, Panamá e 
Chile, em geral, alcançaram 
os maiores avanços na aces-

sibilidade econômica. Já as nações 
com crises econômicas ou financei-
ras, incluindo Grécia e Venezuela, 
experimentaram as maiores quedas.

No caso do Brasil, segundo os pes-
quisadores do EIU, sua promoção no 
ranking deve-se ao seu compromisso 
com padrões nutricionais e à volati-
lidade da produção agrícola, assim 
como a maior resistência frente às 
flutuações dos preços globais de ali-
mentos, especialmente pela ligeira 
melhora na renda do país e de sua 
população. Paralelamente, problemas 



5

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 220/221 – maio/junho de 2013

econômicos e sociais impactaram a 
segurança alimentar de outros países, 
e, quando analisada apenas a Améri-
ca Latina, o Brasil também registra 
melhora ao ultrapassar o México e 
ocupar a segunda posição na região, 
ficando atrás apenas do Chile. 

Infraestrutura agrícola e PIB per ca-
pita, porém, ainda são os grandes 
desafios em segurança alimentar no 
Brasil, conforme aponta o estudo, 
cujos índices são respectivamente, 
16,7 e 19,9 (tabela 2), portanto, pon-
tos fracos a serem trabalhados. No 
indicador segurança dos alimentos 
(food safety) nosso score é de 98,5, 
apontado no estudo como um de nos-
sos pontos fortes, mas será que esses 
números realmente refletem a reali-
dade do País?

Nos últimos meses, em diversas notí-
cias veicularam-se informações sobre 
situações de insegurança alimentar, 
como a recente fraude praticada pelas 
empresas transportadoras de leite no 
Rio Grande do Sul (adulteração do 
leite com água e ureia). Casos de re-
colhimento de lotes de alimentos com 
problemas são mais comuns do que o 
verificado em anos anteriores (Be-
bida Ades com solução de limpeza; 
Todynho com solução de limpeza), 
assim como detecção de partículas 
microscópicas e insetos em alimentos 
variados como pelos de roedores em 
molhos de tomate (Polpa Predilecta). 

A maior divulgação desses proble-
mas, porém, não significa que eles 
estejam ocorrendo em maior número, 
mas provavelmente, que está havendo 
maior divulgação, em função, tanto 
do incremento das ferramentas de 
comunicação, quanto da implantação 
de programas de monitoramento, seja 
pelas empresas, como pelo governo.

O Programa de Controle de Resíduos 
Biológicos em Produtos de Origem 
Animal, por exemplo, acaba de sofrer 
uma atualização aumentando o núme-
ro de resíduos a serem analisados nos 
alimentos de origem animal, de 207 
em 2012, para 290 a partir deste ano, 
visando a garantia de qualidade do 
sistema de produção desses alimentos 
ao longo das cadeias produtivas. Nes-
te programa leva-se em consideração 
a efetividade dos autocontroles insti-
tuídos por todos os elos responsáveis 
pela segurança do alimento (veja de-
talhes na seção Legislação).

Assim como as indústrias de ali-
mentos, que contam com a certifica-
ção ISO 22000, os serviços de ali-
mentação também vêm buscando a 
certificação na norma ABNT NBR 
15635:2008, através da qual garan-
tem o cumprimento da legislação 
sanitária federal e o oferecimento de 
alimentos ainda mais seguros, con-
forme detalhado no trabalho ABNT 
NBR 15635: UMA FERRAMEN-
TA PARA A GARANTIA DO ALI-

MENTO SEGURO, publicado na se-
ção Legislação desta edição.
 
Diversos outros programas e certifica-
ções vem contribuindo para uma me-
lhoria real na segurança dos alimen-
tos produzidos no Brasil, o que pode 
ser comprovado através dos dados 
epidemiológicos de Doenças Trans-
mitidas por Alimentos (DTA - www.
saude.gov.br/svs), apresentados pela 
Secretaria de Vigilância em Saúde. 
Na última atualização disponível, que 
engloba o período de 2000 a 2011, é 
possível verificar que os surtos envol-
vendo Salmonella, Staphylococcus 
aureus, Bacillus cereus e Escherichia 
coli tiveram redução de mais de 50% 
(respectivamente 91%, 87%, 62% e 
67%) nos últimos dez anos. 

Ressalta-se, no entanto, que a ocor-
rência de abates clandestinos (notícia 
também veiculada nos últimos me-
ses) e o comércio informal de produ-
tos alimentícios são situações preo-
cupantes, revelando que ainda temos 
muito a melhorar no índice “seguran-
ça dos alimentos”.

 

Sílvia Panetta Nascimento
Editoria Científica da Revista Higiene Alimentar
Faculdade de Tecnologia de Itapetininga, SP.
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1. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na 
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15. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica 
de chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre 
eventuais sugestões e recomendações oferecidas pelos con-
sultores. 

16. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, 
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Tânia Lucia Montenegro Stanford - UFPE, Recife, PE.
Teófilo José Pimentel da Silva - EV/UFF, Niterói, RJ.
Urgel de Almeida Lima - ESALQ/USP, Piracicaba, SP.
Victor Augustus Marin - FIOCRUZ, RJ.
Zander Barreto Miranda - EV/UFF, Niterói, RJ
Zelyta Pinheiro de Faro - UFPE, Recife, PE.

EXPEDIENTE
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Editor Associado da área, serão publicad os no periódico 
Brazilian Journal of Microbiology. Os demais classifica-
dos receberão um certificado de participação.

Sociedade Brasileira de Microbiologia
www.sbmicrobiologia.org.br/27cbm/premio.html

 
MAPA INSTITUI GRUPO PARA 
IMPLEMENTAR  CONCURSO PÚBLICO.

O Secretário-Executivo do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, José Gerardo Fontelles, insti-
tuiu novo grupo de trabalho para definir regras, acompa-
nhar e supervisionar a execução de cada etapa do concurso, 
até sua homologação.

A Portaria nº 121, publicada no último dia 27 de maio 
de 2013, estabelece prazo de 180 dias para conclusão dos 
trabalhos e apresentação de Relatório. A coordenação do 
grupo de trabalho será exercida pelo servidor José Luis da 
Silva, Coordenador-Geral de Administração de Pessoal. 
(A íntegra da Portaria pode ser  encontrada em www.
agricultura.gov.br.)

José Geraldo Fontelles
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, secretário-
executivo, Brasília, DF

 

LANÇADO O PLANO SAFRA 2013/2014. 

A presidente da República, Dilma Rous-
seff, e o ministro do Desenvolvimento Agrário, Pepe 
Vargas, lançaram em junho, no Palácio do Planalto, em 
Brasília, o Plano Safra 2013/2014, que contemplará 
especialmente a agricultura familiar, que vai contar 
com recursos da ordem de R$ 39 bilhões, destinados 
ao conjunto de medidas do governo federal para o se-
tor, com o aprimoramento da política para o campo e 
promoção do desenvolvimento. 

“Queremos ampliar a capacidade de investimento na 
agricultura familiar, para aumentar a produtividade, a tec-
nologia, a renda e a produção de alimentos Nossa intenção 
é que os agricultores familiares tenham mais capacidade 
de investimento, inovação tecnológica e segurança para 

CONGRESSO BRASILEIRO DE MICROBIOLOGIA.

É com enorme satisfação que informamos a 
realização do 27° Congresso Brasileiro de Microbiologia, 
organizado pela Sociedade Brasileira de Microbiologia 
(SBM) e que será sediado no Centro de Convenções de 
Natal, RN, de 29 de setembro a 03 de Outubro de 2013. 
Estamos trabalhando para elaborar um evento de alto 
nível científico e planejamos oferecer uma programação 
científica atrativa, que abordará temas relevantes e atuais 
para que você se sinta estimulado a participar. 

Comece a se preparar para participar deste congresso 
que está sendo formatado pensando em oferecer-lhe, com 
conforto e qualidade, ciência de alto nível e a oportunidade 
de aproveitar tudo de bo m que a cidade de Natal e região 
têm a oferecer. Estamos certos de que o 27° CBM será um 
sucesso. Informações: www.sbm.org.br 

Os participantes inscritos para o 26º CBM terão 
acesso aos evetnos simultâneos sem custo adicional. 
Esperamos encontrá-los para compartilhar novos co-
nhecimentos.

 
Adalberto Pessoa Junior
Sociedade Brasileira de Microbiologia,
presidente. 

 

SEGUNDO PRÊMIO JOVEM MICROBIOLOGISTA 
2013.

A Sociedade Brasileira de Microbiologia (SBM) e a 
OXOID e Remel convidam os microbiologistas com título 
de doutor obtido nos últimos três anos anteriores à data de 
início do 27º Congresso Brasileiro de Microbiologia, a par-
ticiparem do Prêmio Jovem Microbiologista 2013. Visan-
do a maior integração entre os países latino-americanos, a 
SBM abre as inscrições para jovens microbiologistas dos 
países membros da ALAM (Associação Latino Americana 
de Microbiologia). 

O prêmio de R$ 1.500,00 para o primeiro colocado 
será entregue durante a sessão de encerramento do 27º 
Congresso Brasileiro de Microbiologia. Além do  prêmio 
em dinheiro, e após manifestação por escrito dos autores, 
os 5 trabalhos selecionados pela Comissão Científica se-
rão encaminhados para avaliação e, após aprovação pelo 
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PERÍODO DE DEFESO DA SARDINHA 
NAS REGIÕES SUL E SUDESTE.

A Fundação Florestal, por meio das  Áreas de Proteção 
Ambiental Marinhas Litoral Norte, Litoral Sul e Litoral 
Centro, informa que se estenderá de 15 de junho a 31 de 
julho de 2013 o período de defeso da sardinha, ficando 
suspensa nas regiões Sul e Sudeste do Brasil a pesca des-
se peixe. O principal objetivo do defeso nesta época do 
ano é proteger a fase de recrutamento, período em que as 
sardinhas jovens atingem a fase adulta, porém ainda estão 
abaixo do tamanho mínimo de captura, que é de 17cm.

Quem for flagrado desrespeitando o período poderá ser 
processado por crime ambiental e estará sujeito a multas 
cujo valor varia de acordo com a quantidade de pescado 
apreendida. A declaração do estoque congelado deve ne-
cessariamente ser entregue à Superintendência Estadual 
do IBAMA mais próxima, até o dia 24 de junho. 

Desde 2000, quando o defeso duplo foi firmado de-
finitivamente como medida preventiva de ordenamento 
desta pescaria, a produção de sardinha vem aumentando. 
O outro período de defeso da sardinha acontece no verão, 
entre 1º de novembro e 15 de fevereiro.  Nessa época, o 
defeso visa permitir a reprodução da espécie nas regiões 
onde ela mais ocorre. Com a suspensão da pesca durante 
o verão, a espécie atinge o tamanho ideal de captura.

Para o consumidor, pouca coisa muda, visto que é 
possível comprar a sardinha congelada, por preços que 
não devem variar muito. Para quem deseja consumir peixe 
fresco sem ter que pagar mais caro, é possível substituir a 
sardinha pela cavalinha e a trilha, que oferecem os mesmos 
nutrientes da sardinha e têm preços semelhantes. (Mais 
informações: www.fflorestal.sp.gov.br ; 11-2997.5076; 
95652.4288)

Fundação Florestal, São Paulo, SP.
comunicaflorestal@gmail.com 

UM DIAGNÓSTICO SOBRE O SISBIPOA.

Atualmente,considero a habilitação ao SIS-
BIPOA (Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal) a ferramenta com maior potencial gerador 
de competitividade para as pequenas e médias agroindús-

produzir. O objetivo é fazer com que a agricultura familiar 
brasileira produza mais alimentos e de melhor qualidade 
para nosso país”, afirmou o ministro.

Pepe Vargas
Ministro do Desenvolvimento Agrário,
Brasília, DF.

PESQUISA SÕBRE RESISTÊNCIA DA SOJA 
AOS PERCEVEJOS RECEBE MENÇÃO 
HONROSA. 

A Pró-Reitoria de Pós-Graduação da Universidade de 
São Paulo (USP) divulgou, em 29/05, o resultado do “Pre-
mio Tese Destaque USP”. Na grande área Ciências Agrá-
rias, recebeu Menção Honrosa o trabalho “Mapeamento de 
QTL e expressão gênica associados à resistência da soja 
ao complexo de percevejos”. A autoria é de Michelle da 
Fonseca Santos, do PPG em Genética e Melhoramento 
de Plantas, da Escola Superior de Agricultura “Luiz de 
Queiroz” (USP/ESALQ). 

 Com a orientação de José Baldin Pinheiro, do De-
partamento de Genética (LGN), a pesquisa ressalta a im-
portância dos mecanismos para o controle dos principais 
insetos-praga na cultura da soja, uma das mais importantes 
fontes de proteínas do mundo, os percevejos sugadores das 
vagens. De acordo com o estudo, no Brasil, segundo maior 
produtor mundial de soja, o controle de pragas como os 
percevejos sugadores e o uso de inseticidas é vital para a 
manutenção e produtividade da cultura. 

“Esta estratégia envolve custos adicionais aos agri-
cultores e também interferência no meio ambiente em 
função dos resíduos gerados e consumo de água utilizada 
nas pulverizações”, comenta a autora. Assim, segundo 
a pesquisa, estudos de mapeamento de QTL (locos de 
características quantitativas) e expressão gênica são 
fundamentais para a elucidação dos genes e mecanismos 
de resistência aos percevejos. (Mais informações: www.
esalq.usp.br/acom)

Caio Albuquerque
Assessoria de Comunicação USP-ESALQ, jornalista,
Piracicaba, SP.
caioalbuquerque@usp.br
 

 

CARTAS
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trias de produtos de origem animal, pois permite à empresa 
ultrapassar as barreiras do comércio intermunicipal e 
interestadual. Entretanto, por depender de adaptações no 
sistema pleiteante (Serviços de Inspeção Municipal ou 
Estadual), pode não ser o caminho mais curto nem o menos 
oneroso para o crescimento agroindustrial, principalmente 
por depender de vontade política para a efetivação das 
melhorias no sistema fiscalizador. 

De um modo geral, os diagnósticos que temos feito, 
são de que as esferas de inspeção municipal e estadual 
não estão estruturadas para cumprir aos requisitos de 
equivalência propostos pelo Ministério da Agricultura 
Pecuária e Abastecimento. Há falta de equipamentos, 
veículos, estrutura administrativa e, principalmente, téc-
nicos capacitados. 

Por outro lado, é importante que antes de fazer qual-
quer investimento nesse sentido, os municípios e estados 

se certifiquem de que há expressivo talento empreendedor 
dentre as empresas sob sua fiscalização. De nada adianta 
ter-se uma estrutura de inspeção equivalente à federal se 
não houver empresários com a ousadia necessária para 
arriscar novos vôos, principalmente na área comercial. 

Da mesma forma, a empresa deve ter clareza sobre 
suas metas de crescimento, pois este tipo de habilitação 
requer investimentos que podem ir além da necessidade 
do mercado foco, ou mesmo não ser suficiente, depen-
dendo do tipo de comercialização, como é o caso da 
exportação. 

Tiago Luís Pretto 
Médico Veterinário – CRMV-RS 8470; mestre em Engenharia da 
Produção (UFSM); Paludo & Pretto Assessoria Veterinária. 
tlpretto@yahoo.com.br

A REVISTA HIGIENE ALIMENTAR TEM VÁRIOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO COM VOCÊ.
Anote os endereços eletrônicos e fale conosco.

REDAÇÃO: redacao@higienealimentar.com.br
CONSULTAS TÉCNICAS: consulte@higienealimentar.com.br
ASSINATURAS E CIRCULAÇÃO: circulacao@higienealimentar.com.br
ANÚNCIOS: publis@higienealimentar.com.br
PRODUÇÃO GRÁFICA: producao@higienealimentar.com.br
ENVIO DE TRABALHOS: autores@higienealimentar.com.br
ACESSE www.higieneal imentar . com.br

Redação:
Fone: 11 5589-5732

Fax: 11 5583-1016
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AGENDA
AGOSTO
11 a 15/08/2013
Rio de Janeiro – RJ  
10th PANGBORN SENSORY SCIENCE 
SYMPOSIUM
Informações: www.sbcta.org.br  

19 a 23/08/2013
São Carlos – SP
III CURSO DE TECNOLOGIA PÓS-COLHEITA 
EM FRUTAS E HORTALIÇAS.
Informações: http://poscolheita.cnpdia.
embrapa.br/

20 a 23/08/2013
Londrina – PR
III SIMBBTEC 2013 – SIMPÓSIO DE 
BIOQUÍMICA E BIOTECNOLOGIA.
Informações: simbbtec@uel.br 

SETEMBRO
04/09/2013
São Paulo – SP
VI CONGRESSO INTERNACIONAL DE FOOD 
SERVICE – ABIA 2013-05-13
Informações: www.abia.org.br/cfs2013

15 a 20/09/2013
Florianópolis – SC
17th International Symposium on Health-
Related Water Microbiology/ Water 
Micro-2013
Informações: http://www.hrwm2013.org/

16 a 18/09/2013
Rio de Janeiro – RJ
CONFERÊNCIA MUNDIAL DE TILÁPIA
Informações: graciela.pereira@infopesca.org
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16 a 19/09/2013
São Paulo – SP
FEIRA INTERNACIONAL DE ALIMENTOS E 
BEBIDAS – ALIMENTARIA 2013.
Informações: www.alimentariabrasil.com.br 

19 a 22/09/2013
GOA – ÍNDIA
International Symposium on Problems of 
Listeriosis - ISOPOL XVIII
Informações: http://isopol-goa.in/ 

23 a 28/09/2013
São José do Rio Preto – SP
XXVII SEMANA DE ENGENHARIA DE 
ALIMENTOS DA UNESP – SEMANENG.
Informações: semaneng2013@gmail.com

23 A 27/09/2013
Salvador – BA
VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE 
BIOSSEGURANÇA 
Informações: www.anbio.org.br Fone: 21 - 
2215-8580
 

24 a 26/09/2013
São Paulo – SP
ANALÍTICA LATIN AMERICA
(FEIRA INTERNACIONAL DE TECNOLOGIA 
PARA LABORATÓRIOS, ANÁLISES, 
BIOTECNOLOGIA E CONTROLE DE 
QUALIDADE)
Informações: www.analiticanet.com.br

28/09 a 04/10/2013
Terranova – CANADÁ
CONGRESSO MUNDIAL DE PESCADO E 
DERIVADOS – 2013
Informações: Heather.Manuel@mi.mun.ca; 
www.peterhowgateaward.com 

30/09 a 02/10/2013
Florianópolis – SC
WORKSHOP INTERNACIONAL DE 
PROCESSAMENTO NÃO TÉRMICO DE 
ALIMENTOS.
Informações: 
diogo.honorato@fiescnet.com.br
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OUTUBRO
05 a 09/10/2013
Colônia – ALEMANHA
ANUGA
Informações: www.anuga.com

07 a 10/10/2013
Medianeira – PR
XII ERSCTA - ENCONTRO REGIONAL 
SUL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 
ALIMENTOS – XII ERSCTA
III SMALI – Simpósio de Alimentos
FIIA 2013 – Feira de inovação da Indústria 
Agroalimentar 
Informações: www.erscta.com.br

10/10/2013
São Paulo – SP
WORKSHOP: EMBALAGENS E 
SUSTENTABILIDADE
Informações: cursos@
institutodeembalagens.com.br

11 a 13/10/2013
Jaboticabal - SP
I SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE 
MEDICINA VETERINÁRIA PREVENTIVA 
– “NOVAS TECNOLOGIAS, NOVOS 
DESAFIOS”
Informações: www.simprev2013.com.br 

21 a 25/10/2013
Jaboticabal – SP
SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE 
FRUTICULTURA
Informações: www.funep.org.br/

27 a 31/10/2013
Punta del Leste - URUGUAI
XV CONGRESO LATINOAMERICANO DE 

AGENDA

CIENCIAS DEL MAR – COLACMAR.
Informações: www.colacmar2013.com 
 

NOVEMBRO
03 a 06/11/2013
Campinas – SP
10º SLACA 2013 
– SIMPÓSIO LA-
TINOAMERICA-
NO DE CIÊNCIA 
DOS ALIMEN-
TOS 
Informações: 
www.slaca.com.br  

07 a 09/11/2013
Lima – PERU
FEIRA INTER-
NACIONAL DE 
FRUTICULTURA
Informações: 
www.infopesca.
org

24 a 26/11/2013
Rio de Janeiro – RJ
FÓRUM MUNDIAL DE CIÊNCIA 2013 – 
“Ciência para o desenvolvimento global”
Informações: http://www.sciforum.hu/   v
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RESUMO

Os manipuladores de alimentos 
estão diretamente envolvidos em to-
das as etapas de processamento do 
alimento, representando uma con-
siderável fonte de disseminação de 
micro-organismos. Com o objetivo 
de treinar os manipuladores de um 
restaurante comercial, localizado 
no Centro do Rio de Janeiro, nos 
procedimentos operacionais ade-
quados, foram elaborados vídeos 
instrucionais e avaliou-se a eficiên-
cia da utilização dessa ferramenta 
no treinamento, com posterior apli-
cação de uma avaliação. O percen-
tual de acertos referentes à avalia-
ção dos manipuladores treinados 
com este material variou entre 49 e 
98%, sendo que a média dos resul-
tados foi de 79,5%.

Concluiu-se que o treinamento 
aplicado foi eficaz e a utilização de 
vídeos foi considerada uma ferra-
menta adequada, tendo em vista que 
pode ser reproduzida sob o mesmo 
formato inúmeras vezes, melhoran-
do o acesso a informação e permi-
tindo melhor fixação do conteúdo 
por parte do manipulador de ali-
mentos.

Palavras-chave: Capacitação. 
Recursos áudio visuais. Procedimentos 
Operacionais Padronizados.

AVALIAÇÃO DA EFICIÊNCIA DE VÍDEOS INSTRUCIONAIS 

COMO FERRAMENTA DE TREINAMENTO DE 

MANIPULADORES DE ALIMENTOS.

A

ABSTRACT

The food handlers are directly 

involved in all stages of food pro-

cessing, representing a considerable 

source of spread of microorganis-

ms. Many are unaware of the real 

danger that the contamination is, 

or how to avoid them. With the aim 

of training the food handlers of a 

commercial restaurant, located in 

downtown Rio de Janeiro, in the ap-

propriate operating procedures were 

developed instructional videos and 

evaluated the effectiveness of using 

this tool as training for the hand-

lers. The videos were produced with 

the participation of the food handlers 

of the establishment and was used  

for training. The training efficiency 

was verified through an assessment 

applied to food handlers. The final 

evaluation of the handlers was per-

centage of correct answers ranging 

from 49-98% and the average of 

results was 79.5%. It is concluded 

that training was effective and the 

applied use of video was considered 

an appropriate tool, with a view that 

can be reproduced in the same for-

mat several times, improving access 

to information and allowing a better 

way to understand how to do their 

work.

Keywords: Training. Videos. Standard 
Operational Procedure.

INTRODUÇÃO 

  
s práticas inadequadas de 
higiene e processamento de 
alimentos por pessoas ina-
bilitadas podem provocar a 

contaminação cruzada de alimentos, 
para isso, a melhor ferramenta para 
assegurar a qualidade dos alimentos 
é a educação e treinamento dos mes-
mos (OLIVEIRA; BRASIL & TAD-
DEI, 2008).

O manipulador representa uma 
considerável fonte de disseminação 
de micro-organismos, seja através 
do seu próprio organismo, quando 
acometido por alguma enfermidade 
ou carreando naturalmente algumas 
bactérias na pele e mucosas, quanto 
pelos procedimentos inadequados 
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que ele executa como a manipulação 
e acondicionamento inadequado dos 
alimentos.  A maior parte dos mani-
puladores não tem consciência do real 
perigo que a contaminação biológica 
ou química representa, nem de como 
evitá-las (OLIVEIRA et al., 2005, 
SILVA;SILVA & SILVA, 2009).

De acordo com a Organização 
Mundial da Saúde, Rotavírus, No-
rovírus, Hepatite A, Salmonella sp 

e Staphylococcus aureus são alguns 
dos micro-organismos comumente 
associados com surtos envolvendo 
manipuladores de alimentos (SOU-
ZA, 2010). Cepas de resistência múl-
tipla de Staphylococcus coagulase 
positiva representam um risco poten-
cial à saúde pública e podem dificul-
tar o tratamento de doenças, agravan-
do quadros clínicos potencialmente 
curáveis (MARTINS et al., 2010). 

Segundo a RDC nº216 de 15 de 
setembro de 2004 os manipuladores 
de alimentos devem ser supervisio-
nados e capacitados periodicamente 
em higiene pessoal, em manipulação 
higiênica dos alimentos e em doenças 
transmitidas por alimentos. A capaci-
tação deve ser comprovada mediante 
documentação (BRASIL, 2004).

O treinamento tem como objetivo 
adequar o processamento e a manipu-
lação dos alimentos de acordo com as 
normas atuais em relação às condi-
ções higiênico-sanitárias necessárias 
para evitar os surtos de toxiinfecções 
alimentares (SILVA JÚNIOR, 2002). 
O treinamento proporciona infor-
mações sobre as noções básicas de 
higiene e segurança dos alimentos 
(TEIXEIRA et al., 2004).

É indiscutível que os programas 
de treinamento específicos para ma-
nipuladores de alimentos são o meio 
mais recomendável e eficaz para 
transmitir conhecimentos e promover 
mudanças de atitudes. Somente atra-
vés de eficazes e permanentes pro-
gramas de treinamento, informação e 
conscientização dos manipuladores é 
que se conseguirá produzir e oferecer 

ao consumo alimentos seguros, inó-
cuos e com propriedades nutricionais 
que satisfaçam a um consumidor cada 
vez mais exigente e informado (AN-
DREOTTI et al., 2003).

Neste contexto, objetivando trei-
nar os manipuladores de um restau-
rante comercial, localizado no Centro 
do Rio de Janeiro, no tocante aos pro-
cedimentos operacionais adequados 
foram elaborados vídeos instrucionais 
com o objetivo de avaliar a eficácia da 
utilização destes vídeos instrucionais 
no treinamento dos manipuladores do 
restaurante em questão.

MATERIAL E MÉTODOS

O projeto foi desenhado da se-
guinte forma: escolha dos proce-
dimentos operacionais que seriam 
contemplados em vídeo, reunião do 
material necessário à filmagem, ela-
boração do roteiro, filmagem, escolha 
do público-alvo e treinamento.

Os vídeos elaborados tiveram a 
participação dos manipuladores en-
volvidos na rotina diária.

As atividades escolhidas para fil-
magem foram aquelas com maior 
incidência de erros operacionais: hi-
gienização das mãos, limpeza e or-
ganização, montagem e organização 
da pista fria, pré-aquecimento de mo-
lhos, cozimento de massas e corte dos 
ingredientes. 

O treinamento ocorreu somen-
te após o término da elaboração dos 
vídeos instrucionais por parte da em-
presa Add Filmes®. Os manipula-
dores escolhidos foram aqueles que 
apresentavam maior tempo e conhe-
cimento na função.  A carga horária 
delineada para a atividade foi de 48 
horas, intercalando a exposição do 
vídeo, com uma palestra do Depar-
tamento de Qualidade, denominada 
Qualidade - um bom negócio. Esta 
palestra abordou os princípios básicos 
de segurança alimentar, enfatizando 
as noções de higiene, microbiologia e 
boas práticas de manipulação, crian-

do um cenário onde todos os partici-
pantes pertenciam a “Os manipulado-
res - loja de Treinamento”. Para uma 
maior sensibilização, ainda foram 
expostas notícias sobre surtos de do-
enças de origem alimentar, interdição 
de restaurantes e contaminação de 
alimentos.

No total, foram treinados 30 (trin-
ta) manipuladores, sendo que 18 
(dezoito) executavam a função de 
multiplicadores, capacitando os ma-
nipuladores novos e 12 (doze) eram 
colaboradores do restaurante.

Para melhor caracterizar o públi-
co-alvo todos possuíam pelo menos 
1(um) ano na função, porém em al-
guns casos este tempo chegava a 
9(nove) anos. Todos haviam recebido, 
pelo menos uma vez, algum tipo de 
treinamento. Os multiplicadores ex-
cediam esta freqüência. Quanto à es-
colaridade, 28 (vinte e oito) manipu-
ladores apresentavam ensino médio 
completo e apenas dois deles estavam 
em estágio de conclusão. Quanto ao 
sexo, 25 (vinte cinco) eram do sexo 
masculino e 5 (cinco) do sexo femi-
nino. E em relação à faixa etária, 17 
(dezessete) participantes tinham entre 
30- 35 anos e 13 (treze) estavam na 
faixa etária de 20 – 25 anos.

Com o objetivo de verificar a efi-
ciência do treinamento e avaliar se 
os conhecimentos adquiridos foram 
internalizados pelo grupo, aplicou-se 
uma avaliação constituída de 12 ques-
tões dissertativas, compreendendo 
sete questões consideradas de maior 
relevância. A prova abordou questões 
referentes aos procedimentos de hi-
gienização de mãos e equipamentos, 
higiene dos alimentos, importância 
das temperaturas de cocção e conge-
lamento e boas práticas de manipula-
ção. 

O funcionário que teve nota igual 
ou maior que 70(setenta) pontos foi 
considerado aprovado e o seu certifi-
cado foi emitido. Àqueles cuja nota 
final foi inferior a 70(setenta) pontos 
foram submetidos novamente ao trei-
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namento e posterior avaliação. Após 
a realização do treinamento, todos os 
vídeos elaborados foram disponibili-
zados na intranet e gravado em DVD 
disponível na loja, ficando acessíveis 
a todos os manipuladores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O resultado final da avaliação dos 
manipuladores pode ser visualizado 
na figura1. O percentual de acertos 
variou entre 49 e 98%, sendo que a 
média foi de 79,5%, com um desvio 
padrão de 11,4. No que se refere às 
notas, 87% dos manipuladores obti-
veram notas acima de 70%, indicando 
um ótimo aproveitamento do treina-
mento. Apenas 10% (2 colaborado-
res) obtiveram resultado inferior a 
70%.  Um manipulador (3%) obteve 
nota inferior a 50%. Esse manipu-
lador era funcionário da loja e ainda 
estava concluindo o ensino médio. 
Neste contexto, salienta-se que o grau 
de escolaridade dos funcionários pode 
ser apontado como um dos fatores que 
contribuiu para o bom desempenho. 

O resultado do treinamento foi 
avaliado também com a mensuração 
dos percentuais de erros e acertos das 
sete questões principais da avaliação, 
consideradas pontos chaves para o 
entendimento do grupo. 

A figura 2 apresenta um índice de 
acerto de 90% nas questões funda-
mentais do treinamento e de apenas 
10% de erros. O resultado apresenta-
do pode ser atribuído ao conhecimen-
to adquirido por meio da experiência, 
ou seja, por meio da prática no traba-
lho se correlacionar-se ao tempo de 
desempenho na função, por parte dos 
manipuladores.

O conteúdo das perguntas abor-
dava os pontos chaves da operação 
do restaurante, higiene adequada de 
equipamentos e utensílios, manipu-
lação adequada dos alimentos, binô-
mio tempo e temperatura. Como por 
exemplo, temperatura ideal de equi-
pamentos para a conservação ade-
quada dos alimentos, temperatura do 
molho e forma correta de aquecimen-
to para ser servido ao cliente, proce-
dimento correto de higienização das 
mãos e procedimento padrão para a 
prevenção de possíveis contaminan-
tes, entre outros.

O treinamento é extremamente 
importante para transmitir conhe-
cimento e promover mudanças de 
atitudes. Devendo ser um trabalho 
continuo e planejado, pois não é pos-
sível assegurar a qualidade sem que 
haja uma conscientização constante 
por parte dos manipuladores. A par-
ticipação de todos os envolvidos nos 

processos (gerência e operacional) é 
fundamental para a garantia da con-
tinuidade das mudanças, incentivan-
do, motivando e supervisionando 
as práticas realizadas. No Brasil, os 
baixos níveis de escolaridade, alia-
dos ao pouco investimento em trei-
namento, revelam o despreparo dos 
manipuladores no desempenho de 
suas funções. Um estudo realizado 
sobre as condições higienicossani-
tárias de cozinhas de creches públi-
cas e filantrópicas identificou que os 
principais problemas das instituições 
referiam-se à deficiência de recursos 
humanos qualificados, ausência de 
treinamentos e supervisão continuada 
(OLIVEIRA; BRASIL & TADDEI, 
2008). Os manipuladores da merenda 
escolar de quatro escolas municipais 
em São Paulo apresentaram elevado 
grau de incapacitação profissional no 
exercício de sua função, o que reflete 
a necessidade urgente de treinamento 
seguido de uma supervisão periódica, 
a fim de que se tenha como resultado 
uma distribuição segura de alimentos 
(MUNHOZ; PINTO & NOGUEIRA, 
2008). Dados obtidos de pesquisa 
conduzida em restaurantes comer-
ciais de São Paulo indicaram 54% 
dos manipuladores receberam treina-
mento em Boas Práticas de Produção, 
sendo que para 27% havia ocorrido 
há menos de um ano (GONZALEZ, 
et al.,2009). Mesmo os restaurantes 
que apresentam mais que a metade da 
equipe em treinamento, muitas vezes 
esses treinamentos não são periódi-
cos, não apresentando manutenção.

O impacto do baixo nível de es-
colaridade, no nível de conhecimento 
dos manipuladores pôde ser verifica-
do por Neves et al. (2007). Estes au-
tores avaliaram o conhecimento dos 
manipuladores sobre higiene e arma-
zenamento de alimentos e concluíram 
que, 71,9% dos trabalhadores entre-
vistados não identificaram os mani-
puladores de alimentos como sendo 
uma possível fonte de contaminação 
dos alimentos por Staphylococcus 

Figura 1 - Resultado da avaliação dos manipuladores.
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au reus. Os autores observaram ainda 
que, o grupo pesquisado não recebia 
qualquer treinamento sobre higiene 
dos alimentos.

Outro ponto a ser considerado é a 
alta rotatividade da mão-de-obra no 
segmento de restaurantes Os baixos 
salários recebidos não são atrativos, 
promovendo uma troca constante no 
quadro de funcionários. Em estudo 
conduzido em restaurantes comerciais 
da cidade de Campinas constatou-se 
que a falta de experiência, de respon-
sabilidade na realização das atividades 
e de formação mínima para a função 
estavam entre as principais dificulda-
des encontradas pelos restaurantes na 
contratação de manipuladores (CA-
VALLI & SALAY, 2007).

CONCLUSÃO

Conclui-se que o treinamento 
aplicado foi eficaz devido às notas 
obtidas nas avaliações aplicadas. 
Destaca-se a importância da realiza-
ção de treinamentos periódicos, vi-
sando à correta adoção e manutenção 
das boas práticas no ambiente de tra-
balho, tornando-se necessária, como 
forma de reciclagem constante para 
que os mesmos possam desempenhar 
suas funções. A utilização de vídeos 
foi considerada uma ferramenta ade-

quada, tendo em vista que pode ser 
reproduzida sob o mesmo formato 
inúmeras vezes, melhorando o acesso 
a informação, padronizando a quali-
dade da mensagem recebida e permi-
tindo melhor fixação do conteúdo por 
parte do manipulador, uma vez que 
este se identifica prontamente com o 
procedimento executado.
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de junho último marcou o 
dia mundial do meio am-
biente e é preciso refletir 
até que ponto a proteção 

ambiental pode ser considerada um 
investimento positivo dentro de um 
negócio. A maioria das pessoas vê, 
nas exigências ambientais da ativi-
dade que desenvolve, um custo, algo 
que onera a produção.  No entanto, o 
que queremos, atualmente, é mudar 
este paradigma exatamente para que 
conhecendo os riscos ambientais e 
planejando melhor o dia a dia empre-
sarial a idéia de custo ambiental seja 
substituída pela de investimento.

A importância do assunto coloca-se 
no momento em que o investimento 
em meio ambiente apresenta-se como 
item fundamental inserido no equilí-
brio econômico-financeiro almejado 
pela empresa que pretende manter a 
competitividade.

Entendemos que a equação econô-
mico-financeira, que representa o ponto 
ótimo a ser buscado, traduz-se por aque-
la na qual os custos com o controle da 
qualidade ambiental sejam de tal forma 
considerados reduzidos se comparados 
aos custos que uma empresa deveria 
suportar na hipótese da ocorrência de 
dano oriundo da falta de controle ou de 
algum acontecimento oriundo de uma 
não conformidade como, por exemplo, 
uma multa ambiental.

Assim, a adequação  do negócio às 
regras ambientais é um valor que se 
enquadra na cadeia produtiva enquan-
to um custo de controle de qualidade 
ambiental que posteriormente acaba 
retornando, direta ou indiretamente 
nos moldes de um investimento. Caso 

MEIO AMBIENTE:

UM BOM NEGÓCIO PARA O SEU NEGÓCIO.

5

ocorra um dano ambiental,  a extensão 
do problema ambiental pode trazer 
grandes conseqüências, como por 
exemplo: afetar a imagem do negócio, 
desvalorizar a marca, levar à  perda de 
dinheiro com o pagamento de multas 
e/ou indenizações ou, ainda, paradas 
forçadas da atividade.

Por outro lado, num cenário eco-
nômico cada vez mais globalizado, as 
fusões, incorporações, as negociações 
com empresas terceirizadas ocorrem 
dentro de parâmetros muitas vezes pré-
-estabelecidos, e a conformidade dos 
fornecedores aos padrões de qualidade 
ambiental é algo que vem sendo exigi-
do pelas empresas contratantes, cada 
vez mais intensamente.  Desta forma, o 
controle ambiental passa a ser encarado 
como investimento, valorizando, inclu-
sive, o produto ou o serviço prestado 
por uma empresa.

Na verdade, o cumprimento da legis-
lação Ambiental e desenvolvimento da 
atividade econômica seguindo as regras 
ambientais deve ser visto não somente 
como um custo, mas como um inves-
timento acima de tudo. Muito se fala 
de “passivo ambiental” , mas pode-se 
afirmar que uma empresa ou um negócio 

ambientalmente adequado possuem um 
“ativo ambiental” que deve ser conside-
rado na avaliação do empreendimento. 
Por outro lado, a própria legislação em 
diversos momentos vem procurando 
valorizar os negócios ambientalmente 
adequados. Na prática, muitos em-
preendedores se ressentem da falta de 
aplicação das regras que determinam 
incentivos e/ou tratamento diferenciado.

A nossa lei maior, a Constituição 
Federal de 1988 no capitulo que tra-
tada ordem econômica e financeira 
deixa claro (art. 170,VI ) que a defesa 
do meio ambiente é um principio da 
ordem econômica, inclusive mediante 
tratamento diferenciado conforme o 
impacto ambiental dos produtos e ser-
viços e de seus processos de elaboração 
e prestação. 

Assim, quanto mais um empreende-
dor conhecer o risco ambiental e souber 
dimensionar o custo que deve atribuir 
à variável ambiental em seu negócio, 
cada vez mais, na prática, o meio am-
biente deixará de ser um problema e 
passará a ser um bom negócio para o 
seu negócio.

Hoje, em tempos de sustentabili-
dade, implementação dos ditames da 
Lei da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, logística reversa, valorização 
dos resíduos, incentivos para recicla-
gem, há um movimento crescente para 
transformar a questão ambiental de 
algo que pode parecer um problema, 
num primeiro momento, para uma 
oportunidade de negócios. (Mais in-
formações: AZ BRASIL ASSESSO-
RIA & COMUNICAÇÃO, Fernanda 
Campos, 11-99974.7347; fernanda@
azbrasil.jor.br)   v
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Sul. As análises foram feitas através 
das tiras de prova da Marca 3M, que 
determina o grau de quebra da gordura 
utilizada em fritadeiras comerciais, 
usando como parâmetro a concentra-
ção de ácidos graxos livres. Foram 
utilizadas dez amostras para verificar 
a saturação do óleo durante o mês de 
setembro de 2011. Através dos resul-
tados obtidos, as amostras 1, 4, 5, 6, 
8 e 10 apresentaram um percentual 
de 5,5% de saturação e as amostras 2 
e 3 apresentaram 3,5% de saturação. 
Já as amostras 7 e 9 apresentaram 
um percentual de saturação de 7%, 
ou seja, o óleo utilizado já não estava 
mais próprio para uso em produtos 
alimentícios e deveria ser descartado. 
Conclui-se que é de suma importância 
retirar o óleo que sobra nas fritadeiras 
semanalmente, com completa higie-
nização do equipamento e, também 
a realização de mais estudos sobre 
os óleos utilizados para fritura em 
Unidades de Alimentação e Nutrição.

Palavras-chave: Ácidos graxos. 
Compostos polares. Monitoramento.

ABSTRACT

The goal of a Unit Food and Nutri-

tion (HFS) is to provide nutritionally 

balanced meals, with a good level of 

health and meets the needs of dinner. 

The fried food intake and pre-fried 

foods has increased in recent years, 

causing a greater intake of fats and 

oils after being subjected to elevated 

temperatures in the frying process. 

The intake of certain types of fats 

can become dangerous, because in 

the process of frying, the oils are 

exposed to various factors that lead 

to undesirable chemical reactions 

such as hydrolysis, oxidation and 

polymerization of fatty acids and 

many other compounds. The objec-

tive of this study was to analyze the 

degree of saturation of the frying oil 

used during the month of September 

2011, a Food and Nutrition Unit of 

RESUMO

O objetivo de uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) é fornecer 
refeições equilibradas nutricionalmente, com um bom nível de sanidade e ade-
quada às necessidades do comensal. O consumo de alimentos fritos e pré-fritos 
tem aumentado nos últimos anos, provocando uma maior ingestão de óleos e 
gorduras, após terem sido submetidos a elevadas temperaturas em processo de 
fritura. A ingestão de determinados tipos de gorduras pode tornar-se perigosa, 
pois nos processos de frituras, os óleos são expostos a vários fatores que levam 
a reações químicas indesejáveis, tais como a hidrólise, oxidação e polimeriza-
ção dos ácidos graxos e muitos outros compostos. O objetivo deste trabalho 
foi analisar o grau de saturação do óleo para fritura utilizado durante o mês de 
setembro de 2011, em uma Unidade de Alimentação e Nutrição de Caxias do 
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Caxias do Sul. The analyses were 

performed using the test strips of 3M 

Brand, which determines the degree 

of breakdown of fat used in commer-

cial deep fryers, using as parameter 

the concentration of free fatty acids. 

Through the results, samples 1, 4, 5, 

6, 8 and 10 showed a percentage of 

5.5% of saturation, and samples 2 and 

3 had 3.5% of saturation. As for the 

samples 7 and 9 showed a percentage 

of saturation of 7%, in other words, 

the oil used was no longer suitable 

for use in food products and should 

be discarded. The conclusion is that is 

extremely important to remove the oil 

that remains in the fryer with a com-

plete weekly cleaning of equipment 

and more studies about the oils used 

for frying in Food and Nutrition Units.

Keywords: Fatty acids. Polar 
compounds. Monitoring.

INTRODUÇÃO

as últimas décadas, o mun-
do dos negócios foi palco de 
mudanças radicais. Palavras 
como qualidade, produtivi-

dade, custos e competitividade não 
só se incorporam ao léxico gerencial, 
como se tornam fator chave de sobre-
vivência empresarial. Com a globali-
zação da economia, essas tendências 
se aceleraram e consolidaram. Foi uma 
revolução silenciosa impulsionada por 
dois fatores básicos: cliente e concor-
rência (ABREU, 2007).

Por muito tempo acreditou-se que 
oferecer produtos e serviços de quali-
dade encarecia o processo produtivo e 
este pensamento impediu que a pro-
dução atingisse todo o seu potencial. 
No caso de Unidades de Alimentação 
e Nutrição, toda vez que se pensava 
em diminuir custos atrelava-se esse 
conceito ao rebaixamento da quali-
dade dos gêneros alimentícios e/ou 
mão-de-obra (ABREU, 2007).

O objetivo de uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição (UAN) é 
fornecer refeições equilibradas nu-
tricionalmente, com um bom nível de 
sanidade e adequada às necessidades 
do comensal. Esta adequação deve 
ocorrer tanto no sentido da manuten-
ção e/ou recuperação da saúde, bem 
como visando a educação alimentar e 
nutricional através do desenvolvimen-
to de hábitos alimentares saudáveis 
(ISENSEE, 2009).

Os óleos utilizados na alimentação 
são uma fonte importante de vitami-
nas lipossolúveis, fornecimento de 
ácidos graxos essenciais e formação 
de hormônios esteróides. Porém, a 
ingestão de determinados tipos de 
gorduras pode se tornar perigosa, pois 
nos processos de frituras, os óleos são 
expostos a vários fatores que levam 
a reações químicas indesejáveis, tais 
como a hidrólise, oxidação e polime-
rização dos ácidos graxos e muitos 
outros compostos (SANIBAL, 2009).

O consumo de alimentos fritos e 
pré-fritos tem aumentado nos últimos 
anos, provocando uma maior ingestão 
de óleos e gorduras após terem sido 
submetidos a elevadas temperaturas 
em processo de fritura. Constata-se 
que este fato tem sido influenciado 
por razões sociais, econômicas e 
técnicas, pois as pessoas dispõem 
de menos tempo para preparação de 
seus alimentos e, assim, o processo 
de fritura fornece uma alternativa 
de sua preparação rápida, ao mesmo 
tempo conferindo aos alimentos 
fritos características organolépticas 
agradáveis. O crescimento de indús-
trias que produzem alimentos fritos e 
pré-fritos levou ao desenvolvimento 
de novos equipamentos para fritura 
(fritadeiras), tanto industriais como 
domésticos, nos quais grandes quan-
tidades de óleo são aquecidas por 
longos períodos (ANS, 1999).

A fritura de imersão é uma opera-
ção importante por ser um processo 
rápido de preparação, de baixo custo, 
eficiente, utilizado em uma ampla 

variedade de alimentos e por conferir 
aos alimentos características únicas 
de odor e sabor. O mecanismo de fri-
tura é bastante simples: o óleo aqueci-
do serve como meio de transferência 
de calor para o alimento que se frita. 
Como consequência, o calor converte 
a água do interior do alimento em 
vapor e também funde a sua gordu-
ra. O vapor e a gordura escapam do 
interior para o exterior do alimento 
até atingirem o óleo. O inverso, é 
que parte do óleo de fritura é absor-
vida pelo alimento. Muitos fatores 
influenciam a qualidade do alimento 
que se irá obter; entre eles, destacam-
-se o óleo empregado, a natureza do 
alimento e as condições do processo. 
O desconhecimento das condições 
acima citadas poderá ocasionar uma 
maior absorção do óleo pelo alimento, 
aumentando sua densidade calórica, 
além das alterações organoléptica, 
químicas e físicas que poderão re-
percutir em transtornos para a saúde 
do consumidor (ALMEIDA, 2006).

Kruger (2009) destaca que os 
óleos devem ser usados de modo ra-
cional, não devendo ser reutilizados 
várias vezes nas frituras, pois com as 
ocorrências de reações químicas, há 
uma diminuição na concentração de 
ácidos graxos poli-insaturados, que 
desempenham papel importante no 
metabolismo e transporte de gorduras, 
na função imune, de manutenção da 
função e integridade das membranas 
celulares; e na formação de ácidos 
graxos trans que são responsáveis por 
diminuir o HDL (lipoproteína de alta 
densidade) e aumentar o LDL (lipo-
proteína de baixa densidade); além de 
implicar em outros fatores que podem 
levar a doenças, principalmente as 
cardiovasculares (KRUGER, 2009).

Em estudo realizado em 2010, os 
manipuladores de alimentos de uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição, 
desconheciam os riscos à saúde de-
correntes da reutilização dos óleos 
sem controle de saturação. Nos es-
tabelecimentos estudados, A, B, C e 

N
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gerência. E, por último, descartar as 
tiras de prova utilizadas.

A leitura da tira de prova se deu 
pela mudança de cor que indica o grau 
de quebra da gordura. 

As diretrizes gerais da 3M para 
avaliação da leitura da tira de prova 
foram:

Uma faixa amarela (2,0%) – A 
gordura começou a quebrar.

Duas faixas amarelas (3,5%) – 
Descarta-se a gordura se a qualidade 
(cor/sabor/textura) dos alimentos fritos 
(frango, peixe, etc.) não for aceitável.

Três faixas amarelas (5,5%) – 
Descarta-se a gordura se a qualidade 
(cor/sabor/textura) dos alimentos fritos 
(frango, peixe, etc.) não for aceitável.

Quatro faixas amarelas (7,0%) – 
Recomenda-se o descarte da gordura 
de todos os produtos alimentícios.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1, encontram-se apre-
sentados os resultados dos valores 
expressos em percentual de satura-
ção do óleo utilizado para fritura. 
Observou-se que ocorreram variações 
entre as amostras, sendo que a maioria 
delas apresentou um percentual de 
saturação de 5,5%.

As amostras 1, 4, 5, 6, 8 e 10 
apresentaram um percentual de 5,5% 
de saturação e as amostras 2 e 3 apre-
sentaram 3,5% de saturação. Já as 
amostras 7 e 9 apresentaram um per-
centual de saturação de 7%, ou seja, 
o óleo utilizado estava impróprio 
para uso em produtos alimentícios e 
deveria ser descartado. As variações 
se devem ao fato de que, cada vez 
que o óleo era utilizado para fritura 
nos produtos alimentícios, adiciona-
va-se um pouco de óleo vegetal de 
soja até completar a fritadeira.

Observou-se que o óleo estava 
sendo queimado, em temperaturas 
superiores a 180°C, ocasionando 
fumaça, fato este desagradável em 
um serviço de alimentação. A fumaça 
indica que o óleo estava sendo degra-

de porco, steak, bife grelhado, entre 
outros), além da reação de produtos 
de limpeza que liberam vapores ou 
gases quando aplicados nas áreas de 
equipamentos a serem higienizadas 
ou detetizadas (NEPOMUCENO, 
2004).

O objetivo deste trabalho foi 
analisar o grau de saturação do óleo 
para fritura utilizado durante o mês 
de setembro de 2011, em uma Uni-
dade de Alimentação e Nutrição de 
Caxias do Sul.

MATERIAL E MÉTODOS

O delineamento deste estudo 
foi uma análise do grau de satura-
ção do óleo para fritura segundo o 
método de monitorização de óleos 
e gorduras da marca 3M, durante o 
mês de setembro de 2011, em uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
de Caxias do Sul. As amostras, em 
número de 10, foram realizadas 
aleatoriamente. 

O produto utilizado destina-se 
a determinar o grau de quebra da 
gordura utilizada em fritadeiras co-
merciais, usando como parâmetro a 
concentração de ácidos graxos livres.

As instruções de uso da 3M para a 
verificação da saturação do óleo para 
fritura foram: retirar uma tira de prova 
do frasco; segurar a tira de prova pela 
ponta branca mais comprida (topo); 
mergulhar a tira de prova na gordura 
quente (temperatura operacional) de 
forma que todas as faixas azuis fiquem 
submersas; manter a tira submersa 
durante 1 a 2 segundos; retirar a tira 
de prova da gordura permitindo que 
o excesso de gordura escorra dentro 
da fritadeira. Passados no mínimo 15 
segundos, colocar a tira de prova con-
tra a luz. Ler a tira de prova fazendo 
a contagem do número de faixas sem 
nenhuma coloração azul. Tomando por 
base essa contagem, prosseguir usando 
ou descartando-se a gordura da manei-
ra como foi recomendada pelo guia de 
avaliação 3M ou pelas diretrizes de sua 

D, o óleo de fritura era reutilizado por 
15 a 20 dias, sendo que no D filtrava-
-se o óleo após uma semana de uso. 
Estudiosos avaliaram a influência do 
aquecimento de óleos comestíveis e 
concluíram que alterações físicas e 
químicas dos mesmos levam à forma-
ção de compostos que podem trazer 
implicações nutricionais, ocorrendo 
reações no processo de fritura que 
resultam na formação de compostos 
deletérios à saúde do consumidor, 
principalmente se os manipuladores 
não forem adequadamente qualifica-
dos (SANTOS, 2010).

Em outro estudo realizado na região 
de SãoJosé do Rio Preto, no estado de 
São Paulo, 30% das amostras de satu-
ração de óleo para fritura apresentaram 
valores de compostos polares acima do 
estabelecido limite para a eliminação 
dos óleos de fritura. Além disso, 18,3% 
e 8,3% das amostras, respectivamente, 
tinham ácidos graxos livres e valores de 
peróxido acima dos limites estabeleci-
dos. As altas quantidades de compostos 
polares totais (57,4%) encontradas e 
mum número significativo de amostras 
revela a necessidade de melhoria na 
qualidade de óleos de fritura e gorduras 
nesta indústria de serviço de alimentos. 
Isso demonstra o potencial que estes 
óleos e alimentos fritos têm em relação 
a causar problemas de saúde para os 
consumidores e poluir o meio ambiente, 
quando descartados em rios. Além dis-
so, esta poluição pode contaminar toda 
a cadeia alimentar que depende desses 
recursos aquáticos (GIRAÇOL, 2011).

Além do risco à saúde do consu-
midor e do problema ambiental que 
pode ser provocado pelo uso inade-
quado dos óleos para fritura, também 
a saúde dos manipuladores pode ser 
comprometida quando os cuidados 
necessários não são observados. 

Nepomuceno (2004) ressalta que 
os funcionários são expostos diaria-
mente a agentes tóxicos que provêm 
da fumaça produzida durante o pre-
paro dos alimentos, do aquecimento, 
de óleos, dos churrascos (costelas 
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dado e não deveria ser utilizado para 
fritura de produtos alimentícios.

Outro ponto importante que deve 
ser ressaltado é que o óleo que so-
brava na fritadeira, não tinha sido 
retirado há aproximadamente 40 dias 
e estava sendo reutilizado e reaque-
cido todos os dias para a fritura dos 
produtos alimentícios.

CONCLUSÃO

Em relação aos resultados obtidos, 
observou-se que 60% das amostras de 
tira de prova realizadas, apresentaram 
5,5% de saturação, 20% das amostras 
apresentaram 3,5% de saturação, 
e 20% das amostras apresentaram 
7% de saturação, indicando que o 
óleo deveria ser trocado, pois neste 
percentual as características organo-
lépticas: cor, sabor, textura, aroma, 
estão prejudicadas, além do óleo ser 
nocivo à saúde, recomendando-se o 
descarte do óleo para todos os pro-
dutos alimentícios.

Salienta-se também a importância 
da retirada do óleo que sobra nas fri-
tadeiras semanalmente, com completa 
higienização do equipamento.

Levando em consideração estes 
fatores, é de relevância a realização de 
mais estudos sobre os óleos utilizados 
para fritura em Unidades de Alimen-

tação e Nutrição, que, desta forma, 
estarão contribuindo para a melhoria 
da qualidade dos produtos alimentí-
cios e, para que os mesmos sejam co-
locados à mesa dos trabalhadores com 
excelência em nutrientes essenciais, 
promovendo, assim, saúde.
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manipulador de alimento exerce papel 
primordial na prevenção de toxin-
fecções, portanto, deve-se estimular 
o conhecimento sobre as BPF e fo-
mentar atitudes proativas neste setor, 
pois ainda há falta ou é deficiente o 
uso correto da higienização das mãos. 

Palavras-chave: Higiene. BPF. 
Segurança Alimentar.

ABSTRACT
 

The epidemiological method was 

used in this descriptive study, in the 

form of investigative inquiry. Obser-

vation was performed and a question-

naire to obtain data on the knowledge 

of food handlers in relation to hand 

hygiene, according to the Checklist of 

Good Manufacturing Practices - GMP, 

text production and after diagnosis situ-

ational, was made the preparation and 

distribution of educational materials 

- educational brochure on food safety 

gained from the use of proper hand 

hygiene. The analysis of the question-

naire revealed that the daily change of 

uniforms and knowledge of GMP were 

Bad to the score (70%), other responses 

reached a good score (91% to 100%) 

and it was possible to characterize the 

sample. Since this study only 50% of 

food handlers said they perform hand 

hygiene when necessary. The food 

handler plays key role in preventing 

toxinfections therefore we should en-

courage their knowledge of GMP and 

foster proactive in this sector because 

there is lacking o deficient the correct 

use of hand hygiene.

Keywords: Hygiene. BPF. Food 
Safety.

INTRODUÇÃO

as últimas décadas tornou-
-se crescente a preocupa-
ção com a contaminação 
de alimentos por toxinas, 

Eulália Cristina Costa e Costa
Curso de Especialização em Vigilância Sanitária dos Alimentos - CEVISA /UEMA

Lenka de Morais Lacerda
Universidade Estadual do Maranhão

NívEl dE CONhECIMENTO 
dE MANIPUlAdORES dE 
AlIMENTOS SOBRE A 
hIGIENIzAçãO dAS MãOS, EM 
UNIdAdE dE AlIMENTAçãO E 
NUTRIçãO hOSPITAlAR dE
SãO lUíS, MA.

RESUMO

O método epidemiológico foi utilizado no presente estudo descritivo, sob 
a forma de inquérito investigativo. Foi realizada a observação e aplicação de 
questionário para obtenção de dados sobre o conhecimento dos manipuladores 
de alimentos em relação à higienização das mãos, segundo a lista de Verificação 
de Boas Práticas de Fabricação – BPF, produção textual e, após o diagnóstico 
situacional, foi feita a confecção e distribuição de material didático – folder 
educativo sobre a segurança alimentar adquirida com o uso da higienização 
correta das mãos. A análise do questionário revelou que a troca diária dos 
uniformes e o conhecimento sobre BPF ficaram com o escore Ruim (70%), as 
demais respostas atingiram o escore Bom (100%) e foi possível caracterizar a 
amostra. Visto que neste estudo apenas 50% dos manipuladores de alimentos 
afirmaram que realizam a higienização das mãos sempre que necessário. O N
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bactérias, vírus e fungos, visto que se 
tornou um problema de saúde pública 
e necessita de medidas para se adqui-
rir a segurança do alimento. Mesmo 
assim, muitas Doenças Transmitidas 
por Alimentos (DTA) não estão sendo 
notificadas, pois seus sintomas são 
facilmente confundidos com uma 
gripe (FORSYTHE, 2002).

Segundo dados da OMS (2002), 
a incidência de DTA é difícil de ser 
calculada, porém cerca de 2,1 milhões 
de pessoas no mundo foram a óbito 
no ano de 2000 devido ao consumo 
de água e alimentos contaminados. 
Fernandez et al. (2003), verificaram 
em seus estudos que os hospitais es-
tão entre os locais com maior número 
de pessoas envolvidas em surtos de 
DTA`s. De acordo com o Ministério 
da Saúde, há um registro de 665 surtos 
por ano no Brasil, com 13 mil doen-
tes. E, de acordo com a Secretaria de 
Vigilância em Saúde, mais de 117 mil 
brasileiros adoeceram e 64 morreram 
entre 1999 e 2008 por intoxicação 
alimentar (ARAÚJO, 2012). 

As técnicas de higienização das 
mãos podem variar de acordo com 
a finalidade para a qual se destinam: 
remover sujidade, suor, oleosidade, 
pelos, células descamativas e da mi-
crobiota da pele; prevenir e reduzir 
infecções causadas pelo contato e pe-
las transmissões cruzadas, sendo que 
sua eficácia depende da duração de 
tempo empregado em sua realização 
e do tipo da técnica. Podem ser divi-
didas em: higienização simples das 
mãos; higienização antisséptica das 
mãos; fricção antisséptica nas mãos 
e antissepsia cirúrgica. As mãos dos 
manipuladores de alimentos podem 
ser higienizadas, preferencialmente, 
com água e sabão e soluções an-
tissépticas com duração de 40 a 60 
segundos (BRASIL, 2007). Ainda, 
segundo Brasil (2007), é obrigatória 
a instalação de lavatórios/pias em 
ambientes de manuseio de alimentos.

Existem vários procedimentos 
necessários para garantir a inocuidade 

dos alimentos. Visando esta finalidade 
a Secretaria de Vigilância Sanitária, 
em 30 de julho de 1997, aprovou o 
regulamento técnico sobre as condições 
higienicossanitárias e de Boas Práticas 
de Fabricação (BPF) para estabele-
cimentos produtores/industrializados 
de alimentos, através da Portaria n. 
326 SVS/MS (BRASIL, 1997); logo 
após surgiu a Lista de Verificação das 
BPF através da RDC 275/2002 para 
confirmar a realização do regulamento. 
Posterior ao regulamento técnico das 
condições higienicossanitárias e de 
BPF foram estabelecidos pela RDC n. 
216, em 15 de setembro de 2004, os 
procedimentos de Boas Práticas de Fa-
bricação para Serviços de Alimentação 
(BPF), que são práticas de higiene que 
devem ser obedecidas pelos manipula-
dores de alimentos com o objetivo de 
evitar as doenças causadas pela ingestão 
de alimentos contaminados (BRASIL, 
2004). Portanto, sendo a higienização 
das mãos uma medida importante para 
propiciar alimentos seguros, este traba-
lho teve por objetivo descrever o nível 
de conhecimento dos manipuladores de 
alimentos de uma unidade de alimenta-
ção nutricional hospitalar.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada no período 
de novembro de 2011 a janeiro de 2012 
em um Hospital da rede pública de São 
Luís- MA, na Unidade de Alimentação 
Nutricional (UAN) Hospitalar, que 
atende em média 2.000 refeições di-
árias distribuídas para funcionários e 
usuários dos serviços de saúde dessa 
Instituição; possui 53 manipuladores 
de alimentos na produção e cinco 
nutricionistas.

Foram selecionados por aces-
sibilidade 20 manipuladores de 
alimentos para participarem de um 
Inquérito epidemiológico descritivo 
sobre o seu nível de conhecimento 
em relação à higienização das mãos, 
baseado na lista de verificação de 
BPF (BRASIL, 2003).

A primeira etapa consistiu na 
concordância em assinar um Termo 
de Consentimento Livre e Esclare-
cido e a aplicação de uma entrevista 
para caracterizar a amostra, onde os 
participantes da pesquisa produziram 
um texto com as seguintes palavras: 
higienização das mãos, segurança ali-
mentar e manipuladores de alimentos 
(CHATEL, 2008).

Na segunda etapa, os manipula-
dores responderam às perguntas do 
Inquérito investigativo e receberam 
folders educativos sobre segurança 
alimentar, adquirida com o uso da 
higienização correta das mãos. Os 
resultados da análise do presente 
estudo estão apresentados em frequ-
ência (n) e percentual simples (%) 
por meio do software Excel. Após os 
processamentos dos dados, eles fo-
ram transformados em escores: bom 
(resposta positiva variando de 91% a 
100%), regular (75% a 90%), ruim 
(50% a 70%) e péssimo (30% a 49%) 
(SILVA e SOARES, 2009).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após análise da entrevista, ob-
servou-se que 12 (60%) dos mani-
puladores de alimentos são do sexo 
feminino; o grau de instrução variou 
de ensino fundamental completo ao 
superior completo, sendo que 16 
(80%) possuem ensino médio com-
pleto, configurando um nível bom de 
formação educacional. Os resultados 
obtidos são superiores aos encontra-
dos por Santini et al. (2011), onde 
57,14% dos manipuladores possuem 
ensino médio. Constatou-se aumento 
do nível escolar também em relação 
aos estudos anteriores de Silva et al. 
(2011) e Biondo et al. (2011), sendo o 
maior percentual de escolaridade o de 
ensino fundamental, cerca de 85,8% 
e 77,4%, respectivamente.

Estudos demonstram que a conta-
minação das mãos está diretamente 
relacionada com a atividade profis-
sional e a escolaridade, sendo mais 
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comum em profissionais que não são 
da área de saúde e com baixo nível 
escolar (TÓRTORA et al., 2005).  

Quanto ao tempo de serviço a maio-
ria, 16 (80%), trabalha 5 ou mais de 10 
anos na UAN hospitalar pesquisada 
e em média 10 anos com alimentos. 
Nos estudos de Munhoz et al. (2008), 
66,6% dos manipuladores possuíam 
mais de 10 anos de serviços prestados 
na área de alimentos, tempo semelhan-
te ao encontrado nessa pesquisa. 

Após análise do inquérito, verifi-
cou-se que a troca diária dos uniformes 
e o conhecimento sobre BPF ficaram 
com o escore Ruim e as demais 
respostas atingiram o escore Bom, 
demonstrando a necessidade de trei-
namento sobre BPF e conscientização 
dos manipuladores de alimentos sobre 
fardamentos. Nesta pesquisa, 14 (70%) 
não trocam diariamente os uniformes, 
sendo uma não conformidade, segundo 
a RDC n° 216 (BRASIL, 2004). Por 
outro aspecto, o uso de adornos não foi 
encontrado, estando em conformidade 
com as BPF´s, assim como unhas apa-
radas e limpas.

Constatou-se, segundo as respos-
tas do questionário quanto à higie-
nização das mãos, que eles realizam 
este procedimento, porém ainda há 

falta de sua realização após algumas 
situações, o que aumenta o fator de 
risco para contaminação das mãos 
dos manipuladores de alimentos 
(SOUZA, 2006; MILLEZI et al., 
2007) (Figura 1).

Os hábitos dos manipuladores de 
alimentos são fatores muito impor-
tantes no controle higienicossanitário 
dos processos produtivos (ABERC, 
2000). Eles devem lavar as mãos antes 
da manipulação dos alimentos; após 
qualquer interrupção, fumar, tossir, 
manusear dinheiro, utilizar sanitários 
e recolher lixo de acordo com a RDC 
n° 275 (BRASIL, 2003).  

Nas pesquisas de Gama et al. 
(2010), direcionadas à higienização 
dos manipuladores em UAN´s hos-
pitalares foi observado que a maioria 
deles apresentavam deficiências e os 
melhores resultados neste aspecto 
foram referentes às UAN´s dos hos-
pitais públicos, quando comparados 
aos hospitais privados que participa-
ram deste estudo. 

Quanto ao período de realização 
da higienização (tempo e frequ-
ência) não é possível afirmar que 
ocorrem sempre de acordo com a 
RDC n° 216, pois em observação in 

loco, constatou-se que eles realizam 

antes do início de suas atividades 
e de acordo com os resultados 
dos questionários, 10 (50%) dos 
entrevistados afirmaram que não 
realizam a higienização das mãos 
durante interrupções das atividades. 
Nos dados do estudo de Silva et al. 
(2011), 71,4% dos manipuladores 
realizavam a higienização das mãos 
antes do início do trabalho e 50% 
realizavam durante as interrupções 
na jornada de trabalho, dado seme-
lhante ao encontrado nesta pesquisa. 

Segundo Oliveira et al. (2003), a 
higienização das mãos é considera-
da como Ponto Crítico de Controle 
(PCC) na manipulação dos alimen-
tos, sendo necessário a padronização 
deste procedimento. Dados da OMS 
apontam que mais de 70% das en-
fermidades ocorrem nas etapas de 
manipulação e preparo de alimentos 
(VENTURI et al., 2004). Já os peri-
gos microbiológicos são as principais 
causas de contaminação, sendo cerca 
de 60% e possuem relação direta com 
a higiene deficiente dos manipulado-
res de alimentos (PLATA et al., 2007). 

Destacou-se neste estudo que na 
UAN hospitalar há a rotina de não 
aderir ao uso de luvas e máscaras; a 
ocorrência da higienização das mãos 

Figura 1 - Motivos pelos quais os manipuladores de alimentos deixam de realizar a higienização das mãos.
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Tabela 1- Resultado da produção textual na UAN hospitalar em São Luís – MA

Tabela 2 - Resultado da avaliação da higienização das mãos na UAN hospitalar em São Luís - MA

com água e sabão antisséptico; ca-
pacitação profissional realizada pela 
instituição; boa estrutura física do lo-
cal para a realização da higienização 
das mãos (pia, produtos de higiene e 
lixeira com tampa manual e/ou pedal) 
e presença do Nutricionista. 

Trabalhos realizados por Silva Jr. 
(2001), no controle microbiológico de 
alimentos manipulados em cozinhas 
industriais, analisando alimentos 
preparados com as mãos sem prote-
ção (higienizadas adequadamente) e 
utilizando luvas descartáveis, indi-
caram que a utilização de luvas não 
implica uma redução significativa do 
número de micro-organismos durante 
a manipulação dos alimentos. Por esta 
razão, outros pesquisadores afirmam 
que as luvas são fontes de proliferação 
de micro-organismos (GARCIA e 
BASSINELLO, 2007).

Já a utilização de máscaras na 
manipulação de alimentos não é 

recomendada como um mecanismo 
de prevenção da contaminação, pois 
após 15 minutos de uso, a máscara 
torna-se úmida, agregando as fibras 
e permitindo a passagem de grande 
quantidade de micro-organismos. 
Além disso, provoca prurido e oca-
siona maior contaminação das mãos, 
decorrente do ato de coçar. No caso 
de adoção do uso de máscaras, elas 
devem ser descartáveis e devem ser 
trocadas, no máximo, a cada 30 minu-
tos. Ainda é necessário um intensivo 
treinamento e conscientização do 
funcionário quanto à utilidade e o uso 
de máscaras (ABERC, 2000). 

De acordo com os resultados da 
produção textual, 16 (80%) respon-
deram, dos quais apenas seis (30%) 
responderam de acordo com o que foi 
proposto e quatro (20%) preferiram 
não responder, o que aponta uma di-
ficuldade dos 14 (70%) entrevistados 
em inter-relacionar os conceitos apren-

didos e os praticados (TABELA 1). 
Pistore e Gelinskib (2006), observaram 
que os manipuladores de alimentos 
possuem conhecimento prévio na área 
alimentar, porém este conhecimento 
não é adotado ou pouco adotado na 
rotina de trabalho, pelas condições 
oferecidas ou por falta de hábito.

O presente estudo obteve 87% de 
conformidade dos itens impostos pela 
RDC n° 275, sendo considerado bom 
em relação à higienização das mãos 
através do checklist. (TABELA 2). De 
acordo com Fortuna et al. (2007), o 
resultado é bom, pois atende a maioria 
dos requisitos. Resultados acima de 
80% foram encontrados em hospitais 
na pesquisa de Silva  et al. (2011), 
sendo o Hospital A – 85,7%; Hospital 
B – 82,14% e Hospital C – 80,36%. 
Segundo Silva e Soares (2009), a ma-
nipulação de alimentos estava enqua-
drada como boa ou regular, pois era de 
83,3% o percentual de conformidades.
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Segundo Deschamps et al. (2003), 
o treinamento e boas práticas higiêni-
cas colaboram para reduzir o risco de 
DTA´s através da manipulação ade-
quada dos alimentos, visto que 85% 
dos casos de DTA´s poderiam ser 
evitados se as pessoas manipulassem 
corretamente os alimentos de acordo 
com Valejo et al. (2003). Na segunda 
etapa foi realizada a distribuição de 
folders educativos aos funcionários 
da UAN que foram bem receptivos. 

CONCLUSÃO

Os resultados do presente estudo 
revelaram que, apesar do conheci-
mento prévio sobre a higienização 
das mãos, 50% dos manipuladores 
de alimentos deixam de realizá-la 
em algumas situações, propiciando 
risco para a segurança dos alimentos. 
Portanto, deve-se estimular o conhe-
cimento sobre as BPF e fomentar 
atitudes proativas neste setor, pois 
ainda há falta ou deficiência do uso 
correto da higienização das mãos, 
fazendo-se necessário a educação em 
saúde sobre as condições higienicos-
sanitárias dos manipuladores através 
de capacitação contínua, sensibiliza-
ção e conscientização.
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utilizado o método swab, sendo feita 
a coleta do material durante o horário 
de maior fluxo. Os resultados foram 
digitados no software Epi Info (versão 
3.5.1) e analisados no software SPSS 
(versão 16.0).  Dos 16 manipuladores, 
100% era do sexo feminino, 62,5% 
tinham mais de 36 anos, com uma 
média de 39,5 anos. A análise de 
escolaridade do grupo indicou que 
75% apresentaram menos de oito anos 
de estudo. A análise microbiológica 
detectou a presença de coliformes 
totais em 43,8% da amostra, 31,2% 
de enterobactérias lactose-negativo 
e 6,2% de Escherichia coli. Conclui-
-se que o responsável técnico deve 
realizar análise periódica da eficiência 
do treinamento e dos programas de 
instrução, assegurando que os proce-
dimentos sejam efetuados de maneira 
correta, garantindo a produção de 
refeições seguras, afastando o risco 
de causadores de toxinfecções ali-
mentares na Unidade de Alimentação 
e Nutrição estudada.

Palavras-chave: Higiene. 
Coliformes. Capacitação. Boas Práticas.

ABSTRACT

A cross-sectional study was car-

ried out with 16 manipulators of a 

Food and Nutrition Unit on a psychia-

tric care unit at the city of Caxias do 

Sul (Rio Grande do Sul), in order to 

verify the possible presence of bac-

teria in the hands of food handlers. 

For microbiological analysis it was 

used the swab technique, collecting 

the samples during the time of highest 

flow. Data were entered into Epi Info 

(version 3.5.1) and analyzed using 

SPSS (version 16.0). Of 16 cases, 

100% were female and 62,5% were 

over 36 years, with an average of 

39.5 years. The analysis of level of 

schooling indicated 75% had less 

than eight years of study. The micro-

biological analysis detect the presen-

ce of total coliform in 43.8% of the 

RESUMO

Foi realizado um estudo transversal com 16 manipuladores da Unidade 
de Alimentação e Nutrição de uma unidade de atendimento psiquiátrico da 
cidade de Caxias do Sul, RS, com o objetivo de verificar a possível presença 
de bactérias nas mãos destes manipuladores. Para análise microbiológica foi 
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sample, 31,2% of Enterobacteriaceae 

lactose-negative and 6,2% of Esche-

richia coli. It is concluded that the 

responsible technician must perform 

periodic analysis of the effectiveness 

of training and education programs, 

to ensure that correct procedures 

are done and ensuring the safe pro-

duction of food, removing the risk of 

causing alimentary toxinfections in 

Food and Nutrition Unit of this study.

Keywords: Hygiene. Coliforms. 
Training. Good Practices.  

INTRODUÇÃO

maioria de surtos alimenta-
res está ligada a problemas 
decorrentes da manipulação 
humana incorreta dos ali-

mentos. Isso desencadeia a transmis-
são de doenças pelas mãos indevida-
mente higienizadas de manipuladores 
em Unidades de Alimentação e Nutri-
ção (UAN) (ALMEIDA et al., 1995). 

Muitas patologias do trato gas-
trointestinal são decorrentes da 
ação de agentes oportunistas, que 
apresentam maior virulência depen-
dendo do estado de saúde geral da 
pessoa (MIMS et al,1999). Entre os 
patógenos oportunistas mais comuns 
estão os bacilos Gram-negativos 
Escherichia coli e os estafilococos 
Gram-positivos Staphylococcus 

aureus. A infestação oro-fecal por 
esses patógenos pode causar diver-
sas infecções, que tanto podem ficar 
limitadas ao trato gastrointestinal, 
ou se disseminar para outros locais 
do corpo (AZEVEDO et al., 2007).

Um alimento sem a presença de 
qualquer agente patogênico ou de 
suas toxinas reflete o cumprimento de 
uma atribuição primária de segurança 
na manipulação de alimentos. A fim 
de se obter um ótimo alimento de 
qualidade, é preciso traçar metas e 
estratégias de ação junto às unidades 

de produção de alimentos. Assim, 
as principais estratégias de preven-
ção e controle microbiológico estão 
ligadas diretamente a implementar 
medidas profiláticas e corretivas no 
processamento de alimentos, além de 
adotar ações preventivas e educativas, 
incluindo o treinamento  constante de 
colaboradores, para garantir refeições 
seguras e de qualidade, livres de con-
taminação ocasionada pelas mãos de 
manipuladores (OLIVEIRA et al., 
2008). É importante, nesse contexto, 
o papel do nutricionista responsável 
pela UAN, capacitando, orientando 
e conscientizando os colaboradores 
(KOCHANSKI et al., 2009). 

Este estudo analisou a presença de 
bactérias nas mãos de manipuladores 
de alimentos da UAN de uma unidade 
de atendimento psiquiátrico da cidade 
de Caxias do Sul, Rio Grande do Sul 
(RS), com o objetivo de verificar se 
as medidas profiláticas estão sendo 
tomadas de forma eficiente pelos 
colaboradores desta UAN e sugerir 
um potencial risco de contaminação 
alimentar.

MATERIAL E MÉTODOS

Entre os meses de setembro e 
outubro de 2011, foram coletadas 
amostras microbiológicas em 16 
auxiliares de cozinhas, responsáveis 
pelo pré-preparo e pela elaboração 
das refeições na UAN de uma uni-
dade de atendimento psiquiátrico de 
Caxias do Sul/RS. Os colaboradores 
foram questionados sobre o grau de 
instrução e idade. Nessa unidade, são 
realizadas, em média 350 refeições 
por turno, sendo 210 oferecidas pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), 60 
pelos planos particulares de saúde e 
o restante a funcionários da clínica. 

A técnica utilizada para a coleta de 
material microbiológico das mãos de 
manipuladores de alimentos foi o mé-
todo do swab, de acordo com Andrade 
(2008), o qual consiste em friccionar 
um swab esterilizado na superfície a 

ser avaliada. A retirada das amostras 
de material da mão do manipulador 
foi feita através de movimentos em 
formato de “M” na palma das mãos, 
entre os dedos e em movimentos gira-
tórios embaixo das unhas. Terminada 
a coleta, o material foi transportado 
sob refrigeração até o Departamento 
de Microbiologia/ICBS da Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), onde as amostras foram 
processadas para análise.

A semeadura do material coletado 
foi feita seguindo o método de esgota-
mento em placas de Petri, utilizando 
o meio de cultura Agar Eosina Azul 
de Metileno Levine (EMB). Para isso, 
as placas foram divididas em quatro 
setores e identificadas. A extremidade 
dos swabs utilizados para coleta, com 
o material biológico foi semeada no 
primeiro setor, e deste, foi levada uma 
pequena quantidade de material com a 
alça para o segundo, e assim sucessi-
vamente até o quarto e último. A ideia 
é fazer o esgotamento da amostra a 
cada setor, com o objetivo de formar 
colônias isoladas.

Após a semeadura, as placas 
foram incubadas em estufa bacte-
riológica a 37±0,5ºC por 48 horas, 
de acordo com o Protocolo Opera-
cional Padrão (POP) do Laboratório 
de Bacteriologia/ ICBS/UFRGS. O 
resultado observado da leitura das 
placas é qualitativo, ou seja, foi ve-
rificada a presença ou ausência de 
bactérias. A presença de E. coli foi 
avaliada através da morfologia co-
lonial típica das colônias neste ágar, 
sem isolamento e identificação entre 
as bactérias passíveis de crescimento 
no meio utilizado. As demais colônias 
foram classificadas como coliformes 
totais (lactose positivas) e lactoses 
negativas, também conforme sua 
morfologia colonial.

Os dados foram duplamente di-
gitados e após foi feito o validate no 
programa Epi Info. Idade, sexo e esco-
laridade foram expressos em variáveis 
categóricas. Para análise estatística 

A
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foi utilizado o programa Statistical 

Package for Social Scienses (SPSS), 
versão 16.0 e para associação entre 
as variáveis foi aplicado o teste exato 
de Fisher, considerando como valores 
estatisticamente significantes p < 0,05.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Constatamos que, em um universo 
de 16 manipuladores, 100% eram 
do sexo feminino, sendo que destes, 
62,5% tinham mais de 36 anos, com 
uma média de 39,5 anos. A análise 
de escolaridade do grupo indicou que 
75% apresentaram menos de 8 anos 
de estudo (Tabela1). 

Na análise microbiológica foi 
observada a presença de coliformes 
totais em 43,8% da amostra, sendo 
que algumas das análises apresentam 
mais de um tipo de bactéria, como 
mostra a Tabela 2. A presença de 

outras bactérias foi identificada nas 
placas através das diferentes morfo-
logias coloniais observadas.

A presença de enterobactérias 
lactose-negativos ocorreu em 31,2% 
da amostra. Entre as principais bacté-
rias lac-negativas podemos encontrar 
as do gênero Acinetobacter e Pseu-

domonas. Bactérias lactose negativas 
patogênicas como Salmonella e Ae-

romonas, também são relativamente 
abundantes no meio com contamina-
ção fecal (JAWETS et al, 2000). Lima 
et al. (2005), identificaram contami-
nação por coliformes fecais em 25% 
de dietas enterais manipuladas em um 
hospital especializado em oncologia 
na cidade de Natal/RN.

A presença de E. coli ocorreu 
em 6,2% da amostra, o que é um 
dado preocupante, pois a presen-
ça desta bactéria é utilizada como 
indicador de contaminação fecal 

(SIQUEIRA,1995). Não foi possível 
determinar a sua origem recente, no 
entanto, a ocorrência de E. coli nas 
mãos evidenciou uma falha na higie-
nização do manipulador e corrobora 
com diversos estudos encontrados 
na literatura, tal como o trabalho de 
Salles & Goulart (1997), que detec-
tou a presença de coliformes totais e 
E.coli nas mãos de manipuladores de 
lactários hospitalares do município de 
Florianópolis.  Machado et al. (2009), 
realizaram um estudo com o objetivo 
de analisar as mão e fossas nasais de 
manipuladores de alimentos de um 
hospital universitário. Dentre os 24 
manipuladores analisados, no estudo, 
foi detectada a presença de E. coli, 
em 29,17% dos manipuladores, sendo 
essa frequência de 28,57% nas fossas 
nasais e 71,43% nas mãos.

Cabe destacar que as amostras fo-
ram coletadas em horário de serviço, 

Tabela 1 - Distribuição e frequências das características dos 16 manipuladores de alimentos da unidade de alimentação e nutrição de uma 
unidade de atendimento psiquiátrico na cidade de Caxias do Sul.

Tabela 2 - Distribuição das frequências das bactérias isoladas das mãos dos 16 manipuladores de alimentos da unidade de alimentação e 
nutrição de uma unidade de atendimento psiquiátrico na cidade de Caxias do Sul.
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colaboradores, podendo sugerir um po-
tencial risco de contaminação alimen-
tar. Por fim, é imprescindível que o res-
ponsável técnico realize uma avaliação 
periódica da eficiência do treinamento 
e dos programas de instrução, assim 
como uma rotina de monitoramento 
e supervisão, com a finalidade de as-
segurar que os procedimentos sejam 
efetuados de maneira correta, devendo 
julgar os perigos e tomar medidas para 
controlar as deficiências. 
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portanto deduz-se, desta forma, que 
pode ter ocorrido, em algum momen-
to, falha de obediência aos princípios 
básicos de higiene, notadamente 
quanto ao uso inadequado do toalete, 
ou mesmo antes de manipular alimen-
tos, mesmo sem evacuação prévia. 
Uma forma de minimizar a possível 
incidência de toxinfecções, além da 
manipulação correta dos alimentos, 
também, poderia ser o controle mi-
crobiológico dos manipuladores, que 
pode funcionar como indicativo da 
necessidade de medidas corretivas hi-
gienicossanitárias (SILVA; COUTO; 
TORTORA, 2006).

Colaboradores do setor de produ-
ção de refeições possuem, de modo 
geral, baixa qualificação profissional, 
abrigando um nível de escolaridade 
baixo, com precária formação pro-
fissional e baixos salários. Cavalli & 
Salay (2007) afirmam que o fato de 
os manipuladores apresentarem baixa 
escolaridade corrobora com o apare-
cimento de bactérias coliformes totais 
nas mãos dos mesmos. Neste traba-
lho, foi identificada uma tendência 
linear inversamente proporcional para 
as variáveis escolaridade e presença 
de coliformes totais, uma vez que à 
medida que aumentavam os anos de 
estudo diminuía a presença da conta-
minação. Desse modo, observou-se 
que manipuladores com menos de 8 
anos de estudo apresentaram maior 
contaminação (57%) quando compa-
radas com os que têm mais de 8 anos 
de estudo (43%), sem, no entanto, 
apresentar significância estatística (p 
= 0,262), fato que se deve provavel-
mente pelo número de manipuladores 
que fizeram parte da amostra. 

CONCLUSÃO

Confirmou-se a presença de bac-
térias nas mãos dos manipuladores de 
alimentos da UAN estudada na cidade 
de Caxias do Sul, e, do mesmo modo, 
que as medidas profiláticas não estão 
sendo tomadas de forma eficiente pelos 
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi realizar um diagnóstico da aplicação das Boas 
Práticas em estabelecimentos que trabalham exclusivamente com tele-entrega 
de alimentos prontos na cidade de Passo Fundo, RS. O diagnóstico foi realizado 
juntamente com a Vigilância Sanitária de Passo Fundo através de inspeções de 
rotina baseadas em checklists formulados a partir de um roteiro de inspeção 
de comércio de alimentos preparados, conforme Portaria 78/2009 da Anvisa. 

Foram avaliadas as Boas Práticas em 
5 estabelecimentos em novembro de 
2010. Nenhum dos estabelecimentos 
vistoriados apresentou não conformi-
dades significativamente prejudiciais à 
qualidade higienicossanitária dos pro-
dutos. A implementação de treinamen-
tos e capacitações em Boas Práticas 
foi verificada como um desafio atual 
para o setor. A Vigilância Sanitária 
tem realizado suas ações e promovido 
significativas melhorias nos estabeleci-
mentos, contudo a melhoria contínua 
deve ser sempre almejada, a fim de que 
se possam produzir alimentos isentos 
de risco à saúde pública.

Palavras-chave: Vigilância 
Sanitária. Alimentos Seguros. Doenças 
Transmitidas por Alimentos (DTA).

ABSTRACT

The aim of this work was to realize 

a diagnostic of application of Good 

Manufacturing Practices in establish-

ments which work exclusively with 

delivery of prepared food in the city 

of Passo Fundo/RS. The diagnosis was 

made in accordance with the Health 

Surveillance of the city of Passo Fun-

do through routine inspections based 

on checklists formulated from an ins-

pection checklist for trade in prepared 

foods, according to Decree 78/2009 

of the ANVISA (National Health 

Surveillance Agency). We evaluated 

the Good Manufacturing Practices of 

five establishments in November 2010. 

None of the establishments surveyed 

had nonconformities significantly 

detrimental to sanitary quality of pro-

ducts. The implementation of training 

in Good Manufacturing Practices has 

been verified as a current challenge 

for the sector. The Health Surveillance 

has conducted his actions and promo-

ted significant improvements in faci-

lities, yet the continual improvement 

should always be desired in order that 

we can produce food without risk to 

public health.
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fundamental, que é alimentar com 
segurança. A atuação da Vigilância 
Sanitária com base em legislações 
específicas e que devem ser seguidas 
por estabelecimentos que comercia-
lizam alimentos contribui para que 
sejam ofertados alimentos seguros 
e com isso há a diminuição da ocor-
rência de Doenças Transmitidas por 
Alimentos (DTA).

Atualmente, o município de Passo 
Fundo/RS não realiza a divulgação 
dos trabalhos, dados e resultados 
obtidos pela Vigilância Sanitária, não 
demonstrando com isso, a importân-
cia deste sistema de fiscalização para 
a oferta de alimentos seguros para 
a população e consequentemente, 
a diminuição dos casos de DTA`s. 
Sendo assim, objetivou-se com este 
trabalho realizar um diagnóstico 
inicial da aplicação de Boas Práticas 
de Fabricação em estabelecimentos 
que trabalham exclusivamente com 
tele-entrega de alimentos prontos na 
cidade de Passo Fundo, RS, acompa-
nhando a Vigilância Sanitária local 
em inspeções de rotina baseadas em 
checklist da legislação vigente.

MATERIAL E MÉTODOS

No período de novembro de 2010, 
com a colaboração da Vigilância 
Sanitária da cidade de Passo Fundo, 
foram avaliadas as BPF’s em 5 esta-
belecimentos que trabalham exclusiva-
mente com serviço de tele-entrega de 
produtos prontos, através de Roteiro de 
Inspeção Comércio de Alimentos Pre-
parados. Este instrumento de verifica-
ção está pautado na Portaria 78/2009, 
cuja ementa dispõe, dentre outros, da 
Lista de Verificação em Boas Práticas 
para Serviços de Alimentação.

O checklist utilizado constou de 
19 itens de verificação, distribuídos 
em avaliações de vários aspectos do 
estabelecimento como condições 
ambientais, instalações e sanea-
mento, equipamentos, sanitização, 
produção, embalagem e rotulagem 

mentos de elaboração dos alimentos 
(CHAVES, 2006).

A implantação das BPF, segundo 
Seixas et al.(2008), é uma das for-
mas para se atingir um alto padrão 
de qualidade dos alimentos, sendo a 
produção de alimentos com qualidade 
assegurada um importante desafio 
para o setor de serviços de alimenta-
ção (NETO, 2003, 12).

As BPF são compostas por um 
conjunto de princípios e regras para 
o correto manuseio de alimentos, que 
abrange desde a recepção das maté-
rias-primas até o produto final, tendo 
como principal objetivo a garantia da 
integridade do alimento e a saúde do 
consumidor. As BPF são obrigatórias 
pela legislação brasileira, para todas 
as indústrias e estabelecimentos de 
alimentos e estão pautadas nas Porta-
rias nº. 1428/93, nº. 326/97, nº. 368/97, 
Portaria CVS nº. 6/99 e nas Resolu-
ções da Direção Colegiada RDC nº. 
275/2002 e nº. 216/2004 da Anvisa.

Através dos Procedimentos Ope-
racionais Padronizados (POP’s), 
dispostos pela ANVISA, na RDC nº 
216 de 15 de setembro de 2004, foram 
elaborados pré-requisitos necessários 
para o serviço de alimentação, visan-
do a proteção e a saúde da população. 
A Resolução descreve operações 
de higienização de maior eficácia, 
vinculados aos itens de higieniza-
ção das instalações, equipamentos 
e utensílios, controle integrado de 
vetores, higiene e saúde do manipu-
lador, sendo complementados com 
procedimentos específicos, realizados 
em cada unidade, de acordo com as 
características locais, tornado os pro-
cedimentos acessíveis e implementá-
veis pela equipe operacional (NETO, 
GUIMARÃES, SARCIÁ, 2007).

A atuação da Vigilância Sanitária 
nos estabelecimentos que comercia-
lizam alimentos tem como objetivo 
principal a inocuidade dos alimentos, 
ou seja, garantir que os alimentos 
oferecidos à população tenham qua-
lidade e cumpram com o seu papel 

Keywords: Health Surveillance. Safe 
Food. Foodborne Diseases (FBD).

INTRODUÇÃO

egundo Seixas et al. (2008), 
os estabelecimentos pro-
dutores de alimentos vêm 
apresentando um cresci-

mento significativo nas últimas dé-
cadas, devido à procura por refeições 
rápidas e práticas. Contudo, observa-
-se o aumento de surtos de Doenças 
Transmitidas por Alimentos (DTA) 
associados a este novo cenário, sendo 
estes responsáveis por aproximada-
mente 50% das ocorrências de surtos.

O não cumprimento de princípios 
básicos de higiene pessoal, assim 
como a falta de higiene das insta-
lações e dos alimentos, pode levar 
à disseminação de doenças. Grande 
parte das toxi-infecções ocorridas 
nos países latino-americanos é cau-
sada pelo consumo de alimentos 
contaminados por micro-organismos 
patogênicos (CHAVES et al., 2006).

Com o Código de Defesa do 
Consumidor, o perfil do consumidor 
brasileiro mudou. Hoje ele observa a 
higiene do estabelecimento, a forma 
como os alimentos são servidos e/
ou embalados, além de conferir o 
prazo de validade e a qualidade dos 
produtos que adquire (SEBRAE, 
2010). Para atender a estas exigên-
cias, a Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária – ANVISA criou a 
Resolução de Diretoria Colegiada 
– a RDC nº 216, de 15 de setembro 
de 2004, referente à implantação de 
Boas Práticas de Fabricação para 
Serviços de Alimentação (cantinas, 
bufês, comissárias, confeitarias, 
cozinhas industriais e restaurantes). 
São as Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) de alimentos que, uma vez 
elaboradas e implantadas, garantem 
os requisitos básicos de segurança 
do alimento, assim como os procedi-

S
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de matérias-primas e boas práticas 
de manipulação.

As opções de respostas para o 
preenchimento do checklist foram: 
“Conforme” (C) - quando o estabe-
lecimento atendeu ao item observado 
e “Não Conforme” (NC) - quando 
o mesmo apresentou Não-Confor-
midade ao item avaliado. Os itens 
que receberam as respostas C e NC 
foram tabulados e assim calculados os 
percentuais dos estabelecimentos que 
encontravam-se em cada situação. Os 
itens que receberam a resposta “Não 
Aplicável”, não foram avaliados.

O checklist foi preenchido por meio 
de observações no próprio local e in-
formações fornecidas pelo proprietário 
e/ou colaboradores dos estabelecimen-
tos. As orientações de adequações dos 
estabelecimentos foram realizadas em 
conjunto com os agentes da Vigilância 
Sanitária de Passo Fundo, baseadas na 
legislação vigente.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Após acompanhamento e avaliação 
dos dados obtidos observou-se que, 
dos cinco estabelecimentos vistoria-
dos, 80% apresentam Alvará Sanitário 
atualizado e em conformidade com a 
Legislação vigente. Ao estabelecimen-
to que não possuía alvará atualizado a 
Vigilância Sanitária estabeleceu um 
prazo de 15 dias para regularização.

Com relação à estrutura física dos 
estabelecimentos foram observadas as 
estruturas prediais conforme determi-
na a Anvisa, sendo que esta estrutura 
deve ser de alvenaria. As condições 
de conservação gerais devem mostrar-
-se íntegras, assim como os pisos 
e paredes devem ser revestidos de 
material liso e de fácil higienização. 
Neste item um dos estabelecimentos 
apresentou deficiências na conser-
vação das paredes, apresentando a 
presença de mofo em determinadas 
áreas das dependências de preparo das 
refeições. Para a não conformidade 
apontada pela Vigilância Sanitária 

o estabelecimento comprometeu-se 
em proceder à higienização e nova 
pintura do local, solucionando des-
te modo, a deficiência encontrada. 
Observou-se visualmente em todos 
os estabelecimentos, as condições 
de ralos e tubulações de águas ser-
vidas, não sendo detectadas não 
conformidades. Trabalho semelhante 
realizado por Barros (2009), também 
observou, através de um checklist, 
as condições prediais de padarias do 
Distrito Federal, obtendo resultados 
semelhantes aos encontrados neste 
trabalho. Já de acordo com Veiga et 
al. (2006), 27,97% dos estabeleci-
mentos comerciais de manipulação 
de alimentos analisados em Maringá/
PR, apresentaram condições precárias 
de edificações como conservação 
inadequada, defeitos, rachaduras, 
trincas, buracos, umidade, bolores, 
descascamentos nas paredes e pisos, 
assim como azulejos danificados.

O item relacionado à retirada, 
fluxo e acondicionamento do lixo 
gerado estava conforme em todos os 
locais avaliados. Porém, com relação 
à existência de lixeiras com tampas 
sem acionamento manual, apenas 
60% apresentavam-se conformes, 
possuindo lixeiras com acionamento 
não manual em áreas de produção 
e banheiros, conforme determina a 
RDC 216/2004 nos itens 4.1.13 e 
4.5.2. Aplevicz et al. (2010), obser-
varam que em 78,6% dos estabele-
cimentos pesquisados no grupo de 
hotéis, 82,4% nos restaurantes comer-
ciais e 100% nas padarias apresenta-
ram condições desfavoráveis quanto 
ao uso de lixeira com tampa e com 
pedal, obtendo valores superiores de 
não conformidades aos levantados por 
este trabalho.

Quanto à ventilação e renovação 
do ar do ambiente, apenas um dos 
estabelecimentos não possui exaustor, 
contudo, sua instalação já estava pre-
vista no projeto do local por se tratar 
de um prédio recém construído. Car-
doso et al. (2005) evidenciaram em 

Unidades de Alimentação e Nutrição 
(UAN) nos campi da Universidade 
Federal da Bahia que das 20 canti-
nas avaliadas apenas 25% possuíam 
sistema de exaustão, divergindo do 
percentual encontrado neste trabalho.

Avaliando-se o armazenamento 
de alimentos, matérias-primas e sa-
neantes, 80% dos estabelecimentos 
mostraram-se em conformidade com 
a separação e correta identificação das 
matérias-primas a serem utilizadas na 
fabricação dos produtos. O estabele-
cimento que foi classificado como 
não conforme para este item avalia-
do, apresentava as matérias-primas 
acondicionadas em vasilhames sem a 
devida proteção plástica ou de tampas 
apropriadas, a fim de evitar a conta-
minação cruzada dos alimentos. O 
estabelecimento foi orientado in loco, 
sendo que as ações corretivas foram 
auditadas no dia seguinte pela Fiscal 
da Vigilância Sanitária. Em caso de 
não cumprimento do proposto a pena 
é a autuação do estabelecimento. 
Em trabalho semelhante realizado 
por Cardoso et al. (2005), das vinte 
cantinas avaliadas, 70% procediam 
à separação de alimentos crus dife-
rentes por meio de sacos plásticos 
identificados; 20% realizavam essa 
prática de vez em quando e 10% não 
mostraram preocupação em separar 
esses alimentos, evidenciando, assim, 
condutas incorretas. Em relação ao 
acondicionamento e guarda de pro-
dutos enlatados abertos, constatou-
-se que 40% das UAN utilizavam 
vasilhames plásticos ou de vidro, com 
tampa, para armazenar as sobras; 15% 
armazenavam na própria lata; 25% 
utilizavam toda a lata após aberta e 
20% não utilizavam enlatados.

A água utilizada para o abasteci-
mento de todos os estabelecimentos 
vistoriados era potável e procedente 
da Corsan (Companhia Riogran-
dense de Saneamento) e apenas 1 
dos estabelecimentos possuía caixa 
d’água no prédio onde situava-se. No 
momento da vistoria o responsável 
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envolvidos com a manipulação de 
alimentos conheçam, entendam e 
cumpram as normas do manual, 
fazendo com que os alimentos che-
guem livres de qualquer tipo de con-
taminação aos consumidores e com 
qualidade, respeitando as normas 
de higiene pessoal, assim como a 
sanitização e o controle dos proces-
sos e produtos. Segundo Germano 
et al. (2000), não basta apenas ter 
conhecimento de Boas Práticas, ela 
tem que ser implementada e mantida 
para prevenir possíveis contamina-
ções de alimentos. Neste contexto, 
Nascimento (2000), concluiu que é 
de extrema importância a conscien-
tização de profissionais que geren-
ciam serviços de alimentação quanto 
à implantação e implementação de 
BPF`s na elaboração de alimentos 
seguros.

CONCLUSÃO

Após avaliação dos checklist 
aplicados para verificação das BPF 
em estabelecimentos que trabalham 
exclusivamente com tele-entrega de 
alimentos prontos na cidade de Passo 
Fundo, observa-se que 100% dos esta-
belecimentos necessitam adequar-se 
imediatamente à Resolução RDC nº 
216/2004 no que tange à implantação 
do Manual de BPF e treinamento 
específico pelo responsável legal, 
garantindo assim maior credibilidade 
no mercado.

Contudo, na vistoria in loco não 
foram detectadas não conformidades 
que acarretem risco à saúde dos con-
sumidores.

Em virtude das ações regulamen-
tadoras, fiscalizatórias e educativas 
da Vigilância Sanitária, os prestado-
res de serviço têm sido impulsiona-
dos a fabricarem seus produtos com 
qualidade e segurança. Somam-se a 
essas ações a vontade de muitos de 
aprender e fazer dessas melhorias o 
diferencial de venda de seus produtos 
aos clientes.

de tele-entrega de produtos, sendo 
que em apenas um dos locais foram 
observadas não conformidades rela-
cionadas ao uso de adornos e falta de 
proteção para cabelos durante a exe-
cução das tarefas de processamento 
das refeições. 

Em 60% dos estabelecimentos 
havia a falta de papel toalha e sabo-
nete líquido em banheiros e áreas de 
manipulação, dificultando o asseio 
pessoal e aumentando com isso 
a probabilidade de contaminação 
cruzada dos alimentos preparados. 
Segundo trabalho desenvolvido por 
Aplevicz et al. (2010), a higieniza-
ção das mãos de forma inadequada 
representou os maiores índices de 
não-conformidades, com 85,7% 
nos restaurantes de hotéis, 82,4% 
em restaurantes comerciais e 100% 
nas padarias. Conforme descrito 
por Brizzi et al. (2009), mãos sujas 
e mal lavadas representam um dos 
principais pontos críticos e primeira 
via de contaminação de alimentos. 
Assim, os manipuladores represen-
tam um dos principais veículos de 
contaminação chegando a atingir até 
26% das causas de surtos. 

A Portaria SVS/MS n° 326/1997, 
descreve que a direção do estabe-
lecimento deve tomar providências 
para que todas as pessoas que mani-
pulem alimentos recebam instrução 
adequada e contínua em matéria 
higienicossanitária, na manipulação 
de alimentos e higiene pessoal. Estas 
orientações têm por base adotar as 
precauções necessárias para evi-
tar a contaminação dos alimentos, 
destacando-se a lavagem de mãos 
dos funcionários antes do início do 
trabalho, imediatamente após o uso 
do sanitário, após a manipulação 
de material contaminado e todas as 
vezes que forem necessárias. Esta 
lavagem deve ocorrer com agente 
de limpeza autorizado e com água 
corrente potável.

O principal objetivo da implan-
tação das BPF é assegurar que os 

pelo estabelecimento não tinha em 
mãos o certificado de higienização e 
sanitização da caixa d’água conforme 
preconizado pela RDC 216/2004 item 
4.4.4. A ação da Vigilância Sanitária 
neste caso foi de solicitar o envio 
num prazo máximo de 15 dias para 
a regularização da situação atual do 
estabelecimento.

Com relação ao Controle de 
Pragas, 100% dos estabelecimentos 
realizam o controle com empresas 
terceirizadas não sendo observadas in 

loco a presença ou vestígios de insetos 
ou roedores. Em trabalho semelhan-
te desenvolvido por Barros (2009), 
observou-se a mesma preocupação 
com relação ao controle de pragas 
domésticas. Em um dos estabeleci-
mentos orientou-se a proprietária sobre 
a proibição de animais domésticos 
no interior de estabelecimentos que 
processem alimentos ao consumo hu-
mano. Em 40% dos estabelecimentos 
havia a necessidade de instalação de 
telas milimétricas nas janelas de acesso 
às salas de preparo das refeições. Con-
tudo, não foi observada a presença de 
insetos em nenhum destes locais.

Nenhum dos estabelecimentos 
vistoriados possuía manual des-
crito e implantado de BPF, sendo 
orientado, no momento da vistoria, 
a apresentação deste documento 
juntamente com o próximo pedido 
de renovação do Alvará Sanitário, 
assim como cópia do certificado de 
participação em curso de Boas Práti-
cas realizado pelo responsável legal 
de cada estabelecimento. Em estudo 
semelhante realizado por Aplevicz et 
al. (2010), observou-se que hotéis, 
restaurantes e padarias localizados 
no estado do Paraná, geralmente não 
possuem manual de BPF descrito 
e implantado, constatando-se defi-
ciência de 85,7%, 82,4% e 100%, 
respectivamente.

As BPF pertinentes aos manipula-
dores encontraram-se em conformi-
dade em 80% dos estabelecimentos 
vistoriados com serviço exclusivo 
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RESUMO

Todo o processo de controle de qualidade deve ser acompanhado dentro 
de um supermercado, preferencialmente por um profissional técnico, pois 
qualquer alteração na logística, armazenamento, manipulação, exposição e 
venda dos produtos alimentícios, compromete as condições do alimento para 
consumo. O objetivo do presente trabalho foi verificar a temperatura dos equi-
pamentos de um supermercado de Florianópolis/SC, avaliando se as tempera-

turas encontradas estavam de acordo 
com os critérios vigentes. De julho a 
setembro de 2003, as temperaturas 
dos equipamentos foram verificadas 
em dois horários, com termômetro 
infravermelho. Dos 19 equipamentos, 
8 apresentaram irregularidades nas 
variações de temperatura. Com este 
estudo, foi identificada a necessidade 
constante de aferição das temperatu-
ras dos equipamentos utilizados em 
supermercados, acompanhamento de 
profissionais técnicos habilitados na 
área, capacitação dos colaboradores 
dos setores envolvidos e conscienti-
zação dos empresários que comercia-
lizam alimentos.

Palavras-chave: Comercialização. 
Armazenamento. Conservação. 
Qualidade.

ABSTRACT

The whole process of quality 

control must be accompanied in a 

supermarket, preferably by a pro-

fessional technician, because any 

change in logistics, storage, handling, 

display and sale of food products, 

jeopardize the conditions of food for 

consumption. The aim of this study 

was to determine the temperature of 

the equipment of a supermarket in 

Florianopolis, assessing whether the 

temperatures were found according 

to current criteria. From July to Sep-

tember 2003, the temperature of the 

equipment was checked in two hours, 

with infrared thermometer. Of the 19 

facilities, eight had irregular varia-

tions in temperature. With this study, 

we identified the need for constant 

measurement of the temperatures of 

the equipment used in supermarkets, 

monitoring of technical professionals 

qualified in the area, employee trai-

ning and awareness of the involved 

sectors of business that sell food.

Keywords: Trade. Storage. Conservation. 
Quality
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Considerando os riscos para a 
saúde do consumidor ao ingerir um 
alimento em temperatura inade-
quada, observa-se a importância do 
monitoramento diário das tempera-
turas com termômetro adequado nos 
equipamentos da cadeia de frio de 
supermercados de pequeno, médio e 
grande porte. Neste sentido, o objeti-
vo do presente trabalho foi verificar 
a temperatura dos equipamentos de 
um supermercado, avaliando se os 
valores apresentados estavam de 
acordo com os critérios vigentes 
na legislação (BRASIL, 1997), no 
intuito de evitar possíveis casos de 
Doenças Transmitidas por Alimentos 
(DTAs) que comprometam a saúde 
dos consumidores.

MATERIAL E MÉTODOS

Esse estudo foi realizado em um 
supermercado de médio porte da ci-
dade de Florianópolis/SC durante os 
meses de julho à setembro de 2003. 
Essa empresa atende a uma média de 
1500 clientes por dia, sendo a maioria 
pertencente às classes A e B, mora-
dores da região central do município. 
O supermercado estudado possui um 
setor de nutrição, com 1 nutricionista, 
2 técnicos em nutrição, 1 gastrônomo 
e estagiários da graduação em nutrição 
e do curso técnico em nutrição. Os 
estagiários são responsáveis pelo con-
trole de temperatura dos equipamentos 
de todos os setores do supermercado, 
na falta destes, devido ao período de 
férias, são os técnicos em nutrição 
do supermercado que assumem essa 
função, sempre sob a supervisão do 
nutricionista. A verificação das tem-
peraturas é realizada em 2 turnos: 
Manhã (T1) e Tarde (T2) e quando 
da existência de estagiários à noite, 
também se faz o registro das aferições. 
As temperaturas são registradas em 
“Planilhas de Controle de Temperatu-
ras”, que são fixadas ao lado de cada 
equipamento, visível para todos os 
clientes do supermercado.

formação específica e bem treinada, 
pois cada etapa da cadeia de comer-
cialização dos produtos alimentícios, 
desde o recebimento até a venda final, 
necessita de atenção especial (SILVA, 
2006; ALMEIDA, 2008).

O monitoramento da temperatura 
no armazenamento de um alimento e 
o registro desses dados em planilhas 
próprias, especialmente elaboradas 
para esta função, são medidas impor-
tantes, pois permitem a avaliação cons-
tante desses processos e a permanente 
determinação de ações corretivas ne-
cessárias para garantia de um produto 
seguro (ABERC, 2000). Além disso, a 
temperatura pode afetar a fase de latên-
cia, nível de crescimento, número final 
de células, necessidades nutritivas, 
composição química e enzimática das 
células de micro-organismos. Qual-
quer temperatura abaixo da mínima 
ou acima da máxima de crescimento 
de um determinado organismo pode 
reduzir o número ou ser letal a esses 
seres. Nesse sentido, as altas e baixas 
temperaturas constituem a base de 
vários processos de conservação de 
produtos alimentícios, com o propósito 
de manter ao máximo as características 
organolépticas e a qualidade do pro-
duto para o seu consumo. As tempe-
raturas baixas inibem o metabolismo 
dos micro-organismos, principalmente 
dos patogênicos, pois funcionam como 
um processo bacteriostático, ou seja, 
paralisação do metabolismo, mas sem 
morte, com algumas exceções (LEITE, 
2001; LIMA, 2001).

O armazenamento adequado ga-
rante a manutenção das característi-
cas dos produtos, já que nesta etapa 
visamos a continuidade da cadeia de 
frio. Já o armazenamento refrigerado 
ou congelado é um dos melhores mé-
todos de conservação dos alimentos. 
Assim, temperaturas inferiores a 10° 
C seriam suficientes para evitar a 
multiplicação de micro-organismos. 
Porém, os micro-organismos psicro-
tróficos se multiplicam entre 0 e 7° C 
(FRANCO & LANDGRAF, 1996). 

INTRODUÇÃO

m dos fatores de vital im-
portância para definir a 
qualidade de um alimento 
refere-se às suas caracte-

rísticas microbiológicas. Atualmente, 
sabe-se que os alimentos são um 
excelente meio de cultura para um 
grande número de micro-organismos, 
uma vez que possuem todos os subs-
tratos necessários como proteínas, 
carboidratos e gorduras para o seu 
crescimento e proliferação. O con-
sumo de alimentos contaminados 
por micro-organismos patogênicos 
pode levar o indivíduo a um quadro 
infeccioso, que pode variar de um 
leve desconforto, a reações severas 
e até à morte ((LOGUERCIO, 2002; 
NUNES, 2002; LAGAGGIO, 2002). 

Os supermercados são uma das 
formas mais importantes de comer-
cialização de gêneros alimentícios, 
sendo o principal local de venda de 
alimentos no Brasil. No entanto, exis-
tem poucos estudos sobre os aspectos 
sanitários, principalmente, no que se 
refere ao armazenamento e conser-
vação de alimentos (VALENTE & 
PASSOS, 2004).

Todo o processo de controle de 
qualidade em um supermercado deve 
ser acompanhado, preferencialmente, 
por um profissional técnico habilitado 
na área, pois qualquer alteração na 
logística, armazenamento, manipu-
lação dos alimentos, exposição e 
venda desses produtos alimentícios 
compromete os padrões de identidade 
e qualidade que tornam o alimento 
apto para consumo, assim como a 
saúde do consumidor. O consumidor 
de alimentos confia na qualidade do 
supermercado e no fato de que o pro-
duto que está comprando não lhe ofe-
reça riscos à sua saúde, para isso, deve 
existir uma preocupação de toda a 
equipe do supermercado. Além disso, 
deve haver conscientização através de 
processos de capacitação. Para tanto, 
a equipe deve ser competente, com 
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Para a realização desse estudo, 
foram analisados os registros de 19 
equipamentos do supermercado, sen-
do 2 câmaras de congelados, 3 câma-
ras de refrigerados, 2 ante-câmaras, 
2 balcões de exposição congelados, 
5 balcões de exposição refrigerados 
e 5 gavetas refrigeradas de armário 
embutido na lanchonete. Para efetuar 
essas aferições, se utilizou termô-
metro a laser da marca Raytek Food 

Safety, com escala de – 50 a 150° C 
e precisão de 0,1° C, com registro 
de calibração. As temperaturas eram 
verificadas em três pontos diferentes 
do equipamento, nas laterais e no cen-
tro.  No entanto, a temperatura regis-
trada era a média das 3 verificações 
naquele momento. Para objetivo de 
cálculos, foi feita a média diária das 
temperaturas com o registro de T1 e 
T2 do equipamento durante o período 
de funcionamento (χ). Segundo a 
RDC n° 326 (BRASIL, 1997), os 
equipamentos deveriam apresentar 
os seguintes intervalos térmicos: 
para equipamentos refrigerados de 
0 a 10° C e para congelados até -18º 
C. O setor de nutrição do referido su-
permercado estabeleceu temperatura 
até 20º C para  ante-câmaras. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com esse estudo, foi identificado 
que, dos 19 equipamentos analisados, 
8 (42%) apresentaram temperaturas 
inadequadas em relação aos critérios 
vigentes na legislação, isto é, estavam 
acima do recomendado. Os dados 
relativos às médias de aferição de tem-
peratura nos equipamentos deste super-
mercado estão descritos na Tabela 1.

Os equipamentos que apresen-
taram maiores problemas foram os 
encontrados na lanchonete. Nesse 
sentido, foi observado que a maioria 
estava com temperaturas acima das 
recomendações vigentes, principal-
mente no segundo horário analisado. 
Esse fato pode ser explicado pelo 
horário analisado, visto que, nesse 

intervalo, eram preparados os grelha-
dos da rotisserie e os equipamentos 
utilizados para grelhar eram coloca-
dos na superfície acima das gavetas 
refrigeradas, mantendo quente o lo-
cal. Entretanto, este fato não justifica 
as alterações térmicas sofridas pelo 
aparelho, pelo contrário, salienta a 
necessidade da aplicação de estra-
tégias para controle de temperatura 
dentro do equipamento, no intuito de 
que grandes alterações não venham a 
influenciar sua temperatura interna. 
Além disso, os produtos armazenados 
nesses equipamentos são utilizados 
com maior frequência nesse horário, 
fazendo com que estes equipamentos 
sejam mais utilizados durante esse 
período. Outros equipamentos, como 
a câmara fria e balcão de congelados 
de frango também apresentaram 
temperaturas incorretas, assim como 
a câmara de congelados de frios do 
açougue. Esse fato pode ser explicado 
pela observação de que a porta esta-
va aberta em alguns dias e horários, 
devido à entrada de produtos que che-
gam dos fornecedores. Esse aspecto 
salienta a necessidade de controle e 
capacitação com os colaboradores 
do açougue, para que esse tipo de 
situação não ocorra, já que tempe-
raturas fora dos parâmetros seguros 
estão associadas à deterioração dos 
alimentos, com consequente risco à 
saúde dos consumidores.

Outro fator importante se refere 
aos termômetros dos próprios equi-
pamentos do supermercado, pois 
alguns não estavam funcionando 
corretamente e outros equipamentos 
não possuíam termômetros fixos. No 
estudo de Pivetta e Basso (2010), foi 
identificado que 52% dos equipamen-
tos não possuíam termômetros, sendo 
que 81% dos balcões de congelamen-
to fechados apresentaram ausência 
desses equipamentos. De acordo com 
ABERC (2009), os equipamentos 
para conservação dos alimentos de-
vem possuir capacidade adequada, 
visíveis e bem regulados e de acordo 

com a Portaria 1.210/06 da Secreta-
ria Municipal de São Paulo (2003), 
os equipamentos como as câmaras 
frias, devem ser dotados de termô-
metro que permitam a visualização da 
temperatura interna, do lado de fora 
do equipamento, como por exemplo, 
os termômetros digitais acoplados 
do lado de fora da câmara, mas com 
o sensor de temperatura do lado de 
dentro (PIVETTA & BASSO, 2010).

Neste estudo, foi constatado que 
16 dos 19 equipamentos apresentaram 
aumento na média das temperaturas 
do período da manhã para o período 
da tarde, devido ao movimento de 
vendas e abertura dos equipamentos 
para utilização dos produtos. As gave-
tas refrigeradas da lanchonete tiveram 
as maiores oscilações de aumento de 
temperaturas entre os turnos, devido 
ao segundo momento de verificação 
de temperaturas acontecer perto do 
horário do almoço, justificado pela 
maior utilização dos alimentos arma-
zenados para confecção de lanches. 

No estudo de Murmann  et al. 
(2004), ao analisar as temperaturas de 
equipamentos da cadeia de frio de su-
permercados em Santa Maria/RS, os 
pesquisadores observaram que 57% 
dos equipamentos de refrigeração e 
congelamento apresentaram tempera-
turas médias superiores ao recomen-
dado pela legislação sanitária do Rio 
Grande do Sul. Nesse estudo ainda 
observaram que os equipamentos res-
ponsáveis pelo armazenamento dos 
alimentos congelados apresentaram 
o maior índice de desacordo quanto à 
temperatura recomendada, chegando 
a 100% dos balcões de congelamento 
com irregularidades.

No presente estudo, foi observa-
do que o balcão de exposição para 
congelados de frango e as câmaras 
de congelamento de frango de 
açougue apresentaram temperaturas 
superiores ao recomendado pela 
legislação. A justificativa para essas 
temperaturas altas seria que o balcão 
de exposição congelado de frango 
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é horizontal, aberto e antigo, com 
alguns pontos de ferrugem, eviden-
ciando seu tempo de uso. Além disso, 
as câmaras são muito movimentadas, 
com entrada e saída de mercadorias 
e com problemas na vedação das 
portas. Os três equipamentos neces-
sitam de manutenção ou até reposi-
ção, devido à temperatura já estar 
inadequada no primeiro horário de 
verificação, quando o supermercado 
está abrindo ao público. A câmara 
de congelados do açougue chegou 
a apresentar média de temperaturas 
da manhã em 8,2° C. Comparando 
com nossos dados, observamos que 
Murmann et al. (2004), encontraram 
temperatura de -9,5° C, maior média 
de temperatura de congelamento.

Em relação aos equipamentos 
refrigerados, a maioria, com exceção 
das gavetas refrigeradas da lancho-
nete, todos os demais apresentaram 
temperaturas dentro do critério es-
tabelecido pela legislação, inferiores 
a 10º C e, em alguns casos, tempe-

raturas abaixo de 5° C, onde 70% 
dos equipamentos de refrigeração 
estavam com temperaturas adequadas 
de armazenamento.

De acordo com a RDC n° 217, 
de 21 de novembro de 2001, a tem-
peratura ideal de refrigeração, para 
manter a qualidade de carnes é de 0° 
e 4° C. Entretanto, no supermercado 
estudado a temperatura de refrigera-
ção das carnes do açougue ficou com 
média de 4,5° C, similar ao estudo 
de Santos e Gonçalves (2010), onde 
os três equipamentos de refrigeração 
do açougue apresentaram tempera-
turas acima do recomendado, com 
diferenças em relação ao termômetro 
fixo do balcão de exposição. Pivetta 
e Basso (2010), identificaram que 
80% dos estabelecimentos comerciais 
de Santa Maria não monitoravam as 
temperaturas de seus equipamentos 
refrigerados e congelados, sendo que 
o restante afirmou que monitorava, 
mas em nenhum momento apresen-
taram planilhas de controle. 

Outra preocupação relatada pela 
equipe de nutrição do supermerca-
do estudado foi a câmara de res-
friados da rotisserie, que, mesmo 
apresentando temperatura média 
de 8,2° C, dentro do recomendado 
pela legislação, armazena diversos 
tipos de matérias-primas, como car-
nes vermelhas, frango, leite, ovos, 
hortifrutigranjeiros da rotisserie, 
sobremesas, massas cruas da confei-
taria e padaria. Essa câmara é muito 
utilizada durante o trabalho para a 
entrada e saída de matérias-primas. 
Em função disso, salienta-se a ne-
cessidade de atenção à temperatura 
de cada matéria-prima, de acordo 
com sua especificidade ou indica-
ção do fabricante. No momento de 
estabelecer a temperatura para um 
alimento, se faz necessário verificar 
a temperatura indicada para o mes-
mo. Para tanto, pode-se verificar a 
informação no rótulo do produto, 
pois cada alimento necessita de uma 
temperatura específica para garantir 

Tabela 1 - Médias de temperaturas dos equipamentos de armazenamento e exposição de alimentos em um supermercado de Florianópo-
lis/SC, Julho à Setembro de 2003.
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sua inocuidade, características or-
ganolépticas e nutricionais (SILVA 
et al., 2005).

Os equipamentos com maior con-
fiabilidade em nosso estudo foram os 
balcões de exposição refrigerados, 
que apresentaram média de tem-
peraturas entre 2,9 – 3,6° C. Esses 
dados diferem dos encontrados por 
Murmann et al. (2004), onde a câmara 
fria foi o equipamento que apresentou 
maior confiabilidade e segurança, em-
bora Bramorski et al. (2005), tenham 
encontrado que 55, 6% das câmaras 
de refrigeração estavam com tempe-
raturas em desacordo com a legislação 
brasileira. 

Os balcões que armazenam em-
butidos no setor de frios, onde são 
armazenadas margarinas, requeijão, 
queijo, alguns tipos de linguiças e 
frios fatiados, apresentaram tempera-
turas adequadas em 100% dos equi-
pamentos, o que pode ser justificado 
pelo pouco tempo de uso, pois foram 
adquiridos recentemente.  No entanto, 
a câmara fria de fatiados é antiga, 
muito utilizada e, mesmo assim, apre-
sentou temperaturas dentro do ideal. 
No estudo de Bramorski et al. (2005), 
foi observado que 66,7% dos equi-
pamentos abertos que armazenavam 
embutidos estavam com temperaturas 
entre - 5° a 12,5° C e os equipamentos 
fechados que armazenavam embu-
tidos estavam 80% inadequados em 
relação à temperatura correta. Em 
outro estudo realizado na Bahia, os 
alimentos refrigerados expostos em 
supermercados apresentavam sinais 
de deterioração e presença de água 
(MENDES, 2001).

As maiores temperaturas encon-
tradas nos equipamentos, foram de 
-8,2º C para equipamento congelado 
e 19º C para equipamento refrigerado. 
Comparando com estudo de Mendes 
et al. (2001), a temperatura de equi-
pamento refrigerado chegou a 22° C 
e a 7° C em congelador, ou seja, não 
estava mais em temperatura para ar-
mazenamento congelado, concluindo 

que alguns equipamentos poderiam 
ser desligados durante a noite. Fato 
que não foi evidenciado nos equipa-
mentos do supermercado estudado, 
pois as temperaturas que apresentam 
inadequações foram mantidas na mes-
ma média durante o dia, com poucas 
oscilações. 

CONCLUSÃO

Para melhorar a garantia e qua-
lidade no controle das temperaturas 
de produtos alimentícios oferecidos 
em supermercados, é fundamental 
a conscientização dos responsáveis. 
Além disso, a aferição constante das 
temperaturas dos equipamentos que 
são utilizados para armazenar, con-
servar ou expor alimentos se faz ne-
cessária, uma vez que o consumo de 
alimentos em condições inadequadas 
pode estar relacionado à ocorrência 
de diversas DTAs. Ademais, salienta-
-se a necessidade de manutenção 
dos equipamentos da cadeia de frio, 
colocação de termômetros fixos em 
todos os equipamentos, capacitação 
dos colaboradores de cada setor para 
monitorarem as temperaturas. Assim, 
esses indivíduos estarão instrumen-
talizados para executarem medidas 
cabíveis no caso de problemas que 
possam ocorrer com as temperaturas 
dos equipamentos de exposição. 
Desse modo, será atingido o objetivo 
de oferecer alimentos em condições 
higienicossanitárias, características 
organolépticas e nutricionais adequa-
das aos seus clientes.
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rio é fundamental para manutenção da 
qualidade do produto final e garantia 
da saúde do consumidor, desta forma 
é de extrema importância avaliação 
do recebimento, armazenamento, 
manipulação e exposição dos produ-
tos a fim de evitar contaminações e 
prevenir surtos de doenças veiculadas 
por alimentos.

Palavras-chave: Boas Práticas 
de Fabricação. Comércio varejista. 
Segurança dos alimentos.

ABSTRACT 

The Good Manufacturing Prac-

tices - GMP procedures are technical 

and health needed to ensure the qual-

ity of food reaching a certain standard 

of quality and identity. Its implemen-

tation in cold and dairy industry is 

very important, because improving 

the quality of the products can achieve 

greater competitive power. This study 

performed a series of assessments in 

the chills and dairy industry in three 

retail shops located in different re-

gions of the city of Rio de Janeiro. To 

evaluate the establishment was using 

a checklist based on Board Resolution 

no. 275 Ministry of Health - ANVISA, 

21 October 2002, published in the 

Federal Official Gazette on November 

6, 2002. The results of the technical 

visits indicated 59% of items had 

to comply by the establishment I, 

57% of items had to comply by the 

establishment II and 73% of items 

had to be compliant by setting III.  

The sanitary-hygiene control is of 

utmost importance to maintain qual-

ity of the final product and guarantee 

the health of consumers in this way 

is extremely important to review 

the receipt, storage, handling and 

display of products in order to avoid 

contamination and prevent outbreaks 

of foodborne illnesses. 

Keywords: Good Manufacturing 
Practices. Retail. Food safety. 
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RESUMO

As Boas Práticas de Fabricação - BPF são procedimentos técnico-sanitários 
necessários para garantir a qualidade dos alimentos, atingindo um determinado 
padrão de identidade e qualidade. Sua implantação no setor de frios e laticínios 
é muito importante porque, monitorando a qualidade dos produtos, se conse-
gue obter maior poder competitivo. O presente estudo realizou avaliação das 
condições higienicossanitárias no setor de frios e laticínios em três estabeleci-
mentos comerciais varejistas localizados em diferentes regiões administrativas 
do município do Rio de Janeiro. Para avaliação do estabelecimento foi utilizada 
uma lista de verificação baseada na Resolução de Diretoria Colegiada nº 275 do 
Ministério da Saúde - ANVISA, de 21 de Outubro de 2002, publicada no Diário 
oficial da União em 06 de Novembro de 2002. Os resultados das visitas técnicas 
indicaram que 59% de itens apresentavam-se conformes no estabelecimento I, 
57% de itens apresentavam-se conformes no estabelecimento II e 73% de itens 
apresentavam-se conformes no estabelecimento III. O controle higienicossanitá-
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INTRODUÇÃO

s condições higienicossa-
nitárias de um estabeleci-
mento alimentício estão 
relacionadas intimamente 

com suas características econômicas 
e com a importância que se confere 
aos investimentos em recursos hu-
manos. O relacionamento e as con-
dições de trabalho da equipe e dos 
funcionários de uma empresa são 
de fundamental importância para o 
sucesso das condições higienicos-
sanitárias exigidas (BALTAZAR et 
al., 2006).

Atualmente a exigência pela qua-
lidade dos produtos é fundamental. 
Como a segurança é componente 
indispensável da qualidade, pode-se 
afirmar que a segurança alimentar é 
o acesso assegurado do indivíduo a 
alimentos inócuos, em quantidades 
necessárias que satisfaçam as suas 
necessidades nutricionais, consi-
derando seus hábitos alimentares, 
garantindo assim uma vida saudável 
(SILVA et al., 2006).

Segundo a Organização Mundial 
de Saúde - OMS as toxinfecções 
alimentares se constituem num im-
portante problema sanitário, difun-
dido mundialmente (BENEVIDES; 
LOVATTI, 2004). A OMS consi-
derou que as Doenças Veiculadas 
por Alimentos - DVA representam, 
talvez, o maior problema de saúde 
mundial (MARTINS; GERMANO, 
2005). Apesar dos esclarecimentos 
sobre higiene dos alimentos visando 
à prevenção de DVA, a incidência de 
surtos e casos esporádicos continua a 
crescer (MENDONÇA et al., 2002).

A utilização inadequada da tempe-
ratura no preparo e conservação dos 
alimentos, contaminação cruzada, 
higiene pessoal deficiente, limpeza 
inadequada de equipamentos e uten-
sílios e contato do manipulador in-
fectado com alimentos já preparados 
são as causas mais comuns de surtos 
de DVA (DESCHAMPS et al., 2003).

Comercialização de frios e
laticínios no Brasil
No Brasil houve um aumento 

muito grande no consumo de produ-
tos cárneos processados nos últimos 
anos. Percebendo essa tendência as 
indústrias têm investido na aplicação 
de tecnologias que propiciem o de-
senvolvimento de produtos com custo 
aceitável e que atendam às expectati-
vas do consumidor. Ao mesmo tempo 
o comércio varejista, especialmente 
as grandes redes de supermercados, 
vem promovendo a divulgação dos 
produtos que são pouco conhecidos 
por grande parte da população (COS-
TA et al., 2009). 

Segundo Dahmer (2009), as pada-
rias e pequenos varejos são estabele-
cimentos importantes na distribuição 
de determinados produtos lácteos 
como o leite pasteurizado, além 
de queijos fatiados sem marca. Na 
classe das cadeias de grande porte 
estão incluídos os hipermercados e 
supermercados, com um significativo 
crescimento nos últimos anos, asso-
ciado ao crescimento do consumo de 
leite UHT. 

Manipuladores e a contaminação de
alimentos
Entende-se por manipuladores de 

alimentos todas as pessoas que entram 
em contato com a parte ou com o todo 
da produção de alimentos, incluindo 
os que colhem, abatem, transportam, 
armazenam, processam ou preparam 
alimentos (MENDONÇA et al., 2002).

A possibilidade do manipulador 
de alimentos vir a contaminar os ali-
mentos depende do maior ou menor 
contato com os produtos e do tipo 
de matéria-prima a ser manipulada 
(OLIVEIRA et al., 2005).

Dados da OMS indicam que os 
manipuladores doentes ou portado-
res assintomáticos são os principais 
responsáveis por até 26% dos surtos 
de DVA, isso se deve às bactérias pre-
sentes na boca, nariz, garganta, mãos 
e trato intestinal dos mesmos. Mesmo 

os manipuladores sadios abrigam 
bactérias que podem contaminar os 
alimentos (SILVA et al., 2006).

Segundo Rêgo et al. (2007), os 
níveis de portadores de Staphylo-

coccus aureus entre manipuladores 
de alimentos são altos (85,7%), 
podendo constituir-se em elementos 
importantes na cadeia epidemiológica 
da intoxicação alimentar (toxinose), 
desde que estejam infectados com S. 

aureus produtores de enterotoxina.

Fatores que influenciam o
desenvolvimento microbiano
em alimentos
Todos os alimentos, quer sejam eles 

de origem vegetal ou animal, apresen-
tam os mais variados tipos de micro-
-organismos, os quais fazem parte de 
sua microbiota natural. Para que estes 
micro-organismos se multipliquem, 
são necessárias condições favoráveis, 
representadas por múltiplos fatores, 
entre eles a temperatura, que durante 
o processo de conservação é de fun-
damental importância para a inibição 
e proliferação microbiana e minimizar 
reações químicas que causam a dete-
rioração de alimentos (MURMANN 
et al., 2009).

Para que os alimentos se mante-
nham íntegros por períodos prolon-
gados, é imprescindível o armazena-
mento em temperatura adequada. Os 
alimentos podem ser inspecionados de 
acordo com as técnicas mais modernas, 
porém, se os mesmos não forem ar-
mazenados em temperatura adequada, 
podem perder toda sua qualidade em 
razão da estocagem (GERMANO; 
GERMANO, 2001).

A redução da deterioração dos ali-
mentos, assim como os riscos à saúde 
do consumidor, podem ser reduzidos 
significativamente pelo uso correto do 
equipamento de frio (MURMANN et 
al., 2009).

Contaminação cruzada
Algumas medidas devem ser to-

madas a fim de minimizar os riscos 

A 
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de contaminação cruzada durante as 
operações, tais como: evitar o contato 
direto ou indireto de matérias-primas 
e ingredientes crus e alimentos prontos 
para o consumo; funcionários respon-
sáveis pela manipulação de alimentos 
crus não devem manusear alimentos 
prontos para o consumo, a menos que 
sejam trocados os aventais e procedida 
a devida higienização das mãos, das 
superfícies das bancadas, dos utensí-
lios, dos equipamentos e dos móveis 
que entrarem em contato direto com 
os alimentos durante as operações de 
preparação (BRASIL, 2003).

MATERIAL E MÉTODOS

Para avaliação das condições hi-
gienicossanitárias do setor de Frios e 
Laticínios dos três estabelecimentos 
vistoriados, foi utilizada uma Lista 
de Verificação das Boas Práticas de 
Fabricação, baseada na Resolução de 
Diretoria Colegiada nº. 275 – Minis-
tério da Saúde – ANVISA de 21 de 
outubro de 2002, publicada no Diário 
Oficial da União em 23 de outubro de 
2003. Foram avaliados os seguintes 
setores: plataforma de recebimento, 
área de manipulação, câmara de refri-
gerados e câmara de congelados. Após 
o levantamento dos dados da pesquisa 
foram elaborados os resultados dos 
percentuais dos itens atendidos ou 
conformidades presentes em cada 
estabelecimento vistoriado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No presente trabalho, dos cinco 
itens avaliados, o menor índice de 
conformidades obtido nos três estabe-
lecimentos comerciais varejistas foi o 
item plataforma de recebimento com 
50% de conformidades no estabeleci-
mento I e II e 25% de conformidades 
no estabelecimento III. Este resultado 
é reflexo das condições estruturais da 
plataforma de recebimento, pois as 
mesmas não apresentaram bom estado 
de conservação e limpeza além de não 

possuírem barreira física entre a área 
externa e a área interna; além disso, 
com exceção do estabelecimento III, 
os produtos recebidos são armazenados 
em locais inadequados e desorganiza-
dos podendo haver um comprometi-
mento na qualidade dos mesmos. Um 
ponto positivo verificado nos três esta-
belecimentos é a inspeção dos produtos 
na plataforma de recebimento, onde 
são verificadas as integridades, prazo 
de validade, aferição da temperatura 
dos produtos e do caminhão. 

Os itens que atingiram melhores 
resultados nas vistorias foram: área de 
manipulação e câmara de congelados 
do estabelecimento III, obtendo resul-
tados superiores quando comparado 
aos estabelecimentos I e II. Estes re-
sultados se devem às Boas Práticas de 
Manipulação dos colaboradores, aos 
asseios pessoais dos mesmos, unifor-
mes adequados e limpos, utilização de 
equipamentos de proteção individual, 
higiene de equipamentos e utensílios, e 
instalações. No estabelecimento I e III 
a área de manipulação era climatizada, 
minimizando os riscos de contamina-
ções dos produtos manipulados, o que 
não ocorreu no estabelecimento II, onde 
a área de manipulação encontrava-se 
em temperatura ambiente dados estes 
semelhantes aos encontrados por Oli-
veira et al. (2005), além de não possu-
írem tetos com acabamento liso, igual-
mente citado no artigo de Deschamps 
et al. (2003). Os estabelecimentos I e 
II não apresentaram na área de mani-
pulação lavatório exclusivo para lava-
gem de mãos, o mesmo lavatório que 
é usado para lavagem dos utensílios é 
usado para lavagem de mãos.

O três estabelecimentos, durante 
as visitas técnicas, encontravam-se 
com presença de produtos fracionados, 
sem identificação dentro da geladeira 
da área de atendimento, assim como 
produtos fora da refrigeração e espa-
lhados em cima do balcão usado para 
manipulação dos produtos, situação 
semelhante à encontrada no estudo 
de Mendonça et al. (2002), onde os 

gêneros alimentícios ficavam excessi-
vamente expostos a todo tipo de con-
taminação, colocando em risco a saúde 
do consumidor final. Ressaltou-se que 
os três estabelecimentos não apresen-
tavam pia exclusiva para lavagem de 
mãos e a única pia existente não possui 
acionamento automático por pedal.

Nos estabelecimentos I e II foram 
encontrados produtos com prazo de va-
lidade vencido e produtos impróprios 
sem identificação e junto com outros 
produtos que estavam em perfeitas 
condições de venda. O estabelecimento 
II mantinha protegidas em embalagens 
plásticas as bandejas usadas, já os esta-
belecimentos I e III, não protegiam as 
mesmas de forma eficiente.

Fazendo uma comparação entre os 
três estabelecimentos, o estabelecimen-
to III obteve melhores resultados em re-
lação ao estabelecimento I e II, porém, 
os três estabelecimentos apresentaram 
resultados medianos. Os resultados 
estão representados no Gráfico 1.

Conforme o Gráfico 1 pode-se 
verificar que a área de manipulação 
foi a seção que obteve maior resultado 
quando comparado com os demais. A 
plataforma de recebimento obteve o 
menor resultado enquanto as câmaras 
de refrigerados, congelados e área 
de atendimento permaneceram com 
resultados semelhantes. Desta forma 
pode-se perceber que o potencial de 
risco está no recebimento dos produtos 
e no armazenamento dos mesmos.

Observando-se o Gráfico 2 pode-se 
verificar que a área de manipulação 
foi a seção que obteve maior resulta-
do seguida da área de atendimento, 
câmara de refrigerados, plataforma de 
recebimento e câmara de congelados 
com o menor percentual. Desta forma 
pode-se concluir que as não confor-
midades estão distribuídas nos cinco 
setores avaliados.

Verificando-se o Gráfico 3 pode-se 
concluir que a área de manipulação 
foi a seção que obteve maior resultado 
quando comparado com os demais. A 
plataforma de recebimento obteve o 
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Gráfico 1 - Resultados da avaliação das condições higienicossanitárias de setores de Frios e Laticínios em supermercados da zona norte 
da cidade do Rio de Janeiro. 

Gráfico 2 - Resultados da avaliação das condições higisnicossanitárias de setores de Frios e Laticínios em supermercado da zona sul da 
cidade do Rio de Janeiro.

Gráfico 3 - Resultados da avaliação das condições higienicossanitárias de setores de Frios e Laticínios em supermercado da zona oeste 
da cidade do Rio de Janeiro.

Grâfico 4 - Resultados da avaliação das condições higienicossanitárias de setores de Frios e Laticínios em supermercados  da cidade do 
Rio de Janeiro.
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menor resultado, indicando falhas no 
recebimento dos produtos.

De acordo com o Gráfico 4, onde 
está representado o total de confor-
midades, o estabelecimento da zona 
oeste do município do Rio de Janeiro 
apresentou os melhores resultados com 
relação às condições higisnicossanitá-
rias, quando comparado com as zonas 
norte e sul.

CONCLUSÃO

Diante dos resultados encontrados 
tanto a higiene operacional quanto a 
infra-estrutura das lojas foram consi-
deradas inadequadas podendo levar a 
um comprometimento na qualidade 
do produto final e danos à saúde do 
consumidor. Asssim sendo, foi traçado 
um plano de ação entre o Responsável 
Técnico (Médico Veterinário) e o 
corpo administrativo da loja para que 
medidas corretivas pudessem estar 
sendo tomadas com o objetivo de 
adequar o estabelecimento perante a 
legislação vigente.
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RESUMO

Os produtos da panificação são a base da alimentação diária de parte sig-
nificativa da população, razão pela qual é essencial garantir a qualidade dos 
alimentos ofertados. O objetivo, neste trabalho, foi avaliar as condições das Boas 
Práticas de Fabricação em uma padaria na cidade de João Pessoa/PB, com base 

na legislação sanitária, utilizando-se 
o checklist preconizado na Resolução 
nº 275, de 21 de outubro de 2002, da 
Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (ANVISA). A classificação do 
estabelecimento foi realizada com base 
na porcentagem de itens conformes, 
acrescida da classificação da Secretaria 
de Saúde do Estado de Minas Gerais. 
Dos 153 itens avaliadas, 60 estavam 
conformes, o que representa 39% 
de adequação à legislação sanitária. 
Portanto, a padaria foi classificada no 
Grupo 3, o que caracteriza uma con-
dição de alto risco para a veiculação 
de doenças transmitidas por alimentos 
(DTA). Os principais problemas de 
não conformidades foram decorrentes 
da inadequação da edificação e das ins-
talações, da falta de treinamento para 
os manipuladores e da inexistência de 
controle de validade dos alimentos. Os 
resultados demonstram a demanda de 
capacitação dos funcionários, gerentes 
e empresários para a importância da 
segurança dos alimentos.

Palavras-Chave: Legislação 
sanitária. Panificação. Segurança dos 
alimentos.

ABSTRACT

Because bakery products are the 

basis of the daily nourishment for a 

significant part of the population, it 

therefore is essential to guarantee 

the quality of the offered foods. The 

objective of this study was to evalu-

ate the Good Manufacturing Prac-

tices in a bakery in the city of João 

Pessoa/PB, based on the sanitary 

legislation and by using a checklist 

recommended in Resolution nº 275 

of October 21, 2002 of the Natio-

nal Health Surveillance Agency 

(ANVISA). A classification of the 

establishment was realized based 

on the percentage of items in con-

formity, and on the classification of 

the Ministry of Health of the state of 

Minas Gerais. Of the 153 evaluated 
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Neste trabalho, o objetivo foi ava-
liar as condições das Boas Práticas de 
Fabricação, em uma padaria, na cida-
de de João Pessoa/PB, tendo como 
fundamento a legislação sanitária e 
utilizando o checklist preconizado 
na RDC Nº 275, de 21 de outubro de 
2002, da ANVISA.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi desenvolvido no 
setor de produção e de comercializa-
ção de uma padaria e confeitaria da 
cidade de João Pessoa. Para a avalia-
ção das Boas Práticas de Fabricação, 
foi utilizado um roteiro de inspeção, 
elaborado com base no checklist pro-
posto no Anexo II da Resolução RDC 
Nº 275, de 21 de outubro, da ANVISA 
(BRASIL, 2002). O checklist apre-
senta três opções de respostas: Sim 
(itens conformes), Não (itens não 
conformes) e NA (itens que não se 
aplicam ao estabelecimento).

Na avaliação dos dados, para cada 
resposta SIM, foi atribuída a nota 
1,0 (um), e para cada resposta NÃO, 
a nota 0,0 (zero). As respostas NA 
foram diminuídas do total de itens 
avaliados. Portanto, não foram conta-
bilizadas na nota final. Para o cálculo 
da porcentagem de itens conformes, 
foi empregada a Equação 01.

                                       

A classificação do estabeleci-
mento foi realizada com base na 
porcentagem de itens conformes, de 
acordo com o descrito na RDC Nº 
275/02 da ANVISA, acrescida da 
classificação da Secretaria de Saúde 
do Estado de Minas Gerais (SES/
MG), conforme estudos de Badaró 
(2007). Segundo o autor, para per-
centagem de itens conformes entre 
100 e 76%, a empresa é classificada 
como de “Baixo Risco”; entre 75 e 
51%, classificada como “Médio Ris-
co” e menor que 50%, classificada 
como “Alto Risco”.

As altas temperaturas dos fornos 
deixam os pães livres de micro-
-organismos, no entanto, o pão se 
contamina depois de processado, 
com os esporos presentes no am-
biente de produção, por meio dos 
manipuladores e durante a emba-
lagem. O ambiente de produção de 
uma padaria contém muitos esporos 
de fungos, devido à poeira da farinha 
dispersa no ar. Nessas condições, 
o Aspergillus níger, o Aspergillus 

flavus, o Aspergillus candidus, o As-

pergillus glaucus, o Cladosporium 

spp, o Rhizopus nigricans e o Mucor 

ssp são os fungos mais comuns nas 
alterações microbiológicas de pães 
(CAUVAIN & YOUNG, 2002).

O fato se agrava quando a padaria 
também processa produtos de confei-
taria e refeições, cujos ingredientes 
são propícios ao desenvolvimento 
de micro-organismos patogênicos. 
Para Peixoto et al. (2009), os recheios 
contidos nos doces elaborados por 
padarias são excelentes meios para o 
desenvolvimento microbiano e podem 
causar doenças de origem alimentar. 

A segurança alimentar demanda 
a implantação das Boas Práticas de 
Fabricação (BPF), que consistem em 
procedimentos adequados para a pro-
dução e a manipulação de alimentos, 
e contribuem significativamente para 
evitar a ocorrência de doenças pro-
vocadas pelo consumo de alimentos 
contaminados e garantir a qualidade 
do produto final (SILVA et al. 2011).

A primeira etapa para a implan-
tação das BPF é a realização de um 
diagnóstico das condições higieni-
cossanitárias do estabelecimento, por 
meio da aplicação da lista de verifica-
ção ou checklist, constante no anexo 
II da Resolução 275/02/ANVISA. A 
partir das informações identificadas, 
deve-se realizar um relatório com as 
não conformidades observadas e a 
indicação das ações corretivas que 
deverão ser adotas, visando adequar o 
estabelecimento (KRAEMER, 2007, 
SILVA et al. 2011). 

items, 60 were in conformity, which 

represents 39% of adequacy to the 

sanitary legislation. The bakery 

was therefore classified in group 

3, which characterizes a high-risk 

condition for the spread of diseases 

transmitted by food (DTA). The main 

problems of non-conformity were 

due to the inadequacy of building 

and installations, manipulators 

without training and the lack of 

control of food expiry dates. The 

results show the necessity of training 

employees, managers and busines-

smen in relation to the importance 

of food safety.

Keywords: Sanitary legislation. 
Bakery. Food safety.

INTRODUÇÃO

s estabelecimentos de 
panificação representam 
um papel essencial para a 
alimentação humana, vis-

to que seus produtos são consumidos 
diariamente por grande parte da po-
pulação, razão porque é fundamental 
a garantia da qualidade dos produtos 
oferecidos. Dendy e Dobraszczyk 
(2003) destacam a importância do 
pão como fonte de alimentação pelo 
seu baixo custo e valor nutritivo em 
termos de carboidratos. 

No Brasil, o segmento da pani-
ficação vem registrando contínuo 
crescimento de faturamento e de 
criação de novos empregos. Segun-
do dados da Associação Brasileira 
da Indústria de Panificação e Con-
feitaria (ABIP), o desempenho do 
ano de 2011 indicou um incremento 
no faturamento da ordem de 11,9%. 
Nesse ano, o faturamento total do 
setor atingiu um volume de R$ 
62,99 bilhões, com a oferta de 779 
mil empregos diretos e 1,8 milhão 
de empregos indiretos (PADARIA 
MODERNA, 2012).

O
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A panificadora avaliada é um 
estabelecimento de médio porte, de 
administração familiar e conta com 
uma gerente. Além dos serviços de 
panificação, também oferece aos con-
sumidores os de confeitaria, de pas-
telaria, de lanches e de conveniência. 

A síntese da aplicação do che-

cklist está retratada no Quadro 1, que 
apresenta a quantidade de itens con-
formes (SIM), itens não conformes 
(NÃO) e itens que não se aplicam 
(NA), identificados na panificadora. 
Dos 153 itens avaliados, 60 estavam 
conformes, o que representa 39% 
de adequação à legislação sanitária, 
uma condição insatisfatória, classi-
ficada no Grupo 3, o que caracteriza 
uma condição de alto risco para a 
veiculação de doenças transmitidas 
por alimentos (DTA), segundo SES/
MG apud Badaró (2007).

Silva et al. (2007) encontraram 
42% e 47% de adequação em duas 
padarias do municípios de Volta Re-
donda/RJ. Quando avaliaram duas 
padarias de Porto Velho-RO, Silva et 
al. (2011) encontraram mais 70% de 
não conformidades no item Higieni-
zação dos ambientes. 

No Quadro 1 também estão des-
critas as não conformidades identi-
ficadas na padaria em cada quesito 
do checklist. Pode-se observar que 
os quesitos Edificação e Instalações, 
Equipamentos, Máveis e Utensílios, e 
Produção e Transporte apresentaram 
mais de 50% de itens não conformes, 
o que representa um alto risco sanitá-
rio, tendo em vista que a maioria dos 
itens avaliados são imprescindíveis 
para a segurança alimentar.  Dias et al. 
(2009) e Barros (2009) identificaram 
graves problemas relacionados a não 
conformidades no quesito Edificação 
e Instalações de padarias do Distrito 
Federal. 

No quesito Documentação, a 
empresa não apresentou nenhum 
item conforme, apesar de possuir um 

Manual de Boas Práticas de Fabri-
cação que, no entanto, não atendia 
às exigências da RDC no 275/02 da 
ANVISA, por não conter a descrição 
do procedimento do recebimento da 
matéria-prima, da manutenção e da 
higienização e por não apresentar 
nenhum Procedimento Operacional 
Padrão e não ficar acessível aos fun-
cionários da empresa. Cardoso et al. 
(2011)  observaram que os estabele-
cimentos não possuíam o Manual de 
BPF e os POPs, durante a aplicação 
de checklist em panificadoras, nas 
cidades de São Carlos e Ibaté - SP.

Na Figura 1 encontra-se o detalha-
mento da aplicação do checklist, por 
cada item dos quesitos Edificação e 
Instalações; Equipamentos, Móveis 
e Utensílios, Manipuladores, Pro-
dução e Transporte do Alimento e 
Documentação. 

Entre os problemas identificados 
no quesito Edificação, pelo grau de 
severidade, cabe destacar: a área 
de estocagem dos resíduos sólidos 
tem comunicação com a área de 
produção, o que pode favorecer a 
propagação de vetores; as janelas são 
desprovidas de telas de proteção mi-
limetradas; o teto e as paredes da área 
de armazenagem das farinhas estão 
contaminados com bolores e existem 
materiais em desuso nas áreas de 
produção e nas de armazenagem.

No quesito Instalações, pode-se ob-
servar que os itens Leiaute (100,0%), 
Abastecimento de água (88,9%) e 
Higienização das instalações (77,8%) 
apresentaram os maiores números 
de não conformidades. Diferente-
mente, o item Lavatórios na área de 
produção não apresentou nenhuma 
não conformidade, o item Manejo e 
resíduo apresentou apenas 25% de não 
conformidade, e os itens Instalações 
sanitárias e Vestuários, 40%.

 Na empresa, existe apenas uma 
instalação sanitária, que também é 
utilizada como vestuário e em quan-
tidade insuficiente para o número de 
funcionários. Além disso, os sanitá-

rios têm comunicação direta com a 
área de produção. 

O sistema de ventilação é precá-
rio, fato que promove desconforto 
para os trabalhadores e facilita a 
contaminação do ambiente por fun-
gos, gases, fumaça e partículas em 
suspensão. A potabilidade da água 
não é avaliada e não existe registro 
de lavagem do reservatório. 

O leiaute da empresa apresenta 
problemas de adequação ao processo 
produtivo, à capacidade de produção 
e à distribuição das dependências de 
acordo com a atividade desenvolvida. 
O fluxo de produção é descontínuo e 
favorece a contaminação cruzada entre 
alimentos crus e preparados. Além do 
mais, as operações de produção de pão, 
doces e salgados são sobrepostas. A 
área de produção está localizada entre 
a recepção e o depósito das farinhas, de 
forma que os funcionários da empresa 
encarregada do transporte precisam 
entrar na área de processamento du-
rante a entrega das farinhas.

No quesito Equipamentos, Móveis 
e Utensílios, o item Móveis apresentou 
100% de conformidades, contraria-
mente ao item Utensílios, que apre-
sentou 100% de não conformidades. 

Os refrigeradores e freezeres 
são insuficientes para o volume de 
produção da empresa, por isso, o 
interior é lotado e desorganizado. A 
empresa usa produtos de higieniza-
ção regularizados pelo Ministério 
da Saúde, entretanto, a diluição é 
realizada de forma incorreta. Não 
existe termômetro para monitorar 
a temperatura dos equipamentos 
térmicos de conservação. 

No quesito Manipuladores, a 
empresa não tem programa de trei-
namento para os manipuladores de 
alimentos e não fiscaliza os hábitos 
higiênicos, como o uso de adornos 
e o ato de lavar as mãos antes de 
entrar nas áreas de produção e de 
armazenagem. O uniforme dos ma-
nipuladores é composto de jaleco em 
cor clara, entretanto, na cabeça, é 
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Quadro 1 – Itens não conformes identificados na padaria por quesitos do checklist.

Quadro 2 – Ações corretivas para implantação das Boas Práticas de Fabricação em uma padaria da cidade de João Pessoa/PB.

conformidades em relação ao Trans-
porte, e 100% de não conformidade 
em relação ao item Fluxo de produ-
ção. O item Matéria-prima, ingredien-
tes e embalagem apresentou 72,7% 
de não conformidades. A recepção da 
farinha e dos demais insumos é um 
item problemático na empresa: não 
existem critérios técnicos para a apro-
vação dos produtos, não são feitos a 

é um desafio para a empresa avaliada. 
Foi constatada uma alta rotatividade 
dos funcionários, fato que limita a 
repercussão de treinamentos. Além 
disso, a gerente e os proprietários 
têm formação voltada para a área 
comercial e conhecem pouco sobre 
os preceitos da segurança alimentar. 

No quesito Produção e Transporte 
do alimento observou-se 100% de 

utilizado um gorro de tecido que não 
oferece a proteção adequadamente 
para os cabelos.

Quando a gerente e os proprietá-
rios circulam nas áreas de produção, 
distribuição e armazenagem apresen-
tam conduta inadequada por estarem 
com adornos, com maquiagem, sem 
gorros e com sandálias. As questões 
relativas à manipulação dos alimentos 
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inspeção e o registro, e os produtos 
refrigerados não são imediatamente 
armazenados. 

As farinhas são acondicionadas 
sob paletes de madeira, material per-
meável e de difícil lavagem. Os pro-
dutos cárneos e os derivados de leite 
ficam nos freezeres na embalagem 
original e aberta, situação de risco em 
relação à contaminação cruzada. Não 
existe local apropriado para a estoca-
gem de produtos vencidos, que ficam 
armazenados nos depósitos de farinha 
ou de insumos e podem ser veículos 
propagadores de contaminação. 

Do ponto de vista de boas práti-
cas e segurança alimentar, a padaria 
avaliada apresenta muitos proble-
mas que comprometem a qualidade 
dos produtos ofertados e a saúde 
do consumidor. Em pesquisa sobre 
condições higienicossanitárias de 
padarias, Germano et al. (2009) 
advertem que a responsabilidade de 
fornecer alimentos seguros cabe aos 
proprietários e às autoridades sanitá-
rias, que são responsáveis pela apli-
cação da legislação. Neste contexto, 
a capacitação técnica dos gestores é 

fundamental. Pode-se acrescentar que 
as padarias em cujo quadro funcional 
há um técnico especializado na área 
de alimentos apresentaram melhores 
condições higienicossanitárias. De-
biasi & Barcelos (2011) salientam a 
importância de um profissional como 
nutricionista para o cumprimento das 
boas práticas em estabelecimentos 
produtores de alimentos. 

As ações corretivas para adequar a 
empresa à legislação sanitária e aplicar 
as BPF não demandam grandes inves-
timentos. Conforme se pode observar 
no Quadro 2, sugerem-se aquisições 
de equipamentos de baixo custo e 
melhoria nos procedimentos técnicos e 
gerenciais, sempre buscando otimizar 
os recursos disponíveis da empresa.

CONCLUSÃO

A padaria avaliada apresenta 
inadequação em relação à legisla-
ção sanitária em vigor, decorrente, 
sobretudo, de inconformidades na 
edificação, nas instalações, na recep-
ção e na armazenagem da matéria-

-prima e dos insumos, da falta de 
treinamento dos manipuladores e 
da ausência de registros, dos Proce-
dimentos Operacionais Padrão e do 
Manual de Boas Práticas de Fabri-
cação. Os resultados demonstram a 
necessidade de capacitação sobre 
segurança alimentar para funcioná-
rios, gerente e, principalmente, para 
os empresários, que detêm o poder 
de decisão na empresa.
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O SISAN: UMA EXPERIÊNCIA OUSADA E INOVADORA.
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então presidido por Dom Mauro Morelli.

Como um dos resultados dessa energia criadora, dessa luta de pessoas, movimentos e organizações da 
sociedade civil em prol de uma sociedade mais justa, hoje, em apenas duas décadas, contamos com 
várias conquistas, podendo-se destacar a criação e implementação do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Sisan), que se estrutura para promover, proteger e respeitar o direito humano à 
alimentação adequada, direito reconhecido como tal pela nossa Constituição.

O Sisan é uma das experiências mais ousadas e inovadoras no campo das políticas públicas brasileiras 
e, quiçá, internacionais, pois materializa uma antiga ideia de responder a problemas complexos, como 
é o caso da insegurança alimentar e nutricional, por meio de intervenção intersetorial e multidisciplinar 
por parte do Estado.

A pergunta é: como organizar, de forma estruturada e institucionalizada, dezenas de políticas e instituições 
do poder público em torno de um objetivo comum? Até então, muitas tentativas haviam sido exercitadas, 
mas sem sucesso. A participação social, que também caracteriza o sistema – tanto no seu desenho como 
na sua implementação – é essencial, pois assegura sua sustentabilidade política e institucional, mas 
menos original, pois já inaugurada por iniciativas anteriores, como o Sistema Único de Saúde (SUS) e 
o Sistema Único de Assistência Social (Suas). (Nathalie Beghin, Elisabetta Recine e Gleyse Peiter, 
conselheiras do Consea. Veja íntegra da matéria em www.presidencia.gov.br/consea.)
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RESUMO

Em razão da popularidade do Mercado Público Municipal de Porto Alegre 
e das deficiências estruturais do local, um estudo de verificação das condições 
higiênicas foi realizado nos locais de comercialização de fiambres lá situadas. 
Um checklist foi elaborado e utilizado para avaliação de estrutura física; uni-

formes e hábitos dos manipuladores; 
áreas de manipulação e exposição dos 
produtos; e procedimentos operacio-
nais nos cinco estabelecimentos lá 
existentes. O resultado da aplicação 
do checklist por questão foi conver-
tido em: bom, regular e deficiente. 
Entre as irregularidades constatadas, 
de um modo geral, destacam-se as re-
ferentes aos hábitos comportamentais 
dos manipuladores e aos procedimen-
tos de higienização e manipulação. A 
totalidade dos estabelecimentos foi 
considerada deficiente nas categorias 
manipuladores e destino de resíduos. 
Os resultados demonstram a neces-
sidade de haver melhor qualificação 
estrutural e de mão-de-obra, a fim de 
garantir a inocuidade e a segurança 
dos alimentos lá comercializados.

Palavras-chave: Produtos fatiados. 
Qualidade. Inocuidade.

ABSTRACT

A survey to check the hygienic 

conditions was performed in the 

Porto Alegre Public Market due to 

its popularity and structural deficien-

cies. A check list has been prepared 

and used for evaluation of the physi-

cal structure, uniforms and employee 

habits; the handling areas and prod-

uct exposure, as well as operational 

procedures in force. The result of 

applying the check list to each item 

has been translated into: good, fair 

and poor.  Among the irregularities 

found, in general, the attention was 

called to the behavioral habits of 

the food handlers plus the hygienic 

and food handling procedures. All 

the retails were considered poor in 

the category of handling and waste 

destination. The results show the need 

for better structural qualification and 

labor, in order to ensure the safety and 

harmlessness of the food that is sold.

Keywords: Retail foods. Quality. Food 
safety.

APlICAçãO dE ChECklIST 
PARA vERIfICAçãO dAS 
CONdIçõES hIGIêNICAS dAS 
fIAMBRERIAS dO MERCAdO 
PúBlICO dE PORTO AlEGRE, 
RS.
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INTRODUÇÃO

Mercado Público de Porto 
Alegre é um patrimônio 
histórico e cultural do mu-
nicípio e recebe, aproxi-

madamente, 150 mil frequentadores/
dia, que buscam diferentes tipos de 
alimentos. Embora tenha sido restau-
rado há alguns anos, as instalações de 
manuseio e comércio de alimentos 
carecem de adequação higisnicossa-
nitária. A inocuidade alimentar está 
relacionada a diversos requisitos, 
tais como seleção da matéria-prima; 
higiene pessoal; boas condições sani-
tárias do ambiente e do processo em 
geral, que devem ser atendidos pelos 
estabelecimentos que fornecem pro-
dutos alimentícios à população. A le-
gislação vigente (Decreto 23.430/74, 
RIO GRANDE DO SUL, 1974; 
Portaria 326/97, BRASIL, 1997; 
Resolução 216/04, BRASIL, 2004 e 
Portaria 542/06, RIO GRANDE DO 
SUL, 2006), prevê que o estabele-
cimento manipulador de alimentos 
deve possuir estrutura e assegurar 
condições higienicossanitárias du-
rante o processo, incluindo controle 
integrado de pragas urbanas; manejo 
de resíduos; controle da saúde dos 
manipuladores e normas quanto a 
matérias-primas, ingredientes e em-
balagens; preparo e armazenagem do 
alimento, transporte e exposição ao 
consumo do produto preparado. É de 
uso comum o termo fiambreria, para 
definir o estabelecimento que fracio-
na e comercializa derivados cárneos e 
queijos fatiados, diretamente ao con-
sumidor final. Estes produtos devem 
ser manuseados seguindo os precei-
tos de higiene. O Mercado Público 
Municipal de Porto Alegre possui 
cinco estabelecimentos registrados 
com esta atividade principal. O ob-
jetivo deste trabalho foi caracterizar 
a totalidade destes estabelecimentos 
quanto ao atendimento das boas prá-
ticas de fabricação.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi desenvolvido em 
quatro etapas consecutivas e inter-re-
lacionadas: elaboração do checklist; 
visitas ao Mercado Público (para 
identificação e reconhecimento dos 
estabelecimentos envolvidos e obser-
vação do comportamento dos funcio-
nários); retorno aos estabelecimentos 
para aplicação da lista de verificação; 
e tabulação dos resultados. O che-

cklist foi composto por 25 questões, 
distribuídas em oito categorias, quais 
sejam: estrutura física; utensílios e 
equipamentos utilizados; manipula-
dores; procedimentos de fatiamento; 
exposição e armazenamento dos 
alimentos; controle integrado de pra-
gas; abastecimento de água e manejo 
de resíduos, adaptado de legislação 
estadual (Rio Grande do Sul, 2006). 
Após aplicação da lista de verificação 
em cada um dos estabelecimentos, os 
resultados foram analisados e conver-
tidos nos conceitos “bom” (atende 
os requisitos observados), “regular” 
(requisitos atendidos parcialmente) 
e “deficiente” (não atende aos re-
quisitos). Em seguida, os resultados 
da verificação dos cinco estabeleci-
mentos foram analisados de forma 
geral, contemplando cada uma das 
oito categorias da lista de verificação. 
Utilizou-se análise descritiva para 
avaliação dos resultados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados da verificação dos 
estabelecimentos, por item de cada 
requisito avaliado estão descritos na 
tabela 1. 

Ao analisar cada local individual-
mente, constatou-se que em três (3/5) 
estabelecimentos havia material ade-
quado ao trabalho e boas condições. 
Os locais (3/5) apresentaram falta de 
limpeza e organização. A estrutura 
do local deve incluir revestimentos 
lisos, impermeáveis e laváveis; 
mantidos limpos e em bom estado 

de conservação (como ausência de 
rachaduras nas paredes). Para man-
ter o ambiente limpo e organizado, 
ele deve ser higienizado sempre que 
necessário e imediatamente após o 
término das atividades. Somente em 
um deles (1/5) não existiam objetos 
em desuso ou estranhos à atividade. 
A desordem e armazenagem de 
materiais sem uso foi verificada 
em quatro (4/5) estabelecimentos. 
Segundo Germano & Germano 
(2008), uma das consequências mais 
graves da higienização incorreta em 
indústrias alimentícias é a possível 
ocorrência de doenças de origem 
alimentar. Nenhum local apresentou 
boas condições em relação ao local 
e a produtos adequados para higie-
nização de mãos. Em um deles, esta 
tarefa era efetuada em um tanque de 
uso comum a outras atividades. Os 
demais locais (4/5) apresentaram 
pia exclusiva para este fim, entre-
tanto, em nenhum deles, esta pia 
mostrou-se provida com sabonete 
líquido e antisséptico. Observou-se 
a, disponibilidade de papel toalha 
em apenas dois estabelecimentos, 
porém, mesmo nestes e nos demais 
eram utilizados outros recursos para 
secagem de mãos, como panos, pa-
pel reciclado e papel manteiga. A 
higienização de mãos ocorria com 
detergente de louça e álcool 92º ou 
96º GL. O detergente de louça é re-
comendado apenas para limpeza de 
louça e o álcool, nesta concentração 
não possui poder antisséptico, mas 
sim desengordurante e secante. 
Conforme ICMSF (1991), a melhor 
ação bactericida do álcool ocorre a 
70ºGL. Dessa forma, a lavagem e a 
antissepsia das mãos – importantes 
processos na obtenção, industrializa-
ção e comercialização de alimentos 
inócuos – apresenta-se comprometi-
da nas fiambrerias estudadas. A área 
de manipulação deve apresentar pia 
exclusiva para lavagem de mãos, sa-
bonete líquido inodoro antisséptico 
(em um mesmo produto) ou sabonete 

O
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dos funcionários, aumenta a eficiên-
cia do trabalho e diminui o número 
de acidentes. A ventilação auxilia 
no conforto térmico, fundamental na 
realização de qualquer trabalho, pro-
porciona a renovação do ar (SILVA 
JR, 2007). Condições adequadas de 
ventilação e iluminação favorecem 

O ambiente caracterizou-se com 
boas condições de iluminação e 
ventilação em apenas um estabeleci-
mento (1/5); condições regulares em 
três (3/5) e um (1/5) com condições 
deficientes. A iluminação, que deve 
ser distribuída uniformemente pelo 
ambiente, influi no comportamento 

líquido inodoro e produto antissépti-
co, toalhas de papel não reciclado e 
lixeiras de acionamento não manual. 
Conforme Lima et al. (2007), a higie-
nização adequada das mãos (lavagem 
e antissepsia) é uma das principais 
medidas de controle para reduzir-se o 
risco de contaminação dos alimentos. 

Tabela 1 - Resultado da aplicação do checklist nas cinco fiambrerias avaliadas.
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que entrem em contato com estes 
produtos (BRASIL, 1997; BRASIL, 
2004). As unhas devem ser mantidas 
curtas, limpas e sem esmalte ou mes-
mo base incolor. Não é permitida a 
utilização de adornos e acessórios. 
O uniforme de trabalho deve ser de 
uso exclusivo à atividade e apresentar 
cor clara, mangas, calças compridas, 
sapatos fechados e proteção para os 
cabelos (RIO GRANDE DO SUL, 
2006). Estudos realizados por Moreno 
(apud SILVA JR, 2007), indicam que 
um manipulador, vestido com unifor-
me de trabalho, libera, a cada minuto: 
104 partículas, quando em repouso 
total; 5x105 partículas, ao movimentar 
cabeça e os braços; 5x106 partículas, 
ao andar ligeiramente; e 5x107 partí-
culas, andando rapidamente.

O fatiamento é realizado em 
local regular em quatro (4/5) esta-
belecimentos e, em um (1/5), em 
condições deficientes. Observou-se  
ausência de local específico, limpo, 
organizado e em boas condições de 
temperatura. A manipulação repre-
senta importante forma de contami-
nação dos alimentos, logo, o local 
de manuseio deve ser apropriado à 
realização da atividade, devendo ser 
mantido organizado, higienizado e 
provido de condições que não afe-
tem as características sensoriais e 
físico-químicas dos produtos ou o 
bem-estar do trabalhador. O uso de 
luvas descartáveis foi observado em 
quatro estabelecimentos (4/5). Em 
nenhum caso, porém, constatou-se 
troca frequente do par e manutenção 
de cuidados como o de lavar as mãos 
antes do uso ou da troca e o de não 
encostar com a mão enluvada em 
objetos desnecessários durante o pro-
cedimento de manipulação. As luvas, 
quando utilizadas, devem apresentar 
condições de higiene e limpeza e não 
eliminam a necessidade de higieni-
zação das mãos pelo manipulador. 
A Vigilância em Saúde de Porto 
Alegre, porém, não recomenda a uti-
lização de luvas e a indica somente 

biológico e podem eliminar ou contro-
lar, consideravelmente, a população 
de micro-organismos (CHARLES 
apud SILVA JR, 2007). Os recipientes 
devem apresentar superfície lisa e for-
mato que permita fácil higienização, 
não sendo permitida a utilização de 
utensílios de madeira. Após limpeza 
e sanificação, os utensílios devem ser 
armazenados em local específico e que 
proporcione proteção contra ação de 
poeiras, insetos e outras contamina-
ções (RIO GRANDE DO SUL, 1974; 
BRASIL, 1997). 

Manipuladores representam uma 
importante fonte de contaminação 
de alimentos, tanto por conduta e 
hábitos de higiene inadequados, 
como ao portar micro-organismos 
patogênicos (SOUZA et al., 2004), 
como Staphylococcus aureus. Neste 
estudo observacional, todos os esta-
belecimentos, nos quesitos avaliados 
nos manipuladores, apresentaram-se 
deficientes. Nenhum funcionário 
apresentou asseio corporal satisfa-
tório e foi possível observar hábitos 
comprometedores da qualidade hi-
gienicossanitária do alimento, como 
falar ao celular e comer durante as ati-
vidades. Nenhum manipulador apre-
sentou uniforme completo, exclusivo 
às atividades e trocado diariamente, 
sendo a troca efetuada, em média, a 
cada 2 ou 3 dias. Estes resultados são 
preocupantes, visto que os manipu-
ladores podem ser associados a uma 
das vias de maior destaque na con-
taminação dos alimentos (SOUZA, 
2006), responsáveis pela deposição 
de micro-organismos sobre alimentos 
e equipamentos. Manipuladores de 
alimentos devem possuir bons hábitos 
comportamentais (como não falar, 
comer e manipular dinheiro durante 
as atividades), de higiene pessoal 
e apresentar bom estado de saúde 
e a pele íntegra (BRASIL, 2004). 
Aqueles que apresentarem afecções 
cutâneas ou sinais de infecções devem 
ser afastados da atividade de manipu-
lação de alimentos e de superfícies 

a eliminação do ar contaminado e 
possibilitam a realização das ati-
vidades sem comprometimento da 
qualidade higiênica dos alimentos 
(BRASIL, 1997). Em um local 
(1/5) se observou apenas lixeiras de 
acionamento não manual e, em dois 
(2/5), a existência destas e também 
de lixeiras destampadas. Os demais 
(2/5) apresentaram apenas lixeiras de 
acionamento não manual. 

Quando avaliados utensílios e equi-
pamentos, os estabelecimentos foram 
pontuados como bons (2/5) e regulares 
(3/5). A avaliação individual dos esta-
belecimentos demonstrou que somente 
um (1/5) apresentou utensílios limpos, 
de material adequado e em bom estado 
de conservação. Verificou-se, em todos 
os estabelecimentos, a utilização de 
produtos sanitizantes regularizados 
pelo Ministério da Saúde, porém 
nenhum procedimento adequado de 
higienização foi constatado. Os sani-
tizantes utilizados necessitam de auto-
rização por órgão fiscalizador compe-
tente e devem manter-se identificados 
e armazenados fora das áreas de mani-
pulação de alimentos (RIO GRANDE 
DO SUL, 1974). Foram constatadas 
práticas inadequadas de limpeza e 
sanitização, tais como utilização de 
álcool em concentração inadequada e 
remoção somente manual dos resíduos 
de alimento. Utensílios e equipamen-
tos devem manter-se em bom estado 
de conservação e adequadamente 
higienizados - sempre que necessário 
e imediatamente após o término das 
atividades (RIO GRANDE DO SUL, 
2006). A aderência de resíduos em su-
perfícies de trabalho e de equipamen-
tos – consequente a falhas no processo 
de higienização – promove multiplica-
ção de micro-organismos e predispõe a 
formação de biofilmes, o que dificulta 
a ação de agentes sanificantes físicos 
e químicos (OLIVEIRA et al., 2006). 
Dessa forma, a limpeza e a sanificação 
adequadas das superfícies que entrem 
em contato com alimentos e com o 
ambiente auxiliam no controle micro-
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de fiambres em grande quantidade 
a cada vez e, consequentemente, 
permanência à temperatura ambien-
te por longo período) e o modo de 
acondicionamento permitem – ou 
até favorecem – a contaminação do 
alimento. Caixas de papelão consti-
tuem-se de material impróprio, de 
difícil higienização e, além disso, 
proporcionam isolamento térmico ao 
dificultar a circulação do ar frio em 
volta do material ali acondicionado 
(GERMANO E GERMANO, 2008).

Não foram observadas medidas 
preventivas no controle de pragas na 
totalidade dos estabelecimentos, ten-
do sido verificadas práticas de não 
proteção dos produtos acondiciona-
dos em embalagens abertas. Quatro 
estabelecimentos (4/5) apresentaram 
controle químico, porém, realizado 
inadequadamente (sem periodici-
dade definida e  apropriada entre 
as aplicações) e, em nenhum local, 
era realizado controle ambiental. Os 
produtos químicos somente devem 
ser aplicados após uma avaliação de-
talhada do ambiente e da utilização 
de ações preventivas, em obediência 
a critérios como intervalo mínimo 
entre as aplicações (referência). Em 
todos os locais constatou-se ausên-
cia de medidas preventivas, como 
proteção e barreiras físicas a entrada 
de insetos e roedores. Deve-se evitar 
atração, acesso, abrigo e prolifera-
ção de pragas (RIO GRANDE DO 
SUL, 2006). Os estabelecimentos e 
as áreas circundantes devem manter 
inspeção periódica para reduzir os 
riscos de contaminação. Medidas de 
controle compreendem tratamento 
com produtos autorizados, aplicados 
mediante supervisão. Praguicidas 
somente serão empregados caso não 
se possa aplicar, com eficácia, ações 
preventivas (BRASIL, 1997).

Na totalidade dos estabelecimen-
tos foi constatada a utilização de 
água potável, proveniente do abaste-
cimento público e não existem caixas 
d´água. A potabilidade da água é fator 

de alimentos contribui para uma 
deterioração em menor período de 
tempo e risco de contaminação.

Quanto à exposição e ao armaze-
namento dos alimentos (industriali-
zados/não fracionados), observou-se 
procedência e prazo de validade. Em 
dois (2/5) dos estabelecimentos estes 
quesitos foram considerados ade-
quados, um (1/5) regular e dois (2/5) 
deficientes. No estabelecimento 
avaliado como regular, verificou-se 
peças de queijo clandestino fraudado 
(com carimbo de inspeção falsifi-
cado na embalagem) utilizado para 
fatiamento. Embora não se tenha 
observado essa prática em outros 
locais, não se pode comprovar a 
procedência e a validade dos gêneros 
já fracionados pelo estabelecimento 
ou da sua matéria-prima. Este fato 
pode ser comprovado, visto que não 
existem procedimentos de controle 
do produto final, como etiquetar 
os alimentos e identificá-los com 
origem e data de fatiamento do 
produto. De acordo com o Decreto 
23430 (Rio Grande do Sul, 1974), 
estabelecimentos que fracionem 
alimentos devem comprovar a pro-
cedência dos alimentos oferecidos 
a população. Verificou-se a manu-
tenção de alimentos perecíveis sob 
temperaturas adequadas no balcão 
expositor em todos os estabeleci-
mentos, mas constatou-se a conta-
minação cruzada entre alimentos 
ali acondicionados. Foram consta-
tados procedimentos inadequados 
de exposição e armazenamento 
de diversos produtos, não estando 
eles protegidos dentro do balcão 
ou em recipientes tampados e pró-
prios para a finalidade. Em quatro 
(4/5) estabelecimentos, observou-
-se acondicionamento de alimentos 
nas câmaras frias em de caixas de 
papelão. Apesar da refrigeração sob 
temperatura adequada, somente seu 
monitoramento não garante a qua-
lidade do produto: procedimentos 
anteriores (como fracionamento 

em situações específicas, desde que 
observados cuidados, como lavagem 
de mãos antes de vesti-las e ao trocá-
-las por novo par. Essa troca deve ser 
efetuada, no mínimo, a cada hora de 
trabalho (PMPA, s.d.).

Os produtos devem ser expostos à 
temperatura ambiente pelo tempo mí-
nimo necessário para a preparação do 
alimento, não excedendo o período de 
30 minutos (RIO GRANDE DO SUL, 
2006). Conforme Silva Jr (2007), o 
binômio tempo x temperatura repre-
senta um importante controle para 
eliminar ou diminuir o número de 
micro-organismos durante o proces-
samento, manipulação e distribuição 
dos alimentos para o consumo. 

Houve indícios de contaminação 
cruzada no equipamento fatiador em 
todos os locais. Os fatiadores devem 
ser higienizados após o término do 
processo e antes da troca de produto 
a ser fracionado. Em três (3/5) dos 
estabelecimentos, constatou-se per-
manência de perecíveis à temperatu-
ra ambiente por mais de 30 minutos. 
Nos demais (2/5) isso não foi obser-
vado, entretanto, não se pode des-
cartar esta possibilidade. Em quatro 
(4/5) dos estabelecimentos, não foi 
comprovada a existência de reapro-
veitamento de sobras e mistura de 
produtos com datas de validade/
abertura das embalagens diferentes. 
Os alimentos preparados devem ser 
armazenados embalados (protegidos 
contra contaminantes) e identifica-
dos, no mínimo, com designação 
do produto e datas de preparo e de 
validade (RIO GRANDE DO SUL, 
2006). Os perecíveis devem ser 
mantidos sob temperaturas abaixo 
de 5ºC ou acima de 60ºC (PMPA, 
s.d), sendo que não é permitido o 
fornecimento ao consumidor ou rea-
proveitamento de sobras ou restos 
de alimentos que já tenham sido 
servidos (RIO GRANDE DO SUL, 
1974). Conforme Silva Jr (2007), a 
utilização de técnicas inadequadas 
de armazenamento e conservação 
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requisitos exigidos no fornecimento 
de produtos em condições satisfató-
rias aos consumidores, entretanto, os 
estabelecimentos avaliados carecem 
de intervenções imediatas em relação 
à estrutura e higiene na produção e 
comercialização dos alimentos. Entre 
as alterações necessárias, merecem 
atenção primária: a manutenção de 
um ambiente limpo e organizado, e a 
adequação de local específico para o 
fracionamento dos produtos. Deve-se 
realizar controle do binômio “tempo x 
temperatura” (especialmente durante 
o fatiamento); acondicionamento 
adequado dos alimentos nas câma-
ras frias e nos balcões expositores; 
higienização frequente e apropriada 
do ambiente e dos utensílios e equi-
pamentos utilizados. Todos estes 
procedimentos efetuados necessitam 
monitoramento diário. 

Para isso, é extremamente im-
portante que o responsável pelo 
estabelecimento adquira os conheci-
mentos necessários para a aplicação 
e manutenção de Boas Práticas de 
Fabricação, e oriente e supervisione 
a equipe de forma permanente.
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importante, tanto no consumo direto, 
quanto na utilização no preparo dos 
alimentos. A água de abastecimento 
não tratada pode agir como via de 
transmissão de enfermidades causa-
das por diversos micro-organismos, 
como Escherichia coli. A água utili-
zada para a manipulação de alimentos 
e fabricação de gelo deve ser potável. 
Se utilizada uma fonte alternativa, a 
potabilidade deve ser atestada semes-
tralmente mediante laudos laborato-
riais (BRASIL, 2004).

Em relação ao manejo de resíduos, 
em nenhum estabelecimento foram 
observados procedimentos adequados 
ou frequentes de estocagem e coleta 
dos sacos de lixo. O incorreto manejo 
de resíduos pode ocasionar odores 
desagradáveis, favorecer a contami-
nação do ambiente e servir como 
atrativo de baratas, moscas e roedores, 
por exemplo. O acúmulo de lixo nas 
dependências do Mercado Público é 
uma prática constantemente obser-
vada e bastante preocupante para a 
saúde da população. No manejo de 
resíduos, os coletores para deposição 
dos dejetos, nas áreas de manipulação 
e armazenamento de alimentos, de-
vem possuir tampas de acionamento 
não manual, uma vez que o meca-
nismo automático/mecânico evita a 
contaminação das mãos do funcio-
nário e mantém os resíduos cobertos 
(BRASIL, 2004). Os resíduos devem 
ser frequentemente retirados das áreas 
de trabalho – no mínimo uma vez ao 
dia – e estocados em local fechado e 
isolado das áreas de processamento 
e armazenamento, a fim de se evitar 
focos de contaminação e atração de 
vetores e pragas (BRASIL, 1997). 

CONCLUSÃO

Os resultados do trabalho demons-
tram a importância da adequação 
do ambiente e dos processos, e da 
relevância da participação dos funcio-
nários na obtenção de um alimento se-
guro e de qualidade. Para atender aos 
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de critérios preestabelecidos. Ava-
liou-se procedimentos relacionados 
com higiene do ambiente, produção, 
insumos utilizados, equipamentos 
relacionados ao cultivo e colheita, 
manuseio e tratamento pós-colheita, 
transporte e rastreabilidade. Dentre os 
resultados observados destacam-se a 
ausência de fossas, esgoto doméstico, 
aterro de agrotóxicos próximo à fonte 
de captação de água, depósitos de 
rejeitos orgânicos e químicos em 100 
% das propriedades. A adoção da pre-
venção da contaminação cruzada que 
consiste em separar produtos bons dos 
ruins e do contato com superfícies 
sujas é representada por 62,5%. Em 
contra-partida, as seguintes observa-
ções geram preocupação: presença 
de animais em locais de produção em 
93,75% das propriedades; falta de tra-
tamento da água para fins agrícolas; 
más condições de armazenamento das 
embalagens de agrotóxicos relatadas 
em 81,25% das entrevistas; más con-
dições dos locais de armazenamento 
das hortaliças presentes em 93,75% 
das propriedades, que aumentam os 
riscos de contaminação cruzada; e o 
transporte inadequado em caminhões 
ou outros meios citados pela totalida-
de dos entrevistados. Com os resul-
tados encontrados verificou-se que os 
riscos de contaminação por fatores 
químicos, físicos e microbiológicos 
são elevados. Assim, os agricultores 
deverão adotar as BPA’s para que a 
produção seja segura e sustentável 
para os consumidores, agricultores e 
meio ambiente.

Palavras-chave: Hortaliças. 
Sustentabilidade. Higiene. Segurança.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi avaliar as Boas Práticas Agrícolas (BPA’s) para 
a produção de hortaliças a partir de informações fornecidas por agricultores 
familiares, membros da Associação de Produtores Hortifrutigranjeiros da 
Região do Pentáurea (ASPROHPEN) em Montes Claros, MG. A metodologia 
utilizada na avaliação das BPA’s foi o estudo de caso, tendo como ferramenta 
de investigação a entrevista com questionário semiestruturado. Foram entre-
vistados 16 agricultores da ASPROHPEN no dia 09 de abril de 2010, a partir 
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mente higiênicas e devem minimizar 
os riscos potenciais à saúde do con-
sumidor, devido à contaminação das 
hortaliças (MORETTI, 2003).

As BPA’s têm sido usadas em 
diversos segmentos da agropecuária, 
entre eles na fruticultura, olericultura, 
cafeicultura, pecuária de corte e leite. 
O objetivo deste trabalho foi avaliar 
as Boas Práticas Agrícolas (BPA) na 
produção de hortaliças pelos agricul-
tores familiares da região do Pentáu-
rea, Montes Claros- MG.

MATERIAL E MÉTODOS

Essa pesquisa foi fruto da parceria 
entre o Instituto de Ciências Agrárias 
da Universidade Federal de Minas 
Gerais (ICA/UFMG) e a Associação 
dos Produtores Hortifrutigranjeiros da 
Região do Pentáurea (ASPRHOPEN).

A Associação possui 190 associa-
dos, com produção de 150.000 kg/
mês de alimentos, sendo 28 itens de 
olerícolas (folhosos, legumes, con-
dimentos), cinco tipos de biscoitos, 
rapadura, mel, queijo, requeijão, 
farinha de mandioca e beiju. Estes 
produtores participam do Programa 
de Aquisição de Alimentos/Fome zero 
por meio da Prefeitura Municipal de 
Montes Claros.

O instrumento de coleta de dados 
utilizado foi um formulário semi-
-estruturado envolvendo 30 questões 
objetivas e subjetivas subdivididas em 
8 itens relacionados às práticas de pro-
dução de hortaliças, com alternativas 
a serem escolhidas e respostas cons-
truídas pelos próprios entrevistados. 
Em alguns casos as respostas eram 
verificadas por observação in loco.

O instrumento de coleta foi basea-
do no Manual de Boas Práticas Agrí-
colas Sistema APPCC da CNI/SENAI, 
SEBRAE e EMBRAPA (2004) e pelo 
documento “Boas Práticas Agríco-
las para a produção de hortaliças” 
(MORETTI, 2003). No formulário 
foi solicitado o preenchimento dos 
seguintes itens: nome, propriedade, 

INTRODUÇÃO

produção de hortaliças 
apresenta crescente impor-
tância no cenário nacional, 
devido à alta produtividade, 

rentabilidade e capital investido, bem 
como sua importância social para o 
emprego de elevado número de mão-
-de-obra.  Quase sempre, a produção 
de hortaliças no Brasil envolve o 
trabalho familiar, embora em menor 
proporção ocorra a participação de 
médias e grandes empresas, sendo 
pouco comum o empreendimento 
ultrapassar 20 hectares (MELO; VI-
LELA, 2007).

A crescente preocupação entre os 
consumidores em adquirir produtos 
de boa qualidade e que seu processo 
produtivo respeite o meio ambiente 
e o bem estar dos trabalhadores re-
sultou na criação das Boas Práticas 
Agrícolas (BPA’s).

As Boas Práticas Agrícolas são um 
conjunto de princípios, normas e reco-
mendações técnicas aplicadas para a 
produção, processamento e transporte 
de alimentos, orientadas essencial-
mente de forma a salvaguardar a saúde 
humana, proteger o meio ambiente e 
melhorar as condições de trabalho dos 
produtores (MORETTI, 2003).

Em função das hortaliças serem 
produzidas sob variadas condições 
climáticas e edáficas utilizando-se 
de distintas tecnologias, em pro-
priedades de diferentes tamanhos, 
não é difícil imaginar que os perigos 
microbiológicos, químicos e físicos 
possam variar de um sistema para 
outro. Em cada área é necessário 
levar em consideração as práticas de 
produção empregadas que permitam 
a obtenção de hortaliças de boa qua-
lidade, considerando-se as condições 
específicas de cada local, o tipo de 
produto e os métodos empregados. 
Todos os procedimentos utilizados 
para a produção de hortaliças devem 
ser conduzidos sob condições estrita-

Commodities of Pentáurea Region 

(ASPROHPEN) in Montes Claros, 

Minas Gerais. The methodology used 

in the evaluation of GAP’s, was a 

case study, and as a research tool a 

semistructured interview with ques-

tionnaire. We interviewed 16 farmers 

of ASPROHPEN on April 9, 2010, 

based on established criteria. There 

were evaluated procedures related 

to environmental hygiene produc-

tion, inputs, equipment related to the 

cultivation and harvesting, handling 

and post-harvest treatment, trans-

port and traceability. Among the 

results observed there was included 

the absence of septic tanks, sewage, 

pesticides landfill near the source 

of water abstraction, waste disposal 

and organic chemicals in 100% of 

the studied farmers. The adoption 

of cross contamination that consists 

in separate good products from bad 

ones and from the contact with dirty 

surfaces is represented by 62.5%. 

The presence of animals in places of 

production is represented by 93.75% 

of the studied farmers. The lack of 

water treatment for agricultural 

purposes was affirmed by all of the 

farmers. Bad conditions of storage 

of pesticide containers in 81.25% 

of respondents highlighted. The bad 

conditions of the local storage of 

the vegetables present in 93.75% 

of the properties, which increase 

the risk of crossed contamination 

and inadequate transportation on 

trucks or other means 100% of the 

answers. With these results there was 

concluded that the risk of contamina-

tion by chemical, physical and mi-

crobiological factors are high. Thus 

farmers should adopt the GAP’s for 

their production systems in order to 

produce safe products for consum-

ers and farmers, economically and 

socially just and environmentally 

sustainable.

Keywords: Vegetables. Sustainability. 
Hygiene. Food safety.
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endereço, hortaliças produzidas, 
higiene do ambiente de produção, 
insumos utilizados, saúde, higiene dos 
trabalhadores e instalações sanitárias, 
equipamentos associados com cultivo 
e colheita, manuseio pós-colheita, 
tratamento pós-colheita, transporte e 
rastreabilidade.

Os questionários foram respondi-
dos por agricultores na realização de 
seus trabalhos na lavoura, sendo que 
as perguntas foram feitas pelo entre-
vistador e respondidas pelo agricultor 
no mesmo ato, de forma que não 
interferisse nos trabalhos realizados 
pelos agricultores.

Os dados de cada item pesquisado, 
obtidos com a aplicação do questioná-
rio, foram estimados em porcentagem. 
Após estimativa, foram realizadas 
indagações sobre as possíveis causas 
e ações corretivas para minimizar as 
não conformidades das BPA’s.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os principais resultados de cada 
item avaliado, ou seja, os que estão 
em conformidade ou não com os 
princípios de Boas Práticas foram 
descritos juntamente com suas res-
pectivas indagações. 

Volume de Produção
A ASPROHPEN apresenta produ-

ção de aproximadamente 150.000 Kg/
mês de alimentos, sendo esta produção 
destinada para o mercado municipal, 
estadual e interestadual, sendo seus 
produtos também adquiridos pela 
prefeitura municipal de Montes Claros 
através do Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), e fornecidos para 
complementação da alimentação de 
escolas, creches e asilos.

A produção das hortaliças pelos 
agricultores é bem variada, sendo que, 
abobrinha, pimentão, tomate, maxixe 
e vagem são as mais cultivadas nas 
propriedades. De acordo com IBGE 
(2006), a produção de hortaliças em 
propriedades familiares, ou seja, com 

tamanho entre 20 e 50 hectares, na 
cidade de Montes Claros representa 
11,1% da produção do estado de Mi-
nas Gerais e 0,03% da produção na-
cional. Segundo INCRA/FAO (2000), 
no Brasil, a área média da agricultura 
familiar é de 26 hectares e na região 
sudeste de 30 hectares.

Higiene do ambiente de produção
Todos os agricultores quando in-

dagados sobre a presença de rede de 
esgoto doméstico, aterros e rejeitos 
próximos as fontes de captação de 
água, depósitos de rejeitos orgânicos ou 
químicos responderam negativamente, 

O tratamento de esgoto não é uma 
prática realizada nas propriedades 
visitadas e propriedades vizinhas 
(respondido por 100%). Segundo 
Lemos e Guerra (2004), oitenta por 
cento de todas as doenças ocorrem 
devido à contaminação de água por 
esgoto. Reconhece-se que na grande 
maioria dos sistemas de abasteci-
mento das zonas rurais de países 
em desenvolvimento, existe uma 
contaminação fecal generalizada, 
sendo recomendado que o organis-
mo nacional de vigilância sanitária 
estabeleça objetivos, em médio 
prazo, para melhorar gradualmente 
o abastecimento.

A presença de animais domésti-
cos foi confirmada em 93,75% dos 
entrevistados, podendo destacar 
cães, criações de galinhas e porcos 
próximos dos locais de cultivo. A 
presença de animais domésticos é 
fonte potencial de contaminação 
das hortaliças, do solo e água para 
fins agrícolas por apresentarem em 
suas fezes uma grande quantidade 
de contaminantes como coliformes 
de origem fecal, salmonelas, ovos 
de helmintos, cistos de protozoários 
e outros (PACHECO et al., 2002).

Insumos utilizados na produção de
hortaliças
A utilização de sementes certifi-

cadas é adotada por 100 % dos en-

trevistados.  A obtenção de sementes 
de alta qualidade representa a meta 
prioritária do processo de produção. 
Moretti (2003), recomenda que as 
sementes utilizadas apresentem índi-
ces adequados de germinação, vigor 
e pureza, certificando sobre a proce-
dência do material a ser adquirido, 
exigindo o certificado de sanidade 
vegetal, germinação e pureza.

A água com fins agrícolas não re-
cebe nenhum tipo de tratamento para 
sua utilização em 100 % das pro-
priedades. Tal prática pode elevar o 
risco de contaminação de alimentos 
e, consequentemente, enfermidades 
gastrintestinais em trabalhadores 
agrícolas e suas famílias e consu-
midores. Segundo a Resolução CO-
NAMA nº 357, de março de 2005, 
o conhecimento dos parâmetros de 
qualidade da água vem tornando-
-se um desafio fundamental para o 
desenvolvimento seguro da agricul-
tura, principalmente nos países em 
desenvolvimento (BRASIL, 2005).

A utilização de esterco de ani-
mais representa uma das principais 
fontes de adubos utilizados pela 
agricultura familiar. Adubos naturais 
são utilizados em 100 % das pro-
priedades visitadas, sendo o esterco 
bovino e a cama aviária as principais 
ou a única fonte de nutrientes para 
as plantas. Tal fato é relevante tendo 
em vista que a utilização do esterco 
como adubo proporciona diversas 
vantagens para a produção agríco-
la, podemos destacar dentre estas 
vantagens benefícios para o solo, 
melhorando a disponibilidade de nu-
trientes para as plantas, efeito bené-
ficos à microbiota residente do solo, 
menor incidência de insetos-pragas, 
aumento da produtividade e propor-
ciona uma economia a respeito do 
custo de produção, pois o ônus com 
a aquisição de adubos formulados 
é bem maior comparando-se com 
adubos naturais, os quais, prova-
velmente, podem ser encontrado na 
propriedade dos agricultores.
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A utilização de agrotóxico é uma 
prática comum entre os agricultores 
da ASPROHPEN. A utilização de 
defensivos agrícolas (herbicida, in-
seticida e fungicida) é realizada por 
87,5% dos entrevistados. Segundo 
Melo e Vilela (2007), a contami-
nação de produtos hortícolas por 
resíduos de agrotóxicos tem sido 
alvo da mídia, causando impactos 
negativos à cadeia produtiva das 
frutas e hortaliças. Como exemplos 
de produtos relacionados a este pro-
blema, são citados com frequência, o 
tomate de mesa, a batata, o morango 
e o mamão papaia. As olerícolas que 
são produzidas pelos associados, o 
tomate de mesa e o pimentão são os 
que utilizam com maior frequência 
os defensivos agrícolas. Já a pro-
dução de hortaliças folhosas utiliza 
menor quantidade.

Um dado preocupante foi o ar-
mazenamento inadequado das em-
balagens de agrotóxicos, sendo que 
6,25% dos agricultores relataram 
que armazenam adequadamente as 
embalagens. Observou-se, entretan-
to, que o armazenamento é realizado 
em “ranchos” abertos, feitos de 
folha de coqueiro ou em cômodos 
em condições precárias, junto com 
outros materiais e até hortaliças 
em pós-colheita. O acesso fácil de 
animais e de pessoas a estes locais é 
um risco frequente à contaminação 
e envenenamento.

Saúde e higiene dos trabalhadores e
instalações sanitárias
A incidência de trabalhadores que 

seguem sua rotina diária de trabalho, 
mesmo apresentando algum tipo de 
doença e os que mantêm a higiene 
pessoal em dia é responsável por 
25% e 100%, respectivamente, dos 
entrevistados. Neves (2006), ressalta 
que o dia de trabalho é influenciado 
principalmente pela necessidade de 
condução da lavoura. O exame mé-
dico periódico é indispensável para 
evitar que pessoas que apresentam 

algum tipo de doença, ou seja, por-
tadores de agentes infecciosos que 
não transmitam para os alimentos 
ao trabalharem na colheita ou em 
qualquer etapa em que os produtos 
sejam manipulados.

Equipamentos associados com o
cultivo e colheita
A Tabela 1 contém as condições 

de lavagem e higienização dos 
equipamentos (se é utilizado algum 
tipo de detergente no processo de 
limpeza e da utilização de soluções 
desinfetantes). Moretti (2003), 
recomenda que os equipamentos e 
contentores que entrarem em con-
tato com as hortaliças devem ser 
feitos de material atóxico. Devem 
ser projetados e construídos de tal 
forma a assegurar a limpeza fácil e 
desinfetados. Ao final de cada dia, 
devem ser lavadas e higienizadas e 
avaliado seu estado de conservação.

 

Manuseio pós-colheita e armazenamento
A prevenção da contaminação 

cruzada é adotada por 62,5% e 
os que não se preocupam com tal 
prática são 37,5%. Este tipo de 
contaminação é causada através 
do contato de vegetais sadios com 
vegetais estragados ou equipamen-
tos e utensílios contaminados com 
micro-organismos deteriorantes. O 
descarte das hortaliças impróprias 
para o consumo humano, prática 
adotada por todos os entrevistados é 

importante a fim de evitar perdas por 
contaminação. Observou-se durante 
a entrevista que riscos de contami-
nação se dão pela embalagem das 
hortaliças no campo, já que essas 
embalagens entram em contato com 
o solo e, posteriormente, entrarão 
em contato com as hortaliças.

Tratamento pós-colheita
As boas condições de limpeza e 

conservação dos locais de armazena-
mento das hortaliças estão ausentes 
em 93,75% e a falta de higiene dos 
depósitos de embalagens é uma 
constante em 100% das proprie-
dades. Sendo que estes locais são 
construídos com palhas de coqueiro 
como cobertura, mourões de madei-
ra, e piso de terra, não possuindo 
qualquer forma de impedimento à 
entrada de animais ou pessoas não 
autorizadas.

A água utilizada na lavagem das 
hortaliças é a mesma que é destinada 
à irrigação, ou seja, não há nenhum 
tipo de tratamento dessa água (res-
pondida negativamente por 100% dos 
entrevistados quanto ao tratamento 
da água). De acordo com Cenci et 
al. (2006), a qualidade da água é um 
dos fatores mais importantes para a 
garantia da qualidade dos vegetais em 
processo de pós-colheita, sendo sua 
qualidade, principalmente a química, 
oriunda da utilização de agrotóxicos, 
e a microbiológica, os quais devem 
ser periodicamente monitoradas.

Tabela 1 - Condições dos equipamentos associados com o cultivo e colheita utilizada por 
agricultores da ASPROHPEN
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Transporte
O transporte da produção é rea-

lizado principalmente no horário da 
tarde. Tal fato preocupa, pois, nesse 
horário as temperaturas são elevadas 
e há maiores índices de umidade, 
o que provocaria alterações fisio-
lógicas, possibilitando também a 
proliferação de micro-organismos 
deteriorantes, o que compromete a 
qualidade das hortaliças que serão 
colocadas para comercialização. 

O transporte das hortaliças é feito 
principalmente por caminhão com 
lona (87,50%). Também são utili-
zados ônibus de turismo e carro de 
passeio (ambos 6,25%). De acordo 
com Moretti (2003), o transporte das 
hortaliças sob as condições ideais 
de temperatura e umidade relativa 
prolonga o tempo de vida de pra-
teleira e mantém as características 
intrínsecas de qualidade física e sen-
sorial, tornando-os mais atraentes. 
Além disso, a manutenção de baixa 
temperatura durante o transporte 
pode também inibir o crescimento 
de patógenos. 

Rastreabilidade 
As anotações de controle de dados 

referentes ao processo de produção e 
comercialização estão presentes em 
31,25% dos entrevistados. As anota-
ções quando feitas de maneira irre-
gular e incompleta sobre a produção, 
colheita e distribuição dos produtos 
impossibilita a condução de um pro-
grama de segurança alimentar, adoção 
de sistemas de controle de qualidade 
(como exemplo a análise de perigos e 
pontos críticos de controle- APPCC) 
e o sistema de produção integrada de 
hortaliças (SPI). 

Freitas et al. (2005), exalta a 
necessidade de registrar em formu-

lários adaptados as condições de 
cada sistema de produção,  os dados 
sobre o manejo da cultura, necessá-
rio à adequação e gestão das Boas 
Práticas Agrícolas.

CONCLUSÃO

A partir do exposto acima, con-
frontado com as Boas Práticas Agrí-
colas para a produção de hortaliças, 
verificou-se que há elevado risco de 
contaminação por fatores químicos, 
físicos e microbiológicos, uma vez 
que foi observada falta de higiene 
e cuidados em todas as etapas de 
produção. Portanto, as práticas ado-
tadas poderão refletir na qualidade 
sanitária das hortaliças produzidas, 
resultando em fontes de contami-
nação e/ou surtos de toxinfecções 
alimentares a seus consumidores.
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SUMMARY

The pre-processed vegetables, 

foods are physically altered from its 

original form (the process of peeling 

and cutting of raw products), ready 

for use, they retain their freshness, 

nutritional quality and are 100% 

usable. This study was to evaluate 

whether there is economic advantage 

in using pre-processed vegetable 

vendor in relation to pre-processed 

in a Food and Nutrition Unit, by 

comparing the cost of manpower and 

losses in the cleanup actions, peel and 

cut fresh vegetables. The study were 

followed for the preparation of pre-

six fresh vegetables (zucchini, sweet 

potatoes, beets, carrots, pumpkin and 

cabbage) with a view to account for 

the time used by the two collabora-

tors in this task, record the amount 

of food wasted and the net weight . 

This study found that it is not feasible, 

financially, to acquire pre-processed 

vegetables from a vendor.

Keyword: Fresh cut. Advantages. 
Waste.

INTRODUÇÃO

ma Unidade de Alimenta-
ção e Nutrição (UAN) tem 
como objetivo fornecer 
alimentos que supram as 

necessidades nutricionais de seus 
colaboradores, mas que conjunta-
mente apresentem características 
sensoriais, higienicossanitárias e 
simbólicas adequadas a essa popu-
lação. Dentre a gama de alimentos 
disponíveis estão frutas e hortaliças, 
que são fundamentais para uma ali-
mentação equilibrada devido à sua 
variada composição de vitaminas, 
minerais e fibras (DEGIOVANNI et 
al., 2010).

Segundo  Garg,Churey, Splittsto-
esser (1990), vem ocorrendo desde 

RESUMO

Os vegetais pré-processados, são alimentos alterados fisicamente a partir 
de sua forma original (processo de descascamento e corte em produtos crus), 
prontos para o uso, que mantêm seu frescor, qualidade nutricional e são 100% 
aproveitáveis. Este estudo foi realizado com o objetivo de avaliar se há vanta-
gem econômica na utilização de vegetais pré-processados do fornecedor em 
relação aos pré-processados em uma Unidade de Alimentação e Nutrição, 
através da comparação entre o custo da mão-de-obra e das perdas nas ações 
de limpeza, descasque e corte dos vegetais in natura. Para o estudo foram 
acompanhados o pré-preparo de seis vegetais in natura (abobrinha, batata doce, 
beterraba, cenoura, moranga e repolho) com intuito de contabilizar o tempo 
utilizado por duas colaboradoras nesta tarefa, registrar a quantidade desper-
diçada do alimento e o peso líquido. O presente estudo constatou que não é 
viável, financeiramente, adquirir vegetais pré-processados de um fornecedor.

Palavras-chave: Vegetais minimamente processados. Vantagens. Desperdício.
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desses produtos. Para a comparação 
dos valores entre o custo do alimento 
já pré-processado pelo fornecedor e 
o custo do alimento processado na 
unidade (funcionária mais peso bru-
to), utilizou-se o Teste t-student para 
amostras independentes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os custos de mão-de-obra foram 
calculados a partir do tempo utilizado 
para higienização do alimento bruto, 
sendo que cada funcionária recebe 
por hora trabalhada R$ 3,64 reais, 
considerando salário mais encargos 
sociais. Para o pré-preparo também 
foi levado em consideração o núme-
ro de funcionárias que realizaram 
a tarefa, demonstrado na Tabela 1. 
Posteriormente foi somado o custo do 
alimento pré-processado bruto com 
o custo da funcionária pelo tempo 
trabalhado na higienização (Tabela 2). 

Pequenas variações no fator de 
correção foram encontradas entre 
as amostras de alguns alimentos 
processados na UAN, porém o custo 
dos vegetais pré-processados teve 
aumento significativo em relação 
aos produtos convencionais (pré-
-processados pelas funcionárias), 
como pode-se observar na Tabela 2.

O processo de pré-preparo dos ve-
getais in natura, como por exemplo, 
a moranga e a batata-doce acarreta-
ram uma maior perda em relação ao 
peso líquido, respectivamente, 45% 
e 26%. Em contrapartida, a abobri-
nha apresentou pequenas perdas, em 
torno de 7%. Podem-se verificar as 
diferenças de custo entre os alimen-
tos através do Gráfico 2.

O custo de alguns vegetais pré-
-processados pelo fornecedor em 
comparação aos processados na 
UAN, apresentaram diferença signi-
ficativa. A abobrinha não apresentou 
grandes perdas, porém teve R$ 31,96 
reais de diferença no seu custo, 
quando comparado com o preço do 
fornecedor. Em relação à batata-doce, 

MATERIAL E MÉTODOS

A UAN estudada encontra-se em 
uma empresa do ramo alimentício 
localizada no Vale do Taquari,  inte-
rior do Rio Grande do Sul. É carac-
terizada por um sistema de gestão 
terceirizada que produz e gerencia as 
refeições servidas aos funcionários da 
empresa. O estudo foi realizado entre 
março e maio de 2011.

Diariamente são servidas cerca de 
600 refeições, sendo 380 para o almo-
ço e 220 para o jantar, produzidas por 
um total de 14 colaboradoras. 

Há uma área específica para o 
pré-preparo de vegetais e um quadro 
de quatro funcionárias destinadas a 
esta tarefa, que trabalham em dois 
turnos, duas no período da manhã e 
duas no período da tarde. As hortali-
ças utilizadas na UAN são adquiridas 
por compra semanal realizada pelo 
gestor e a entrega é efetuada por meio 
de pedidos diários de acordo com a 
necessidade do cardápio elaborado. 

Para o estudo foram acompanha-
dos o pré-preparo de seis hortaliças 
in natura (abobrinha, batata doce, be-
terraba, cenoura, moranga e repolho) 
com intuito de contabilizar o tempo 
utilizado pelas duas colaboradoras 
nesta tarefa, registrar a quantidade 
desperdiçada do alimento e o peso 
líquido. O peso líquido, considerado 
após a higienização e pré-preparo por 
processo mecânico ou manual para 
retirada de cascas, talos, sementes, 
caroços foi calculado através do 
Fator de Correção (FC). Para o cál-
culo do custo com mão-de-obra na 
limpeza dos vegetais, foi utilizado 
o salário base das funcionárias que 
trabalham nesta atividade, acrescido 
dos encargos sociais, considerando 
horas efetivamente trabalhadas. Ba-
seado nestes dados, obteve-se como 
resultado o valor da hora trabalhada, 
que foi utilizada para os cálculos. 
Foi contatado o fornecedor de pro-
dutos pré-processados, cadastrado 
na Unidade, para obtenção do preço 

1990 o crescimento mais rápido no 
segmento dos minimamente proces-
sados, produtos higienizados, corta-
dos e embalados, como cenouras em 
cubos e alface picada, tornando-os 
populares entre os consumidores 
em geral e, também, entre empresas 
atuantes na área institucional, por 
demandarem menos tempo na pre-
paração e solucionarem o problema 
com resíduos, pois esses são pratica-
mente eliminados, resultando assim, 
desperdício quase nulo.

Alimentos pré-processados
São alimentos de origem vegetal 

pré-elaborados, considerados de 
quarta geração, que são alterados 
fisicamente a partir de sua forma ori-
ginal (processo de descascamento e 
corte em produtos crus), embalados 
ou pré-embalados, prontos para o 
uso, que mantêm seu frescor, qua-
lidade nutricional e são 100% apro-
veitáveis (LAMIKANRA, 2002).

A qualidade de alimentos pré-
-processados correspondem ao 
conjunto de propriedades que os 
tornam aceitáveis como alimentos 
que dizem respeito à aparência, sa-
bor, odor, textura e valor nutritivo. 
De um modo abrangente, qualidade 
pode ser definida como o conjunto 
de características, que diferenciam 
componentes individuais de um 
mesmo produto e que tem reflexo na 
aceitação por parte do consumidor 
(MAISTRO, 2001).

Entretanto, a procura por ali-
mentos pré-processados vem au-
mentando ao longo dos anos pela 
sua praticidade. Este estudo foi 
realizado com o objetivo de avaliar 
se há vantagem econômica na utili-
zação de vegetais pré-processados 
do fornecedor em relação aos pré-
-processados em uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição, através da 
comparação entre o custo da mão-
-de-obra e das perdas nas ações 
de limpeza, descasque e corte dos 
vegetais in natura.
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Tabela 1 - Tabela do custo de uma colaboradora por tempo gasto na higienização.

Tabela 2 - Peso dos Alimentos avaliados e Custo de Produção.

Gráfico 2 - Avaliação do Preço Total entre os alimentos adquiridos já processados e os processados por uma/duas funcionárias.
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foi o vegetal que apresentou a maior 
diferença no custo quando comparado 
com o preço do fornecedor, sendo 
de R$ 58,66 reais, porém, não foi o 
vegetal que mais apresentou perdas. 

No presente estudo verificou-se 
que não existe diferença significativa 
(p=0,5347) entre os alimentos pré-
-processados do fornecedor e o custo 
de uma funcionária para prepará-los 
in natura. Entretanto, são escassos os 
estudos sobre a vantagem econômica 
na utilização de vegetais pré-proces-
sados do fornecedor em relação aos 
pré-processados em uma UAN. 

Outro ponto a ser considerado é a 
escolha destes vegetais, que ocorreu 
pelo fato de terem uma maior utili-
zação no uso dos cardápios e pela 
necessidade de maior mão-de-obra, 
tempo e desperdício.

As inovações tecnológicas vêm 
sendo implantadas nas empresas e a 
aquisição de alimentos pré-processa-
dos vem crescendo gradativamente, 
mesmo que seu custo seja visivel-
mente maior que o do in natura. Em 
compensação, estudos mostram que 
as cozinhas de montagem que utili-
zam novas tecnologias, incluindo o 
uso dos alimentos pré-processados, 
têm um custo final semelhante ao das 
cozinhas tradicionais, compensado 
pela diminuição com custo da área 
física e equipamentos, mão de obra e 
energia (PROENÇA, 2000).

A avaliação da média e do desvio 
padrão (DP) do custo do alimento já 
processado do fornecedor (69,90reais 
± 63,75reais) e o custo de uma funcio-

nária para higienizá-lo (49,78reais ± 
42,53reais), mostra que há vantagens 
em adquirir um maior número de 
funcionários ao invés de comprar o 
alimento já processado. Porém não 
houve comprovação significativa.

Segundo Resolução RDC AN-
VISA, 2001, o custo não deve ser 
o único determinante na escolha do 
alimento minimamente processado. 
Toda a cadeia de processamento do 
alimento deve ser avaliada no que se 
refere à qualidade nutricional, senso-
rial e higisnicossanitária. 

CONCLUSÃO

Conclui-se que o custo é o princi-
pal fator que influencia na decisão de 
obtenção de vegetais pré-processados, 
pois as UAN’s possuem a viabilidade 
de centralização de todo o pré-preparo 
dos vegetais obedecendo aos aspec-
tos relacionados ao pré-processo; a 
qualificação da mão-de-obra, aliada 
à utilização de equipamentos para o 
processamento desses alimentos e as 
técnicas adotadas para limpeza, des-
casque e corte, contribuem significa-
tivamente para a redução dos custos.    

O presente estudo constatou que 
não é viável, financeiramente, ad-
quirir vegetais pré-processados de 
um fornecedor, pois pelo fato de o 
fornecedor considerado nesta avalia-
ção ser a única empresa do segmento 
na região, seus custos são elevados. 
Para que as oportunidades desse 
mercado possam ser eficientemente 
aproveitadas, é necessário que a UAN 

faça pesquisas de preço entre diversas 
empresas fornecedoras dos vegetais 
pré-processados, para verificar se 
são oferecidos preços vantajosos para 
compra desses produtos.
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2,4 x 10³, NMP de coliformes a 45ºC 
variando de 3,9 x 10 a > 2,4 x 10³, e 
6,7% de presença de Salmonella sp. 
Já na análise dos psicrófilos, os resul-
tados variaram de 1,5 x 10³ UFC/g a 
2,08 x 106 UFC/g. De acordo com os 
padrões vigentes da Legislação Bra-
sileira RDC 12 (BRASIL, 2001), os 
coliformes a 45oC são toleráveis até 
10² NMP/g. Sendo assim conclui-se 
que 10% das amostras estavam fora 
do padrão exigido em relação à aná-
lise de coliformes a 45ºC e 6,67% em 
relação à análise de Salmonella sp. 
Além disso, é relevante mencionar 
que os alimentos com contagens 
acima de 106 UFC/g apresentam alto 
risco de deterioração.

Palavras-chave: Qualidade. Higiene. 
Contaminação .

ABSTRACT

The açai is a drink obtainded from 

the pulp of the fruits of the Euterpe 

martius species. Due to marketing 

growth of the açai pulp in the city of 

Alfenas, processing to obtain the fruit 

pulp must be submitted within the 

standards of hygiene and quality. The 

aim of this study was evaluate micro-

biological characteristics of frozen 

acai pulp analyzing the occurrence of 

coliform group of microorganisms at 

35 ° C and 45 ° C, mesophilic bacte-

ria, psychrophilic and Salmonella sp, 

so that they comply with current leg-

islation. It was obtained 30 samples 

of frozen acai, each of 100 mL were 

collected in 15 different establish-

ments in the city. From these samples 

were made Standard Count of Plate 

analysis, Count of Coliforms at 35°C 

and 45°C and determining the pres-

ence/absence of Salmonella sp. As a 

result of the analysis, was obtained 

a mesophilic counts ranging from 

5.0 x 10² CFU/g to 4.7 x 107 CFU/g, 

Most Probable Number (MPN) of 

coliforms at 35ºC ranging from 3 to 

> 2.4 x 10³, MPN of coliforms at 45ºC 
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RESUMO

O açaí é uma bebida obtida a partir da polpa dos frutos de palmeiras do 
gênero Euterpe espécie martius. Em função do crescimento da comercialização 
de polpas de açaí na cidade de Alfenas, o processamento das frutas para obten-
ção de polpas deve apresentar-se dentro dos padrões de higiene e qualidade. 
O objetivo do presente trabalho foi avaliar as característi cas microbiológicas 
das polpas de açaí analisando a ocorrência de micro-organismos do grupo 
coliformes a 35°C e a 45°C, mesófilos aeróbios, psicrófilos e Salmonella sp, 
a fim de que estas estejam de acordo com a legislação vigente. Foram obtidas 
30 amostras de açaí, sendo cada uma de 100 mL, recolhidas em 15 diferentes 
estabelecimentos do município. A partir dessas foram realizadas as análises de 
Contagem Padrão em Placa, Contagem de Coliformes a 35ºC e 45ºC e deter-
minação da presença/ausência de Salmonella sp.  Como resultado das análises 
obteve-se uma contagem de mesófilos variando de 5,0 x 10² UFC/g a 4,7 x 107 

UFC/g, Número Mais Provável (NMP) de coliformes a 35ºC variando de 3 a > 
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Portanto, boas práticas de higiene 
na colheita, transporte e processamento 
dos frutos podem reduzir muito a con-
taminação no produto final (MELO et 
al., 1998). Ainda assim a contaminação 
natural dos cachos com bactérias, fun-
gos filamentosos e leveduras pode não 
permitir a obtenção de açaí dentro dos 
padrões sanitários, sendo indispensável 
um tratamento específico para a comer-
cialização do açaí (EMBRAPA, 2006).

MATERIAL E MÉTODOS

A partir do mês de janeiro de 
2010 foram obtidas 30 amostras de 
açaí, prontas para consumo, mas sem 
adição de outros ingredientes, sendo 
cada uma de 100 mL, recolhidas em 
15 estabelecimentos diferentes no 
município de Alfenas, MG.

As amostras foram coletadas nos 
recipientes em que são comerciali-
zadas para o consumo e transpor-
tadas em caixas isotérmicas até o 
Laboratório de Biologia e Fisiologia 
de Micro-organismos da Unifenas, 
Campus de Alfenas, MG. As análises 
microbiológicas foram iniciadas ime-
diatamente e realizadas em triplicata 
segundo metodologia utilizada por 
Silva et al. (2007) e Siqueira (2005).

Após a coleta das amostras pro-
cedeu-se à realização de diluições 
decimais a partir da retirada de 
alíquotas de 25 mL adicionadas a 
225 mL de Caldo Lactosado, com 
diluições sucessivas (10-2 - 10-5) em 
solução salina tamponada.

Contagem padrão em placas de mesófilos 
aeróbios e psicrófilos 
Para a análise de bactérias aeró-

bias mesófilas, foram pipetadas alí-
quotas de 1 mL de cada uma das cinco 
diluições e inoculadas em  placas de 
Petri nas quais adicionou-se de 20 mL 
de Ágar Padrão (PCA) para contagem 
(pela técnica pour plate), e incubadas 
a 37°C/48 horas. 

Para a análise de bactérias aeróbias 
psicrófilas o mesmo procedimento foi 

Para conservação, a prática mais 
utilizada é o congelamento. Entretanto, 
esta prática pode envolver problemas 
relacionados à quebra da cadeia de 
congelamento durante a distribuição 
do produto, favorecendo o cresci-
mento microbiano e comprometendo 
a qualidade da polpa. Deve ser reali-
zado um conjunto de procedimentos 
visando a obtenção e conservação de 
um produto seguro e de qualidade, tais 
como o branqueamento dos frutos, a 
pasteurização, o congelamento ou a 
desidratação, pois o açaí se degrada em 
poucas horas, mesmo sob refrigeração 
(EMBRAPA, 2006).

A cadeia produtiva do açaí é 
precária nos aspectos higiênicos 
que vão desde a colheita dos frutos, 
transporte, armazenamento e proces-
samento. O fruto tem uma elevada 
carga microbiana, que aliada à ação 
enzimática presente no vegetal e pH 
em torno de 5,0, acarreta um alto 
poder de perecibilidade tendo como 
vida útil um período de no máximo 
12 horas quando conservado sob re-
frigeração (ALEXANDRE, CUNHA 
e HUBINGER, 2004).  

A falta de cuidados durante a 
colheita e o transporte dos frutos 
são fatores determinantes na con-
taminação com coliformes e outras 
bactérias, com risco para a saúde, 
devido ao contato dos frutos com re-
cipientes e superfícies contaminadas 
e também devido à falta de higiene 
das pessoas que manuseiam os frutos 
(ROGEZ, 2000; TRINDADE et al., 
2002; NASCIMENTO, 2010).

A carga microbiológica de polpas 
de açaí é bastante variável em função 
do tipo de polpa, região produtora, 
safra, indústria que despolpa os 
frutos, entre outros aspectos. Além 
desses fatores externos, o proces-
so de degradação do açaí decorre, 
também, de ações enzimáticas, 
responsáveis por mudanças nas 
suas propriedades organolépticas 
e nutricionais (ABREU; NUNES; 
OLIVEIRA, 2003).

ranging from 3.9 x 10 to > 2.4 x 10³ 

and 6.7% of presence of Salmonella 

sp. In the analysis of psychrophilic 

results ranged  from 1.5 x 10³ CFU/g 

to 2.08 x 10
6 CFU/g. According to 

the current standards of the Brazilian 

Legislation RDC 12 (BRAZIL, 2001), 

the coliform 45 ° C are tolerable up 

to 10² MNP/g. Thus it is concluded 

that 10% of the samples are out of 

the standard required for the analysis 

of fecal coliforms and 6.67% for the 

analysis of Salmonella sp. Further-

more, it is important to mention that 

the food with counts above 10
6 

CFU/g 

has a high risk of deterioration.

Keywords: Quality. Hygiene. 
Contamination.

INTRODUÇÃO

indústria de polpas de açaí 
congeladas tem se expan-
dido bastante nos últimos 
anos, principalmente nos 

Estados das regiões Sul e Sudeste 
do Brasil, por tratar-se de alimento 
com elevado teor energético (EM-
BRAPA, 2006).  É considerado um 
alimento de alto valor calórico e 
nutricional, com elevado percentual 
de lipídeos, proteínas, vitaminas e 
minerais (ROGEZ, 2000) e, ainda 
caracteriza-se por um elevado teor  
de ácidos graxos poli-insaturados, 
fibras e compostos antioxidantes 
(NEIDA e ELBA, 2007).

A extração do açaí, que ocorre 
pelo processo industrial, envolve 
as etapas de recepção dos frutos, 
seleção, pré-lavagem, amolecimento 
e lavagem, despolpamento e refino 
(EMBRAPA, 2006). Já no processa-
mento tradicional ou semi-industrial, 
são utilizadas as máquinas despol-
padeiras, que possibilitam o des-
polpamento de bateladas de frutos 
de açaizeiro com a adição de água 
(SEBRAE, 2006). 

A
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Divergindo desses resultados, es-
tudo realizado no Município de João 
Pessoa, PB, por Ramos et al. (2009), 
analisando 10 amostras de polpa de 
açaí verificaram que os lotes A e B 
não apresentaram contagens de coli-
formes a 35ºC (NMP/g), contagem de 
bolores e leveduras e pesquisa de Sal-

monella sp  de acordo com a Instrução 
Normativa nº 01, de 7 de setembro 
de 2000 – Ministério da Agricultura 
(MAPA). A partir desses resultados, 
percebe-se que as condições sanitá-
rias do alimento eram satisfatórias 
e que foi produzido dentro das Boas 
Práticas de Fabricação, assegurando 
a saúde de seus consumidores. 

Em relação à deterioração da pol-
pa armazenada no refrigerador ou fre-

ezer, a contagem de psicrófilos é mais 
importante do que a de mesófilos, pois 
muitos dos micro-organismos mesófi-
los morrem em temperaturas baixas. 
A Tabela 2 apresenta a contagem de 
micro-organismos aeróbios mesófilos 
e psicrófilos obtidos nas análises.

A legislação brasileira até o início 
de 2001(BRASIL, 1996; BRASIL, 
1997), estabelecia que não deveria 
haver micro-organismos capazes de 
proliferarem sob condições normais 
de armazenamento e distribuição. 
Analisando-se micro-organismos 
mesófilos e psicrófilos, que foram os 
outros indicadores estudados, embora 
não previstos na legislação vigente, 
pode-se notar crescimento bacteriano 
em 100% das amostras para mesófilos 
e 86,67% para psicrófilos.

Já na análise de psicrófilos, ob-
teve-se em 53,33% um crescimento 
expressivo dificultando a contagem 
nas mesmas. Esses resultados podem 
refletir um período longo de armaze-
namento de polpa, a reutilização das 
mesmas, e/ ou, a falta de conhecimen-
to dos funcionários e proprietários 
dos estabelecimentos em relação à 
temperatura ideal dos freezers.

De acordo com o estudo microbio-
lógico de sorvetes comercializados 
no município de Alfenas, MG, reali-

em Ágar Salmonella Shigella e Ágar 
Hectoen, com incubação a 35 °C por 
24 horas. As colônias suspeitas foram 
confirmadas mediante testes bioquí-
micos (TSI, LIA, Caldo Uréia, Indol, 
Vermelho de metila, Voges Proskauer 
e Citrato de Simmons - IMVIC).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com os padrões vigen-
tes da Legislação Brasileira RDC 12 
(BRASIL, 2001), os coliformes a 45 
ºC são toleráveis até 10² NMP/g e com 
a análise dos resultados apresentados 
na Tabela 1, foi observado que 10% 
das amostras estão em desacordo com 
a legislação.  Sendo esses coliformes 
indicadores de poluição fecal, três 
amostras do total, além de não estarem 
em boas condições sanitárias, ainda 
podem apresentar um perigo à saúde 
pública. É de suma relevância mencio-
nar que, das amostras positivas para 
coliformes a 45 ºC, foram realizadas 
provas bioquímicas para determinação 
de E. coli. As amostras submetidas a 
esses testes não apresentaram E. coli. 

Na pesquisa de Fazio (2006), reali-
zada com a mesma metodologia, os re-
sultados obtidos para coliformes a 45ºC 
e Salmonella spp revelaram que todas 
as amostras (100%) encontravam-se de 
acordo com o padrão federal vigente, 
sendo consideradas pela legislação 
“produtos em condições sanitárias 
satisfatórias”.

Quanto ao parâmetro dos colifor-
mes a 35ºC, pode-se observar neste 
estudo que 53,34% (16) das amostras 
analisadas estão fora dos padrões esta-
belecidos pela RDC 12, pois apresenta-
ram contagens superiores a 100 micro-
-organismos por mL. Essa elevada 
porcentagem de coliformes presentes 
nas amostras, além de ser indicadora de 
condições higienicossanitárias insatis-
fatórias, pode ser o reflexo da ausência 
de boas práticas de manipulação nos 
estabelecimentos, fato este percebido 
na análise dos questionários aplicados, 
como mostrado no Quadro 1.

realizado, sendo o tempo/temperatura 
de incubação de 7ºC por dez dias.

Determinação do número mais provável
(NMP) de coliformes a 35ºC
Para contagem de coliformes to-

tais, foi utilizada a técnica dos tubos 
múltiplos, com três séries de três tubos 
em cada diluição (10-1, 10-2, 10-3). A 
partir do meio presuntivo, tomaram-se 
todos os tubos de LST com produção 
de gás e foi transferida uma alçada 
de cada cultura para tubos de Caldo 
Verde Brilhante 2% (VB). Incubou-se 
a 35°C por 24 a 48 horas e observou-se 
o crescimento com produção de gás. 
Foi anotado o número de tubos de VB 
com gás confirmativo da presença 
de coliformes totais e determinado o 
NMP/mL, mediante tabela de Hoskins, 
e o resultado foi expresso em NMP/de 
coliformes totais/mL.

Determinação de
termotolerantes ou E.coli

A partir do meio presuntivo, 
tomaram-se todos os tubos de LST 
com produção de gás e foi trans-
ferida uma alçada de cada cultura 
para tubos de Caldo Escherichia coli 

(EC) com incubação a 44,5 °C por 
24 horas. Dos tubos positivos de EC, 
foram retiradas alçadas e estriadas 
em placas com Eosin Methylene Blue 
Agar (EMB Agar), e das placas posi-
tivas estriou-se em tubos inclinados 
contendo Agar BHI (Brain Heart 

Infusion Agar). A partir das amostras 
positivas foram realizadas as provas 
bioquímicas IMVIC (Indole, Methyl-

-red, Voges-proskauer, Citrate) para 
diferenciar enterobactérias de E.coli.

Análise de Salmonella sp
Foi empregada a técnica de pré-

-enriquecimento em caldo lactosado, 
com incubação a 35 °C, por 24 horas, 
enriquecimento em Caldo Selenito 
Cistina e em Caldo Tetrationato, segui-
do de incubação a 35 °C por 24 horas. 
Para o isolamento de colônias típicas 
foi realizada semeadura em superfície 
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Tabela 1 - Número Mais Provável (NMP) de coliformes a 35ºC e 45ºC por mL de açaí, das amostras comercializadas na cidade de Alfenas. 

Quadro 1 - Dados referentes à pesquisa de campo, obtidos através de questionários. 

Tabela 2 - Contagem de micro-organismos aeróbios mesófilos e psicrófilos em amostras de açaí comercializadas no município de Alfenas, MG.
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puladores e comerciantes a fim de 
minimizar os riscos de contaminação 
e danos à saúde dos consumidores, 
oferecendo um produto de alto valor 
nutricional com qualidade microbio-
lógica adequada. 
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zada por Fiorini et al.(2009), pode-se 
perceber a importância da averiguar 
onde ocorre a contaminação, se na 
manipulação ou utensílios utilizados, 
visto que pode ser feita a prevenção de 
possíveis surtos de intoxicação com 
produtos congelados.

Dentro da família Enterobacte-

riaceae, verificou-se a presença de 
Salmonella sp., visto que os surtos 
e casos isolados de toxinfecção 
causados por esse micro-organismo 
é de suma importância em saúde 
pública. De acordo com a RDC 12, 
é exigida ausência de Salmonella sp. 
em 25 gramas ou mL de amostra. 
Fora desse padrão, estão duas das 30 
amostras, as quais foram positivas 
somente em uma das repetições rea-
lizadas com amostras provenientes 
do mesmo estabelecimento, colhidas 
em dias diferentes.

Esses resultados podem ter sido 
encontrados devido a vários fato-
res como procedência da polpa, o 
transporte da fruta, origem de con-
taminação suplementar pelo contato 
com superfícies contaminadas (solo, 
plásticos, recipientes, entre outros), 
ou também devido às más práticas 
de comercialização e manipulação 
da polpa, bem como falta de con-
trole sanitário, evidenciando que 
as condições higiênicas durante o 
processamento, operações de lim-
peza, escolha de matérias-primas e 
condições de armazenamento não 
estavam de acordo com as Boas 
Práticas de Fabricação.

CONCLUSÃO 

Das 30 amostras analisadas, de 
acordo com os padrões da RDC 12 
(BRASIL, 2001), 33,33% encontra-
ram-se em condições insatisfatória 
para consumo, sendo, portanto, neces-
sário um controle sanitário maior por 
partes das autoridades competentes. 
E, ainda, é importante, a implementa-
ção das Boas Práticas de Manipulação 
e Comercialização junto aos mani-



82

ARTIGO

RESUMO

Com a expansão das Unidades Produtoras de Refeições, os alimentos 
ficaram mais expostos e sujeitos à contaminação microbiana devido às prá-
ticas incorretas de manipulação e processamento. O objetivo desse estudo 
foi demonstrar o controle em todas as etapas do processamento de alimentos 
para assegurar a qualidade, promovendo a saúde do consumidor. A detecção 
rápida e as medidas preventivas adotadas quanto a falhas no processamento 
dos alimentos é a melhor maneira para controlar a qualidade desses produtos. 
O Sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), 
desenvolvido pelas agências governamentais e indústrias dos Estados Unidos, 
destina-se a investigar sistematicamente para identificar, avaliar e controlar os 
perigos em todas as fases do processamento dos produtos. As Boas Práticas 
de Fabricação (BPF) são normas de procedimentos que visam a qualidade de 
um produto e/ou serviço na área de alimentos. As BPF são comumente utili-
zadas como ponto de partida à implantação do método APPCC. No comércio 
ambulante de alimentos, algumas medidas deveriam ser adotadas, como: 
desenvolvimento e aplicação de normas sanitárias adequadas para a venda 
ambulante, oferta de cursos de capacitação aos vendedores, conscientização 
dos manipuladores na distribuição e armazenamento dos alimentos, estabe-
lecimento do sistema de vigilância e informação epidemiológica de doenças 
transmitidas por alimentos de rua e aplicação do Sistema como estratégia para 
a prevenção de contaminações.
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ABSTRACT

With the restaurant expansion foods 

were more exposed to microbial con-

tamination due to incorrect practices 

of handling and processing. This study 

aimed to demonstrate the control in 

all stages of food processing to ensure 

the quality, promoting the consumer’s 

health. Rapid detection and preventi-

ve measures adopted for faults in the 

processing of foods is the best way to 

control the quality of these products. 

The Hazard Analysis and Critical 

Control Points system (HACCP), de-

veloped by government agencies 

and industries in the United States, 

intended to investigate systematically 

to identify, assess and control hazards 

at all stages of product processing. 

The Good Manufacturing Practices 

(GMP) standards are product and / 

or service quality procedures in food 

area. GMPs are commonly used as a 

starting point for the implementation 

of the HACCP method. In street foods, 

some measures should be adopted, 

such as: development and application 

of appropriate sanitary requirements 

for street trading, offering training 

courses to vendors, awareness of han-

dlers in the distribution and storage 

of food, establishment of surveillance 

and epidemiological information of 

foodborne illness street and applica-

tion of system as a strategy to prevent 

contamination.

Keyworsds: Food Hygiene. HACCP 
System. Good Manufacturing Practices.

INTRODUÇÃO

tualmente, muitas pessoas 
realizam suas refeições 
fora do lar, em Unidades 
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desse tipo de serviço, incluindo: 
refrigeração inadequada, preparação 
de alimentos com amplo espaço de 
tempo (maior que 12 horas), proces-
samento térmico insuficiente, conser-
vação a quente imprópria, alimentos 
contaminados, contaminação cruza-
da, manipuladores infectados, uso de 
produtos clandestinos e higienização 
incorreta de utensílios e mãos de 
manipuladores de alimentos (CAR-
DOSO; SOUSA; SANTOS, 2005). 

Segundo a Portaria CVS-6/99 
(SVS, 1999):

... o controle de saúde clínico 

exigido pela Vigilância Sa-

nitária objetiva a saúde do 

trabalhador e a sua condição 

para estar apto para o traba-

lho, não podendo ser portador 

aparente ou inaparente de 

doenças infecciosas ou parasi-

tárias. Sendo preciso realizar 

exames médicos admissionais, 

periódicos, acompanhado das 

análises laboratoriais como: 

hemograma, coprocultura, 

coproparasitológico entre ou-

tros. Não devem manipular 

alimentos os funcionários que 

apresentarem feridas, lesões, 

chagas ou cortes nas mãos 

e braços, ou gastroenterites 

agudas ou crônicas (diarréia 

ou disenteria), assim como 

os que estiverem acometidos 

de infecções pulmonares ou 

faringites... 

Os manipuladores podem se 
tornar portadores sadios de micro-
-organismos patogênicos (PINTO; 
CARDOSO; VANETTI, 2004) já que 
as infecções parasitárias intestinais 
são em sua maioria assintomáticas 
e, quando determinam alguma sinto-
matologia, esta é geralmente discreta 
e inespecífica, não sendo, muitas 
vezes, diagnosticada. Portanto o 
manipulador de alimentos parasita-
do e assintomático pode representar 
uma fonte de transmissão duradoura, 
podendo propagar enteroparasitas 

segurança das refeições ofertadas, 
pois nesse processo há uma lacuna 
de problemas que podem implicar 
na saúde dos usuários. No comércio 
de alimentos prontos para consumo 
há uma busca incessante do que está 
sendo servido, não havendo grande 
preocupação na qualidade do que está 
sendo oferecido. Observa-se ainda 
que a população em geral tende cada 
vez mais a fazer uso desses serviços, 
não conscientes da importância da ali-
mentação segura (ZANELLA, 2007).   

Com a expansão desse segmento, 
os alimentos ficaram mais expostos 
e sujeitos à contaminação microbia-
na devido às práticas incorretas de 
manipulação e processamento. Se-
gundo Souza e Campos (2003), para 
o alimento se tornar fonte de saúde 
imprescindível ao ser humano deve 
ser processado dentro de um controle 
de etapas, observando-se a temperatu-
ra em que alimento é mantido, tempo 
gasto durante seu preparo, utilização 
de matéria-prima de boa qualidade, 
condições higienicossanitárias satis-
fatórias, e sendo convenientemente 
armazenado e transportado para se 
obter uma melhoria na qualidade e 
minimização dos riscos de surtos 
de origem alimentar. A qualidade é 
uma característica multidimensional 
do alimento, sendo uma combinação 
de atributos microbiológicos, nutri-
cionais e sensoriais. O controle em 
todas as etapas do processamento de 
alimentos tem como objetivo assegu-
rar a qualidade, promovendo a saúde 
do consumidor.

Qualidade na manipulação de alimentos
A qualidade higienicossanitária 

tem sido amplamente estudada e 
discutida, uma vez que doenças 
veiculadas por alimentos são a prin-
cipal causa de morbidade nos países 
americanos (AKUTSU et al., 2005). 
A qualidade sanitária dos alimentos 
é fundamental considerando a ampli-
tude do público atendido. Os surtos 
geralmente têm origem em falhas 

de Produtoras de Refeições (UPRs) 
geralmente pela longa jornada de tra-
balho, fato que limita as refeições em 
família (ABREU, 2000; CARDOSO; 
SOUSA; SANTOS, 2005). Muitas 
vezes, as refeições equilibradas são 
substituídas por preparações rápidas 
(AKUTSU et al., 2005) geralmente 
comercializadas em vias públicas.  
Nos últimos dez anos, houve crescen-
te aumento no número de manipula-
dores que comercializam alimentos, 
principalmente o cachorro-quente. 
Esse aumento se deve à maior procura 
por esse tipo de alimento devido à 
praticidade e agilidade em seu prepa-
ro (LUCCA; TORRES, 2002), dando 
origem à transição nutricional carac-
terizada pelo aumento do consumo 
de alimentos industrializados simples 
(AKUTSU et al., 2005). 

Os serviços de alimentação co-
letiva vêm se proliferando em todo 
mundo e no Brasil atende mais de 15 
milhões de refeições por dia, sendo 
que esse mercado encontra-se em 
franca expansão (ABERC, 2010), vis-
to que, as refeições feitas fora do lar 
vêm aumentando a exemplo do que 
já vinha ocorrendo na Europa e nos 
EUA (ARAÚJO, 2002). Estima-se 
que no Brasil de cada cinco refeições, 
uma é feita fora do lar, nos EUA, uma 
em cada duas, e na Europa duas em 
cada seis. Esses números indicam que 
ainda pode haver um crescente au-
mento e desenvolvimento dos estabe-
lecimentos que produzem e vendem 
alimentos para consumo imediato no 
País. Tais estabelecimentos incluem 
unidades de produção de porte e tipos 
de organização diferentes entre si, 
como restaurantes comerciais, restau-
rantes de hotéis, coffee shops, buffets, 
lanchonetes, cozinhas industriais, fast 

foods, unidades de alimentação em 
hospitais e até alimentos vendidos por 
ambulantes (AKUTSU et al., 2005). 
Em muitos desses estabelecimentos, 
a ausência de profissionais aptos na 
produção dos alimentos traz várias 
discussões quanto à composição e 
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para os alimentos através das mãos 
contaminadas (SILVA et al., 2005).  

Manipular os alimentos de mãos 
nuas e higienizadas ou usando equi-
pamentos de proteção como luvas 
plásticas descartáveis podem evitar 
contaminação microbiana (ALMEI-
DA et al., 1995). A técnica aconse-
lhada de lavagem das mãos citada 
por Figueiredo (1999) é a seguinte: 
umedecer as mãos e antebraços com 
água e logo em seguida lavar com 
sabonete líquido, neutro, inodoro, 
podendo utilizar sabonete líquido 
antisséptico, neste caso, massagear 
as mãos e antebraços por pelo menos 
1 minuto. Após esse processo devem-
-se enxaguar bem as mãos e secá-las 
com papel toalha descartável não 
reciclado, ar quente ou qualquer ou-
tro procedimento adequado; quando 
aplicar o antisséptico é necessário 
que se deixe secar naturalmente ao ar, 
quando não utilizar sabonete líquido 
antisséptico; pode-se aplicá-lo com 
as mãos úmidas.

Os antissépticos permitidos são: 
álcool 70%, soluções iodadas, iodófo-
ro, clorohexidina ou outros produtos 
aprovados pelo Ministério da Saúde 
para esta finalidade (FIGUEIREDO, 
1999). Essa técnica feita de forma 
adequada pode evitar a contaminação 
e a ocorrência de surtos alimentares.

As mãos dos manipuladores de 
alimentos, se não estiverem bem 

higienizadas, podem contaminar os 
alimentos com bactérias classificadas 
em transitórias ou residentes. Os micro-
-organismos transitórios representados 
principalmente por bactérias gram-

-negativas são facilmente removidos 
com a utilização adequada de deter-
gentes na lavagem das mãos e posterior 
utilização de antissépticos (ALMEIDA 
et al., 1995) como os Iodóforos, que 
agem contra bactérias gram-negativas 
e positivas, não são alergênicos, re-
lativamente atóxicos, não corrosivos 
e com efeito residual prolongado. 
Atuam em uma larga escala de pH, 
mas sua efetividade aumenta em meio 
ácido inativando até mesmo esporos 
fúngicos e bacterianos. A microbiota 
normal da pele se restabelece uma 
semana após a antissepsia. Alguns 
desses micro-organismos podem 
se tornar resistentes a antibióticos 
(PINTO; CARDOSO; VANETTI, 
2004), principalmente em pessoas 
imunodeprimidas, crianças e idosos 
comprometendo o tratamento das pes-
soas infectadas (LIMA et al.,  2005). 

Micro-organismos indicadores
A contaminação por colifor-

mes totais não é um indicador de 
contaminação fecal ou presença de 
patógenos (LIMA, et al., 2005), no 
entanto, um grande número desses 
micro-organismos denota qualidade 
sanitária insatisfatória. 

A Figura 1 ilustra os tubos de en-
saio com Durhan invertido contendo 
caldo EC (Escherichia coli). Na Fi-
gura 2 os tubos de ensaio inoculados 
denotam a presença de gás no interior 
do tubo com consequente flutuação 
do Durhan e turvação do caldo devi-
do à fermentação do carboidrato ali 
presente. A formação de gás, assim 
como a flutuação do tubo de Durhan, 
compõem indicadores da presença 
desses tipos de bactérias indicando 
condições sanitárias insatisfatórias. 

As doenças de origem alimen-
tar são causadas por alimentos que 
apresentam odor, sabor e aparência 
normais. Os coliformes, também co-
nhecidos como grupo coli-aerogenes 
(FORSYTHE 2002), fazem parte da 
família das enterobacteriaceae. São 
micro-organismos gram-negativos, 
anaeróbios facultativos que redu-
zem nitrato e nitrito (TRABULSI; 
ALTERTHUM, 2005) e comumente 
são identificados pela produção de 
gás proveniente de carboidratos e a 
fermentação da lactose até a produção 
de ácidos e gás em um período de 48 
horas, a 35° C. 

Muitas espécies fazem parte da 
microbiota normal do intestino dos 
animais e do homem, também presen-
tes no solo, água e vegetação (JORGE, 
2006) como o grupo dos coliformes 
que incluem espécies como Escheri-

chia, Klebsiella, Enterobacter e Citro-

Figura 1 – Ilustração dos caldos EC sem 
turvação após 24 horas em banho-maria.

Figura 2 – Ilustração dos caldos EC com turvação 
após 24 horas em banho-maria.
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bacter, além de E. coli., (FORSYTHE, 
2002) principalmente presentes no 
meio ambiente. Os coliformes fecais 
são definidos como “[...] capazes de 
fermentar a lactose em meio EC, com 
produção de gás, no meio de 48 horas, 
a 45,5 °C [...]” (FORSYTHE, 2002). 
As infecções causadas por bactérias da 
família das enterobacteriáceas como os 
coliformes, podem ser intestinais ou 
extra-intestinais geralmente em vias 
urinárias, pulmões, Sistema Nervoso 
Simpático (SNS), pele e no tecido sub-
cutâneo celular originário através da 
translocação para a corrente sanguínea 
(TRABULSI; ALTERTHUM, 2005).  

 
Escherichia coli

A E. coli é um micro-organismo 
presente na microbiota intestinal 
normal humana e de animais, abun-
dante nas fezes correspondendo a 
95% dos coliformes. Apresentam-se 
morfologicamente como bastonetes 
curtos, gram-negativos e anaeróbios. 
Pertencem à família da Enterobacte-

riaceae e ao grupo dos coliformes, 
sendo encontrada em alimentos, 
água etc., contaminados e não são 
patogênicas quando no intestino. A 
presença dessas bactérias no intesti-
no supre o crescimento de bactérias 
prejudiciais, e importantes para a 
síntese de quantidades considerá-
veis de vitaminas do complexo B. 
Portanto, sua presença é inofensiva 
em indivíduos sadios, no entanto 
em pessoas debilitadas ou quando 
as barreiras gastrintestinais são 

violadas podem causar infecções 
(FORSYTHE, 2002).   

A Figura 3 ilustra uma placa de 
meio BEM (Eosina Azul de Metileno) 
com colônias bacterianas de cloração 
verde-brilhante de bactérias E. coli. 

Segundo Forsythe (2002), a E. 

coli subdivide-se em 5 tipos:
E. coli enterotoxigênica causa 

diarréia com aparência semelhante à 
água de arroz. Esse micro-organismo 
coloniza as microvilosidades do 
intestino delgado caracterizada pela 
ligação das bordas das microvilosi-
dades.

E. coli entero-hemorrágica causa 
diarréia sanguinolenta. O crescimento 
dessa bactéria no intestino produz 
grande quantidade de toxinas que 
causam danos ao intestino e a outros 
órgãos. A ligação da toxina à mem-
brana da célula plasmática presente 
em indivíduos imunodeprimidos 
destrói as células intestinais do cólon 
humano e pode causar danos a órgãos 
como rins, pâncreas e até mesmo ao 
cérebro. O indivíduo contaminado 
normalmente apresenta sintomas com 
diarréia de 3 a 4 dias ou por períodos 
maiores como de 5 a 8 dias ou mais 
curtos de 1 a 2 dias. Em adultos sau-
dáveis a contaminação causa púrpura 
trobótica trombocitopênica na quais 
as plaquetas envolvem os órgãos 
internos conduzindo a danos aos 
rins e ao Sistema Nervoso Central. 
Em idosos e crianças ocorre a coli-
te hemorrágica sintomatizada pelo 
aparecimento de dores abdominais, 
24 horas após uma diarréia aquosa 
não sanguinolenta. Após 1 ou dois 
dias a diarréia se torna sanguinolenta 
e o paciente apresenta-se com dores 
abdominais intensas. Esse processo 
dura entre 4 a 10 dias.

E. coli enteroagressiva causa 
diarréia aquosa em mais de 14 dias 
principalmente em crianças. Estudos 
recentes apontam a associação desse 
micro-organismo com a má nutrição 
e com o retardo de crescimento, na 
ausência de diarréia. 

E. coli enteroinvasiva causa febre 
e diarréias com sangue e muco. 

Além da E. coli destacam-se ou-
tros micro-organismos residentes na 
microbiota humana e animal.

Klebsiella

A klebsiella pneunloniae é encon-
trada em 30% das fezes dos indivídu-
os normais e em menor frequência 
na nasofaringe. Causa pneuminiase, 
bacteremias e infecções em outros 
órgãos (FORSYTHE, 2002). 

Citrobacter

As espécies mais importantes 
são C. freudii e C. diversus as quais 
podem causar infecções respiratórias, 
bacteremias e infecções urinárias 
(FORSYTHE, 2002). 

Enterobacter

São várias as espécies, destacan-
do-se entre elas, E. cloaceae e E. ae-

rogenes pela característica de causar 
infecções humanas em vários órgãos. 
Fazem parte da microbiota intestinal, 
porém também são encontradas no 
solo, vegetais e água, fermenta vários 
tipos de carboidratos principalmente 
a lactose com abundante produção de 
gás (FORSYTHE, 2002). 

Segurança alimentar
Segundo Vargas e Quintaes (2003), 

a higienização da área de manipulação 
é importante por ser um ponto crítico 
para a contaminação de alimentos, 
uma vez que micro-organismos que 
permaneçam na superfície depois 
da limpeza, são potenciais contami-
nadores. Neste aspecto, superfícies 
plásticas e de madeira são favoráveis 
à adesão de micro-organismos devido 
à porosidade do material, enquanto 
que materiais como o vidro e o aço 
inoxidável permitem uma higieniza-
ção eficiente.

Para garantir a inocuidade dos ali-
mentos é de suma importância iden-
tificar manipuladores portadores de 
agentes que possam ser propagados 

Figura 3 – Placa de EMB com colônias da 
bactéria E. coli
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Figura 4 – Rotas de transmissão de patógenos enterais aos humanos. 

o ambiente podendo chegar ao 
alimento ou através do contato do 
próprio animal com o alimento, 
solo, água e ar.
•deviasdeeliminaçãodohomem.
Essa transmissão direta pode 
ocorrer através de fezes, na qual o 
homem é portador de bactérias pa-
togênicas presentes na microbiota 
normal, e ao ir ao banheiro e suas 
mãos entrarem em contato com 
suas partes íntimas, elas poderão 
carrear tais bactérias. Com pos-
terior higienização inadequada, 
poderão contaminar o alimento. 
Diante destes fatos, a prevenção de 

contaminação em alimentos é indis-
pensável. A realização de programas 
de treinamento que proporcionem a 
educação e formação em higiene dos 
alimentos para os manipuladores com 
informações que visem a produção de 
refeições seguras, bem como para os 

uma carência de dados estatísticos, 
dificultando o dimensionamento do 
problema e o planejamento de ações 
por parte dos órgãos de vigilância 
sanitária para monitorar a ocorrência 
de doenças parasitárias associadas aos 
alimentos (SILVA et al., 2005). 

Nos países em desenvolvimento 
ocorre alto índice de desemprego, 
com isso, alguns indivíduos optam 
pela comercialização de produtos 
alimentícios em vias públicas como 
forma alternativa de renda (OLIVEI-
RA et al., 2007). Os alimentos ali 
preparados podem receber diversas 
formas de contaminação, como (SIL-
VA, JR., 2005): 

•deanimaisvetores(transmissão
indireta) que pousam, levando a 
contaminação do lixo ou conta-
minação do ambiente contami-
nando o alimento, ou através de 
material animal que contaminam 

para os alimentos, contribuindo para 
evitar a contaminação dos mesmos 
(SILVA et al., 2005).

Análises microbiológicas devem 
ser realizadas com o objetivo de 
avaliar a qualidade microbiológica 
do processo produtivo e do alimento 
visando diagnosticar um possível 
agente etiológico causador de surto 
de toxinfecção alimentar. Esta medida 
possibilita a continuação de um pro-
cesso produtivo de qualidade, garan-
tindo a produção de refeições seguras 
(SIQUEIRA et al., 2005), mas como a 
demonstração microscópica é difícil, 
a confirmação dos surtos alimentares 
causados por parasitas, geralmente é 
feita mais por critérios epidemioló-
gicos do que laboratoriais. Por esse 
motivo, acredita-se que exista uma 
subnotificação das doenças trans-
mitidas por alimentos contaminados 
por parasitas e, consequentemente, 
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proprietários de estabelecimentos que 
fabricam e comercializam alimentos 
e a implantação do sistema HACCP 
nos estabelecimentos de alimentos 
(SILVA et al., 2005).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Devido à grande importância da 
segurança e do papel que os mani-
puladores de alimentos representam 
especificamente para o comércio 
ambulante de alimentos, algumas 
medidas deveriam ser adotadas, 
como: desenvolvimento e aplicação 
de normas sanitárias adequadas para 
a venda ambulante, oferta de cur-
sos de capacitação aos vendedores, 
conscientização dos manipuladores 
na distribuição e armazenamento dos 
alimentos, estabelecimento do siste-
ma de vigilância e informação epi-
demiológica de doenças transmitidas 
por alimentos de rua e aplicação do 
Sistema de Análise de Perigos e Pon-
tos Críticos de Controle (APPCC), 
como estratégia para a prevenção 
de contaminações. Outras medidas, 
como a adoção de políticas de regu-
larização, concessão de licenças e 
mecanismos de controle da atividade, 
entre outras, também deveriam ser 
adotadas (LUCCA; TORRES, 2002). 

A detecção rápida e as medidas 
preventivas adotadas quanto a falhas 
no processamento dos alimentos é a 
melhor maneira para controlar a qua-
lidade desses produtos. Nesse sentido, 
o Sistema APPCC desenvolvido pelas 
agências governamentais e indústrias 
dos Estados Unidos, destina-se a in-
vestigar sistematicamente para identi-
ficar, avaliar e controlar os perigos em 
todas as fases do processamento dos 
produtos (ALMEIDA et al., 1995), 
atuando como um processo para mi-
nimizar os riscos de contaminação 
microbiológica durante a produção 
do alimento (AKUTSU et al., 2005). 

As Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) foram implantadas na área de 
alimentos em 1970, embora tenham 

sido apenas formalizadas em diversos 
países em 1995. No Brasil, em 1997 
as BPF tornaram-se obrigatórias nas 
indústrias alimentícias (TAVOLARO; 
OLIVEIRA; LEFEBRE, 2006). São 
normas de procedimentos que visam a 
qualidade de um produto e/ou serviço 
na área de alimentos. As BPF são 
comumente utilizadas como ponto 
de partida à implantação do método 
APPCC (AKUTSU et al., 2005).
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RESUMO

Este artigo tem por objetivo abordar os principais aspectos referentes ao 
Bacillus cereus e sua relação com os alimentos. B. cereus é um micro-organis-
mo capaz de formar esporos, encontrado no solo, na água e poeira, podendo 
alcançar os alimentos, principalmente vegetais, cereais e condimentos. Já foi 
detectado em amostras de leite em pó integral, doces industrializados, pratos 
prontos, sorvetes e também no ambiente de unidades produtoras de refeições. 
É responsável por causar dois tipos distintos de intoxicação alimentar: a sín-
drome diarréica e a síndrome emética. Seus fatores de virulência incluem a 
produção de toxinas, hemolisinas e fosfolipases, e a capacidade de adesão à 
célula do hospedeiro. B. cereus é considerado um micro-organismo patógeno, 
não desejável em alimentos. 

Palavras-chave: Cereais. Doenças de origem alimentar. Toxinas.

ABSTRACT

This article aims to address key aspects related to Bacillus cereus and 

its relationship with food. B. cereus is a microorganism able to form spores, 

founded in soil, water and dust, and can reach foods, mostly vegetables, cereals 

and condiments. It has been found in samples of milk powder, processed sweets, 

ready meals, ice cream and also in the environment of food production units. 

It is responsible for causing two distinct types of food poisoning: the emetic 

syndrome and diarrhea syndrome. Its virulence factors include the production 

of toxins, hemolysins and phospholipases, and the ability to adhere to the host 

cell. B. cereus is considered a pathogenic microorganism undesirable in foods. 

Keywords: Bacillus cereus. Cereals. Foodborne diseases. Toxins.

INTRODUÇÃO

nualmente observa-se um 
aumento na incidência de 
doenças relacionadas ao 
consumo de alimentos. 

Esse fato se deve, principalmente, às 
mudanças no estilo de vida que levam 
ao aumento do número de refeições 
realizadas fora de casa, potencializan-
do assim o surgimento de Doenças 
Transmitidas por Alimentos (DTAs) 
(LYNCH et al.2003; ZANDONADI 
et al., 2007). As condições higiênicas 
dos locais de produção de alimentos 
interferem em sua qualidade mi-
crobiológica e quando inadequadas 
aumentam o risco de contamina-
ção. Os manipuladores são também 
frequentemente incriminados na 
disseminação de micro-organismos 
patogênicos (SOARES et al., 2008). 
Dentre os agentes etiológicos das 
DTAs que apresentam maior ocor-
rência estão Staphylococcus aureus 
e Clostridium perfringens, respon-
sáveis por cerca de 50 % dos surtos 
investigados. Seguindo o grau de im-
portância, apresentam-se Escherichia 

coli, Salmonella sp. e Bacillus cereus 
(GERMANO; GERMANO, 2003). 

Em estudo que avaliou diferen-
tes marcas de leite submetido ao 
tratamento térmico UHT (ultra-alta 
temperatura) na cidade de São José 
do Rio Preto, SP, verificou-se que este 
alimento foi alvo de contaminação 
por B. cereus em 11,8 % das amostras 
(VIDAL-MARTINS et al., 2005). Fa-
rinha de mandioca comercializada em 
Salvador, BA, e diferentes alimentos 
à base de amido, obtidos no comércio 
da cidade de Pelotas, RS, também 
apresentaram elevada ocorrência 
deste micro-organismo (ALMEIDA, 
2001; BRUM; RIBEIRO, 2001).

B. cereus é o responsável por 
uma média de 28,3 surtos por ano 
na Inglaterra e País de Gales, 14 no 
Canadá, 10,5 no Japão e 5,2 na Hun-
gria (FORSYTHE, 2002). No Brasil, 
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surtos foram observados nos estados 
do Paraná (CAMARGO et al. 1998), 
Minas Gerais (MARTINS VIEIRA  
et al., 1998), Mato Grosso do Sul, 
Bahia (CÂMARA, 2002) e São Paulo 
(BARRETTO, 2007). Portanto, esta 
espécie tem merecido destaque na 
atualidade devido à sua crescente 
presença em alimentos. Diante deste 
contexto, o objetivo deste trabalho 
foi abordar os principais aspectos 
referentes ao B. cereus e sua relação 
com os alimentos.

Bacillus cereus:

características gerais
É um bacilo Gram-positivo, gran-

de, aeróbio, mesófilo, com flagelos 
peritríquios, e produtor de esporos. 
Sua temperatura ótima de cresci-
mento pode variar de 28 a 35 °C com 
tempo de geração de 18 a 27 min de-
pendendo do substrato. Porém, pode 
crescer em menor velocidade numa 
faixa de temperatura que varia de 4-5 
a 48-50 °C. Não suportam valores de 
pH fora da faixa compreendida entre 
4,5 e 9,3, nem atividades de água 
inferiores a 0,95. Seu crescimento 
é estimulado em concentrações de 
cloreto de sódio próximas a 7,5 % 
e inibido pela presença de nisina e 
ácido sórbico. As diferentes cepas 
de B. cereus são capazes de utilizar 
vários carboidratos, fermentam o ma-
nitol, hidrolisam o amido e também 
as proteínas caseína e gelatina. São 
catalase positivas, oxidase variável, 
produtoras de lecitinase, proteases, 
�-lactamanases, toxinas, hemolisinas 
e também de fosfolipases do tipo C. 
Por isso, caracterizam-se por uma 
intensa atividade metabólica (FRAN-
CO; LANDGRAF, 2002; JAY, 2005). 

É uma espécie amplamente encon-
trada no solo, na água e poeira, e pode 
alcançar os alimentos com muita faci-
lidade, principalmente vegetais. Além 
disso, falhas no binômio tempo/tem-
peratura propiciam sua multiplicação 
em alimentos até níveis significativos 
(>105 UFC/g), ressaltando-se que, 

neste caso, o micro-organismo, por 
si só, não é responsável pela patolo-
gia e sim as toxinas que este produz 
(FORSYTHE, 2002). Pode inativar 
a microflora competidora devido às 
suas características de crescimento e 
desenvolvimento, de sua resistência e 
da produção de grande variedade de 
enzimas e toxinas (PAIVA et al., 2009). 

Ocorrência
Várias espécies de Bacillus estão 

presentes no solo úmido no qual se 
cultiva o arroz, mas o B. cereus, em 
especial, permanece associado com 
a planta durante todo o seu desenvol-
vimento, apresentando frequência 
de isolamento entre 40 e 100 %. Um 
número significativo de casos já foi 
descrito envolvendo o arroz preparado 
à moda chinesa, ou seja, cozido no va-
por e mantido à temperatura ambien-
te. Encontra-se também na superfície 
de carne bovina, suína e de frango, 
certamente devido à contaminação 
do solo. B. cereus é considerado um 
problema em laticínios (queijos e 
sorvetes), sendo seus esporos muito 
comuns em leite em pó (FRANCO; 
LANDGRAF, 2002). 

Produtos desidratados e farináceos 
têm demonstrado grande potenciali-
dade para a contaminação e desen-
volvimento de B. cereus. Shaheen 
et al. (2006) obteve 11 colônias de 
B. cereus com atividade tóxica após 
24h de crescimento a partir destes 
alimentos. Com o isolamento das 
culturas foi possível identificar a 
presença de 2-200 μg de cereulideo 
toxina emética) por 100 mL de ali-
mento acumuladas por 24h. Os tipos 
de formulação tiveram influência 
sobre a estabilidade da produção de 
cereulideo, alimentos ricos em cereais 
e vegetais desidratados propiciaram 
uma maior produção da toxina.

B. cereus foi isolado de doces 
industrializados comercializados 
por ambulantes nos municípios de 
Seropédica e Itaguaí, RJ. Das 200 
amostras de doces avaliadas (90 de 

abóbora e 110 de amendoim), 40 
(20 %) foram positivas. Os autores 
consideraram um elevado nível de 
contaminação nas amostras de doces 
industrializados (GOMES et al., 
2004). MARTINO et al. (2010) in-
vestigaram a relação existente entre B. 

cereus e sua implicação na inocuidade 
de alimentos. Foram analisadas 137 
amostras de pratos prontos e 280 de 
alimentos desidratados (pudim, leite 
em pó, grãos de cereais, estimulan-
tes, derivados de cacau, temperos e 
suplementos alimentares à base de 
espirulina). B. cereus foi isolado de 
24 amostras de pratos prontos e de 47 
amostras de alimentos desidratados. 
Cepas de B. cereus psicrotolerantes 
foram encontradas em 60 % (24/40) 
de amostras de sorvetes, em estudo 
realizado na China. Os resultados 
demonstraram que a ocorrência em 
amostras com componentes lácteos 
(83,3 % - 5/6) foi superior àquela veri-
ficada nos sorvetes sem componentes 
lácteos (79,4 % - 27/34) (ZHOU et 
al., 2010).

A dose total considerada infec-
tante parece variar entre 105 e 108 
células viáveis ou esporos, mas, 
nenhum alimento contendo mais de 
103 B. cereus/g pode ser considerado 
completamente seguro para o consu-
mo (KOTIRANTA, 2000). Segundo a 
RDC nº 12, de 2 de janeiro (BRASIL, 
2001) os padrões para B. cereus em 
alimentos variam de 102 a 5 x 103.

Além de estar presente em alimen-
tos, o B. cereus pode ser encontrado 
também no ambiente e em superfícies, 
já que possui a capacidade de adesão. 
Em duas Unidades de Alimentação e 
Nutrição (UAN) institucionais avalia-
das, verificou-se grau de contamina-
ção ambiental por B. cereus em 84,4% 
do total de amostras coletadas. As 
áreas mais contaminadas foram área 
de cocção, distribuição, self-service 

e recepção de gêneros. Das amostras 
de superfícies de bancadas e equipa-
mentos, 44,8 % foram positivas para 
o micro-organismo, sendo a bancada 
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documentado nos EUA ocorreu em 
1969 e na Grã-Bretanha, em 1971. Os 
surtos causados pela toxina diarréica 
registrados entre 1950 e 1978 apre-
sentaram amostras com contagens 
em placas entre 105 e 9,5x105/g e 107 
a 108/g. Quanto à intoxicação causa-
da pela toxina emética, surtos foram 
registrados na Grã-Bretanha, Canadá, 
Austrália, Holanda, Finlândia, Japão 
e EUA (JAY, 2005). Na Noruega 
verificou-se 33 % de intoxicações 
por B. cereus (1988-1993), na Islân-
dia 47 % (1985-1992), na Finlândia 
22 % (1992), nos Países Baixos 
8,5 % (1991) e 5 % na Dinamarca 
(1990-1992). No ano de 1994, foram 
registrados em Taiwan 74 casos de 
intoxicação, onde 14,9 % foram cau-
sados por B. cereus. Ainda nos anos 
90, no mesmo país, foi registrada uma 
morte após o consumo de espaguete 
contaminado com a toxina emética 
(KOTIRANTA, 2000). Em 2005, na 
Finlândia, duas pessoas apresentaram 
sintomas de intoxicação por B. cereus 
após se alimentarem de picadinho 
de carne e massas. Os sintomas pre-
dominantes foram diarreia e vômito 
(PIRHONENAN et al., 2008). 

No entanto, por não ser uma doen-
ça de notificação compulsória, poucos 
são os dados a respeito do número 
total de intoxicações alimentares 
causadas por B. cereus. E mesmo 
que fossem notificadas, seria de se 
esperar uma sub notificação, uma vez 
que poucos são os que procuram os 
serviços de saúde na fase aguda da 
doença (GRANUM; LUND, 1997).

No Brasil, alguns surtos já foram 
relatados. No Paraná (1978-1999), 
este micro-organismo envolveu-se em 
67 surtos, representando 6 % do total 
ocorrido neste estado durante este 
período (GERMANO; GERMANO, 
2003). Mais precisamente em Curi-
tiba (1985-1988) constatou-se que 
8,1% das DTAs foram causadas por 
B. cereus (SILVA JR, 2002). De 1991 
a 1998 foi responsável por 3,5 % dos 
surtos de toxinfecções alimentares em 

de alimentos processados/carnes a 
que apresentou maiores contagens 
(SOARES et al., 2008). B. cereus foi 
pesquisado também em 24 bancadas 
de aço inox de uma UAN de uma 
Universidade Publica de Viçosa, MG. 
O micro-organismo foi detectado 
em 27 % das amostras de bancadas 
localizadas no setor de pré-preparo 
de vegetais (MENDES et al., 2004).

Características da doença
B. cereus pode causar dois tipos 

distintos de intoxicação alimentar, 
a síndrome diarréica e a síndrome 
emética. Estas síndromes diferem 
quanto à toxina causadora e aos sin-
tomas mais característicos, porém, 
são graves e podem levar a surtos de 
toxinfecção. A síndrome diarréica 
caracteriza-se por um período de 
incubação que varia de 8 a 16 h, 
mais comumente entre 12 e 13 h. 
Seus principais sintomas são diarreia 
intensa, dores abdominais, tenesmos 
retais, raramente ocorrendo náuseas 
e vômitos. A duração da doença é 
de 12 a 24 h (LYNCH et al., 2003). 
Geralmente não há febre e observa-
-se semelhança com a intoxicação 
alimentar causada por Clostridium 

perfringes (JAY, 2005). A intoxica-
ção alimentar ocasionada pela toxina 
emética é mais grave e aguda que 
a síndrome diarréica. O período de 
incubação é de 1 a 6 h, sendo mais 
comuns períodos de 2 a 5 h. Causa 
vômitos, náuseas e mal-estar geral e, 
em alguns casos, diarreia com 6 a 24 h 
de duração (FRANCO; LANDGRAF, 
2002). Possui semelhança com a into-
xicação estafilocócica e o número de 
organismos necessários para causar 
esta síndrome parece ser maior que o 
número que causa a síndrome diarréi-
ca, tendo sido encontradas contagens 
tão altas quanto 2 x 109/g (JAY, 2005).

Aspectos epidemiológicos
Desde 1906 B. cereus tem sido 

associado com intoxicações alimen-
tares na Europa. O primeiro surto 

Minas Gerais (MARTINS VIEIRA 
et al., 1998) e em 2000 e 2001, foi o 
micro-organismo causador de quatro 
surtos confirmados no Mato Grosso do 
Sul, representando um percentual de 
10,3 %. Em 2005, na cidade de Limei-
ra – SP, ocorreu um surto ocasionado 
por B. cereus, sendo o arroz o alimento 
incriminado (BARRETTO, 2007). Em 
estudo publicado em 2010 analisou-se 
alimentos envolvidos em DTAs ocor-
ridas no Rio Grande do Sul em 2006 
e 2007 e verificou-se que 10 % das 
amostras estavam contaminadas com 
B. cereus, ocupando o 4º lugar, ficando 
atrás apenas de E. coli, Salmonella e S. 

aureus (WELKER et al., 2010).

Fatores de virulência
Toxinas
As toxinas diarréicas (produzidas 

durante o crescimento vegetativo do 
B. cereus no intestino delgado) são de 
natureza protéica, termolábil, sendo 
destruídas pelo aquecimento a 55 °C 
por 20 min. São produzidas durante 
a fase logarítmica do crescimento 
bacteriano e inativadas pela tripsina, 
pepsina e pronase, e instáveis em pH 
inferior a 4,0. B. cereus produz duas 
diferentes enterotoxinas chamadas 
hemolisina (HBL) e enterotoxina não 
hemolítica (NHE), constituídas, cada 
uma, por três componentes protéicos 
(GRANUM; LUND, 1997; FRAN-
CO; LANDGRAF, 2002).  

A hemolisina (HBL) é composta 
pelas proteínas B, L

1
 e L

2
, com pe-

sos moleculares de 37, 38 e 46 kDa 
(KOTIRANTA, 2000). Tem atividade 
enterotóxica, atividade dermonecróti-
ca e permeabilidade vascular, e causa 
acúmulo de líquidos em coelhos com 
alça de íleo ligada. As proteínas L

1
 e 

L
2 
têm atividade lítica e a fração B tem 

a função de se ligar ao hospedeiro. 
Os três componentes da enterotoxina 
não hemolítica (NHE) também são 
denominados B, L

1
 e L

2
, mas

 
diferem 

dos componentes da HBL, têm pesos 
moleculares de 105, 39 e 45 kDa, 
respectivamente, e um deles, a fração 
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L
2,
 pode estar ausente, levando a ma-

nifestação de sintomas mais brandos. 
Além das toxinas HBL e NHE, há uma 
terceira enterotoxina, a enterotoxina 
T que ainda não foi completamente 
elucidada, mas já se sabe que é cons-
tituída de uma única proteína de 41 
kDa e que não apresenta atividade 
hemolítica. Quanto à regulação da 
produção das três enterotoxinas tem-
-se verificado que pouco se sabe sobre 
sua transcrição. O que parece é que 
sua atividade máxima ocorre durante a 
fase logarítmica tardia ou no início da 
fase estacionária (GRANUM; LUND, 
1997; Paiva et al., 2009).

A toxina emética (produzida 
pelas células em crescimento no 
alimento) induz ao vômito em curto 
período de tempo após a ingestão. 
Sua produção ocorre na fase inicial 
da fase logarítmica de crescimento 
(FRANCO; LANDGRAF, 2002). 
Sua estrutura difere das anterio-
res, pois se trata de um peptídeo. 
Tem sido chamada de cereulideo 
e consiste em uma estrutura em 
anel (dodecapsipeptideo) de três 
repetições de quatro aminoácidos 
[D-O-Leu-D-Ala-L-O-Val-L-Val]

3
, 

com massa molecular de 1.2 kDa, 
bastante semelhante ao antibiótico 
valinomicina (GRANUM; LUND, 
1997). É insolúvel em água, resis-
tente ao calor (126 °C por 90 min), 
ácidos e enzimas proteolíticas (pep-
sina e tripsina), mas não é antigênica 
(BLACKBURN; MCCLURE, 2000). 
O mecanismo de ação do cereulideo 
ainda está sendo elucidado, mas tem 
sido associado com a capacidade de 
induzir a formação de vacúolos em 
células Hep-2 e pela estimulação 
do nervo vago aferente por meio da 
ligação ao receptor 5-HT

3
, além de 

inibir as mitocôndrias do fígado no 
processo de oxidação dos lipídeos 
(AGATA et al., 1995).

Não existem evidencias suficien-
tes sobre a produção simultânea das 
toxinas emética e diarréica por uma 
mesma cepa de B. cereus (FRANCO; 

LANDGRAF, 2002). As linhagens 
que possuem genes para codificar 
a toxina emética fazem parte de um 
grupo que evoluiu separadamente 
das outras espécies de B. cereus, sen-
do assim, o micro-organismo só pode 
produzir um tipo de toxina, emética 
ou diarréica (CARLIN  et al., 2006).

Hemolisinas e Fosfolipases
As hemolisinas estão associadas 

aos processos de infecção, sendo res-
ponsáveis pela atividade hemolítica 
do B. cereus, são elas: cereolisina, 
hemolisina II, hemolisina III e esfin-
gomielinase. Quanto às fosfolipases, 
cada uma das três, fosfatidilinositol 
hidrolase, fosfatidilcolina hidrolase e 
esfingomielinase hemolítica, atua por 
um mecanismo diferente, no entanto, 
tem-se observado que as moléculas 
atacadas pelas fosfolipases fazem 
parte da maioria das membranas plas-
máticas dos eucariotos e procariotos, 
e por isso o processo de degradação 
delas destroem o epitélio e a matriz 
subepitelial (KOTIRANTA, 2000).

Adesão
Essa propriedade pode ser veri-

ficada tanto em células vegetativas 
quanto nos esporos. Os esporos de B. 

cereus hidrofóbicos têm a habilidade 
de aderir a superfícies hidrofóbicas e 
por isso apresentam a capacidade de 
atacar as células epiteliais do intestino 
delgado, aumentando sua virulência 
(ANDERSSON et al., 1998). Pois, o 
micro-organismo esporula e produz 
as enterotoxinas no local da coloni-
zação causando sintomas mais sérios 
na intoxicação diarréica. A hidro-
fobicidade da superfície bacteriana 
se deve a presença de uma proteína 
chamada S-layer. No B. cereus esta 
proteína parece cobrir totalmente a 
parede celular e é estabilizada por 
outras estruturas da parede. As células 
vegetativas secretam a S-layer em 
grandes quantidades. A ausência da 
S-layer diminui a hidrofobicidade e a 
ligação às proteínas da matriz humana 

consideravelmente, sugerindo que a 
presença da proteína é necessária para 
a efetiva adesão às células do homem 
(KOTIRANTA, 2000). 

Medidas preventivas
Consiste inicialmente em limitar a 

germinação dos esporos e manter um 
nível baixo de células viáveis (<104) 
por meio do controle da temperatura, 
atividade de água, pH e a combinação 
destes. Recomenda-se para o cozi-
mento de carnes a combinação de 
tempo e temperatura de 70 °C por 2 
min, pois parecem ser suficientes para 
alcançar a redução de seis logaritmos 
da população de B. cereus (PAIVA et 
al., 2009). Temperaturas inferiores a 
100 °C podem não ser eficazes para 
destruir todos os esporos. No am-
biente doméstico deve-se: observar 
as normas gerais de higiene, preparar 
pequenas quantidades de alimentos 
(evitar sobras), efetuar tratamento 
térmico a temperaturas elevadas e 
resfriamento rápido. O cozimento 
em vapor sob pressão, a fritura e o 
assar em forno quente destroem tanto 
células vegetativas quanto esporos 
(FRANCO; LANDGRAF, 2002). Em 
ambientes e equipamentos de indús-
trias alimentícias e UANs se fazem 
necessários programas eficientes de 
limpeza e sanitização, pois inativam 
o micro-organismo e previnem o 
acúmulo de suas células em biofilmes 
(PENG et al., 2002).

Detecção em alimentos
A maioria das técnicas de detec-

ção de B. cereus faz uso de meios 
formulados contendo gema de ovo 
(PAIVA et al., 2009). Os comumente 
utilizados são o Polymixin Egg yolk 

Mannitol Bromothymol blue Agar 

(PEMBA) e Mannitol-Egg Yolk- 

Polymyxin (MYP). As colônias típicas 
em agar MYP são enrugadas com um 
substrato róseo variando até púrpura, 
rodeadas por um espesso halo de 
precipitado branco. São manitol nega-
tivo e por isso não há uma viragem a 
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amarelo do indicador de pH vermelho 
de fenol presente no meio de cultura. 
Apresentam a lecitinase que degrada 
a lecitina da gema de ovo e provoca a 
acumulação de produtos de degrada-
ção em torno das colônias formando 
o precipitado branco. Após o período 
de incubação (18 h/30 °C) as colônias 
típicas são identificadas, realiza-se 
a contagem e posteriormente são 
submetidas aos testes bioquímicos 
(SILVA et al., 2007).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto verifica-se que 
o B. cereus é um micro-organismo 
patógeno, não desejável em alimen-
tos, por causar doenças de origem 
alimentar graves, são encontrados em 
diversos alimentos e também no am-
biente. Portanto, deve ser dada aten-
ção às Boas Práticas de Fabricação, 
principalmente ao binômio tempo/
temperatura, visando a segurança dos 
alimentos fornecidos a população. 
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PÃO DE AÇÚCAR AMPLIA PROJETO DE DESCARTE PRÉ-CONSUMO.
 

Com uma arrecadação média de 100 mil embalagens por mês, o projeto Caixa Verde, do Pão de 
Açúcar, será ampliado em julho para todas as 165 lojas existentes da rede. O projeto é uma iniciativa 
pioneira de descarte pré-consumo, existente desde 2008, criado com o objetivo de reduzir o impacto 
ambiental dos produtos comercializados. Atualmente, ele está em 121 supermercados.

O Caixa Verde possibilita aos clientes destinarem para reciclagem, em urnas instaladas ao lado 
dos caixas nos supermercados, embalagens secundárias de produtos que não precisam levar para 
casa, como caixas de pasta de dente. Desde o início do projeto, já foram arrecadados cerca de 3,8 
milhões de unidades, sendo mais de 1,4 milhão apenas em 2012.  

Em razão de seu pioneirismo, o projeto foi escolhido para representar todas as iniciativas 
sustentáveis do Pão de Açúcar em um filme publicitário lançado pela marca. Com um jingle, a 
cantora Clarice Falcão e colaboradores da loja mostram como funciona o Caixa Verde e ressaltam 
a facilidade em seu uso, mostrando que é possível falar de sustentabilidade de uma maneira leve 
e descomplicada,

Todas as embalagens arrecadadas pelo projeto são doadas a uma das 35 cooperativas de reciclagem 
parceiras, promovendo a inclusão social e a geração de renda na comunidade. Por meio dessa 
iniciativa, aproximadamente 7 mil pessoas que muitas vezes acabam tendo na reciclagem a sua 
principal fonte de renda são beneficiadas direta e indiretamente. (Detalhes: Jamille Menezes,  (11) 
3886.0926)
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RESUMO

Os matadouros frigoríficos atuam como instrumentos de profilaxia das 
doenças transmissíveis e de vigilância epidemiológica, possibilitando o rastrea-
mento e a descoberta de áreas de alto risco onde a ocorrência de determinada 
enfermidade possa existir. Em bovinos, a cisticercose é uma infecção de origem 
parasitária diagnosticada na rotina da inspeção e constitui-se na principal causa 
de condenação de carcaças de animais abatidos e é responsável por grandes 

perdas econômicas associadas à pro-
dução de alimentos, além de limitar 
as possibilidades de exportação de 
carne, diminuindo o prestígio dos 
países produtores e o valor de seus 
produtos. Foram utilizadas como 
fonte de informação, fichas relativas 
ao movimento mensal de abate de 
bovinos, a procedência dos animais 
e o número de animais positivos 
para cisticercose bovina, no período 
compreendido entre janeiro de 2005 
a dezembro de 2008 em matadouro 
frigorífico localizado no município de 
Promissão, região Noroeste do Estado 
de São Paulo, sob regime do Serviço 
de Inspeção Federal (SIF). Foram 
abatidos 795.516 bovinos no período 
de janeiro de 2005 a dezembro de 
2008, dos quais 26.829 apresentavam-
-se parasitados pelo Cisticercus bovis 
de acordo com os achados macros-
cópicos do Serviço de Inspeção Fe-
deral. Observou-se neste estudo uma 
prevalência de 3,37% entre as formas 
vivas e calcificadas durante todo o 
período. Os resultados obtidos com 
esse estudo reafirmam a importância 
do controle da cisticercose em áreas 
endêmicas, com a adoção de pro-
gramas específicos de rastreamento, 
adoção de medidas de saneamento bá-
sico e educação sanitária através dos 
órgãos governamentais responsáveis, 
levando-se em consideração as perdas 
econômicas para a pecuária refletindo 
na economia do País.

Palavras-chave: Abate. Parasitose. 
Sanidade.

ABSTRACT

Slaughterhouses act as instru-

ments of communicable disease con-

trol and surveillance, enabling the 

tracking and the discovery of high-

-risk areas where the occurrence of a 

certain condition may exist. In cattle, 

cysticercosis is a parasitic infection 

diagnosed during routine inspection 

and constitutes the main cause of 
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-frigorífico da região Noroeste do 
Estado de São Paulo submetidos ao 
Serviço de Inspeção Federal. 

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizadas como fonte de 
informação, fichas relativas ao movi-
mento mensal de abate de bovinos, a 
procedência dos animais e o número 
de animais positivos para cisticercose 
bovina, no período compreendido 
entre janeiro de 2005 a dezembro de 
2008, respectivamente em matadouro 
frigorífico localizado no município 
de Promissão, região Noroeste do 
Estado de São Paulo, sob regime do 
Serviço de Inspeção Federal (SIF). 
Os animais foram provenientes dos 
Estados de São Paulo, Mato Grosso 
do Sul, Mato Grosso, Goiás, Paraná, 
Minas Gerais e Tocantins. 

Os animais abatidos foram devi-
damente inspecionados, conforme 
as regras de inspeção post-mortem 
previstas no Regulamento Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos de 
Origem Animal (BRASIL, 1952).

Todas as carcaças que apresen-
taram, durante inspeção sanitária na 
linha do abate, presença de cistos (cal-
cificados ou vivos) foram encaminha-
das para o Departamento de Inspeção 
Final (D.I.F.), a realização do exame 
procedida por um fiscal federal agro-
pecuário – médico veterinário do S.I.F.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram abatidos 795.516 bovinos, 
dos quais 26.829 apresentavam-se 
parasitados pelo Cisticercus bovis de 
acordo com os achados macroscópi-
cos do Serviço de Inspeção Federal, 
observando-se prevalência de 3,37% 
entre as formas vivas e calcificadas 
(Tabela 1).

Os resultados aqui observados 
são superiores àqueles registrados 
por Borba et al (2004) em Maringá, 
PR (1,7%); Santos et al (2008) em 
Jequie, BA (1,74% ); Fernandes  et 

saúde pública pela possibilidade de in-
fecção do homem (THAKUR, 1979).

Segundo Nascimento (1991), a te-
níase é causada, pela forma adulta da 
T. saginata, no intestino delgado do 
homem, enquanto a cisticercose ca-
racteriza-se pela presença das formas 
larvares da T. saginata nos tecidos 
de seus hospedeiros intermediários, 
comumente os bovinos, denominada 
de Cysticercus bovis.

Nos bovinos a presença da infec-
ção pela forma larval de T. saginata 

não produz sinais clínicos perceptí-
veis, contudo, em pacientes humanos 
a teníase pode provocar sinais clínicos 
como distúrbios digestivos, perda de 
peso entre outros.

Neste sentido, a detecção da 
cisticercose bovina na fase final de 
exploração, ou seja, após o abate 
realizado em matadouros sob fisca-
lização (UNGAR & GERMANO, 
1991) tem importância na prevenção 
da teníase humana, através da desti-
nação adequada de carcaças e órgãos 
bovinos parasitados, além da geração 
de dados estatísticos para vigilância 
sanitária (UNGAR, et al, 1990).

No Brasil os dados existentes so-
bre a prevalência da cisticercose bo-
vina demonstram que a infecção tem 
sido relatada nos Estados da Bahia, 
Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná 
e Rio Grande do Sul, com taxas de 
prevalência variando de 1,7 a 7,39% 
(UNGAR et al, 1992; CORRÊA et 
al, 1997; FERNANDES & BUZETI, 
2001; FERNANDES et al, 2002; 
BORBA et al, 2004; ALMEIDA 
et al, 2006; PEREIRA et al, 2006; 
SOUZA et al, 2007; SANTOS et al, 
2008), na dependência do estado e 
período de avaliação.

Tendo em vista a situação privile-
giada do Brasil no cenário da bovino-
cultura e os prejuízos econômicos em 
função da condenação parcial ou total 
das carcaças e órgãos parasitados, 
objetivou-se com este estudo avaliar 
a prevalência da cisticercose em 
carcaças de bovinos em matadouro-

condemnation of carcasses of slau-

ghtered animals and is responsible 

for great economic losses associated 

with food production and limit export 

opportunities meat, reducing the 

prestige of the producing countries 

and the value of their products. Were 

used as source of information sheets 

on the monthly movement of slaughter 

cattle, the origin of animals and the 

number of animals positive for bo-

vine cysticercosis in the period from 

January 2005 to December 2008 in a 

slaughterhouse refrigerator located 

in the town of Promised, northwest 

region of São Paulo State, whether 

under the Federal Inspection Service 

(SIF). 795,516 cattle were slaughte-

red during the period January 2005 

to December 2008, 26,829 of which 

were seen to be infected by Cisticer-

cus bovis according to the macrosco-

pic findings of the Federal Inspection 

Service. We observed in this study a 

prevalence between 3.37% and cal-

cified living forms during the period. 

The results of this study reaffirm the 

importance of control of cysticercosis 

in endemic areas, with the adoption of 

specific screening programs, adoption 

of measures of sanitation and hygiene 

education through the government 

agencies responsible, taking into ac-

count the economic losses livestock 

reflecting the economy of the country

Keywords:  Slaughter. Parasitosis. 
Sanity.

INTRODUÇÃO

complexo teníase/cisticer-
cose, causado pela Taenia 

saginata, apresenta am-
pla distribuição geografica 

(PAWLOWSKI, 1982), tendo sido 
responsabilizado por grandes prejuí-
zos econômicos à pecuária brasileira 
e frigoríficos (SOUZA, 1997), além de 
representar um sério problema para a 

O
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al (2002) no município de Andradina, 
SP (1,93%); Pereira et al, (2006) no 
Rio de janeiro (1,95%), e  inferiores  
aqueles observados por Souza et al 
(2007) no  Paraná (3,83%), Fernan-
des  e Buzeti (2001) em Araçatuba 
(4,18%); Almeida et al (2006) em 
Texeira de Freitas, BA (4,20%); Cor-
rea et al (1977) no Rio Grande do Sul 
(4,63%); Ungar & Germano (1992) 
em   Sao Paulo (5,5%) e Marques 
et al, 2008 no Centro Oeste de Sao 
Paulo (7,39%). 

As diferenças entre as taxas de 
prevalência observadas nas diversas 
regiões geográficas podem estar 
relacionadas ao método de controle 
da teníase, fatores climáticos, que 
favorece o desenvolvimento do pa-
rasita (BORBA et al, 2004), além do 
manejo sanitário do rebanho bovino 
em cada região, os quais demonstram 
que a cisticercose bovina ainda  não 
está controlada no território nacional, 
podendo ocorrer uma variação nos pre-
valência, dependendo da origem dos 
animais abatidos em cada frigorífico.

Os dados registrados demonstra-
ram, ainda, que o número de cisti-
cercos calcificados são superiores 
àqueles vivos (Tabela 1). Este fato 
decorre provavelmente da resposta 

imune do hospedeiro vertebrado ao 
longo de sua vida (FERNANDES & 
BUZETI, 2001).

Segundo Pereira et al (2006), a 
ocorrência de cisticercose pode ser 
interpretada como indicador da situa-
ção sanitária do gado bovino e da 
ocorrência de teníase se humana, pois 
os animais se infectam com ovos de 
Taenia saginata originários de fezes do 
homem, que é o hospedeiro definitivo.

Vale salientar que os animais 
abatidos no município de Promissão, 
Estado de São Paulo foram provenien-
tes dos Estados de São Paulo, Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, 
Paraná, Minas Gerais e Tocantins, 
desta forma sugere-se a instalação 
de programa de educação em saúde 
nestes estados com objetivo de con-
trolar a teníase humana e minimizar 
os prejuízos na bovinocultura.

É necessário que se tome cons-
ciência da importância social e 
econômica que representa o trabalho 
realizado pela Inspeção Sanitária 
de carnes de natureza preventiva 
em Saúde Pública, com adoção da 
regulamentação pertinente, através 
da destinação adequada de carcaças 
e órgãos de bovinos parasitados 
(SOUZA, 1997).

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos com esse 
estudo reafirmam a importância do 
controle da cisticercose em áreas en-
dêmicas, com a adoção de programas 
específicos de rastreamento, adoção 
de medidas de saneamento básico 
e educação sanitária através dos ór-
gãos governamentais responsáveis, 
levando-se em consideração as perdas 
econômicas para a pecuária refletindo 
na economia do País.
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BIOFORTIFICAÇÃO É CAMINHO PARA COMBATER DESNUTRIÇÃO.

 A Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura (FAO) indicou o enriquecimento dos alimentos 
como caminho fundamental para combater a desnutrição, 
problema que atinge mais de dois bilhões de pessoas em todo 
o mundo. 

No documento The State of Food and Agriculture 2013, a FAO 
destaca os esforços para aumentar o teor de micronutrientes 
em alimentos, por meio da biofortificação, como promissores. 

A rede de biofortificação no Brasil é liderada pela Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), que lançou 
recentemente a publicação Receitas Biofortificadas, que  será 
distribuída às escolas que integram o projeto e tem como 
finalidade melhorar a qualidade da merenda escolar. 

Crianças do Nordeste e do Sudeste já recebem arroz, feijão, feijão-caupi, batata-doce, mandioca, 
abóbora, trigo e milho mais ricos em zinco, ferro e pro-vitamina A.  No Rio de Janeiro, três escolas 
rurais de Itaguaí contam com sua própria horta biofortificada. (Detalhes: EMBRAPA, Juliana Miura, 
61-9987.8410.)  
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RESUMO

São muitos os trabalhos na literatura que evidenciam a ocorrência de Sta-

phylococcus aureus em leite e seus derivados, principalmente o queijo, o que 
faz com que estes produtos sejam classificados como impróprios para o con-
sumo de acordo com a legislação. As vias de contaminação são principalmente 
manipuladores, equipamentos e mastite, uma doença causada principalmente 
por Staphylococcus aureus e que é relevante problema econômico e de Saúde 
Pública. O processo de pasteurização é suficiente para acabar com as contagens 
bacterianas, mas se mostra ineficiente contra as enterotoxinas produzidas por 
elas. As enterotoxinas são as principais causadoras de intoxicações alimentares, 
alguns trabalhos mostram as prevalências em cada região de toxinas distintas, 
todas potencialmente perigosas. É evidente a necessidade do controle destas 
bactérias e suas toxinas. Ressalta-se que ainda não foram identificadas ma-
neiras viáveis de desintoxicação do produto final, afirmando a importância da 
inocuidade da matéria-prima, que pode ser adquirida com medidas simples de 
higienização e baixo custo. Este trabalho teve como objetivo realizar um le-
vantamento bibliográfico sobre a incidência de Staphylococcus aureus em leite 
e derivados e avaliar o papel de suas enterotoxinas na intoxicação alimentar.

Palavras-chave: Enterotoxinas. Controle. Mastite. 

ABSTRACT

Many studies in literature that 

show the occurrence of Staphylococ-

cus aureus in milk and dairy products 

especially cheese, which means 

that these products are classified 

as unfit for human consumption in 

accordance with the law. Routes of 

contamination are mainly handlers, 

equipment and mastitis, a disease 

caused mainly by Staphylococcus 

aureus and relevant economic prob-

lem and public health. The process 

of pasteurization is sufficient to 

stop the bacterial counts, but is not 

ineffective against the enterotoxins 

prodced by them. Enterotoxins are 

major causes of food poisoning, 

some studies show the prevalence 

in each region of different toxins, all 

potentially dangerous. There is an 

obvious need to control these bacteria 

and their toxins. It is noteworthy that 

not yet been identified feasible ways 

to detox the final product, affirming 

the importance of health of the raw 

material that can be gained from 

simple measures of hygiene and low 

cost. This paper aims to do a survey 

on the incidence of Staphylococcus 

aureus in dairy products and evalu-

ate the role of its enterotoxins in food 

poisoning.

Keywords: Enterotoxin. Control. 
Mastitis.

INTRODUÇÃO

intoxicação alimentar cau-
sada por Staphylococcus 
enterotoxigênicos constitui 
um importante problema de 

Saúde Pública, por apresentar número 
significativo de casos e ser uma das 
contaminações mais comuns, prin-
cipalmente em produtos de origem 
animal. Estima-se que por ano, um a 
dois milhões de pessoas são acometi-
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das nos EUA; no Brasil os dados são 
semelhantes, sendo um pouco menos 
expressivos, talvez devido à falta de 
notificação dos casos. Além de ser 
um problema da saúde, também gera 
grande prejuízo econômico, uma vez 
que, se o produto não está em boas 
condições, o mercado não o vende. 
A intoxicação inicia-se de uma a seis 
horas após a ingestão do alimento 
contaminado, sendo que os principais 
sintomas são: náusea, vômitos, febre, 
cefaleia, diarreia, dores abdominais, 
sudorese e queda de pressão. Geral-
mente não é letal, o quadro sintomático 
pode variar de um a dois dias, mas 
dependendo do indivíduo acometido 
pode evoluir para um quadro mais 
severo (BORGES et al, 2008;  FA-
GUNDES  e OLIVEIRA, 2004). 

Entre os produtos mais afetados 
estão o leite cru, leite pasteurizado e 
os queijos, sendo o micro-organismo 
mais encontrado o Staphylococcus 

aureus que deriva principalmente de 
contaminações por mastite. Existem, 
além da mastite animal, várias outras 
formas de contaminação cruzada do 
leite como ordenha contaminada, ma-
nipuladores com mãos contaminadas, 
utensílios contaminados, durante o 
transporte do leite (FAGUNDES e 
OLIVEIRA, 2004; WILSON, 1977). 

Discute-se que manipuladores são 
fontes potenciais de contaminação, 
tanto do leite como de seus derivados, 
por serem portadores de Staphylo-

coccus enterotoxigenicos. Alguns 
trabalhos discutem isto, como o de 
Carmo et al. (1989), que evidenciou 
a presença de S. aureus enterotoxi-
gênicos nos manipuladores em um 
caso de intoxicação por esta bactéria 
em Brasília.

Andrade e Zelante (1996), reco-
lheram amostras da boca, nariz, mãos 
e fezes de 112 manipuladores assinto-
máticos na cidade de São Paulo (SP), 
verificando que 35,7% destes eram 
portadores de S. aureus e ainda 24,8% 
destas cepas isoladas apresentavam 
produção de enterotoxinas.

Já Picoli et al. (2006),  verificam 
queijo contaminado por S. aureus e 
justificam que o que contaminou o 
produto final foram utensílios conta-
minados utilizados durante o processo 
de fabricação do queijo.

Assumpção et al. (2003), em estudo 
sobre fontes de contaminação do quei-
jo tipo Prato em Lavras (MG), verifi-
caram a presença de S. aureus (4x103 

UFC/mL a 3,3 x 10 UFC/mL) no leite 
cru em quatro das cinco avaliações, 
no leite pasteurizado a contagem foi 
inferior a 1 UFC/mL, no queijo prato 
foi verificada a quantia de 1x104 UFC/
mL a 3,3 x 104 UFC/mL, assim con-
cluíram que a contaminação do queijo 
neste caso se deve aos manipuladores, 
que apresentaram contagens para as 
mãos  de 4x102 UFC/cm2 e antebraços  
de 4,7 x102 UFC/mL a 3,3 x103 UFC/ 
cm2, semelhantes  às do produto final.

Mastite 
Mastite é a infecção das glândulas 

mamárias, importante problema de 
Saúde Pública, considerada como a 
doença que causa as maiores perdas 
econômicas na produção do leite. Cal-
cula-se que, aproximadamente, 71% 
dos rebanhos mineiros e paulistas se-
jam afetados pela doença quando não 
são tomadas as medidas de controle. 
(FAGUNDES e OLIVEIRA, 2004).   

Pode ser encontrada de duas for-
mas: a clínica e a subclínica, sendo 
a última de mais difícil diagnóstico 
e muitas vezes responsável por con-
taminação por não possuir sintomas 
aparentes. A mastite subclínica pode 
ser diagnosticada com auxilio das cé-
lulas somáticas, que são todas as célu-
las encontradas no leite, incluindo as 
originárias da corrente sanguínea e as 
de descamação do epitélio glandular. 
Em casos de mastite, que é um pro-
cesso inflamatório, a permeabilidade 
capilar aumenta e permite a passagem 
de um número maior de células, o que 
faz com que sua contagem aumente 
no leite, diminuindo sua qualidade 
(MULLER, 2002). 

A mastite provoca alterações nos 
principais componentes do leite: 
gordura, proteína e lactose. E ainda 
pode ser responsável por redução na 
produção total; a mastite subclínica, 
por exemplo, pode diminuir a produ-
ção em até 45% (MULLER, 2002).

O S. aureus está presente em 
cerca de 50% das mastites, de acordo 
com estudos nacionais e internacio-
nais, sendo assim é isolado mais 
frequentemente em leite cru e suas 
enterotoxinas são encontradas em 
produtos derivados (FAGUNDES e 
OLIVEIRA, 2004; WILSON, 1977). 

Brito et al. (1998), encontraram S. 

aureus em 26 rebanhos de 33 ana-
lisados da Zona da Mata Mineira, 
o material recolhido foi leite, e o 
estudo mostra a predominância desta 
bactéria em mastite.

A mastite pode ser evitada, para 
isso, o primeiro passo é detectar as 
infecções, incluindo as subclínicas 
usando, por exemplo, a contagem 
de células somáticas. Deve-se ter 
mão-de-obra especializada, higiene 
ambiental, tratamento das mastites 
diagnosticadas, tratamento da vaca 
seca, eliminação de vacas com in-
fecções crônicas, manejo, higiene 
e manutenção correta da ordenha e 
vacinação dos animais (MULLER, 
2002).

Staphylococcus aureus (S. aureus)

Dentre os Staphylococcus entero-
toxigênicos, o S. aureus é o que mais 
se destaca se relacionado a surtos 
de intoxicação alimentar. São cocos 
Gram positivos, coagulase positivos, 
β-hemoliticos, maltose e manitol 
positivos, são mesófilos, porém, 
com crescimento de 7 a 47,8ºC, suas 
enterotoxinas apresentam elevada 
resistência térmica e são produzidas 
entre 10 a 46ºC. Pode produzir doença 
tanto por multiplicação e dissemina-
ção quanto por produção de entero-
toxinas. São patógenos importantes 
de infecções hospitalares e também 
muito associados à mastite bovina, 
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sendo, portanto, comum a contami-
nação do leite e seus derivados, além 
de considerável fonte de intoxicação 
alimentar para seus consumidores 
(BORGES et al, 2008; FAGUNDES  e 
OLIVEIRA, 2004; MURRAY, 2004). 

Vários trabalhos evidenciam o S. 

aureus como contaminante principal, 
como o trabalho de Almeida Filho e 
Nader Filho (2001), que analisou 80 
amostras de queijo tipo Minas Frescal 
produzido artesanalmente e comercia-
lizado em Poços de Caldas (MG); o 
estudo evidenciou a presença de S. au-

reus em 50% das amostras analisadas.
Em outro estudo, também houve 

predomínio de S. aureus, Loguercio 
e Aleixo (2001), analisaram 30 amos-
tras de queijos tipo Minas Frescal 
produzidos em Cuiabá (MT), destas 
29 (96,67%) obtiveram quantidades 
superiores a 103 UFC/mL.

Mendes et al. (1999), analisa-
ram 105 amostras de queijos tipo 
Coalho comercializados no Reci-
fe, procedente de 15 municípios 
pernambucanos, constatando que 
aproximadamente 90% das amostras 
apresentaram-se impróprias para o 
consumo representando um risco 
para a saúde dos consumidores, 
sendo que todas estas apresentavam 
contagens elevadas de S. aureus.

Santana et al. (2008), analisaram 60 
amostras de queijo tipo Coalho comer-
cializado na cidade de Aracaju (SE), 
destas amostras 46,7% foram positivas 
para S. aureus e 90% das amostras 
analisadas estavam impróprias para o 
consumo de acordo com a legislação.

Santos et al. (1995), encontraram 
S. aureus em 62,5% das amostras 
de queijo tipo Coalho analisadas, o 
estudo foi composto por 56 amostras 
comercializadas no Ceará. 

Sabioni et al. (1988), estudaram 
um caso em Ouro Preto (MG) onde 
uma família foi intoxicada após in-
gerir queijo tipo Minas contaminado 
por cepas de S. aureus, este foi en-
contrado em quantidades superiores 
a 106 UFC/mL, quantidade esta con-

siderada imprópria para o consumo 
de acordo com a legislação brasileira. 
Além disso, foi verificada a produção 
de enterotoxinas – fator de virulência 
da bactéria em questão. 

Staphylococcus aureus e
suas enterotoxinas
As enterotoxinas produzidas 

por S. aureus são termoestáveis, 
o que significa que mesmo com o 
cozimento ou processos como o de 
pasteurização não são suficientes 
para exterminá-las, fazendo com que 
as pessoas que consomem produtos 
contendo estas toxinas sofram uma 
intoxicação alimentar. São proteínas 
ou enzimas produzidas dentro de 
alguns micro-organismos durante 
sua intensa proliferação, são libe-
rados logo em seguida na corrente 
sanguínea, no caso das enterotoxinas 
vão afetar as células do trato gas-
trointestinal. Calcula-se que, apenas 
100 ng a 1 μg já são suficientes para 
produzir intoxicação em indivíduos 
susceptíveis (LUZ , 2008; MUR-
RAY, 2004). 

Os S. aureus quando presentes 
em quantidades elevadas (>105 UFC/
mL) e em condições favoráveis ao seu 
crescimento e multiplicação, tornam-
-se produtores de enterotoxinas (SE), 
considerando que nesta situação po-
dem produzir uma ou mais enteroto-
xinas. Hoje são conhecidos 18 tipos, 
sendo que os mais comuns são: SEA, 
SEB, SEC, SED, e SEE (BORGES et 
al, 2008; LUZ, 2008). 

Outras toxinas produzidas pelo 
S. aureus são: TSST-1 ou Toxina 
do Choque Tóxico codificada pelo 
gene tst; ETs5 ou Toxina Esfoliativa 
(LUZ, 2008).

Cerca de, 95% das intoxicações 
são causadas por SEA e SEE, os 
genes associados à produção des-
tas toxinas possuem os nomes de 
sea e see, sendo a identificação do 
gene sea muito importante, pois, a 
toxina produzida causa intoxicação 
em baixas concentrações, SEC está 

mais associada à produção leitei-
ra, sendo codificada pelo gene sec 
(LUZ, 2008).

Analisando regiões e períodos di-
ferentes, é possível verificar que cada 
lugar do Brasil apresenta um perfil 
característico se observar a enteroto-
xina mais comum nas intoxicações. 
Luz (2008), sugere que este fato possa 
resultar de adaptações das bactérias 
em diferentes espécies animais.

Em Ouro Preto (MG), Sabioni et 
al. (1988), verificaram predominân-
cia de SEA, encontrada em 80% das 
culturas realizadas tendo como fonte 
o queijo Minas; já analisando leite e 
queijo coalho da região Agreste de 
Pernambuco, Luz (2008) e Freitas et 
al. (2009), encontraram os genes sei, 

seg, seh e sej, nesta ordem de predo-
minância, sendo que os genes sea ou 

see não foram encontrados. Em Goiás 
Nicolau et al. (2000), realizaram um 
trabalho onde os extratos de queijo 
mussarela apresentaram S. aureus em 
58,2% das 218 amostras coletadas 
com predominância de SEA (61,5%) 
e em seguida SEB (23,1%).

Ferreira et al. (2008), analisaram 
amostras de leite, de agosto de 2005 
a dezembro de 2006, em Nova Odessa 
(SP); foram isoladas 150 estirpes de 
S. aureus, o gene sea estava presente 
em 53,6% ficando o seb e sec com 
10,7% cada um.

Silva et al. (2005), analisaram 
amostras de leite em Minas Gerais e 
verificaram a presença predominante 
do gene sec, enquanto os genes sea e 

seb foram menos frequentes. Resul-
tado semelhante foi encontrado por 
Lamaita et al. (2005), que analisaram 
amostras de leite na região de Belo 
Horizonte (MG), onde todas as amos-
tras analisadas estavam contaminadas 
e as enterotoxinas mais encontradas 
foram, em ordem de predomínio, 
SEC, SEB, SEA. 

Não se sabe ainda com certeza o 
que faz com que uma determinada 
toxina seja predominante em cada re-
gião, a Tabela 1 ilustra esta diferença 
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encontrada pelos autores já citados, 
sendo possível observar que algumas 
toxinas são encontradas em maiores 
quantidades (Predomínio), outras en-
contradas em quantidades pequenas 
(Encontrada) e ainda toxinas que não 
foram detectadas nas regiões analisa-
das (Não Encontrada), mostrando que 
o que é encontrado em uma região 
pode não ser em outra.  Borges et al 
(2008), demonstraram em seu tra-
balho que isto também acontece em 
outros países; cada local pesquisado, 
em diferentes regiões do mundo, 
apresentou um perfil de predomínio 
diferente. Pode ter relação com carac-
terísticas climáticas ou geográficas, 
ou ainda estar envolvido, como já 
citado, com adaptação das bactérias 
nos animais de raças e genéticas 
diferentes. Esses resultados podem 
ser verificados na Tabela 2 onde está 
ilustrada a enterotoxina predominante 

(encontrada em maiores quantidades) 
em cada região pesquisada. 

A detecção destas enterotoxinas 
é geralmente feita através de kits 
prontos, seja por métodos de agluti-
nação passiva reversa em látex, seja 
por Elisa; os genes produtores destas 
enzimas são detectados por técnica 
de PCR uniplex ou por RT-PCR para 
avaliação da expressão gênica, de 
qualquer modo, são técnicas de alto 
valor e que exigem profissionais ha-
bilitados para sua realização, sendo 
inviáveis na prática de detecção cons-
tante (SÁ  et al., 2004; STAMFORD 

et al., 2006). 

Medidas de controle
A Normativa 51 (BRASIL, 2002), 

estabelece orientações para o manejo, 
utilizando métodos simples e efi-
cazes no diagnóstico da mastite em 
rebanhos bovinos, o que evitaria uma 

contaminação do leite nessa fase, que 
é a mais crítica. 

Fagundes e Oliveira (2004), su-
gerem implantação de serviços de 
extensão para que haja apoio aos 
produtores, com orientação sobre: 
procedimentos corretos durante a 
produção do leite e obtenção do pro-
duto, realização de testes periódicos 
para identificação das infecções e 
de seus agentes, descarte do leite 
contaminado ou com suspeita de 
contaminação, realização de testes 
no leite que chega às indústrias de 
processamento, desinfecção dos equi-
pamentos corretamente e instalação 
de outros que favoreçam o controle 
da qualidade do leite.

Poucos são os trabalhos existentes 
na literatura que relatam experiências 
na destruição das enterotoxinas no 
produto final, principalmente sem 
causar alterações em suas caracte-

Tabela 1- Predomínio das enterotoxinas isoladas por regiões no Brasil.

Tabela 2 - Predomínio de enterotoxinas no mundo.
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rísticas sensoriais. Em seu trabalho, 
Anunciação et al. (1994),  pesquisa-
ram a temperatura e o tempo possível 
de incubação do produto final para 
que haja descontaminação. A ente-
rotoxina SEA não foi mais detectada 
em amostras incubadas durante cinco 
horas a 27ºC.

  
CONCLUSÃO 
A evidência de S. aureus em leite 

e seus derivados principalmente o 
queijo, é motivo de preocupação, 
uma vez que estas bactérias produ-
zem toxinas capazes de resistir aos 
tratamentos térmicos e causar uma 
intoxicação alimentar nos consumi-
dores. O predomínio de diferentes 
tipos de enterotoxinas em cada re-
gião deve ressaltar a importância do 
emprego de técnicas para erradicar 
os focos de contaminação, tentando 
eliminar todas as bactérias e não so-
mente as que produzem determinado 
tipo de toxina. Todas as enterotoxi-
nas são capazes de causar intoxica-
ção dependendo de sua quantidade e 
de condições do ambiente. Fica evi-
denciada a importância de pesquisas 
que desenvolvam kits de detecção de 
todas e não somente de alguns tipos. 
Não se sabe ainda com certeza o que 
faz com que uma determinada toxina 
seja predominante em cada região, 
mas sabe-se que isto ocorre no mun-
do todo. O controle da qualidade na 
linha de produção desde o inicio é 
de suma importância. É simples de 
ser realizado, de baixo custo e deve 
ser fiscalizado com maior rigor por 
órgãos competentes. Ressalta-se ain-
da que a destruição das toxinas ainda 
não está bem determinada, sendo que 
até agora as temperaturas estimadas 
para destruição trariam prejuízos 
ao produto final, não podendo ser 
utilizadas, afirmando-se, portanto, 
que a prevenção da contaminação é 
o único meio de manter o produto 
final livre das toxinas. Fica assim 
fundamentada a importância do 
controle de qualidade e de estudos 

para determinação das formas mais 
adequadas de destruição das ente-
rotoxinas sem prejudicar o produto.

 

REFERÊNCIAS

ALMEIDA FILHO, E. S.; NADER FILHO, A. Ocor-
rência de Staphylococcus aureus em 
queijo tipo “frescal”. Rev. Saúde Públi-
ca, v.34, n.6, 2001.

ANDRADE, G. P.; ZELANTE, F. Ocorrência si-
multânea de Staphylococcus aureus 
enterotoxigênicos nas mãos, boca e fezes em 
portadores assintomáticos. Rev. Saúde 
Pública, v. 23, n.4, p. 277-284, 1989.

ANUNCIAÇAO, L. L.C.; LINARDI, W. R.; CARMO, 
L. S. .; BERGDOLL, M.S. Production of 
staphylococcal enterotoxin a in white cheese. 
Rev. Microbiol., v.25, n.1, p.68-71,1994.

ASSUMPÇAO, E. G.; PICOLLI-VALLE, R. H.; 
HIRSCH, D; ABREU, L. R.. Fontes de conta-
minação por Staphylococcus aureus 
na linha de processamento de queijo prato. 
Arq. Bras. Med. Vet. Zootec., v.55, 
n.3, p.366-370, 2003.

BORGES, M. F.; ARCURI, E. F.; PEREIRA, J. 
L.; FEITOSA, T. KUAYE, A. Y. Staphylo-

coccus esnterotoxigênicos em leite e 
produtos lácteos, suas enterotoxinas e genes 
associados: revisão. B.CEPPA, v.26, n.7, 
p.71-86, 2008. 

BRASIL. Ministério da Agricultura e Abasteci-
mento. Instrução Normativa Nº 51. D.O.U. 
18/09/2002. Disponível em:http://www.cfq.
org.br/rn/rn51.htm

BRITO, M.A.V.P.; BRITO, J.R.F.; SOUZA, H.M.; 
VARGAS, O.L. Avaliação da sensibilidade da 
cultura de leite do tanque para isolamento 
de agentes contagiosos da mastite bovina. 
Pesq. Vet. Bras., v.18, n.1, p.39-40, 
1998.

CARMO, L. S.; VIEIRA, A. C.; REIS, J. D. P.; NAS-
CIMENTO, R. S.; PEREIRA, M. L.; SANTOS, 
E. J.; BERGDOLL, M.. Staphylococcus 

aureus and salmonella enteritidis present 
in food implicated in food poisoning. Rev. 
microbial., v.27, n.2, 1996.

FAGUNDES, H.; OLIVEIRA, C. A. F.. Infecções 
intramamárias causadas por Staphylo-

coccus aureus e suas implicações em 
saúde pública. Ciênc. Rural., v.34, n.4,  
p.1315-1320, 2004.

FERREIRA, L. M.; CONDE, S; O;, ZAFALON, L. F. 
MELO, P.C.; SOUZA, V; SVIECH, S. NADER 
FILHO, A.. Identificação de genes 
enterotoxigênicos de estirpes 
de Staphylococcus aureus isolados 
de casos de mastite bovina. CBQL: 
UFRPE, 2008.

FREITAS, M.F.L. et al. Detecção de genes toxigê-
nicos em amostras de Staphylococcus 
spp. isolados de queijos de coalho.  Ciênc. 
Tecnol. Aliment.; v.29, n.2, 2009.

LAMAITA, H. C.; CERQUEIRA, M.M.O.P.; CAR-
MO, L.S.; SANTOS, D.A.; PENNA, C.F.A.M.; 
SOUZA,M.R. Contagem de Staphylococ-

cus sp. e detecção de enterotoxinas estafi-
locócicas e toxina da síndrome do choque 
tóxico em amostras de leite cru refrigerado. 

Arq. Bras. Med. Vet. Zootec., v.57, 
n.5, 2005.

LOGUERCIO, A. P.; ALEIXO, J. A. G.. Microbio-
logia de queijo tipo Minas Frescal produzido 
artesanalmente. Ciênc. Rural., v.31, n.6,  
p.1063-1067, 2001. 

LUZ, I. S. Caracterização molecular 
das toxinas em Staphylococcus 

aureus isolados de leite e queijo 
de coalho em municípios da 
região agreste de Pernambuco. 
Recife, 2008. Dissertação de Mestrado em 
Saúde Pública, Centro de Pesquisa Aggeu 
Magalhães, Fundação Oswaldo Cruz.

MENDES, E. S; LIMA, E. C; NUMERIANO, A. K. 
M; COELHO, M. I. S. Staphylococcus 

aureus, Salmonella sp. e coliformes 
em queijos de “coalho” comercializados em 
Recife.  Rev. Hig. Aliment., v.13, n.1, 
p.66-67, 1999. 

MULLER, E. E. Qualidade do leite, células so-
máticas e prevenção da mastite. Anais II 
Sul-Leite. Paraná, p.206-217, 2002.

MURRAY, P. R. Microbiologia Médica. 
Rio de Janeiro : Guanabara Koogan, 2004.

NICOLAU, E. S. Avaliação das con-
dições higiênicosanitárias de 
indústrias de laticínios produ-
toras de queijo tipo mussarela 
na região de Goiânia-GO, com 
ênfase para o Staphylococcus 

aureus. Campinas, 2000. Tese Doutorado 
em Tecnologia de Alimentos, Faculdade de 
Engenharia de Alimentos, Universidade de 
Campinas.



103

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 220/221 – maio/junho de 2013

BRASIL E FRANÇA CRIAM CONSÓRCIO PARA PESQUISAR ANEMIA FALCIFORME.

Cientistas da Universidade de São Paulo (USP) e da Universidade Paris-Diderot, da França, criaram 
o Consórcio Internacional em Hematologia (International Network in Hematology) com o objetivo 
de promover a colaboração em pesquisas voltadas a melhorar o diagnóstico e o tratamento da 
anemia falciforme e outras doenças do sangue.

De acordo com Belinda Simões, professora da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (FMRP-
USP) e uma das coordenadoras do grupo, a intenção é promover o intercâmbio de pesquisadores 
e estudantes das instituições, além de facilitar a obtenção de verba das agências de fomento para 
pesquisas em conjunto.

“A anemia falciforme é a doença hereditária mais prevalente no Brasil e estima-se que existam 
mais de 50 mil afetados. É uma questão de saúde pública no país e, por isso, vamos nos centrar 
nesse tema inicialmente. O consórcio também trabalhará com falências medulares, como é o caso 
da anemia aplástica, e doenças autoimunes, como diabetes e esclerodermia”, contou Simões, 
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RESUMO

O pescado vem sendo utilizado na fabricação de vários produtos, entre 
eles embutidos, tais como a linguiça e o hambúrguer. O processamento destes 
alimentos envolve várias etapas de manipulação, podendo resultar na sua con-
taminação por micro-organismos patogênicos. No presente trabalho, a compo-
sição centesimal e a qualidade higienicossanitária da linguiça e hamburguer de 
sardinha (Sardinella brasiliensis) produzidos em uma associação de pescadores 
localizada em uma cidade do nordeste brasileiro, foram analisadas com o ob-

jetivo de avaliar a possível utilização 
destes produtos em dietas humanas. 
As amostras apresentaram um baixo 
teor lipídico e composição centesimal 
com valores dentro dos padrões reco-
mendados pela legislação em vigor. 
Todos os parâmetros microbiológicos 
analisados se apresentaram dentro 
dos limites máximos tolerados, suge-
rindo condições higienicossanitárias 
adequadas durante o processamento. 
Os resultados obtidos indicam que 
os produtos analisados apresentaram 
características nutricionais satisfató-
rias, podendo ser recomendados para 
utilização nas dietas humanas e que as 
amostras analisadas apresentavam-se 
próprias para o consumo humano.

Palavras-Chave: Pescado. Produtos 
cárneos. Valor nutricional.

SUMMARY

The fish has been used in the manu-

facture of various products, including 

embedded, such as sausage and ham-

burger. The processing of these foods 

involves several steps of manipulation, 

which can result in contamination 

by pathogenic microorganisms. In 

this study, the chemical composition 

and microbiological quality of sau-

sages and burger sardine (Sardinella 

brasiliensis) produced in a fishermen’s 

association located in a city of the 

Brazilian Northeast, were analyzed 

in order to evaluate the possible use 

of these products in human diets. The 

samples had a low lipid content and 

chemical composition with values   

within the standards recommended 

by the legislation. All microbiological 

parameters analyzed were within the 

maximum permissible levels, sug-

gesting adequate sanitary conditions 

during processing. The results indicate 

that the analyzed products had sat-

isfactory nutritional characteristics, 

can be recommended for use in human 

diets and that the samples analyzed 

were fit for human consumption.

COMPOSIçãO CENTESIMAl 
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INTRODUÇÃO

pescado contém vários 
componentes com expres-
sivo valor nutricional par-
ticipando da dieta de boa 

parte da população, sobretudo em 
países como o Brasil, dotado de gran-
de extensão litorânea. O interesse por 
este tipo de alimento tem crescido nos 
últimos anos, uma vez que sua com-
posição química é muito semelhante à 
composição química de aves, bovinos 
e suínos, sendo encontrados elevados 
teores de proteína, e quantia de gordu-
ra variável, entretanto, com inúmeras 
vantagens nutricionais (MENEZES et 
al., 2009; CORREIA, 2001).

O pescado, assim como a Carne 
de Pescado Mecanicamente Separada 
(CPMS), são alimentos de simples 
digestão e fonte de proteínas e mine-
rais, tais como cálcio e fósforo, além 
de vitaminas A, D e do complexo 
B, sendo considerados produtos de 
alto valor nutricional (SIMÕES, 
1998). Dentre as diversas espécies 
de pescado disponíveis no mercado, 
a sardinha (Sardinella bra siliensis) 
tem se destacado, por apresentar 
concentrações significativas de ácidos 
graxos poli-insaturados da série ôme-
ga-3 e por apresentar preço comercial 
mais baixo que o de outros peixes do 
mesmo porte, sendo consumido pelas 
diferentes classes sociais (PEREIRA 
e TENUTA-FILHO, 2005).

No Brasil, a linguiça frescal e o 
hambúrguer estão entre os produtos 
cárneos mais consumidos. Com pro-
cessamento relativamente simples 
e, empregando-se regras higienicos-
sanitárias adequadas, a fabricação 
destes produtos tem mostrado ser uma 
atividade lucrativa (SALVINO et al., 
2009). A elaboração de embutidos com 
base na carne de pescado tem sido uma 

alternativa vantajosa para a utilização 
da matéria-prima in natura, podendo 
prolongar a sua vida útil e agregar 
valor ao produto (CAVALCANTE et 
al., 2010). Além disto, estes produtos 
têm a vantagem de serem práticos para 
consumo, pois necessitam de pouco 
trabalho para o preparo.

Por outro lado, fatores como ele-
vada atividade de água, composição 
química, elevado teor de lipídeos 
insaturados facilmente oxidáveis e 
pH próximo da neutralidade, favo-
recem a deterioração microbiana do 
pescado (LANDGRAF, 1996). No 
caso de produtos à base de CPMS, a 
manipulação variada indispensável 
ao processamento pode resultar em 
contaminações cruzadas e, desta for-
ma, facilitar a sua deterioração e por 
em risco a saúde dos consumidores 
(GERMANO et al., 1993). Sendo 
assim, a qualidade higienicossanitá-
ria de produtos pesqueiros depende 
das condições sanitárias do local de 
processamento, bem como da con-
servação em temperatura adequada 
durante o armazenamento, transporte 
e distribuição para o consumidor final 
(AGNESE et al., 2001).

No presente estudo, a composição 
química e a qualidade microbiológi-
ca de embutidos à base de sardinha 
produzidos em uma Associação de 
Pescados e Algas do município de 
Extremoz, RN, foram analisadas, 
com o objetivo de avaliar a utilização 
destes produtos em dietas humanas.

MATERIAL E MÉTODOS

Amostras refrigeradas de 150 g de 
linguiça e hamburguer prontas para 
comercialização foram coletadas nas 
suas embalagens originais, acondicio-
nadas em recipiente isotérmico com 
gelo e transportadas para o laborató-
rio. O tempo entre as coletas e o pro-
cessamento nunca excedeu 4 horas.

A composição centesimal foi 
determinada de acordo com métodos 
descritos na Association of Official 

Analytical Chemistry - AOAC (1995) 
e as análises de cada parâmetro foram 
realizadas em triplicata, com frequên-
cia quinzenal. A determinação de 
proteínas baseou-se na conversão de 
nitrogênio a amônia, de acordo com 
o método de KJELDAHL. O teor de 
umidade foi determinado por seca-
gem em estufa a 105°C, até peso cons-
tante. A determinação de cinzas foi 
realizada por incineração em mufla 
à 550ºC. A determinação de lipídeos 
realizou-se pelo método de BLIGH-
DYER que se baseia na extração da 
gordura a frio utilizando uma mis-
tura de clorofórmio, metanol e água. 
O teor total de fibras foi realizado 
utilizando digestão com um duplo 
acometimento com ácidos e bases na 
amostra, resultando na separação do 
teor de fibras seguida de quantificação 
por gravimetria. Para determinação 
do conteúdo de carboidratos foi 
calculada a média da porcentagem 
de água, proteínas, lipídeos e cinzas, 
sendo que o restante foi considerado 
o teor de carboidratos.

Para realização das análises mi-
crobiológicas, porções de 25,0 g de 
cada amostra foram transferidas para 
um erlenmeyer contendo 225,0 mL 
de água peptonada 0,1% (diluição 
10-¹) e homogeneizada 25 vezes. Em 
seguida, foram obtidas diluições deci-
mais seriadas (10-2 e 10-3) em água 
peptonada 0,1%.

A contagem de coliformes totais 
e coliformes termotolerantes foi rea-
lizada através da técnica dos tubos 
múltiplos (APHA, 1992). Para a 
contagem presuntiva de coliformes 
totais, alíquotas de 1,0 mL das dilui-
ções 10-¹, 10-² e 10-³ foram inoculadas 
em uma série de três tubos contendo 
Caldo Lauril Sulfato Triptose e tu-
bos de Durhan invertidos seguido 
de incubação (35°C/24h-48h). O 
crescimento dos tubos positivos (que 
apresentaram turbidez e produção de 
gás) foi semeado no meio Caldo Bile 
Verde Brilhante com tubos de Durhan 
invertidos (35°C/24h-48h) e no meio 
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diferentes formulações de linguiça 
de frango light (MADRUGA et al., 
2004), porém, foi semelhante ao teor 
de lipídeos verificado em amostras 
de linguiça à base de camarão e 
peixe (CORREIA, 2008). O baixo 
conteúdo de lipídeos apresentado 
pelas amostras de linguiça de sardi-
nha torna este produto atraente para 
ser incluído na composição de dietas 
hipocalóricas.

As amostras de hambúrguer de sar-
dinha também apresentaram parâme-
tros físico-químicos em conformidade 
com a legislação em vigor (Tabela 1), 
que determina valores máximos de 
carboidratos totais de 3,0% e de gor-
dura de 23,0%, bem como um valor 
mínimo de proteína de 15,0% (BRA-
SIL, 2000b). Os teores de umidade e 
de proteínas obtidos nas amostras de 
hambúrguer de sardinha analisados no 
presente estudo são compatíveis com 
outras formulações de hambúrguer à 
base de pescado analisados em outros 
estudos (MARENGONI et al., 2009; 
SIMÕES, 1998).

Os valores lipídicos das amostras 
de hambúrguer de sardinha também 
foram compatíveis com aqueles ob-
tidos em hambúrguer à base de carpa 
(PEREIRA e TENUTA-FILHO, 
2005). Em relação ao conteúdo 
lipídico, é importante destacar que 
os produtos à base de pescados, tais 
como a sardinha, apresentam níveis 
elevados de ácidos graxos poli-insa-
turados ômega-3 (NASIFF-HADAD 
e MERINO-IBARRA, 2003). Vá-
rios estudos têm demonstrado que 
o aumento na ingestão de lipídeos 
deste grupo promove uma redução 
da taxa de colesterol total no san-
gue, minimizando o risco associado 
a doenças cardiovasculares e outras 
enfermidades (UAUY, 2000; HAR-
RIS, 1999). Deste modo, a inserção 
dos embutidos preparados à base de 
sardinha em dietas humanas pode 
ser uma excelente alternativa para 
elevar o consumo de ácidos graxos 
poli-insaturados ômega-3.

submetidas aos testes de redução do 
nitrato, motilidade, fermentação da 
lactose e coagulação do leite.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Apesar de não existir legislação 
específica para embutidos de pesca-
do, a legislação para linguiça frescal 
exige um valor máximo de umidade 
de 70%, um valor mínimo de prote-
ína de 12% e um valor máximo de 
gordura de 30% (BRASIL, 2000a). 
Os resultados das análises químicas 
indicaram que as amostras de linguiça 
de sardinha apresentaram parâmetros 
químicos em conformidade com o que 
exige a legislação atual para linguiça 
frescal (Tabela 1).

O teor de umidade médio das 
amostras de linguiça obtido no pre-
sente estudo (67,0%) foi semelhante 
ao obtido para linguiças à base de 
marisco (BISPO, 2004) e ao obtido 
para linguiças preparadas com di-
ferentes combinações de camarão, 
peixe e bacon (CORREIA, 2008). Por 
outro lado, o teor médio de umidade 
da linguiça de sardinha foi inferior ao 
verificado em linguiça de frango com 
conteúdo lipídico reduzido (VENTU-
RINI et al., 2011).

Em relação ao conteúdo proteico, 
as amostras de linguiça de sardinha 
analisadas apresentaram um teor de 
proteínas de 24,0%, valores supe-
riores aos obtidos para linguiça de 
marisco (BISPO, 2004), linguiças 
compostas de camarão, peixe e ba-
con (CORREIA, 2008) e linguiça de 
frango com conteúdo lipídico reduzi-
do (VENTURINI et al., 2011). Este 
resultado mostra que a linguiça de 
sardinha se apresenta como uma rica 
fonte de proteínas.

O teor de lipídeos obtido nas 
amostras de linguiça de sardinha do 
presente estudo (0,92%) foi inferior 
ao observado para linguiça de maris-
co (BISPO, 2004), para a linguiça de 
frango com conteúdo lipídico reduzi-
do (VENTURINI et al., 2011), e para 

caldo Escherichia coli com tubos 
de Durhan invertidos (44,5ºC/24h). 
As contagens de coliformes totais 
e coliformes termotolerantes foram 
determinadas com o auxílio de uma 
tabela de número mais provável e 
os resultados foram expressos em 
NMP/g.

Para a pesquisa de Salmonella 
spp. uma porção de 25,0 g da 
amostra foi transferida para um 
erlenmeyer com 225,0 ml de Caldo 
Lactosado e incubada a 35ºC durante 
24 horas. Alíquotas de 1ml deste cres-
cimento foram transferidas para um 
tubo com 10,0 mL de Caldo Selenito 
Cistina e para um tubo com 10,0 ml 
de Caldo Tetrationato adicionado de 
0,2 ml de solução de iodo e de 0,1 mL 
de solução verde brilhante, seguido 
de incubação a 35ºC por 24 horas. O 
crescimento obtido foi semeado em 
placas contendo os meios Agar Verde 
Brilhante e Agar Salmonella-Shigella. 
As colônias suspeitas de Salmonella 

spp. foram submetidas a provas bio-
químicas de identificação nos meios 
Triplice Sugar Iron, Lisine Iron Agar 

e no sistema de identificação API 20E 
(BioMérieux).

Para contagem de Staphylococ-

cus coagulase positivos, alíquotas 
de 1,0 mL das diluições 10-¹, 10-² e 
10-³ foram semeadas no meio Agar 
Baird-Parker enriquecido com gema 
de ovo e telurito de potássio, seguido 
de incubação a 37ºC por 24 a 48 
horas. A confirmação das colônias 
suspeitas foi feita através do método 
de coloração de Gram e dos testes da 
catalase e da coagulase.

Para enumeração de clostrídios 
sulfito redutores alíquotas de 1,0 mL 
das diluições 10-¹, 10-² e 10-³ foram 
inoculadas no meio Agar Triptose 
Sulfito Cicloserina com sobrecamada, 
seguido de incubação a 46°C por 72 
horas, em jarra de anaerobiose. As 
colônias suspeitas foram transferidas 
para tubos contendo o meio de Tio-
glicolato e incubados a 35°C por 24 
horas. As colônias suspeitas foram 
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dos padrões considerados adequados 
para os constituintes avaliados, apon-
tando uma eficiência quantitativa em 
sua formulação. Elas também apre-
sentaram um baixo teor de lipídeos, 
quando comparados a outros produtos 
semelhantes existentes no mercado. 
As análises microbiológicas de amos-
tras prontas para comercialização, sob 
refrigeração, indicaram condições 
higienicossanitárias satisfatórias 
durante o processamento e arma-
zenamento, portanto, os produtos 
analisados apresentaram formulação 
química dentro dos padrões estabele-
cidos e se encontravam próprios para 
o consumo, podendo ser recomendada 
a sua utilização em dietas humanas. 
Entretanto, sugere-se a realização 

contagens de coliformes termotole-
rantes, Staphylococcus coagulase 
positivo e clostrídios sulfito reduto-
res inferiores aos limites toleráveis 
para produtos à base de pescado, 
incluindo embutido de peixe, es-
tabelecidos na legislação em vigor 
(BRASILc, 2001). Também não foi 
detectada a presença de Salmonella 

em porções de 25 g das amostras 
analisadas. Estes resultados suge-
rem condições higienicossanitárias 
adequadas durante o processamento 
e armazenamento dos produtos.

CONCLUSÃO

As amostras de embutidos à base 
de sardinha apresentaram-se dentro 

Vários estudos têm evidenciado 
a ocorrência de embutidos de car-
ne apresentando enumerações dos 
parâmetros microbiológicos acima 
dos limites toleráveis pela legisla-
ção atual (MARÇAL et al., 2010; 
SPRICIGO et. al., 2008). Uma vez 
que o pescado é um alimento de 
fácil contaminação e deterioração, 
condições sanitárias apropriadas du-
rante o seu processamento e comer-
cialização são indispensáveis para 
garantir que produtos seguros sejam 
disponibilizados para a população 
(CARDOSO-FILHO et al., 2010). 

No caso dos embutidos à base 
de sardinha analisados no presente 
estudo (Tabela 1), foi verificado 
que todas as amostras apresentaram 

Tabela 1 – Composição centesimal das amostras de linguiça e hambúrguer à base de carne de sardinha.

Tabela 2 – Perfil microbiológico de amostras de linguiça e hambúrguer de sardinha prontos para comercialização.
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RESUMO

A ostra (Crassostrea rhizophorae) é um molusco bivalve, que apresenta 
seu corpo totalmente envolvido por duas valvas (conchas), as quais encon-
tram-se unidas por uma articulação. É um alimento de origem animal que 
possui um alto valor nutricional, com minerais que são necessários para o 
corpo humano. O pó da casca da ostra é recomendado por ser uma fonte rica 
em cálcio, mineral benéfico no tratamento de doenças, como: osteoporose, 
raquitismo, osteomalácia (quando ingerido em dosagens recomendadas). O 
presente estudo visou a avaliação da qualidade físico-química e mineral do 
pó da casca de ostra (Crassostrea rhizophorae), analisando-se as amostras de 
Alcântara, Cururupu e Raposas, segundo os Métodos Físico-Químicos para 

Análise de Alimentos do Instituto 
Adolf Lutz (2005).  Os resultados 
obtidos nas analises apresentaram 
valores bem representativos no que 
diz respeito à umidade (0,68 a 1,01 
%), cinzas (92,42 a 94,77%), prote-
ínas (3,06 a 3,76%), lipídios (0,13 
a 0,81%) e valor calórico (13,58 a 
19,51 kcal/ 100g). O material anali-
sado é rico em óxido e carbonato de 
cálcio. Os minerais foram quantifica-
dos empregando-se a técnica de es-
pectrometria de absorção atômica, e 
apresentaram em media os seguintes 
valores: cálcio (135 a 155 mg/100g), 
cobre (0,0031 a 0,0032 mg/100g), 
ferro (0,085 a 0,113 mg/100g), 
magnésio (0,715 a 0,842 mg/100g) e 
zinco (0,024 a 0,027 mg/100g), sen-
do que todos os minerais analisados 
estão dentro dos padrões aceitáveis 
em dosagem por mg/dia de acordo 
com as resoluções estudadas. Por 
possuir altos teores de cálcio, o pó 
da casca de ostra pode ser utilizado 
como complemento alimentar.

Palavras–chave: Bivalve. 
Espectrometria. Suplemento.  

SUMMARY

The oyster (Crassostrea rhizopho-

rae) is a bivalve mollusk, that presents 

its body totally involved by two valve 

(shells) which are together by a joint. 

It is a animal food that has a high 

nutritional and mineral value that 

are necessary to the human body. The 

powder from the shell is recommend-

ed because it’s a rich source of cal-

cium. Beneficial mineral in the treat-

ment of illnesses as:  osteoporosis, 

rickets, osteomalacia (when ingested 

in recommended dosage). The pres-

ent study aimed the evaluation of the 

physical-chemical and mineral qual-

ity of the powder of the oyster shell 

(Crassostrea rhizophorae), analyzing 

the samples of Alcântara, Cururupu 

and Raposa cities, according the 

Physical-Chemical Methods for 
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Analysis of Food from the Adolfo Lutz 

Institute (2005). The results got in 

the analysis presented contents quite 

representative about humidity (0.68 

to 1.01%), ash (92.42 to 94.77%), 

proteins (3.06 to 3.76%), lipids (0.13 

to 0.81%) and calorie (13.58 to 19.51 

kcal/100g). The material analyzed is 

rich in oxide and calcium carbonate. 

The minerals were quantified using 

the atomic absorption spectrometer 

technique, and presented in aver-

age the follow results: calcium (135 

to 155 mg/100g), copper (0.0031 

to 0.0032 mg/100g), iron (0.085 to 

0.113 mg/100g), magnesium (0.715 

to 0.842 mg/100g) and zinc (0.024 to 

0.027 mg/100g), being all minerals 

analyzed are inside the accept pat-

terns in dosage by mg/Day according 

the resolutions studied. Because has 

high contents of calcium the powder 

of the oyster’s Shell can be used as 

food complement.

Keywords: Bivalve. Spectrometer. 
Food complement. 

INTRODUÇÃO

utilização de moluscos 
bivalves como alimento 
data da época paleozóica e 
o seu cultivo foi realizado 

inicialmente pelos japoneses (2000 
a.C.) e romanos (100 a.C), alcan-
çando nos dias atuais elevado nível 
tecnológico, tornando-se iguaria de 
real valor nutritivo e elevado consumo 
(SANTOS, 1992).

Muitos organismos aquáticos 
captam seus alimentos por filtração 
de partículas suspensas na água 
que o cercam, como é o caso dos 
bivalves. O grau de concentração de 
materiais retidos depende da variabi-
lidade das espécies, temperatura da 
água, salinidade, concentração de 
contaminantes na água e condições 
fisiológicas dos moluscos. 

Do ponto de vista fisiológico, estes 
moluscos, em geral, aparecem como 
alimentos nitrogenados notáveis. A 
extraordinária eficácia protéica da os-
tra lhe dá um valor biológico bem su-
perior aos dos melhores peixes. Este 
molusco adquiriu uma importância de 
primeira ordem em alimentação dieté-
tica e terapêutica. Este valor depende, 
seja da presença de aminoácidos em 
quantidades e proporções adequadas, 
seja da presença de oligo-elementos 
minerais e vitamínicos eficazes 
(MOUCHEREK, 1994). 

Mundialmente, as espécies de 
ostras mais comumente encontradas 
são a de ostra do mangue (Crassos-

trea rhizophorae), a ostra japonesa 
ou ostra do Pacifico (Crassostrea 

gigas), espécie mais cultivada comer-
cialmente, a ostra francesa (Ostrea 

edulis), a ostra da Virginia (Cras-

sostrea virginica), entre outras. No 
Brasil, encontram-se com frequência 
as ostras de mangue e da Virginia 
(WAKAMATSU, 1975), sendo o 
Estado de Santa Catarina o maior pro-
dutor brasileiro de bivalves marinhos 
cultivados (SANTOS, 1992).        

As ostras são moluscos sedentá-
rios encontrados sobre e/ou ao redor 
de rochas, em outras superfícies 
sólidas ou em raízes nos mangues. 
São constituídas por duas valvas 
unidas por uma charnela, que se mo-
vimentam por um músculo adutor. 
Possuem uma estrutura biológica 
interna denominada de manto. Esta 
estrutura responsável pela captação 
de alimento, não apresentando capa-
cidade seletiva de filtração, sendo a 
ingestão de partículas limitada apenas 
pelo seu tamanho. Alimentam-se de 
plâncton (zooplâncton e fitoplâncton) 
presente na água do mar onde estão 
fixadas (IVERSEN, 1994).

Como os demais bivalves, apresen-
tam o corpo completamente envolvido 
por duas valvas (conchas) as quais 
encontram-se unidas por uma articu-
lação (ligamento). O corpo desse mo-
lusco pode ser dividido nas seguintes 

estruturas e sistemas: concha, músculo 
adutor, brânquias, manto, sistema 
digestivo, circulatório, reprodutivo e 
nervoso (BARNES, 1994). 

A ostra tem despertado grande 
interesse devido ao seu sabor, quali-
dades e valor comercial, tem sido alvo 
de estudos de muitos pesquisadores, 
especialmente estudos a respeito de 
análises microbiológicas, metais pe-
sados, área e modo de cultivação, etc., 
porém ainda são escassos os estudos 
a respeito da composição química da 
matéria seca e do aproveitamento da 
concha para obtenção de cálcio entre 
outros minerais como suplemento e/
ou complemento alimentar.  

O pó da casca de ostra é reco-
mendado por ser uma fonte rica 
em cálcio. Esse mineral pode evi-
tar algumas doenças, tais como: 
osteoporose, raquitismo, hiperten-
são, osteomalácia, além de espas-
mos musculares, (quando ingerido 
em dosagens recomendadas), pois 
quando essa dosagem ultrapassa a 
permitida (1.000 a 1.200 mg/dia), 
em vez de trazer benefícios acaba 
trazendo doenças bastante perigosas 
e às vezes irreversíveis, como por 
exemplo, a hipercalcemia (calcifi-
cação excessiva dos ossos e tecidos 
moles), falência renal, entre outras 
(IVERSEN, 1994).

O pó da casca de ostra é comer-
cializado em vários pontos de São 
Luís, principalmente nas praias, sem 
nenhuma fiscalização. Esse pó antes 
de ser comercializada passa pelo 
processo de fabricação, totalmente 
caseiro, feito pelos próprios ven-
dedores de ostras. Primeiramente, 
são selecionadas as cascas sem a 
parte comestível (carne), as mesmas 
são lavadas em água corrente e em 
seguida postas ao sol durante 3 a 4 
dias. Após o processo de secagem, 
o material passa para a moagem em 
pilões e em seguida são peneiradas 
e ensacadas prontas para a venda. 

O objetivo deste trabalho foi estu-
dar as propriedades físico-químicas 

A
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e minerais para gerar informações 
concisas sobre o pó da casca de 
ostra (Crassostrea rhizophorae), 
comercializado aleatoriamente nas 
praias, entre outros lugares da cidade 
de São Luís - MA, determinando os 
valores reais dos minerais analisados 
(principalmente o cálcio) e correla-
cionando com as dosagens diárias 
recomendadas.  

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras analisadas foram 
adquiridas no período de setembro 
de 2009 a novembro de 2009 no 
mercado informal da cidade de São 
Luís - MA, sendo que foram cole-
tadas três amostras do pó da casca 
de ostra (Crassostrea rhizophorae), 
oriundas de três localidades: Alcân-
tara, Cururupu e Raposa.

Após a coleta, as amostras foram 
conduzidas ao Laboratório de Físi-
co-Química de Alimentos do Pro-
grama de Controle de Qualidade de 
Alimentos, localizado no Pavilhão 
Tecnológico do Campus da UFMA.

Nas análises físico-químicas do 
pó da casca de ostra, determinaram-
-se os teores de umidade, cinzas, 
lipídios, proteínas e valor calórico, 
além da análise de percentagem de 
óxido e carbonato de cálcio de acor-
do com as metodologias propostas 
pelos métodos físico-químicos para 
análise de alimentos do Instituto 
Adolfo Lutz (2005). 

Na caracterização dos minerais 
no pó da casca de ostra determina-
ram-se os teores de cálcio, cobre, 
ferro, magnésio e zinco. Estes foram 
determinados a partir da técnica 
de espectrofotometria de absorção 
atômica pelo método de chamas 
(E.A.A). A partir das concentrações 
(mg L -1) encontradas para cada 
mineral analisado, foi feita a prepa-
ração da curva analítica, usando a 
equação da reta: Y = A + Bx  e seus 
respectivos valores de coeficiente 
linear e angular.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos das análises 
físico-químicas das três amostras de 
Alcântra, Cururupu e Raposa estão 
dispostas nas Tabelas de 1. 

Os resultados da análise físico-
-química para a determinação da 
percentagem de umidade são apre-
sentados na Tabela 1. Pode-se ob-
servar que os teores de umidade das 
amostras de Alcântara, Cururupu 
e Raposa estão variando de 0,68 a 
1,01%, onde se explica esse baixo 
teor de água pelo fato de se tratar de 
um pó, previamente seco antes do 
processamento das análises.  

As amostras de origem marinha, 
farinhas e ossos geralmente possuem 
uma alta concentração de cálcio, 
magnésio e fósforo. Quando se trata 
de produtos vegetais (rações, cereais 
etc.), essa determinação da cinza tem 
relativamente pouco valor, pois os pro-
dutos de origem vegetal nos dão pouca 
informação sobre sua composição.

Os resultados da análise físico-
-química para a determinação da per-
centagem de cinzas, apresentados na 
Tabela 1, ficaram em entre de 92,42 a 
94,77%., por se tratar de um material 
oriundo de conchas calcárias, sendo 
rico em óxido e carbonato de cálcio, 
além de minerais.

Os alimentos com maior teor de 
gordura têm valores mais altos, pelo 
fato da gordura fornecer 2,25 vezes 
mais energia que os carboidratos. 
A riqueza em gordura pode influen-
ciar no armazenamento de alguns 
produtos, pois como os alimentos 
constituem uma fração instável, estes 
podem sofrer rancificação perdendo 
grande parte de certos nutrientes es-
senciais (vitaminas A e D, complexo 
B, entre outras). Os teores de lipídios 
das amostras analisadas ficaram em 
torno de 0,13 a 0,81%. Os valores 
apresentados são compatíveis com o 
esperado, pois o material analisado, 
por ser oriundo de conchas calcárias, 
rico em carbonato de cálcio, possui 

características de alimentos pobres 
em gorduras, mostrando assim que 
pode ser consumido como suplemen-
to e/ou complemento alimentar.

Analisando o teor de percen-
tagem das amostras analisadas de 
proteínas pode-se notar que esse 
valor variou de 3,06 a 3,76 %, uma 
estimativa considerada alta, já que 
as amostras analisadas são oriundas 
apenas das cascas das ostras e não 
da parte comestível (carne), que 
apresenta um ótimo valor protéico. 
Logo, uma das hipóteses para ex-
plicar esse teor de proteínas seria o 
fato da presença (ínfima) da parte 
comestível no processo de prepara-
ção das amostras.

Os teores de valor calórico das 
amostras de Alcântara, Cururupu e 
Raposa variaram de 13,58 a 19,51 
kcal/100g de amostra, onde se pode 
explicar o baixo teor da amostra 
de Alcântara em relação às demais 
amostras, pelo fato da amostra pos-
suir um baixo teor de lipídios e um 
considerável teor de proteínas.

Os resultados das análises dos 
minerais para as amostras do pó da 
casca de ostra, estão dispostos na 
Tabela 2, apresentados com con-
centrações em mg/100g de amostra, 
sendo relacionados com as dosagens 
permitidas por dia para cada mineral 
analisado e apresentandas as fontes 
nas quais se  pode encontrar esses 
minerais.

Através das análises realizadas 
nas amostras do pó da casca de os-
tra, observou-se que estas são ricas 
em cálcio e possuem valores signi-
ficativos para os demais minerais 
analisados.

O cálcio pode ajudar a proteger 
o corpo contra várias doenças que 
vão da osteoporose (deformidades 
ósseas) até hipertensão. Desta for-
ma, observou-se que o pó da casca 
de ostra pode servir como base de 
complementação na alimentação 
para as pessoas que tendem a sofrer 
com a deficiência desse mineral.
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CONCLUSÃO

De acordo com os resultados 
obtidos verificou-se que em todas 
as amostras analisadas obteve-se 
um valor notável tanto para lipídios, 
quanto para proteínas, o que não 
era tão esperado, mas que pode ser 
justificável pela interferência ínfima 
da parte comestível (que possui um 
alto valor calórico), no processo de 
fabricação do pó da casca de ostra.

Observou-se também, que as 
amostras analisadas possuem um alto 
teor de óxido e carbonato de cálcio, 
acrescentando uma boa qualidade 
no material estudado, pois afirma a 
grande presença de cálcio entre ou-
tros minerais (ferro, cobre, magnésio 
e zinco), que ajudam a evitar várias 
doenças.

Através desses estudos, pode-se 
comprovar que o pó da casca de ostra 
comercializado aleatoriamente na 
cidade de São Luís, está dentro dos 
padrões aceitáveis para dosagem de 
cálcio (mg/dia). Assim comprovando 
que, além de ser uma fonte riquíssi-
ma desse mineral, pode ainda ajudar 

a proteger o corpo de uma série de 
doenças que vão desde a osteoporose 
à hipertensão.

REFERÊNCIAS 

ASCAR, J. M. Alimentos. Aspectos Bro-
matológicos e Legais – Análise 
Percentual. São Leopoldo (RS), 1985. 
V.1, Ed. Unisinos, p. 243-316.

BARNES, R. D. Zoologia dos Invertebra-
dos. Cap. 10: Moluscos. Ed. Roca, 1994.

BIAZZI, E. Saúde pelas Plantas. São 
Paulo: Ed. Casa Tatuí, 2002.

CARIOCA, M. A. M. Análises Físico-Quí-
micas e Minerais no pó da casca 
de ovo de Galinha. Monografia de 
Graduação, 2007.

Dietary Reference Intakes Table, Food and 
Nutrition Board, National Academy of 
Sciences, 2002.

F.D.A. Sanitation of Shellfish growing areas Na-
tional Sanitation Program. Manual of Opera-
tions. Part II. U.S. Dept. of Health and Human 
Services. Public Health Services. 
Food and Drug Administration. Washington 
D.C, 1990. 

INSTITUTO ADOLFO LUTZ. Métodos Fí-
sico-Químicos para Análise de 

Alimentos do Instituto Adolfo 
Lutz. Série A. IV edição. Brasília, 2005.

IVERSEN, E. S. Cultives Marinos. Zaragoza 
Acribia, 409 p. 1994. Cultivos Marinhos: 
peixes, moluscos e crustáceos. 2 ed. São 
Paulo: Ed. Nobel, 1994.

JOSÉ, V. F. Bivalves e a Segurança do 
Consumidor. 1996.157f. Dissertação 
(Mestrado) – Universidade de São Paulo, 
1996.

MILLER, J. C.; MILLER, J. N. Estatística 
para química analítica. 2 ed. Editora 
Addison – Wesley Libero Americana. S.A., 
1993.

MOUCHEREK, V.E. Método de Determi-
nação de Cobre II em Ostras, por 
Espectrofotometria UV-VIS, com 
Metanolditiocarbamato de Zinco. 
São Luís, 71 p. 1994.

NOMURA, H. Criação de Moluscos 
e Crustáceos. 2 ed. São Paulo: Ed. 
Nobel, 1984.

SANTOS, E. Zoologia Brasílica: Molus-
cos do Brasil. Belo Horizonte: Ed. Belo 
Horizonte. 141 p. 1992.

WAKAMATSU, T. A Ostra da Cananéia e 
seu Cultivo. 2 ed. São Paulo: Instituto 
Oceanográfico da Universidade de São Paulo, 
141 p. 1975. v

Tabela 1 - Resultados das análises físico-químicas das amostras do pó da casca de ostra.

Tabela 2 - Resultados das análises dos teores de minerais (mg/100g) realizadas no pó 
da casca de ostra.



113

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 220/221 – maio/junho de 2013



114

ARTIGO

Material para Atualização Profissional

TÍTULO AUTOR R$

Ácidos Graxos em óleos e Gorduras: identificação e Quantificação .......................................................................Visentainer/franco ................................................................................................38,00
administração simPlificada (Para PeQuenos e mÉdios restaurantes), 1ª .ed.2005...................................................magnée .................................................................................................................38,00
ÁGuas e ÁGuas ....................................................................................................................................................................................Jorge a. Barros macedo ......................................................................................175,00
ÁlBum fotoGrÁfico de Porções alimentares .......................................................................................................................loPez & Botelho .............................................................................................55,00
alimentando sua saúde, 1ª. ed. 2006 ............................................................................................................................................Vasconcelos/rodrigues .........................................................................................48,00
aliment’arte: uma noVa Visão soBre o alimento (1a ed. 2001) ............................................................................................souza ....................................................................................................................22,00
alimentos do milÊnio .......................................................................................................................................................................elizabeth a.e.s.torres ......................................................................................... 28,00
alimentos em Questão ....................................................................................................................................................................elizabeth ap. f.s. torres e flávia mori s. machado .............................................20,00
alimentos orGÂnicos (Produção, tecnoloGia e certificação) .....................................................................................stringheta/muniz ...................................................................................................60,00
alimentos transGÊnicos ...............................................................................................................................................................silvia Panetta nascimento ......................................................................................8,00
anais do seminÁrio soBre o controle de Qualidade na indústria de Pescado.......................................................Kai, m., ruivo, u.e. ...............................................................................................40,00
anÁlise de alimentos: uma Visão Química da nutrição, ed. 2006 ......................................................................................andrade .................................................................................................................60,00
anÁlise de PeriGos e Pontos críticos de controle ..........................................................................................................sBcta ...................................................................................................................25,00
aPPcc - anÁlise de PeriGos e Pontos críticos de controle - série manuais técnicos .................................................sBcta .................................................................................................................. 25,00
armadilhas de uma cozinha ..........................................................................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................32,00
aroma e saBor de alimentos (temas atuais) 1ª ed. 2004 .......................................................................................................franco ...................................................................................................................75,00
arte e tÉcnica na cozinha: GlossÁrio multilínGue, mÉtodos e receitas, ed. 2004 .................................................................................................................................................................................69,00
atlas de microBioloGia de alimentos .......................................................................................................................................Judith regina hajdenwurcel  ................................................................................59,00
atlas de microscoPia alimentar (VeGetais), 1ª ed. 1997........................................................................................................Beaux ....................................................................................................................40,00
atualidades em ciÊncia e tecnoloGia de carnes, 1ª. ed 2006 ............................................................................................shimoKomaKi/col ............................................................................................82,00
atualização em oBesidade na infÂncia e adolescÊncia .....................................................................................................fisberg ..................................................................................................................45,00
aValiação antroPomÉtrica nos ciclos da Vida .....................................................................................................................nacif & Viebig ........................................................................................................40,00
aValiação da Qualidade de carnes: fundamentos e metodoloGias .............................................................................ramos/Gomide ...................................................................................................110,00
aVanços em anÁlise sensorial, 1ªed. 1999 .................................................................................................................................almeida/hough/damásio/silva ..............................................................................63,00
aVeia: comPosição Química, Valor nutricional e Processamento, 1a. ed. 2000 .......................................................................................................................................................................................69,00
BioÉtica x Biorrisco (aBordaGem transdisciPlinar soBre os transGÊnicos) ........................................................Valle/telles ............................................................................................................45,00
BioQuímica exPerimental em alimentos 1ª ed.2005................................................................................................................................................................................................................................................56,00
Brincando com os alimentos  ......................................................................................................................................................Bonato-Parra  ........................................................................................................59,00
Brincando da nutrição ..................................................................................................................................................................eliane mergulhão/sonia Pinheiro ..........................................................................30,00
Boas PrÁticas de faBricação Para emPresas de alimentos - ProfiQua ......................................................................sBcta ...................................................................................................................14,00
Boas PrÁticas Para laBoratório/seGurança - ProfiQua ..................................................................................................sBcta ...................................................................................................................19,00
camPiloBacterioses: o aGente, a doença e a transmissão Por alimentos ...............................................................calil, scarcelli, modelli, calil .................................................................30,00
carne e seus deriVados - tÉcnicas de controle de Qualidade .....................................................................................terra/Brum ......................................................................................................35,00
carnes e cortes ...............................................................................................................................................................................seBrae ................................................................................................................35,00
catÁloGo aBerc de fornecedores Para serViços de refeições (9ª edição, 2004) .....................................................aBerc ..................................................................................................................15,00
cd rom com os títulos das matÉrias PuBlicadas Pela reVista hiGiene alimentar,
 no Período de 1982 a 2002 ..........................................................................................................................................................................................................................................................................................15,00
ciÊncia e a arte dos alimentos, a -1ª ed. 2005 ..........................................................................................................................................................................................................................................................60,00  
códiGo de defesa do consumidor (direcionado ao seGmento alimentício) .............................................................aBea .....................................................................................................................17,00
coGumelo do sol (medicinal) ......................................................................................................................................................................................................................................................................................10,00
colesterol: da mesa ao corPo, ed. 2006 ..................................................................................................................................souza/Visentainer .................................................................................................32,00
comer sem riscos, Volume 1 ........................................................................................................................................................reY/silVestre ................................................................................................. 85,00
comer sem riscos, Volume 2 ........................................................................................................................................................reY/silVestre ................................................................................................. 95,00
controle de Qualidade em sistemas de alimentação coletiVa,1ªed 2002 ....................................................................ferreira ..................................................................................................................49,00
controle inteGrado de PraGas - série manuais técnicos sBcta ..........................................................................................................................................................................................................................28,00
defeitos nos Produtos cÁrneos: oriGens e soluções, 1ª ed. 2004 ...............................................................................nelcindo n.terra & col. ........................................................................................ 39,00
desinfecção & esterilização Química .......................................................................................................................................macedo ............................................................................................................130,00
dicionÁrio de termos laticinistas Vols.: 1, 2 e 3 ................................................................................................................... inst. lat. cândido tostes .....................................................................................100,00
dietas hosPitalares (aBordaGem clínica) ...............................................................................................................................caruso/col. ............................................................................................................40,00
222 PerGuntas e resPostas Para emaGrecer e manter o Peso
 de uma forma eQuiliBrada ......................................................................................................................................................... isabel do carmo ....................................................................................................35,00
educação nutricional (alGumas ferramentas de ensino) ..............................................................................................linden ...................................................................................................................50,00
encicloPÉdia de serViços de alimentação, 1ªed. 1999 .........................................................................................................Kinton, ceserani e foskett ..................................................................................125,00
fiBra dietÉca en iBeroamericana: tecnoloGia e salud (1a ed. 2001) ...............................................................................lajolo/menezes ...................................................................................................135,00
fundamentos teóricos e PrÁticos em anÁlise de alimentos .........................................................................................cechi ...................................................................................................................55,00
Gestão de unidades de alimentação e nutrição: um modo de fazer ...........................................................................aBre/sPinelli/Pinto ........................................................................................58,00
Guia aBerc de controle inteGrado de PraGas em uans ...................................................................................................................................................................................................................................28,00
Guia aBerc Para treinamento de colaBoradores de uans .............................................................................................................................................................................................................................25,00
Guia aBerc P/trein. de colaBoradores (1a ed. 2000) ..............................................................................................................aBerc ..................................................................................................................25,00
Guia de alimentação da criança com cÂncer ........................................................................................................................Genaro ...............................................................................................................49,00
Guia de Procedimentos Para imPlantação do mÉtodo aPPcc .........................................................................................f.Bryan ..................................................................................................................26,00
Guia PrÁtico Para eVitar dVas ......................................................................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................40,00
herBicidas em alimentos, 2ª. ed. 1997 ..........................................................................................................................................mídio .....................................................................................................................39,00
hiGiene e sanitização na indústria de carnes e deriVados,1ªed. 2003 ...........................................................................contreras ..............................................................................................................55,00
hiGiene e sanitização Para as emPresas de alimentos - ProfiQua ................................................................................sBcta ...................................................................................................................19,00
hiGiene na indústria de alimentos, 1ªed. 2008 .........................................................................................................................nélio José de andrade ........................................................................................110,00
hiGiene Pessoal - hÁBitos hiGiÊnicos e inteGridade física (módulo ii) ........................................................................friuli .................................................................................................................. 25,00
indústria da manteiGa .....................................................................................................................................................................J.l. mulvany ..........................................................................................................35,00
iniBidores e controle de Qualidade do leite .......................................................................................................................faGundes ..........................................................................................................32,00
incentiVo À alimentação infantil de maneira saudÁVel e diVertida .............................................................................riVera .................................................................................................................49,00
insetos de Grãos armazenados:asPectos BiolóGicos (2a.ed.2000) ................................................................................athiê ....................................................................................................................102,00
insPeção e hiGiene de carnes ......................................................................................................................................................Paulo sÉrGio de arruda Pinto ..................................................................95,00
insPetor saúde: hiGiene dos alimentos Para o seu dia-a-dia ...........................................................................................clÁudio lima .....................................................................................................10,00
instalação e administração de restaurantes .....................................................................................................................luiz carlos zanella ......................................................................................48,00
introdução À hiGiene dos alimentos (cartilha) ...................................................................................................................sprenger. ...............................................................................................................15,00
introdução À Química amBiental .................................................................................................................................................Jorge B.de macedo .............................................................................................165,00
lista de aValiação Para Boas PrÁticas em serViços de alimentação - rdc 216 .........................................................saccol/col. .............................................................................................................29,00

Vive-se uma época de rápidas transformações tecnológicas, na qual a qualidade é componente vital.
e o treinamento é fator decisivo para se alcançar qualidade. hiGiene alimentar oferece aos seus leitores 

alguns instrumentos para auxiliarem os profissionais nos treinamentos.
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manual aBerc de PrÁticas de elaBoração e serViço de refeições Para
 coletiVidades (incluindo PoPs/PPho (8ª edição, 2003) ........................................................................................................aBerc ..................................................................................................................60,00
manual de Boas PrÁticas - Volume i - hotÉis e restaurante  ..........................................................................................arruda ...................................................................................................................70,00
manual de BoVinocultura leiteira – alimentos: Produção e fornecimento ............................................................ ivan luz ledic .......................................................................................................51,00
manual de controle higiêniCoSSAnitário e asPectos orGanizacionais
 Para suPermercados de PeQueno e mÉdio Porte ...........................................................................................................seBrae ................................................................................................................45,00
manual de controle higiênicossanitário em serViços de alimentação, 7a..ed.2007 ..................................................silva.Jr. ................................................................................................................150,00
manual de estrutura e orGanização do restaurante comercial ...............................................................................alexandre lobo .....................................................................................................45,00
manual de hiGiene Para maniPuladores de alimentos, 1ª ed. 1994 2ª reimp.1998 ...........................................................hazelwood & mclean ...........................................................................................50,00
manual de laBoratório de Química de alimentos,2ª ed. 2003 .............................................................................................Bobbio/Bobbio .......................................................................................................36,00
manual de mÉtodos de anÁlise microBiolóGica de ÁGua -1a.ed. 2005 ..........................................................................................................................................................................................................60,00
manual de mÉtodos de anÁlise microBiolóGica de alimentos , 3.ª ed. 2007 ................................................................silVa/col. .........................................................................................................155,00
manual de Pesca (ciÊncia e tecnol.do Pescado) ..................................................................................................................ogawa/maia ..........................................................................................................77,00
manual Para funcionÁrios na Área de alimentação e treinamento Para coPeiras hosPitalares  .................ana maria f. ramos ..............................................................................................27,00
manual Para serViços de alimentação.....................................................................................................................................manzalli .................................................................................................................58,00
manual PrÁtico de controle de Qualidade em suPermercados, 1ªed. 2001 ...............................................................lima ......................................................................................................................35,00
manual PrÁtico de PlaneJamento e ProJeto de restaurantes cozinhas, 2ª. 2008 ..................................................   .......................................................................................................................... a sair
manual soBre nutrição, conserVação de alimentos e maniPulação de carnes ....................................................seBrae ................................................................................................................30,00
marKetinG e Qualidade total (setor laticinista) .................................................................................................................fernando a. carvalho e luiza c. albuquerque .....................................................48,00
mercado mundial de carnes - 2008 ............................................................................................................................................................................................................................................................................50,00
mÉtodos laBoratoriais e anÁlises físico-Químicas e microBiolóGicas (água e alimentos) ..................................................Jorge antonio Barros macedo ...............................................................................95,00
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ANálISE dE COlIfORMES EM

CANA-dE-AçúCAR E CAldO dE CANA.

RESUMO

O caldo de cana é um dos muitos 
alimentos comercializados por ambu-
lantes e seu consumo como refresco 
vem crescendo a cada ano, particular-
mente nas épocas mais quentes. Essa 
bebida é comercializada por vendedo-
res ambulantes que possuem moenda 
para extração, porém, muitos desses 
comerciantes não possuem infraestru-
tura adequada para obtenção de um 
produto em condições higienicossani-
tárias apropriadas. Assim, este trabalho 
teve por objetivo verificar a qualidade 
do caldo de cana comercializado na 
cidade de Taubaté, SP, por meio da 
quantificação de coliformes totais e 
termotolerantes. Vinte amostras de 
caldo de cana e vinte de cana-de-açúcar 
foram coletadas, trituradas e diluídas 
em água peptonada e semeadas em 
caldo lactosado. A partir dos tubos que 
apresentaram crescimento e produção 
de gás, foram realizadas semeaduras 
em caldo Verde brilhante (VB) e EC, 
fazendo assim a confirmação de co-
liformes totais e termotolerantes. As 
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amostras de caldo de cana analisadas 
(n=20), não apresentaram contagens 
de coliformes termotolerantes, en-
tretanto, coliformes totais estavam 
presentes em 80% das amostras. Já 
para amostras de cana-de-açúcar 
(n=20), 70% apresentaram contagens 
de coliformes totais e 35% coliformes 
termotolerantes, sendo que dessas, 
20% apresentavam contagens acima 
do permitido pela legislação. Apesar 
de todas as amostras de caldo de cana 
analisadas na cidade de Taubaté – SP 
estarem apropriadas para o consumo, 
quando considerada a presença de 
coliformes totais e termotolerantes, os 
vendedores ainda precisam melhorar a 
sua própria higienização, assim como 
do seu estabelecimento.

Palavras-chave: Garapa. Comércio 
ambulante. Higiene.

ABSTRACT

Sugar cane is one of many foods 

sold by street vendors and their soft 

drink consumption and is growing 

every year, particularly in the warmer 

seasons. This drink is sold by street ven-

dors who have milling extraction, ho-

wever, many of these merchants do not 

have adequate infrastructure to obtain 

a product suitable hygienic sanitation. 

This work aimed to verify the quality of 

sugarcane juice sold in the city of Tau-

baté through the quantification of total 

coliforms and thermotolerant. Twenty 

samples of sugarcane juice and twenty 

samples of cane sugar were collected, 

triturated and diluted in peptone wa-

ter and plated on lactose broth. From 

the tubes that showed growth and gas 

production, were performed sowing in 

brilliant green broth (VB) and EC, thus 

the confirmation of total coliforms and 

thermotolerant. The sugar cane juice 

samples analyzed (n = 20) showed no 

fecal coliform counts, however, total 

coliforms were present 80% of the sam-

ples. As for sugar cane samples (n = 

20), 70% had counts of total coliforms 

and fecal coliforms 35%, and of these, 

20% had scores higher than allowed by 

law. Despite all the sugar cane juice 

samples analyzed in Taubaté - SP are 
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suitable for consumption when consi-

dering the presence of total coliforms 

and thermotolerant, vendors still need 

to improve their own hygiene as well 

as of its establishment.

Keywords: Sugar cane juice. Street 
food. Hygiene. 

INTRODUÇÃO

cana-de-açúcar possui gran-
de quantidade de sacaro-
se, trazendo contribuições 
sócio-econômicas, com a 

produção de açúcar, álcool combustí-
vel, cachaça, alimentação para animais 
e podendo também ser utilizada na ex-
tração do caldo de cana (STUPIELLO, 
1987; BRAZ, 2003). 

O caldo de cana ou garapa é um 
dos muitos alimentos comercializados 
por ambulantes e seu consumo como 
refresco é um costume antigo, mas 
que vem crescendo a cada ano, parti-
cularmente nas épocas mais quentes 
(LOPES, 2006). Essa bebida é comer-
cializada por vendedores ambulantes 
que possuem moenda para extração, 
porém, muitos desses comerciantes 
não possuem instalações e infraes-
trutura adequadas para obtenção de 
um produto em condições higienicos-
sanitárias apropriadas (SOCCOL et 
al, 1990; RODRIGUES et al., 2003; 
PRATI et al., 2005).

De acordo com a Organização 
Mundial de saúde, mais de 60% das 
doenças de origem alimentar devem-se 
às práticas inadequadas de manipula-
ção, matérias-primas contaminadas e 
falta de higiene durante a preparação 
(SILVA JUNIOR, 1995). A contamina-
ção do caldo de cana pode ocorrer por 
vários motivos como: manipulação de 
dinheiro, má manipulação e estocagem 
dos colmos, duvidosa potabilidade da 
água usada na limpeza da cana, assim 
como dos utensílios e da moenda, uso 
de panos sujos para limpar as mãos, 

entre outros (SOARES, 1999; PRATI 
et al., 2004; LOPES et al.,2007).

O caldo de cana pode carregar certa 
quantidade de micro-organismos, pro-
venientes de seus colmos, raízes e fo-
lhas, entre elas Pseudomonas, Erwinia, 

Lactobacillus e fungos como a Saccha-

romyces spp. (KITOKO et al., 2004). 
Além disso, o caldo de cana também é 
um meio favorável para o crescimento 
de micro-organismos (LOPES et al., 
2006), devendo sempre ser avaliada 
sua qualidade principalmente por meio 
da contagem de coliformes totais e 
termotolerantes.

Os coliformes termotolerantes são 
indicadores sanitários que se relacio-
nam com o nível de higiene na produ-
ção dos alimentos. São representados 
por um grupo de bactérias, sendo que a 
mais importante é Escherichia coli, que 
demonstra a contaminação do alimento 
por material fecal, oriunda da higiene 
deficiente (LOPES et al., 2006).

Tendo em vista o crescente con-
sumo do caldo de cana na cidade 
de Taubaté, este trabalho teve por 
objetivo avaliar as condições higie-
nicossanitárias de caldos de cana 
comercializados por ambulantes na 
cidade de Taubaté-SP.

MATERIAL E MÉTODOS

O cálculo amostral foi realizado 
no programa BioEstat 2.0 com power 

0,8 (80%) e nível de significância 
0,05, utilizando dados fornecidos pela 
Acessória de Imprensa da Prefeitura 
Municipal de Taubaté, baseado no 
cadastro de ambulantes do município. 
Para estes dados foi aplicado o teste t 
para uma amostra, que gerou um nú-
mero de vinte ambulantes. 

Foi realizada a coleta de 80 mL de 
caldo de cana-de-açúcar, em coletor 
universal esterilizado (J.PROLAB, São 
José dos Pinhais, PR), e um pedaço de 
cana, que foi colocado em saco plásti-
co descartável. Esta cana utilizada na 
análise não foi a mesma que passou 
pela moenda e extração do caldo. Após 

a coleta, o material foi armazenado, 
em caixa térmica com gelo, para ser 
transportado ao Laboratório de Micro-
biologia da Universidade de Taubaté, 
respeitando-se o prazo máximo de uma 
hora entre a coleta e o processamento.

Foi realizada a técnica do número 
mais provável (NMP) para análise de 
coliformes totais e termotolerantes 
(JORGE, 2008). Vinte e cinco gramas 
(25 g) de cada amostra de cana-de-
-açúcar raspada foram cortadas com 
faca esterilizada, trituradas e homoge-
neizadas com 225 mL de água pepto-
nada 1% em liquidificador esterilizado 
e então peneirada (peneira de aço 
inoxidável de malha 80), obtendo-se 
uma solução correspondente à dilui-
ção 10-1. A partir desta solução, foram 
preparadas diluições de 10-2 a 10-4 em 
água peptonada 1%.

Vinte e cinco mililitros de cada 
amostra de caldo de cana foram ho-
mogeneizados com 225 mL de água 
peptonada em liquidificador esterili-
zado, obtendo-se uma solução corres-
pondente à diluição 10-1. A partir desta 
solução, foram preparadas diluições 
de 10-2 a 10-4 em água peptonada 1%.

Das diluições obtidas de cada amos-
tra, 1 mL foi inoloculado em tubos 
contendo 9 mL de caldo lactosado, 
com tubos de Duhran invertidos, em 
série de 5 tubos, que foram incubados 
a 37 ºC por 24 horas.

Para confirmação de coliformes 
totais, cada tubo de caldo lactosado 
com produção de gás, foi semeado, 
com auxílio de alça de platina, um tubo 
contendo 6 mL de caldo verde brilhante 
bile (VB) com tubos de Duhran inver-
tidos, que foram incubados a 37 ºC por 
24 a 48 horas. O teste foi considerado 
positivo quando o tubo apresentou 
crescimento e produção de gás, sendo 
confirmada a presença de coliformes 
totais e determinado o NMP/g ou mL.

Para confirmação de coliformes ter-
motolerantes, para cada tubo de caldo 
lactosado com produção de gás, foi 
semeado, com auxílio de alça de pla-
tina, um tubo contendo 6 mL de caldo 

A
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EC com tubos de Duhran invertidos, 
que foram incubados em banho-maria 
a 44,5 ºC por 24 horas. O teste foi 
considerado positivo quando o tubo 
apresentou crescimento e produção 
de gás, sendo confirmada a presença 
de coliformes termotolerantes e deter-
minado o NMP/g ou mL.

RESULTADOS  E DISCUSSÃO

De acordo com a Resolução - RDC 
nº 12 de 2 de janeiro de 2001 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVI-

SA), o número mais provável por mili-
litro (NMP/mL) máximo de coliformes 
termotolerantes permitido no caldo de 
cana é de 102 e para a cana-de-açúcar 
103 NMP/g. A legislação vigente não 
apresenta um limite para a presença de 
coliformes totais em caldo de cana ou 
mesmo para a cana-de-açúcar.

A Tabela 1 apresenta os resulta-
dos obtidos das análises microbio-
lógicas realizadas nas amostras de 
caldos de cana. 

Oitenta por cento [62%, 97%] 
das amostras de caldo de cana ana-

lisadas apresentaram contagens de 
coliformes totais. Das amostras com 
presença de coliformes totais, somen-
te 25% [3,78%, 46%] apresentaram 
coliformes termotolerantes, entretan-
to nenhuma destas amostras atingiu 
contagens acima do permitido pela 
legislação (Tabela 1).

Semelhante ao resultado obtido no 
presente trabalho, Melo et al. (2007), 
avaliando a qualidade microbiológica 
dos caldos de cana comercializados na 
cidade de Ponta Grossa – PR, constata-
ram ausência de coliformes termotole-

Tabela 1 - Resultados das análises microbiológicas do caldo de cana, expressos em número mais provável por mililitro (NMP/mL) e cana-de-açúcar, 
expressos em número mais provável por grama (NMP/g) para coliformes totais e termotolerantes.
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rantes em todas as amostras. Lopes et 
al. (2006), em trabalho semelhante rea-
lizado em Curitiba – PR, observaram 
que apenas uma das trinta amostras 
estava insatisfatória para o consumo. 
Já Carvalho e Magalhães (2007), ve-
rificaram em Itabuna – BA que 75% 
das amostras estavam impróprias para 
o consumo, ou seja, com contagem de 
coliformes termotolerantes acima do 
estabelecido pela legislação.

Das amostras de cana-de-açúcar 
analisadas, 70 % [50%, 90%] apresen-
taram contagens de coliformes totais, 
destes 50 % [24%, 76%] continham co-
liformes termotolerantes. Das amostras 
com presença de coliformes termotole-
rantes 57% [20%, 94%] apresentaram 
contagens acima do permitido pela 
legislação (Tabela 1).

A proposta de analisar a cana-
-de-açúcar utilizada pelo vendedor 
ambulante para a extração do caldo 
visava verificar se a manipulação da 
cana, antes da extração do suco (pas-
sagem pela moenda), causaria um 
aumento no número de coliformes 
no caldo. Entretanto, os resultados 
do presente trabalho demonstraram 
menor quantidade de coliformes no 
caldo de cana, mesmo para as canas-
-de-açúcar que apresentaram número 
elevado de coliformes. 

Uma hipótese para a menor conta-
gem destes micro-organismos no caldo 
seria a quantidade de sacarose, em tor-
no de 20% (SANTOS, 2004), presente 
no mesmo. Esse teor elevado de saca-
rose poderia atuar como inibidor de 
crescimento destes micro-organismos. 

Outra possibilidade poderia ser o 
fato de que a cana-de-açúcar analisada, 
embora tenha sido coletada juntamente 
com o caldo de cana, não foi a mesma 
utilizada na moagem para extração do 
caldo de cana, portanto, o utensílio cor-
tante utilizado ou a mão do ambulante 
pode tê-la contaminado, uma vez que 
para a cana utilizada para extração do 
caldo não foi utilizado tal utensílio.

Há também, a possibilidade dos co-
liformes ficarem aderidos ao bagaço da 

cana-de-açúcar no momento da moa-
gem, assim os coliformes presentes 
na cana não foram transferidos para o 
caldo ou caso transferidos foram em 
pequenas quantidades.

CONCLUSÃO

Todas as amostras de caldo de cana 
analisadas na cidade de Taubaté – SP 
estavam apropriadas para o consumo 
quando considerada a presença de co-
liformes totais e termotolerantes.

As amostras de cana-de-açúcar 
apresentaram maior quantidade de 
coliformes totais e termotolerantes do 
que as amostras de caldo de cana.
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INvESTIGAçãO IN vITRO  dA ATIvIdAdE 
ANTIMICROBIANA dO ExTRATO dO Chá 
AyAhUASCA.

RESUMO

Este trabalho teve como objetivo 
avaliar o potencial antimicrobiano in 

vitro do extrato do chá ayahuasca nas 
concentrações de 100, 200 e 300 mg/
mL. Para isto foram utilizados dois 
métodos diferentes de difusão em 
ágar – técnica do disco e técnica do 
poço, em face das seguintes cepas de 
micro-organismos: Staphylococcus 

aureus (ATCC 25923) e Escherichia 

coli (ATCC 11229). As placas foram 
incubadas a 35°C durante 24 horas, 
posteriormente foi feita a leitura do 
diâmetro dos halos de inibição. Os 
resultados mostraram que o extrato 
testado apresenta atividade antibac-
teriana contra as cepas. Os testes de 
susceptibilidade bacteriana, realiza-
dos por meio da técnica de difusão em 
poço, apresentaram halos crescentes 
de inibição bacteriana, de acordo 
com o aumento da concentração do 
extracto. Para a técnica de difusão em 
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disco não houve inibição significativa 
do crescimento bacteriano com o 
aumento da concentração do extracto 
nos três tratamentos. Apesar de cons-
tatada a atividade antimicrobiana do 
extrato do chá de ayahuasca, existe a 
necessidade de estudos complementa-
res no sentido de isolar as substâncias 
responsáveis   por essa atividade e a 
realização de testes toxicológicos 
para tornar possível a sua utilização.

Palavras-chave: Plantas medicinais. 
Psycotria viridis. Banisteriopsis 
caapi.

ABSTRACT

This work aimed at evaluating the 

in vitro antimicrobial potential of the 

extract of the ayahuasca tea, in fol-

lowing concentration: 100, 200 and 

300mg/mL. Two different agar diffu-

sion methods – disc diffusion and well 

diffusion – were used, in the face of the 

following standardized microorganism 

strains: Staphylococcus aureus (ATCC 

25923) and the Escherichia coli (ATCC 

11229). The plates were incubated at 

35°C for 24 hours, and their reading of 

inhibition hales diameter was done. As 

verified in this study, the tested extract 

presents antibacterial activity against 

all the isolates. The bacterial suscep-

tibility tests were carried through the 

well diffusion method had presented 

increasing zones of bacterial inhibi-

tion in accordance with the increase 

of the extract concentration, while 

disc diffusion method there was not 

significant inhibition of growth of the 

zones with the increase of the extract 

concentration in the three treatments. 

The antimicrobial activity of the extract 

of the tea of ayahuasca suggests the 

necessity of complementary studies 

in the direction to isolate responsible 

substances for this activity and the ac-

complishment of toxicological tests to 

make possible its use.
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A

Machado et al. (2003) avaliaram 
14 extratos de plantas medicinais 
brasileiras, utilizadas no tratamento 
de doenças infecciosas, quanto ao 
seu potencial antimicrobiano frente 
a micro-organismos resistentes de 
importância médica. O extrato de 
Punica granatum L. mostrou-se efi-
ciente contra Staphylococcus aureus 

resistente a meticilina.
Loguércio et al. (2008) demons-

traram que o extrato hidroalcoólico a 
10% de folhas do jambolão (Syzygium 

cumini (L.) Skells) pelo método de 
difusão em ágar com disco inibiu o 
crescimento de todas as bactérias tes-
tadas, tanto as Gram-negativas quanto 
as Gram-positivas.

A investigação da atividade anti-
fúngica de plantas medicinais também 
tem sido constante em diversos traba-
lhos. Vários grupos de pesquisadores 
de diferentes países têm estudado a 
inibição de Candida albicans por ex-
tratos, óleos essenciais e substâncias 
isoladas de plantas (DUARTE, 2006).

O chá ayahusca é preparado so-
mente com água, a partir do cipó Ba-

nisteriopsis caapi (Jagube) e folhas da 
planta Psycotria viridis (Chacrona), 
sem a utilização de nenhuma subs-
tância conservante, sendo utilizado 
durante meses pelos seus adeptos e 
sem ocorrer nenhuma mudança de 
sabor, odor ou visualização de con-
taminantes como fungos, surgindo 
assim, a suspeita de alguma atividade 
antimicrobiana que ajudasse na sua 
conservação. Para seus adeptos desta-
ca-se a crença nos efeitos terapêuticos 
das plantas que são ao mesmo tempo 
aquilo que permite o diagnóstico, bem 
como a cura para inúmeros males 
(GROVE ; RANDALL, 1955). 

O objetivo deste trabalho foi ava-
liar a atividade antimicrobiana in vitro 

do extrato aquoso obtido a partir do 
chá ayahuasca nas concentrações de 
100, 200 e 300mg/mL, em bactérias 
Gram-positiva Staphylococcus aureus 

ATCC 25923 e Gram-negativa Esche-

richia coli ATCC 11229 utilizando 

doenças infecciosas, na medida em 
que já foram encontrados casos de 
patógenos comuns resistentes a quase 
todos os antimicrobianos disponíveis 
no mercado, ocasionando um aumen-
to na taxa de morbidade, mortalidade 
e dos custos nos serviços de saúde 
(VIKSVEEN, 2003). 

Por isso, a necessidade de encon-
trar novas substâncias com proprie-
dades antimicrobianas para serem 
estudadas no combate a esses micro-
-organismos representa um desafio no 
tratamento de infecções (PEREIRA, 
2004). Logo, o estudo da atividade an-
timicrobiana, seja ela antibacteriana 
ou antifúngica de plantas medicinais 
tem sido objetivo de diversos traba-
lhos (DUARTE, 2006; PEREIRA et 
al., 2004; SCHUCK, 2001).

Graças à sua atividade metabólica 
secundária, os vegetais superiores 
são capazes de produzir substâncias 
antibióticas utilizadas como meca-
nismo de defesa contra predação 
por micro-organismos, insetos e 
herbívoros (GOTLIEB, 1981). As 
propriedades antimicrobianas de 
substâncias extraídas de plantas vêm 
sendo comprovadas recentemente 
pela ciência e de acordo com pes-
quisas realizadas em vários países, 
entre eles o Brasil, detentor de uma 
grande biodiversidade, os extratos e 
óleos essenciais de algumas espécies 
de plantas, mostraram-se eficientes 
no controle do crescimento de micro-
-organismos (PEREIRA et al. , 2004. 
PESSINI et al, 2003).

Deste modo, alguns trabalhos 
realizados a partir de extratos podem 
ser citados. Nascimento et al. (2000) 
observaram a atividade antibacteriana 
de vários extratos de plantas e fito-
fármacos sobre bactérias sensíveis e 
resistentes a antibióticos. Dentre os 
extratos utilizados estavam os de Pu-

nica granatum (romã) e de Syzygium 

jambolanum Lam. (jamelão), sendo 
que este último inibiu 57,1% dos 
micro-organismos testados, muitos 
dos quais resistentes a antibióticos.

Keywords: Medicinal plants. 
Psycotria viridis. Banisteriopsis 
caapi.

INTRODUÇÃO

busca de extratos vegetais 
e fitoquímicos com fins 
medicinais é uma das mais 
antigas formas de prática 

medicinal da humanidade (GON-
ÇALVES, 2005). A Organização 
Mundial de Saúde (OMS) estima que 
65-80% da população dos países em 
desenvolvimento dependem das plan-
tas medicinais como única forma de 
acesso aos cuidados básicos de saúde. 
Embora a medicina moderna seja bem 
desenvolvida na maior parte do mun-
do, grande parcela da população, em 
vários países, ainda confia nas práti-
cas médicas tradicionais, nas plantas 
e nas ervas medicinais. Durante as 
últimas décadas, o interesse público 
em terapias naturais aumentou consi-
deravelmente em países industrializa-
dos, com o uso e expansão de plantas 
medicinais (WHO, 1998).

No período de 1983-1994, 6% dos 
medicamentos aprovados foram extra-
ídos diretamente de espécies vegetais; 
outros 24% foram de produtos deri-
vados e 9% foram desenvolvidos por 
meio de modelagem molecular, onde 
as estruturas moleculares dos com-
postos serviram como precursores de 
processos de sínteses químicas. Atual-
mente, metade dos 25 medicamentos 
mais vendidos no mundo tem sua 
origem em metabólitos secundários de 
origem vegetal (ALVES, 2001).

Deve-se ainda ressaltar que a 
resistência microbiana às múltiplas 
drogas vem aumentando progressi-
vamente e se tornando um problema 
mundial de saúde pública. O aumento 
da resistência é maior em bactérias, 
mas, atualmente, ocorre também em 
fungos e protozoários, tornando-
-se uma ameaça aos tratamentos de 
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o método de difusão em ágar com 
estrias (técnica do poço e do disco).

MATERIAL E MÉTODOS

Os experimentos realizados neste 
trabalho foram desenvolvidos no 
Laboratório de Microbiologia de 
Alimentos na Universidade Federal 
do Tocantins.

O chá foi adquirido no município 
de Cruzeiro do Sul-AC, sendo prepa-
rado da seguinte forma: cozinhando 
as folhas frescas da Psycotria viridis 
(Chacrona) com o cipó Banisteriopsis 

caapi (Jagube) em água por sete ho-
ras, em seguida coado e armazenado 
em garrafa plástica.

Extrato
O chá foi evaporado no rotavapor 

(Tecnol) a 49°C por 24h até a forma 
de pasta. Em seguida foi colocado na 
estufa a 50°C por 4 semanas e depois 
macerado com grau e pistilo até a 
formação do pó, sendo armazenado 
em frasco esterilizado e conservado 
no dessecador para evitar umidade até 
a realização dos testes. As três con-
centrações do extrato vegetal testadas 
foram: 100, 200, 300mg/mL, obtidas 
diluindo-se 0,125 g, 0,250 g, 0,375 g do 
extrato (pesados em balança analítica) 
em 1,25 mL de água destilada e estéril.

Foi realizado o teste padrão no ex-
trato para verificar possível contami-
nação, diluindo-se 0,050 g do extrato 
em 10 mL de água destilada estéril. 
Em seguida inoculou-se 0,1 mL em 
duas placas com Ágar Nutriente 
que foram incubadas a 35°C por 24 
horas, sendo as mesmas analisadas 
e novamente incubadas nas mesmas 
condições por mais 24 horas. Não 
havendo nenhum crescimento nas 
placas, o extrato foi considerado livre 
de agentes contaminantes.

Cepas de referência
Para o presente estudo foram utili-

zadas cepas-padrão da American Type 

Culture Collection (ATCC). As cepas 

selecionadas foram Staphylococcus 

aureus ATCC 25923 (suscetível à 
oxacilina e penicilina) e Escherichia 

coli ATCC 11229 (SEJAS et al., 
2003). As bactérias foram isoladas e 
identificadas por meio de provas bio-
químicas, confirmando a identificação 
específica das cepas utilizadas.

Avaliação da atividade antimicrobiana 
Método de difusão em

ágar - técnica do disco

Para avaliação da atividade an-
timicrobiana do extrato aquoso um 
dos métodos empregados foi da di-
fusão em disco, baseado na técnica 
criada por Bauer et al. (1966), sendo 
o método recomendado pelo NCCLS 
(National Committee for Clinical 

Laboratory Standards), atualmente 
CLSI (Clinical and Laboratory Stan-

dards Institute), utilizando discos de 
papel de filtro estéreis com 6 mm de 
diâmetro. As culturas bacterianas da 
Escherichia coli e do Staphylococcus 

aureus cultivadas separadamente em 
caldo BHI a 35 °C por 24 h foram di-
luídas convenientemente (cerca de 108 
UFC/mL). Em seguida, com o auxílio 
de uma alça de platina esterilizada, 
foi inoculado cada micro-organismo 
por meio de estrias nos sentidos hori-
zontal e vertical nas placas contendo 
Ágar Nutriente. O Ágar Nutriente foi 
preparado no dia anterior conforme 
especificação do fabricante, sendo 
submetido à esterilização em auto-
clave durante 15 minutos a 121 °C 
e depois transferido um volume de 
aproximadamente 20 mL do meio 
liquefeito para 6 placas de Petri este-
rilizadas, atingindo uma espessura de 
4mm, solidificando em temperatura 
ambiente, dentro da capela de fluxo 
laminar e por fim foram armazenadas 
na geladeira (10 °C), até o momento 
do uso. A seguir, discos de papel filtro 
(esterilizados na estufa a 150 °C por 
3 h) impregnados com as três con-
centrações do extrato vegetal a serem 
testadas 100, 200 e 300mg/mL foram 
colocados sobre a superfície do ágar 

já inoculado. Em cada placa foram 
distribuídos 5 discos de papel, três 
com o extrato, um sendo o controle 
negativo e o outro o controle positivo.

O teste do controle negativo foi 
realizado com disco embebido em 
água destilada e esterilizada, de acor-
do com a NCCLS que preconiza que 
os solventes, bem como os diluentes 
utilizados na dissolução dos extratos 
sejam usados no controle negativo 
(NCCLS, 2000).

O controle positivo foi preparado 
com ampicilina (0,5 mg dissolvida 
em 5 mL de água destilada estéril), 
respeitando-se o perfil de sensibili-
dade dos micro-organismos (SILVA 
et al, 2001). Após este procedimento 
as placas foram incubadas a 35°C 
durante 24h, depois com o auxílio 
de um paquímetro (Mitutoyo) foram 
medidos os halos de inibição do 
crescimento em milímetros e o valor 
considerado foi a média dos halos em 
triplicata.

Método de difusão em

ágar - técnica do poço

O outro teste para a determinação 
da atividade antimicrobiana foi pelo 
método de difusão em ágar com base 
na técnica do poço em triplicata des-
crita por Grove & Randall (2002).

O ágar nutriente e as culturas 
bacterianas da Escherichia coli e do 

Staphylococcus aureus foram prepa-
rados como na técnica anterior. Cada 
micro-organismo foi inoculado por 
meio de estrias nos sentidos horizon-
tal e vertical nas placas contendo Ágar 
Nutriente, em seguida com o fundo 
de pipetas de Paster esterelizadas a 
170 °C por 2 h com diâmetro de 6,7 
mm foram realizados 5 poços onde 
foram colocados, individualmente, 
40 μL do extrato do chá da ayahuasca 
nas concentrações de 100mg, 200mg 
e 300mg; 40 μL de água destilada 
estéril no poço de controle negativo e 
40μL de 0,5 mg de ampicilina diluída 
em 5 mL de água destilada e estéril 
no poço do controle positivo.Todos 



124

PESQUISA

estes procedimentos foram realizados 
na capela de fluxo laminar e por fim 
as placas foram levadas para a estufa 
a 35 °C por 24 h.

No dia seguinte as placas foram 
analisadas, sendo realizado a mensura-
ção dos halos de inibição do crescimen-
to em milímetros e o valor considerado 
foi a média dos halos em triplicata.

Análise estatística
Como resultados foram considera-

dos as médias aritméticas obtidas nas 
três repetições de cada experimento. Os 
resultados referentes aos experimentos 
in vitro foram submetidos à análise 
de variância (ANOVA) e ao teste de 
comparações de médias de Tukey, com 
nível de significância de 0,05.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com ensaios realizados, 
as duas cepas foram sensíveis ao ex-
trato do chá da ayahuasca. As culturas 
de Staphylococcus aureus (ATCC 
25923) e Escherichia coli (ATCC 
11229) apresentaram halos crescentes 
de inibição bacteriana, de acordo com 
as concentrações testadas de 100, 200 
e 300 mg/mL nas duas técnicas de 
difusão em ágar, poço e disco.

A avaliação estatística, por meio 
da análise de variância revelou uma 
diferença significativa dos halos de 
inibição para a técnica do poço entre 
as duas bactérias: Gram-positiva, S. 

aureus (ATCC 25923) e a Gram-
-negativa, E. coli (ATCC 11229), em 
relação ao extrato, havendo maior 
inibição do Staphylococcus aureus. 
Por outro lado, a análise mostrou que 
a bactéria Gram-negativa (E. coli) 

que é mais resistente ao extrato teve 
a inibição proporcional ao aumento 
da concentração do extrato, ou seja, 
quanto maior a concentração do 
extrato melhor a sua inibição, com 
diferença significativa entre a con-
centração de 100mg/mL e 300mg/
mL, enquanto que o Staphylococcus 
aureus que foi mais sensível, teve 

praticamente a mesma inibição nas 
três concentrações (Tabela 1).

A capacidade maior de inibição 
do crescimento bacteriano do extrato 
do chá da ayahuasca frente à cepa 
Gram-positiva pode estar diretamente 
relacionado com a estrutura da parede 
celular das mesmas, tendo em vista 
que essa é a principal característica 
que separa os dois grupos e também 
devido à presença da membrana ex-
terna das cepas Gram-negativas, que 
age como barreira para certos tipos 
de antibióticos, enzimas digestivas, 
detergentes e metais pesados (TO-
RORA et al., 2005).

Na técnica do disco não houve 
diferença importante na proporção 
dos halos de inibição em relação aos 
dois micro-organismos e nem entre 
os tratamentos com as três concen-
trações de 100 mg/mL, 200 mg/mL 
e 300 mg/mL (Tabela 2).

A técnica do poço apresentou me-
lhores resultados do que a técnica do 
disco, com maiores halos de inibição, 
devido talvez, à maior quantidade de 
extrato colocado no poço correspon-
dendo a 40 μL, enquanto que o disco 
absorve somente 10 μL (Tabela 3).

Na técnica do disco também foi 
observado que não houve uma absor-
ção uniforme do extrato pelo disco e 
nem difusão uniforme do extrato pelo 
ágar, comprometendo o halo de inibi-
ção, pois segundo Bagamboula et al. 
(2004), o diâmetro do halo de inibição 
depende da capacidade de difusão 
uniforme da substância testada pelo 
ágar, tornando difícil a comparação 
dos resultados obtidos nos diferentes 
estudos (discos e poços). Mas, com 
isso, pode-se afirmar que para avalia-
ção da atividade antimicrobiana desse 
extrato pelos métodos de difusão em 
ágar, a técnica do poço apresentou 
resultado mais satisfatório.

Cumpre lembrar que os resulta-
dos se reportam à atividade de um 
extrato cuja composição é uma mis-
tura de várias substâncias, assim, as 
substâncias responsáveis pelo efeito 

antimicrobiano se encontram prova-
velmente diluídas.

No controle negativo com água 
destilada e estéril, os micro-orga-
nismos testados não apresentaram 
halo de inibição conforme NCCLS 
(2000).  No controle positivo, os 
micro-organismos foram suscetíveis 
ao antibiótico controle (ampicilina), 
apresentando halos de inibição de 
acordo com Sejas et al. (2003).

Os resultados obtidos neste tra-
balho são inéditos para as duas es-
pécies de plantas do qual o extrato 
foi preparado (Banisteriopsis caapi 

(Jagube) e as folhas do arbusto Psy-

cotria viridis (chacrona).

CONCLUSÃO

Os resultados confirmaram a ca-
pacidade de inibição do crescimento 
bacteriano in vitro pelo extrato do 
chá ayahuasca.

A atividade antimicrobiana 
demonstrada pelo extrato do chá 
ayahuasca levando a uma inibição 
do crescimento das bactérias, Sta-

phylococcus aureus e Escherichia 

coli, pode ser atribuída à composição 
química da planta que é composta por 
alcaloides, sendo necessários estudos 
mais aprofundados para determinação 
da concentração inibitória mínima 
(CIM), que representa o nível de ini-
bição aceitável para produtos naturais 
quando comparados com antibióticos 
padrões (DUARTE, 2006).

Novos estudos necessitam ser 
conduzidos em busca do isolamento, 
da purificação e identificação do com-
ponente bioativo, responsáveis por 
essa ação, abrindo perspectivas para o 
possível uso terapêutico de alguma das 
substâncias presentes no mesmo, pois 
pode haver um efeito sinérgico do uso 
combinado dos dois vegetais utilizados 
no preparo do chá, sendo necessário 
testar isoladamente as plantas.

Há ainda, necessidade de cuidados 
nas comparações de resultados entre 
técnicas diferentes, sendo preciso 
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Tabela 1 - Média dos halos de inibição do crescimento microbiano, em mm, pela técnica do poço com estrias.

Tabela 2 - Média dos halos de inibição do crescimento microbiano, em mm, pela técnica do disco de papel com estrias.

Tabela 3 - Comparação das médias dos halos de inibição do crescimento microbiano, em mm, entre as técnicas do poço e do disco de papel 
com estrias.

levar em consideração as forma de 
extração dos componentes antimicro-
bianos ativos bem como o método e 
as técnicas de avaliação da atividade 
antimicrobiana. Só assim, a busca 
pela atividade antimicrobiana de 
extratos vegetais poderá colaborar 
na descoberta de novas alternativas, 
mais eficazes e econômicas, para 
combater infecções causadas por 
micro-organismos.
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RESUMO

O objetivo do estudo foi ava-
liar a qualidade físico-química e 
enzimática de leites pasteurizados 
comercializados no município de 
Aracati-CE. A pesquisa foi rea-
lizada com 15 amostras de leites 
pasteurizados e três repetições. Os 
parâmetros analisados foram: den-
sidade relativa a 15 °C, acidez titu-
lável, teor de gordura, extrato seco 
desengordurado, aguagem, fosfatase 
alcalina, peroxidase e resíduos de 
antibióticos. Verificou-se a presen-
ça de resíduos de antibióticos em 
12 amostras (80%). Os ensaios de 
acidez titulável, aguagem e fosfatase 
alcalina estavam em desacordo com 
a legislação vigente em 5 amostras 
(33,33%). A análise de extrato seco 
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desengordurado (ESD) apresentou 
4 amostras (26,67%) com mais de 
8,4%, que é o padrão especificado 
pela legislação. Os parâmetros 
densidade relativa e gordura apre-
sentaram reprovação em 1 amostra 
(6,67%). A presença da enzima 
fosfatase alcalina evidencia que o 
processo de pasteurização foi ine-
ficiente em 5 amostras. Conclui-se 
que a maioria das amostras de leite 
pasteurizado comercializadas em 
Aracati-CE, apresentou parâmetros 
em desacordo com a legislação. A 
presença de resíduos de antibióticos 
nos leites pesquisados indica perigo 
químico à saúde do consumidor.

Palavras-chave: Tratamento 
térmico. Controle de qualidade. 
Segurança dos alimentos.

ABSTRACT

The objective of this study was to 

evaluate the physico-chemical and 

enzymatic pasteurized milk sold in 

the municipality of Aracati-CE. The 

analytical procedures  was conducted 

with 15 samples of pasteurized milk 

and three replications. The param-

eters analyzed were: relative density 

at 15 °C, acidity, fat content, nonfat 

dry, presence of water, alkaline phos-

phatase, peroxidase and antibiotic 

residues. There was the presence of 

antibiotic residues in 12 samples 

(80%). Tests for acidity, adding water 

and alkaline phosphatase were at 

odds with the current legislation in 

five samples (33.33%). The analysis 

of solids not fat (ESD) had 4 samples 

(26.67%) with more than 8.4%, which 



128

PESQUISA

D

is the standard specified in legislation. 

The parameters relative density and 

fat showed disapproval in a sample 

(6.67%). The presence of alkaline 

phosphatase shows that pasteuriza-

tion was ineffective in 5 samples. It 

was concluded that most samples of 

pasteurized marketed in Aracati-CE, 

presented parameters in disagree-

ment with the law. The presence of 

antibiotic residues in milk surveyed 

indicates chemical hazard to con-

sumer health. 

Keywords: Heat treatment. Quality 
control. Food safety.

INTRODUÇÃO

e acordo com Pinto (1997), 
a qualidade do leite tem 
sido objeto de grande aten-
ção dos diversos segmen-

tos da produção, industrialização e 
comercialização leiteira. Essa quali-
dade visa não só os aspetos higiêni-
cos, mas também suas características 
físico-químicas, o que irá influenciar 
significativamente no valor nutricio-
nal e industrial desse produto.

As maiores preocupações quanto à 
qualidade físico-química do leite estão 
associadas ao estado de conservação, 
à eficiência do seu tratamento térmico 
e integridade físico-química, princi-
palmente aquela relacionada à adição 
ou remoção de substâncias químicas 
próprias ou estranhas à sua composi-
ção (POLEGATO & RUDGE, 2003).

De acordo com Silva et al. (2008b), 
as análises físico-químicas são uma 
ferramenta eficiente para a avaliação 
desse produto. Dentre elas, a quantifi-
cação dos teores de gordura, proteína, 
lactose e sólidos desengordurados per-
mitem avaliar a qualidade nutricional e 
integridade dos componentes do leite 
e seus derivados. As determinações 
da densidade e do índice crioscópico 
permitem verificar a ocorrência de 

fraudes, como desnate prévio ou adi-
ção de água. Para avaliar a eficiência 
do beneficiamento, a pesquisa das 
enzimas peroxidase e fosfatase alca-
lina permitem verificar se o leite foi 
submetido à temperatura máxima para 
que seus componentes permaneçam 
íntegros, principalmente as proteínas, 
que se desnaturam acima de 80 °C.

Na avaliação da qualidade do leite, 
além dos aspectos físico-químicos, 
deve-se levar em consideração as 
características sensoriais, nutricionais 
e microbiológicas. Nos países em 
desenvolvimento, onde a qualidade 
do leite é em geral precária, a pas-
teurização torna-se um tratamento 
indispensável para minimizar o risco 
de contaminação do produto por  
micro-organismos patogênicos. 

Muitas pesquisas no Brasil têm 
demonstrado que a qualidade do lei-
te produzido e comercializado nem 
sempre atinge os padrões exigidos e 
estabelecidos, representando inclusi-
ve riscos à saúde do consumidor, pela 
presença de substâncias adulterantes 
adicionadas de forma fraudulenta 
com o objetivo de mascarar uma baixa 
qualidade e ainda de substâncias quí-
micas como antibióticos (BORGES et 
al., 2000; POLEGATO & RUDGE, 
2003; TAMANINI et al., 2007; SIL-
VA et al., 2008a; SILVA et al., 2008b; 
CALDEIRA et al., 2010; MATTOS 
et al., 2010; MENDES et al., 2010; 
MORAIS et al., 2010; MOURA et 
al., 2010; SILVA et al., 2010).

Uma vez que a qualidade é um 
dos maiores problemas na cadeia 
produtiva do leite no Brasil, o objeti-
vo do estudo foi avaliar a qualidade 
físico-química e enzimática de leites 
pasteurizados comercializados no 
município de Aracati-CE.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada no Labo-
ratório de Bromatologia da Faculdade 
de Tecnologia CENTEC de Limoeiro 
do Norte-CE, com 15 amostras de 

leites pasteurizados comercializadas 
no município de Aracati-CE. Para co-
nhecimento do número de marcas de 
leites pasteurizados comercializadas 
no município efetuou-se um estudo 
de mercado, onde foram visitados 
supermercados, mercadinhos, pada-
rias e pontos de vendas de produtos 
lácteos. Nesse estudo foi evidenciada 
a existência de 5 diferentes marcas de 
leites pasteurizados comerciais. Três 
exemplares de cada marca foram co-
letados, acondicionados em caixas de 
isopor com gelo e conduzidos ao la-
boratório para subsequentes análises. 

Durante a aquisição das amostras, 
atentou-se para o estado da embala-
gem, modo de armazenamento, data 
de fabricação, validade e lote, sendo 
coletados leites com lotes diferentes 
para cada marca avaliada.  

Os parâmetros avaliados foram 
densidade relativa a 15 °C, teor de 
gordura, extrato seco desengordurado 
de acordo com o Instituto Adolfo Lutz 
(2005), acidez titulável, fosfatase 
alcalina, peroxidase segundo Lanara 
(1981), aguagem utilizando-se apa-
relho Ekomilk, conforme recomen-
dação do fabricante e resíduos de 
antibióticos utilizado-se o Kit Eclipse 
50 da marca Cap Lab. 

O delineamento experimental foi 
o de blocos inteiramente casualizados 
com quinze tratamentos e três repeti-
ções, utilizando-se o software Assistat. 
Os dados foram submetidos à análise 
de variância (ANOVA) e a comparação 
de médias foi feita pelo teste de Tukey 
ao nível de 5% de probabilidade. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Estão apresentados na Tabela 1 e 
Figura 1 os resultados das avaliações 
físico-químicas, enzimáticas e a 
ocorrência qualitativa de resíduos de 
antibióticos em leites pasteurizados 
comercializados no município de 
Aracati-CE.

Observa-se que uma amostra 
(6,67%) foi reprovada quanto à aná-
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lise de densidade, apresentando-se 
fora da faixa estabelecida, que é entre 
1,028-1,034 g/mL. A densidade rela-
tiva média encontrada foi de 1,0307 
± 0,0025 g/mL, para um intervalo 
de variação de 1,0256 a 1,0340 g/
mL (Tabela 1). Segundo Caldeira 
et al. (2010), a densidade do leite é 
uma propriedade aditiva, totalmente 
dependente da matéria dissolvida 
e suspensa no corpo em questão. A 
densidade relativa é uma definição 
específica, sendo o termo aplicado à 
densidade de uma substância compa-
rada ao padrão água. A amostra com 
densidade inferior ao permitido pela 
legislação provavelmente está relacio-
nada à fraude por adição de água ou 
desnate do leite. Silva et al. (2008a), 
caracterizando físico-quimicamente 
o leite pasteurizado destinado ao 
programa do leite no Estado de Ala-
goas, encontraram reprovação de 5 
amostras (1,4%) para o parâmetro 
densidade relativa.

No tocante à acidez titulável, 
observa-se que 5 amostras (33,33%) 
apresentaram teor de acidez em 
desacordo com o especificado pela 
legislação (14-18 °D). A acidez média 
encontrada foi de 17,16 ± 2,53 °D, para 
um intervalo de variação de 13,67 
a 22,76 °D (Tabela 1). De acordo 
com Caldeira et al. (2010), há uma 
tendência de aumento da acidez pro-
veniente do desdobramento da lactose 
em ácidos, principalmente o ácido 
lático, resultante da multiplicação da 
microbiota. Com isso, este parâmetro 
acaba sendo um indicativo indireto da 
carga bacteriana encontrada no leite. 
Mattos et al. (2010), estudando a qua-
lidade do leite cru produzido na região 
Agreste de Pernambuco, encontraram 
valor médio de acidez de 18,06 °D, 
com valores mínimo e máximo de 15 
e 26 °D, respectivamente. 

Quanto ao teor de gordura, uma 
amostra (6,67%) apresentou teor 
de gordura abaixo de 3,0%, que é o 
mínimo permitido. A gordura média 
encontrada foi de 3,34 ± 0,27%, para 

um intervalo de variação de 2,88 a 
3,78% (Tabela 1). A gordura é um 
dos componentes mais ricos do leite 
e está presente na forma de glóbulos 
de diversos tamanhos que se encon-
tram em suspensão na fase aquosa, 
formando uma emulsão relativamente 
estável. A gordura é o constituinte 
que mais sofre variações em razão 
da alimentação, raça, estação do ano 
e período de lactação. Moura et al. 
(2010), pesquisando leites pasteuri-
zados comercializados na região de 
Campina Grande-PB, verificaram 
valor médio de gordura de 3,05% 
(marca A) e  2,93% (marca B).

Referente à análise de extrato seco 
desengordurado (ESD), verifica-se 
que 4 amostras (26,67%) foram repro-
vadas, apresentando valores inferiores 
a 8,4%. O ESD médio encontrado foi 
de 8,6 ± 0,48%, para um intervalo de 
variação de 7,83 a 9,49% (Tabela 1). 
A determinação ESD é importante 
para avaliar a composição do leite e 
sua integridade, permitindo estimati-
vas quanto ao rendimento na indústria 
de produtos derivados do leite, além 
de favorecer sua classificação. Silva 
et al. (2010), estudando a qualidade 
de leites na industria de laticínios, 
encontraram valor médio de ESD 
(8,52% na empresa A e 8,57% na em-
presa B) semelhantes aos verificados 
no presente trabalho. Mendes et al. 
(2010), em pesquisa físico-química 
do leite informal comercializado no 
município de Mossoró-RN, encon-
tram índice de reprovação, para a 
análise de ESD de 40,6% das amos-
tras analisadas.

Os resultados de aguagem re-
velaram 5 amostras (33,33%) em 
desacordo com o estabelecida pela 
legislação vigente. A aguagem média 
encontrada foi de 1,61 ± 2,62%, para 
um intervalo de variação de 0,00 a 
7,90%. A adição de água ao leite é 
um método muito antigo utilizado 
principalmente em pequenas pro-
priedades rurais, para aumentar o 
seu rendimento. Esse tipo de fraude, 

além de lesar o consumidor, põe em 
risco a saúde do mesmo, pois a água 
que é adicionada muitas vezes não 
passa por nenhum tratamento e pode 
contaminar o produto com micro-
-organismos patogênicos.

Observa-se, na Figura 1, a pre-
sença da enzima fosfatase alcalina 
em 5 amostras (66,67%). A fosfatase 
alcalina é uma enzima considerada 
termosensível, ou seja, é inativada 
pelo tratamento térmico devendo estar 
presente somente no leite cru. Quando 
o leite é aquecido em temperaturas 
e tempos ótimos para obtenção de 
uma efetiva pasteurização, observa-se 
que a fosfatase é totalmente destru-
ída. Quando a prova de fosfatase é 
negativa constata-se que o leite foi 
efetivamente pasteurizado. Quando 
a fosfatase for positiva, o processo 
de pasteurização não foi eficiente. 
Tamanini et al. (2007), em avaliação 
enzimática da pasteurização de leite 
produzido na região norte do Paraná, 
evidenciaram que, das 80 amostras 
analisadas, todos os ensaios (100%) 
apresentaram ausência da enzima 
fosfatase alcalina.

No que se refere à análise da en-
zima peroxidase, todas as amostras 
(100%) apresentaram presença dessa 
enzima (Figura 1). A determinação 
da peroxidase serve para verificar se 
o processo de pasteurização foi con-
duzido corretamente, de maneira que 
as propriedades do leite não tenham 
sido alteradas. A enzima peroxidase é 
destruída quando o leite é aquecido a 
80 °C variando com o tempo de aque-
cimento. A não existência da enzima 
no leite pasteurizado é indicativo de 
que o mesmo foi aquecido a mais de 
75 °C e por mais de 20 segundos, 
evidenciando falhas no processo da 
pasteurização. A peroxidase é termo-
resistente, ou seja, permanece ativa 
após o tratamento térmico. Serafim 
et al. (2001), analisando 38 amostras 
de leite distribuído em Cruz Alta-RS, 
encontraram 7,8% das amostras com 
ausência da enzima peroxidase.
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Tabela 1 - Resultado das análises físico-químicas em leites pasteurizados comercializados no município de Aracati-CE. 

Figura 1 - Resultado da avaliação enzimática e de resíduos de antibióticos (RA) nos 
leites pasteurizados comercializados no município de Aracati-CE.
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Verifica-se que a presença qualita-
tiva de resíduos de antibióticos foi de-
tectada em 12 amostras (80%) (Figura 
1). De acordo com Cullor (1993), a 
presença de resíduos de antibióticos 
representa o principal ponto critico 
de controle de contaminação química 
do leite e constitui um risco potencial 
à saúde do consumidor, devendo ser 
monitorada na recepção da matéria 
prima nas plataformas das indústrias 
de laticínios. Esta contaminação pode 
ocorrer através de fontes diretas, pela 
adulteração com objetivo de prolon-
gar a vida útil do leite, ou, indiretas, 
consequência do tratamento indicado 
pelo veterinário para gado leiteiro. 
Borges et al. (2000) verificaram que 
9,95% das amostras de leites pasteu-
rizados comercializadas no Estado 
de Goiás apresentaram resíduos de 
antibióticos. Morais et al. (2010) 
constataram que 23 amostras (44%) 
analisadas apresentaram a presença 
de resíduos.

CONCLUSÃO

A maioria das amostras de leite 
pasteurizado comercializadas em 
Aracati-CE apresentou parâmetros 
em desacordo com a legislação. Os 
ensaios que mais variaram foram 
resíduos de antibióticos, acidez, fos-
fatase, aguagem, extrato seco total, 
densidade e gordura, respectiva-
mente. O processo de pasteurização 
foi ineficiente em cinco amostras, 
evidenciado pela presença da enzima 
fosfatase alcalina, confirmando que o 
tempo e a temperatura utilizados na 
pasteurização foram inadequados. Os 
resíduos de antibióticos encontrados 
nas amostras de leite constituem-se 
perigo químico aos consumidores. 
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RESUMO

O leite é considerado um dos 
alimentos mais completos, sendo 
amplamente comercializado e con-
sumido pela população. Devido à 
sua riqueza nutritiva, constitui um 
excelente meio de cultura para o 
desenvolvimento de diversos micro-
-organismos. O objetivo deste estudo 
foi avaliar a qualidade microbiológica 
de cinco marcas de leite pasteurizado 
comercializadas no município de 
Cascavel – PR. No mês de setembro 
de 2010 foram adquiridas 20 amostras 
de leite pasteurizado, as amostras 
eram compostas de cinco marcas 

distintas, sendo que duas possuíam 
SIF, duas SIP e uma SIM. As análises 
microbiológicas realizadas foram de-
terminação do Número Mais Provável 
(NMP) de coliformes totais (37ºC) e 
termotolerantes (45ºC), Contagem 
padrão de bactérias aeróbias mesófilas 
(UFC/mL) e pesquisa de Salmonella 
spp. Das amostras analisadas, 35% 
apresentaram inconformidade quanto 
ao limite de coliformes totais e 30% 
para contagem de bactérias aeróbias 
mesófilas. Os resultados das conta-
gens para coliformes termotolerantes 
e pesquisa de Salmonella spp aten-
deram às exigências da legislação 
vigente. Estes resultados indicam 

condições higienicossanitárias insa-
tisfatórias para parte do leite pasteu-
rizado comercializado no município 
de Cascavel – PR. 

Palavras-chave: Microbiologia. 
Leite pasteurizado. Inspeção. 

ABSTRACT

Milk is considered one of the most 

complete food, and are widely marketed 

and consumed by the population. Because 

of its rich nutrient, is an excellent culture 

medium for the development of various 

micro-organisms. The aim of this study 

was to evaluate the microbiological 
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O

quality of five brands of pasteurized milk 

sold in Cascavel - PR. During the month 

of September 2010 were purchased 20 

samples of pasteurized milk, the samples 

were composed of five different brands, 

two of which had SIF, SIP and a two 

SIM. Microbiological tests performed 

were determined the most probable 

number (MPN) of coliform (37ºC) and 

thermophilic (45ºC) and Count pattern 

of mesophilic aerobic bacteria (CFU/ L) 

and Salmonella spp using conventional 

procedures. Of the samples analyzed, 

35% showed disagreement about the limit 

of total coliform and 30% for mesophilic 

aerobic bacteria count. The results of fe-

cal coliform counts and Salmonella spp 

met the requirements of current legisla-

tion. These results indicate inadequate 

sanitary conditions in part of pasteurized 

milk sold in the city of Cascavel - PR.  

Keywords: Microbiology, Pasteurized 
milk, Inspection.

INTRODUÇÃO

leite é considerado um dos 
alimentos mais comple-
tos, por apresentar em sua 
composição alto teor de 

proteínas, vitaminas, sais minerais, 
sendo amplamente comercializado e 
consumido pela população (FRANCO; 
LANDGRAF, 2008). Devido à sua 
riqueza nutritiva e seus fatores intrínse-
cos como pH próximo da neutralidade 
e elevada atividade de água, constitui 
um excelente meio de cultura para o 
desenvolvimento de diversos micro-
-organismos (CARDOSO; ARAÚJO, 
2003). Nos últimos anos, tem sido 
relatada, em vários países, a ocorrência 
de surtos de toxinfecções alimentares 
causadas pelo consumo de leite e 
derivados contaminados por bactérias 
patogênicas (BRÍCIO et al., 2005). 

No Brasil, o perfil epidemiológico 
das doenças transmitidas por alimen-
tos ainda é pouco conhecido. Somente 

alguns estados e/ou municípios dis-
põem de estatísticas e dados sobre 
os agentes etiológicos mais comuns, 
alimentos mais frequentemente envol-
vidos e fatores contribuintes (BAR-
RETO; STURION, 2010). Entretanto, 
diversos trabalhos científicos têm 
evidenciado a ocorrência de elevado 
número de amostras de leite pasteuri-
zado fora dos padrões microbiológicos 
brasileiros, o que faz do leite um ve-
ículo em potencial de transmissão de 
doenças de origem alimentar (BRÍCIO 
et al., 2005; RONCOLETA et al., 2009; 
SILVA et al., 2010).

Sob condições higienicossani-
tárias inadequadas, diversos pató-
genos podem contaminar o leite e 
causar infecções e/ou toxinfecções 
alimentares. Já os micro-organismos 
deteriorantes podem causar alterações 
químicas no produto, tais como a 
degradação de gorduras, de proteínas 
e de carboidratos, tornando-o impró-
prio para o consumo e industriali-
zação (SOUZA, 2010). O controle 
microbiológico em amostras de leite 
é realizado, principalmente, através 
da pesquisa de micro-organismos 
indicadores que, quando presentes, 
podem fornecer informações sobre as 
condições sanitárias da produção, do 
processamento, ou do armazenamen-
to, assim como a possível presença 
de patógenos e estimativa da vida de 
prateleira do produto. Os principais 
grupos de micro-organismos indi-
cadores de qualidade do leite são os 
aeróbios mesófilos e os coliformes 
(FRANCO; LANGRAF, 2008).

Micro-organismos aeróbios me-
sófilos são todos aqueles capazes de 
crescer em temperaturas de 35-37ºC 
em condições de aerobiose, indicam 
a qualidade com que o alimento foi 
obtido ou processado e sua presença, 
em altas contagens, é sugestiva de 
procedimento higiênico inadequa-
do. O grupo dos coliformes totais 
são micro-organismos pertencentes 
à família Enterobacteriaceae, que 
apresentam a capacidade de fermentar 

lactose produzindo ácido e gás quan-
do incubado a 35-37ºC (FRANCO; 
LANGRAF, 2008). Estes micro-
-organismos indicam o nível de con-
taminação ambiental que o alimento 
agregou, são sensíveis à temperatura 
de pasteurização e sua presença 
em produtos tratados termicamente 
indica contaminação após processo 
(TAMANINI et al., 2007). Colifor-
mes termotolerantes, correspondem 
aos coliformes totais que continuam 
fermentando a lactose com produção 
de gás quando incubados a 45ºC, 
indicam uma possível contaminação 
de origem fecal, assim como even-
tual ocorrência de enteropatógenos 
(FRANCO; LANGRAF, 2008).

Diante dos riscos sanitários, ine-
rentes à ingestão de leite obtido e 
processado em condições insatisfató-
rias, se faz necessário a aplicação de 
um tratamento térmico eficiente para 
a destruição dos micro-organismos 
e que não produza alterações sig-
nificativas quanto à sua qualidade 
nutricional (LEITE et al., 2002). A 
pasteurização é um tratamento tér-
mico aplicado ao leite que consiste 
no aquecimento à temperatura de 72 
a 75°C durante 15 a 20 segundos, 
com objetivo de eliminar os micro-
-organismos patogênicos que possam 
contaminar o leite, tornando-o um 
produto inócuo ao consumo humano 
(BRASIL, 2002). 

Para que o leite e seus derivados se-
jam de boa qualidade e seguros à saúde 
é necessária uma manipulação adequa-
da desde a produção até o consumo 
(ALMEIDA; SILVA, 2010). Visando 
realizar o controle desta qualidade, a 
Lei Federal nº 1.283/50 estabelece a 
obrigatoriedade da inspeção de todos 
os produtos de origem animal e a Lei 
Federal nº 7889 de 23 de novembro 
de 1989 estabelece, de acordo com a 
abrangência da área de comercializa-
ção, três níveis de inspeção: Serviço 
de Inspeção Federal (SIF), Serviço de 
Inspeção Estadual (SIP) e Serviço de 
Inspeção Municipal (SIM).
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O objetivo deste estudo foi ava-
liar a qualidade microbiológica do 
leite pasteurizado comercializado no 
município de Cascavel – PR, verifi-
cando se o mesmo atende aos padrões 
microbiológicos vigentes e  verificar 
se a qualidade do produto final está 
diretamente ligada ao serviço de 
inspeção à qual o laticínio responde 
(federal, estadual ou municipal).

MATERIAL E MÉTODOS

No mês de setembro de 2010 
foram analisadas 20 amostras de 
leite pasteurizado comercializadas 
no município de Cascavel, PR. As 
amostras eram compostas de cinco 
marcas distintas, sendo denominadas 
genericamente de A até E. Das marcas 
analisadas duas possuíam SIF (A e E), 
duas SIP (B e D) e uma SIM (C). Para 
cada marca, foram realizadas coletas 
semanais, durante quatro semanas, 
perfazendo um total de quatro amos-
tras por marca. As amostras foram 
transportadas, mantendo suas condi-
ções originais de armazenamento, ao 
Laboratório de Análise de Alimentos 
– LANALI, para determinação do 
Número Mais Provável (NMP) de 
Coliformes Totais (37ºC) e Termo-
tolerantes (45ºC), Contagem padrão 
de bactérias aeróbias mesófilas (UFC/
mL) e pesquisa de Salmonella spp, 
conforme metodologia preconizada 
pela Instrução Normativa nº 62 de 
2003 (BRASIL, 2003). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados encontrados para 
Contagem de Coliformes Totais 
(35ºC) e Termotolerantes (45ºC), 
Contagem Padrão de Bactérias Aeró-
bias Mesófilas e Pesquisa de Salmo-

nella spp. encontram-se na Tabela I. 
Os resultados para contagem de 

coliformes totais mostram 35% (7) 
das amostras com valor superior aos 
4 NMP/mL, máximo permitido pela 
legislação (BRASIL 2002). O valor 

registradas junto ao SIM. Em estu-
do realizado por Magalhães et al. 
(2005), que pesquisaram a qualidade 
do leite pasteurizado comercializado 
em Juiz de Fora – MG, sob inspeção 
municipal, obtiveram 55% (11) das 
amostras em desacordo. Almeida; 
Silva (2010), ao avaliarem produtos 
Lácteos Inspecionados pelo Serviço 
de Inspeção Municipal de Muriaé – 
MG, encontraram inconformidade 
de 66,6% (4) para leite pasteurizado. 
Rheinheimer et al. (2006), analisaram 
a qualidade do leite comercializado 
em Passo Fundo – RS, encontraram 
inconformidade de 100% (5) SIM, 
100% (1) SIP e 20% (1) SIF para 
amostras de leite pasteurizado. Em 
outro estudo realizado por Sá et al. 
(2009), que analisaram a qualidade 
microbiológica dos alimentos de 
origem animal, sob inspeção muni-
cipal, no período de janeiro de 2000 
a setembro de 2006, no município 
de Uberlândia – MG, obtiveram um 
índice de 28,6% (4) de resultados 
insatisfatórios.

O leite ocupa lugar de destaque 
indiscutível pela sua importância 
nutritiva e socioeconômica (RON-
COLETA et al., 2009). Entretanto, 
esta pesquisa, assim como inúmeras 
outras , tem verificado a ocorrência 
de amostras de leite pasteurizado 
fora dos padrões legais vigentes, o 
que acarreta risco à saúde do con-
sumidor (ATAÍDE et al., 2008). O 
conhecimento sobre as condições 
higienicossanitárias do leite assume 
extrema importância em saúde pú-
blica, com o objetivo de resguardar 
ao máximo a saúde do consumidor 
(SÁ et al., 2009), visto que o leite 
pode estar associado à transmissão de 
doenças infecciosas ou intoxicações 
alimentares (LEITE et al., 2002). 
Por isso, toda a sua cadeia produtiva, 
deve seguir um rígido controle de 
qualidade para que continue sendo um 
alimento confiável em todos os seus 
aspectos e não se torne um veículo de 
micro-organismos patogênicos, tendo 

obtido neste estudo é semelhante 
ao encontrado por Roncoleta et al. 
(2009), que detectaram 34,29% (12) 
das amostras comercializadas na 
Zona da Mata mineira, acima dos li-
mites aceitáveis para leite pasteuriza-
do. No entanto, os resultados obtidos 
nesta pesquisa, mostram contagens 
superiores aos 12,50% (11) acima dos 
limites legais obtidos por Timm et al. 
(2003), em análise de leite pasteuriza-
do da região sul do Rio Grande do Sul 
e inferiores aos 70,8% de inconformi-
dade obtidos por Silva et al. (2010), 
em análise realizadas na cidade do 
Rio de Janeiro – RJ. Ressalta-se que a 
presença de coliformes totais eviden-
cia práticas de higiene e sanificação 
aquém dos padrões requeridos para o 
processamento de alimentos, repre-
sentando condições higienicossani-
tárias insatisfatórias, indicando uma 
contaminação pós-processamento ou 
pasteurização inadequada, uma vez 
que estes micro-organismos não são 
resistentes ao processo de pasteuriza-
ção (TIMM et al., 2003).

A contagem de coliformes termo-
tolerantes foi menor que 0,3 NMP/
mL para todas as amostras, valores 
em conformidade com a legislação 
vigente, que preconiza valor máxi-
mo de 2 NMP/mL (BRASIL, 2002). 
Resultado semelhante também foi 
verificado por Silva et al. (2010), 
Souza (2010) e Petrus et al. (2010), 
que encontraram valores de contagem 
de coliformes termotolerantes abaixo 
do estabelecido pela legislação.

Os resultados para contagem de 
bactérias aeróbias mesófilas mos-
traram 30% (6) das amostras com 
contagem acima do limite máximo 
de 8,0x104 UFC/mL permitido pela 
legislação (BRASIL, 2002). Este 
resultado assemelha-se ao relatado 
em outros estudos, como os de Ron-
coleta et al. (2009), na Zona da Mata 
– MG, que obtiveram 25,71% (7) de 
amostras inconformes, Magalhães et 
al. (2005), em Juiz de Fora – MG, 
encontraram 35% das amostras aci-
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Tabela 1 - Contagem de Coliformes Totais (35ºC) e Termotolerantes (45ºC), Contagem Padrão de Bactérias Aeróbias Mesófilas e Pesquisa de 
Salmonella spp. em amostras de leite pasteurizado comercializadas no município de Cascavel – PR.

ma do limite tolerável e Silva et al. 
(2010), em pesquisa realizada no Rio 
de Janeiro – RJ, obtiveram 40% de 
inconformidade. Por outro lado, tanto 
Souza (2010), em estudo realizado 
em Pelotas – RS, como Zoche et al. 
(2002), em pesquisa desenvolvida 
no oeste do Paraná, obtiveram 100% 
das amostras analisadas dentro dos 
parâmetros legais (BRASIL, 2002). 
Considerando que o processo de pas-
teurização não elimina a totalidade de 
mesófilos, pode-se supor que as amos-
tras que apresentaram índices acima 
do padrão, eram provenientes de uma 
matéria prima altamente contaminada 
ou sofreram recontaminação após a 
pasteurização através da má higieni-
zação de utensílios e equipamentos e 
condições inadequadas de sanidade 
dos manipuladores (ZOCCHE et al., 
2002). Também se deve considerar 
que todas as bactérias patogênicas 
de origem alimentar são mesófilas 

e, portanto, uma alta contagem pode 
significar que houve condições para 
o crescimento de patógenos (FRAN-
CO; LANGRAF, 2008).

A presença de Salmonella sp. não 
foi constatada em nenhuma das 20 
amostras (100%) analisadas, o que 
mostra que os produtos encontravam-
-se de acordo com a legislação, que 
determina ausência de Salmonella em 
25 mL de leite pasteurizado (BRASIL 
2002). Tal resultado está em confor-
midade com os obtidos por Sá et al., 
(2009), Silva et al., (2010), Souza 
(2010), Petrus et al. (2010). Este dado 
é satisfatório, tendo em vista a impor-
tância deste patógeno como causador 
de enfermidades de origem alimentar 
(LEITE, 2002). 

Observa-se na Tabela 1 que, das 
cinco marcas analisadas, apenas a 
marca E apresentou índice de con-
formidade de 100%. A marca A apre-
sentou apenas uma amostra (25%) 

em não conformidade para contagem 
de coliformes totais. A marca B teve 
100% (4) das suas amostras repro-
vadas, apresentado inconformidade 
para contagem de coliformes totais 
e mesófilos. A marca C teve 50% (2) 
das amostras inadequadas, sendo que 
as amostras reprovadas estiveram fora 
dos padrões tanto para determinação 
de coliformes totais quanto para 
contagem de aeróbios mesófilos. A 
amostra C apresentou 75% (3) de in-
conformidade, neste caso, das amos-
tras reprovadas, 25% esteve fora dos 
padrões para contagem de coliformes 
totais e 50% reprovaram devido aos 
índices elevados de bactérias aeróbias 
mesófilas. Desta forma, as marcas B, 
C e D foram as que apresentaram os 
piores resultados.

Considerando os níveis de inspe-
ção, foram reprovadas 12,5% (1) das 
amostras registradas no SIF, 87,5% 
(7) com registro no SIP e 50% (2) 
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assim um efeito oposto ao desejado 
(RONCOLETA et al., 2009). 

CONCLUSÃO

Os resultados encontrados indi-
cam condições higienicossanitárias 
insatisfatórias em 50% das amostras 
analisadas. A qualidade microbioló-
gica de leite pasteurizado com inspe-
ção municipal ou estadual apresenta 
maior dificuldade em atender aos 
padrões legais, enquanto marcas de 
leite com inspeção federal tendem 
a estar em conformidade com a le-
gislação. Deste modo, confirma-se a 
necessidade de que os órgãos oficiais 
competentes sejam sensibilizados 
para o problema e invistam esforços 
para sua solução.
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criar e aplicar políticas públicas que 
levem à redução da comercialização 
e do consumo de leite informal no 
município de Marabá, PA.

Palavras-chave: Leite cru. 
Adulteração. Mercado informal.

ABSTRACT

The objective of this work was 

to research the presence of frauds 

in the informal milk marketed in 

the municipal district of Marabá - 

Pará, through the research of some 

strange substances, such as: chlo-

ride, boric acid, sucrose, hydroxide 

of sodium, formaldehyde, urinates, 

starch, peroxide of hydrogen, and 

physical-chemical parameters (acid-

ity, density, cryoscopy, fat, ESD and 

EST). For that, 60 samples of informal 

RESUMO

O objetivo deste trabalho foi 
pesquisar a presença de fraudes no 
leite informal comercializado no 
município de Marabá – Pará, através 
da pesquisa de algumas substâncias 
estranhas, tais como: cloreto, ácido 
bórico, sacarose, hidróxido de sódio, 
formol, urina, amido, peróxido de 
hidrogênio e da determinação de 
parâmetros físico-químicos (acidez, 
densidade, crioscopia, gordura, ESD 
e EST). Para isso, foram coletadas 
60 amostras de leite informal de 
três núcleos (Nova Marabá, Cidade 
Nova e Velha Marabá), e analisadas 
no laboratório do laticínio Lebom de 
acordo com a metodologia preconi-
zada. Os resultados obtidos foram 
comparados com os padrões esta-
belecidos pela Instrução Normativa 
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n° 51 e RIISPOA. De acordo com a 
legislação em vigor, o percentual das 
amostras que não atenderam os pa-
drões físico-químicos quanto ao pH, 
densidade, crioscopia, acidez, extrato 
seco desengordurado, extrato seco 
total e teor de gordura, foram 38,33%; 
23,33%; 10%; 8,33%; 6,66%; 6,66% 
e 1,66%, respectivamente. Não foi 
detectada a presença de substâncias 
estranhas, porém, no núcleo Cidade 
Nova encontrou-se em 20% das 
amostras, percentuais de água adicio-
nada, o que constitui uma fraude. As 
divergências quanto aos parâmetros 
físico-químicos, apresentaram maio-
res problemas para o pH em 70% das 
amostras do núcleo Nova Marabá e 
45% das amostras do núcleo Cida-
de Nova e para densidade em 30% 
amostras do núcleo Velha Marabá.  
Concluiu-se que há necessidade de se 

dETERMINAçãO dE fRAUdES EM lEITE 
INfORMAl COMERCIAlIzAdO NO MUNICíPIO 
dE MARABá, PA.
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do Brasil sendo que o Estado do Pará 
produziu em 2006, 691 milhões de 
litros de leite, e destes, 552 milhões 
de litros de leite foram produzidos 
pelo sudeste paraense.

Em nosso país, quase 50% do 
leite comercializado corresponde 
ao chamado leite informal, ven-
dido diretamente ao consumidor, 
sem qualquer tipo de fiscalização 
(COSTA, 1999; FARIA e MATTOS, 
1999). Em muitas localidades do 
Brasil, esta é uma prática comum e 
preocupante, que expõe o consumidor 
ao perigo de adquirir doenças como 
salmonelose, tuberculose, brucelose, 
infecções estreptocócicas, intoxica-
ção estafilocócica e colibaciloses, 
entre as mais comuns (SANTOS, 
1985; CERQUEIRA e LEITE, 1995; 
COSTA, 1999).

Com isso, a autenticidade dos ali-
mentos tornou-se mais um objetivo a 
ser alcançado. Sendo cada vez mais 
importante detectar a introdução 
no mercado de produtos fraudulen-
tamente rotulados e de qualidade 
inferior, quer por razões econômicas, 
quer por razões de saúde pública 
(VELOSO et al., 2002).

Em função do exposto, é evidente 
que para maior segurança no consumo 
de leite de boa qualidade, tanto no 
que diz respeito à manutenção de sua 
composição química natural, como 
também desprovido de substâncias 
que possam levar a uma série de 
problemas de saúde, é necessário o 
estabelecimento de políticas públicas 
efetivas de fiscalização dos alimentos 
(NASCIMENTO et al., 2001). 

Tendo em vista o importante 
papel que o leite assume na alimen-
tação humana, objetivou-se com 
este trabalho pesquisar a presença 
de fraudes no leite informal comer-
cializado no município de Marabá – 
Pará, através da pesquisa de algumas 
substâncias estranhas, tais como: 
cloreto, ácido bórico, sacarose, 
hidróxido de sódio, formol, urina, 
amido e peróxido de hidrogênio.

O

milk of three nuclei were collected 

(Nova Marabá, Cidade Nova and 

Velha Marabá), and analyzed at the 

laboratory of the dairy product Le-

bom in agreement with the extolled 

methodology. The obtained results 

were compared with the established 

patterns by the Instruction Normative 

n° 51 and RIISPOA. In agreement 

with the current legislation, the per-

centile of the samples that they didn’t 

assist the physical-chemical patterns 

with relationship to the pH, density, 

cryoscopy, acidity, extract dry defat-

ted, extract dry total and fat tenor, 

they were 38,33%; 23,33%; 10%; 

8,33%; 6,66%; 6,66% and 1,66%, 

respectively. The presence of strange 

substances was not detected, however, 

in the nucleus Cidade Nova was in 

20% of the samples, percentile of 

added water, what constitutes a fraud. 

The divergences with relationship to 

the physical-chemical parameters, 

presented larger problems for the pH 

in 70% samples of the nucleus Nova 

Marabá and 45% samples of the 

nucleus Cidade Nova and for density 

in 30% samples of the nucleus Velha 

Marabá for density respectively. It 

was ended that there is need to grow 

up and to apply public politics that 

take the reduction of the commer-

cialization and of the consumption of 

informal milk in the municipal district 

of Marabá – Pará. 

Keywords: Raw milk. Strange 
substances. Informal market.

INTRODUÇÃO

Estado do Pará tem o se-
gundo maior rebanho de 
bovinos do país (IBGE, 
2005) e, de acordo com 

a Embrapa gado de leite (2006), a 
cidade de Marabá, mesorregião do 
sudeste do Pará, está entre as princi-
pais mesorregiões produtoras de leite 

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas no período de 
16 de março a 28 de abril de 2009, 60 
amostras de leite informal comerciali-
zado no município de Marabá. O leite 
analisado neste trabalho é oriundo de 
propriedades rurais que fazem parte 
do município de Marabá. A coleta foi 
realizada em três núcleos do municí-
pio: Nova Marabá, Velha Marabá e 
Cidade Nova, sendo 20 amostras de 
cada núcleo. Essa forma de divisão 
em três núcleos deve-se a uma pré-
via observação do maior número de 
pontos de venda do leite informal. 
Em cada ponto de venda foi obtido 
mais de uma amostra, ou seja, a coleta 
realizada em horários e dias diferentes 
assim como o número de galões de 
cada vendedor foi considerada como 
amostras diferentes.

O leite informal foi obtido em 
diversos estabelecimentos (panifica-
doras, mercados e vendedores ambu-
lantes), a aquisição das mesmas se 
deu mediante a compra, sem infor-
mar aos proprietários que se tratava 
de uma pesquisa. As condições 
higisnicossanitárias eram precárias, 
o leite era vendido em recipientes 
abertos, exposto àa poeira, insetos e 
animais com utilização de utensílios 
não higienizados e higiene pessoal 
imprópria.

As amostras foram coletadas 
em sacos comuns de polietileno 
(embaladas pelo próprio vendedor) 
contendo 1 litro de leite cada. No 
acondicionamento, as mesmas fo-
ram colocadas em caixa de material 
isotérmico, contendo cubos de gelo e 
transportadas, num período inferior a 
1 hora, ao Laboratório de Química da 
Universidade do Estado do Pará para 
posterior análises físico-químicas.

A metodologia empregada nas 
análises foram as preconizadas por 
LANARA (1981), que oficializa os 
métodos analíticos físicos e químicos 
para controle de produtos de origem 
animal e seus ingredientes. Foram 
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dade, crioscopia, acidez, ESD, EST 
e teor de gordura,  respectivamente, 
não atenderam aos padrões físico-
-químicos segundo a IN 51 (BRASIL, 
2002), e RIISPOA (BRASIL, 1997).

Acidez
Das 20 (100,00%) amostras, 16 

(80,00%) amostras colhidas no nú-
cleo Cidade Nova encontraram-se 
dentro dos padrões, sendo que quatro 
amostras (20,00%), apresentaram-se 
abaixo do valor mínimo exigido. Ana-
lisando a qualidade do leite na bacia 
leiteira de Castanhal, Vieira et al. 
(2003), encontraram do total de 200 
amostras, cinco com acidez fora dos 
padrões, indicando uma leve suspeita 
de fraude por aguagem, o que também 
pode ter ocorrido nesse resultado 
abaixo do mínimo exigido (20,00%).

No núcleo Nova Marabá, as 20 
(100%) amostras situaram-se den-
tro dos padrões exigidos (Gráfico 
2), variando de 0,14 a 0,18 g ácido 
lático/100 ml de leite. No núcleo 
Velha Marabá, das 20 amostras, 19 
(95,00%) estavam dentro dos padrões 
exigidos. Apenas uma amostra 41 
(5,00%) apresentou acidez acima do 
valor máximo, discordando com o 

tinamente no município de Morrinhos 
– GO, pesquisaram a presença de ami-
do, peróxido de hidrogênio, cloreto, 
formol, hipoclorito e inibidor (antibi-
ótico), apresentando apenas a presença 
de cloreto em 10% das amostras. 
Neto et al. (2005), na caracterização 
físico-química do leite beneficiado na 
região central do Estado de Alagoas, 
também encontraram em duas amos-
tras a presença de cloreto, discordando 
com o resultado obtido, em que não foi 
encontrado em nenhuma das amostras 
a presença desse reconstituinte.

Determinação dos parâmetros
físico-químicos
A Tabela 1 apresenta as médias 

aritméticas e desvio padrão das aná-
lises físico-químicas das 60 amostras 
de leite informal colhidas no muni-
cípio de Marabá, para os parâmetros 
de: acidez, densidade, crioscopia, 
gordura, ESD e EST. Do total das 
60 amostras, 58,34% das amostras 
de leite informal foram reprovadas 
quanto aos requisitos físico-químicos. 
De acordo com a legislação em vigor, 
14 (23,33%); 6 (10%); 5 (8,33%); 
4 (6,66%); 4 (6,66%) e 1 (1,66%) 
amostras analisadas quanto à densi-

realizadas as seguintes análises: aci-
dez, densidade, crioscopia, gordura, 
extrato seco desengordurado (ESD), 
extrato seco total (EST), cloreto, áci-
do bórico, sacarose, hidróxido de só-
dio, formol, urina, amido e peróxido 
de hidrogênio, sendo estas realizadas 
em duplicata.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pesquisa de substâncias estranhas
Os testes físico-químicos não de-

tectaram presença de cloreto, ácido 
bórico, sacarose, hidróxido de sódio, 
formol, urina, amido e peróxido de 
hidrogênio nas 60 (100,00%) amos-
tras analisadas.

Almeida et al. (1999), em amos-
tras de leite cru comercializadas na 
cidade de Alfenas – MG, e Barbosa 
et al. (2007), em amostras de leite 
cru e pasteurizado consumido no 
município de Queimadas – PB, pes-
quisaram a presença de cloro e água 
oxigenada e ambos não detectaram 
em  nenhuma das amostras a presença 
desses conservantes, assim como no 
presente trabalho. 

Quintana e Carneiro (2006), em 
leite in natura comercializado clandes-

Tabela 1 - Médias aritméticas estimadas e desvio padrão para as análises acidez, pH, densidade, crioscopia, gordura, ESD e EST do leite infor-
mal exposto ao consumo no município de Marabá-PA.
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resultado obtido no núcleo Cidade 
Nova, em que as amostras fora dos 
padrões estavam com acidez abaixo 
do mínimo exigido.

Densidade 
O núcleo Velha Marabá apresen-

tou valor médio um pouco acima do 
máximo permitido (1,0341 g/mL) 
pela legislação. No núcleo Nova 
Marabá a densidade de uma amostra 
(5,00%), encontrou-se acima dos pa-
drões (1,0347 g/mL) supondo um des-
natamento e as demais 19 (95,00%) 
amostras dentro dos padrões, varian-
do de   1,0308 a 1,0339 g/mL. Martins 
et al. (2008), também encontraram a 
densidade de amostras de leite cru de 
acordo com os parâmetros.

Em geral, a densidade das amos-
tras do núcleo Cidade Nova variou 
de 1,0230 a 1,0348 g/mL. Das 20 
(100,00%) amostras, 13 (65,00%) 
apresentaram valores dentro do mí-
nimo e máximo exigido. Em quatro 
amostras (20,00%) a densidade 
estava abaixo do mínimo exigido 
podendo estar relacionadas à fraude 
por adição de água e em outras três 
amostras (15,00%), a densidade es-
tava acima do limite máximo, prova-
velmente por desnatamento, pois não 
foi detectado a presença de amido, 
sacarose, cloreto e urina, substâncias 
reconstituintes da densidade.

Crioscopia
No requisito crioscopia, os nú-

cleos Nova Marabá e Velha Marabá 
apresentaram média de -0,570ºH e 
-0,582ºH, respectivamente, estando 
acima do mínimo aceitável. Somente 
o núcleo Cidade Nova apresentou 
média de -0,522ºH, abaixo dos pa-
drões que estabelecem o mínimo de 
-0,530°H (BRASIL, 2002).

Na análise do parâmetro crios-
copia, as 20 (100,00%) amostras do 
núcleo Nova Marabá apresentaram 
valores superiores aos padrões, ou 
seja, foram aprovadas variando de 
-0,543 °H a -0,599 °H.

Seis amostras (30,00%) do núcleo 
Cidade Nova estavam em desacordo 
com os padrões, abaixo do mínimo, 
sendo detectado em quatro amostras 
(20,00%), percentuais de água adi-
cionada, o que se constitui em uma 
fraude, mostrando claramente a falta 
de compromisso por parte de muitos 
produtores de leite. A adição de água 
diminui, consequentemente, os valo-
res da acidez e densidade que foram 
constatados nas mesmas amostras, 
exceto para a acidez em uma amostra 
(5,00%), que foi de 17,50ºD, podendo 
ser justificada possivelmente pela 
existência de outras substâncias não 
pesquisadas nesse estudo, responsá-
veis pelo aumento da acidez.

Gordura
A IN 51 (BRASIL, 2002), esta-

belece que o valor para a gordura 
deve ser de, no mínimo, 3,00%. A 
média do teor de gordura dos nú-
cleos Nova Marabá, Cidade Nova e 
Velha Marabá foi de 4,00%; 3,95% e 
4,11%, respectivamente, encontran-
do - se acima dos 3,75% descritos 
por Bandeira e Takemoto (2006), 
que trabalharam com amostras de 
leite informal comercializado no 
município de Araguaína – TO.

As 20 (100,00%) amostras do 
núcleo Nova Marabá estavam acima 
do mínimo exigido para gordura, 
evidenciando que apenas uma amos-
tra (5,00%) não sofreu desnatamento 
e sua densidade elevada, encontrada, 
pode estar relacionada a adição de 
outros espessantes não pesquisados 
nesse estudo.

Todas as amostras (100,00%) 
do núcleo Velha Marabá estavam 
de acordo com o mínimo exigido, 
variando de 3,32% a 4,87% de gor-
dura, concordando com Barcelos et 

al. (2006), que, no leite cru comer-
cializado clandestinamente no mu-
nicípio de Parauapebas, próximo ao 
município de Marabá, o percentual 
de gordura estava dentro dos limites 
permitidos.

Extrato seco desengordurado (ESD)
Os valores médios obtidos foram 

maiores que o limite mínimo estabe-
lecido (8,40%), sendo 9,28% para o 
núcleo Nova Marabá, 8,85% para o 
núcleo Cidade Nova e 9,57% para o 
núcleo Velha Marabá. Os valores de 
ESD obtidos no núcleo Nova Marabá, 
variaram de 8,87% a 9,82%, estando 
as 20 (100,00%) amostras dentro das 
normas para leite cru; a variação en-
contrada em leite in natura por Quin-
tana e Carneiro (2006), aproximou-se 
do obtido neste trabalho, sendo de 
8,60% a 9,40%.

No núcleo Cidade Nova, quatro 
amostras (20,00%) estavam abaixo 
do mínimo exigido para ESD, apre-
sentando os valores 6,62%; 6,74%; 
6,41% e 7,44%, respectivamente; isso 
pode ser explicado, provavelmente, 
pela adição de água detectada nas 
mesmas amostras. As 20 (100,00%) 
amostras do núcleo Velha Marabá, 
situaram-se acima do padrão exigido, 
variando de 9,15% a 11,30% de ESD.

Extrato seco total (EST)
As médias de EST do núcleo Nova 

Marabá, Cidade Nova e Velha Marabá, 
foram 13,28%, 12,80% e 13,66%, res-
pectivamente, todas acima do mínimo 
exigido (11,50%). No núcleo Nova 
Marabá, para os valores de EST as 20 
(100,00)% amostras estavam acima 
dos padrões, variando de 12,32% a 
14,54%, contrariando os resultados 
de Almeida et al. (1999), que encon-
traram 100,00% das amostras fora dos 
padrões estabelecidos. 

No núcleo Cidade Nova, 16 
(80,00%) amostras estavam de acordo 
com a legislação para valores de EST 
e quatro (20,00%) amostras em desa-
cordo, abaixo do mínimo exigido pro-
vavelmente devido à adição de água, 
ocorrendo a diminuição do valor de 
ESD e consequentemente a do EST. 
Todas as 20 (100,00%) amostras do 
núcleo Velha Marabá estavam acima 
do valor mínimo exigido, variando de 
12,76% a 14,98%.
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CONCLUSÃO

Dentre as fraudes pesquisadas, 
verificou-se que a adição de água no 
leite informal foi o principal problema 
encontrado no núcleo Cidade Nova, 
enquanto que nos núcleos Nova 
Marabá e Velha Marabá não foram 
constatadas nenhuma das fraudes, 
porém, os dados sugerem evidências 
de fraudes com a presença de outras 
substâncias estranhas que devem ser 
investigadas em futuros trabalhos.

Tais achados constituem-se em 
motivo de preocupação, pois a fraude, 
além de visar um lucro desleal, ainda 
expõe riscos à saúde dos consumido-
res. Em se tratando de um problema 
de saúde pública, faz-se necessário 
o estabelecimento de programas de 
orientação ao pequeno produtor de 
leite e aos consumidores, bem como 
a intensificação das atividades de 
fiscalização desse comércio.
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RESUMO

Diante das exigências dos consu-
midores, existe a necessidade de ofe-
recer alimentos seguros e de qualidade, 
garantindo, assim, a ausência de qual-
quer micro-organismo que possa a vir 
a causar alguma injúria ao consumidor. 
A presente pesquisa procurou avaliar 
a qualidade higiênica da carne bovina 
moída, comercializada em duas redes 
de supermercados do município de São 
Paulo. Foram coletadas 20 amostras, 
sendo 10 do estabelecimento A e 10 
do estabelecimento B, as quais foram 
submetidas à análise de coliformes 
totais (35°C) e coliformes termotole-

rantes (45°C), pesquisa de Salmonella 
e determinação de pH.

Palavras-chave: Microbiologia. 
Saúde Pública. Segurança dos alimentos.

ABSTRACT

In view of the consumer require-

ments, there is a need to guarantee safe 

and quality foods, ensuring absence 

of any microorganism that can cause 

some injury to the consumer. This 

research looked for evaluate the hy-

gienic-sanitary quality of minced meat 

marketed in two nets of supermarkets 

from São Paulo city. Were collected 20 

samples, being 10 from establishment 

A and 10 from establishment B, which 

were submitted to totals coliforms and 

termotolerants analysis, Salmonella 

research and pH determination.  

Keywords: Microbiology. Health 
Public. Food safety.

INTRODUÇÃO

bovinocultura de corte tem 
se destacado na economia 
nacional e vem assumindo 
posição de liderança no 
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mercado mundial de carnes. O Bra-
sil é o maior exportador mundial de 
carne bovina, possui o maior rebanho 
comercial e a segunda maior produ-
ção mundial, com destaque tanto no 
comércio de carnes frescas como 
industrializadas (VALLE, 2011).

Um indicativo de desenvolvimen-
to de uma região pode ser mensurado 
através do consumo de proteínas de 
origem animal, ou seja, quanto mais 
desenvolvido for o país ou a região, 
maior será o consumo de proteínas 
de origem animal quando comparado 
ao consumo de proteínas de origem 
vegetal (FEIJÓ, 2010).

Para a manutenção da saúde e das 
atividades diárias, se faz necessária 
uma dieta que seja composta de ali-
mentos pertencentes aos vários grupos 
de alimentos (carnes, leite, derivados 
de leite, frutas, vegetais e cereais), 
obtendo assim uma alimentação equi-
librada. A carne é fonte de proteína, 
vitaminas e minerais e deve fazer parte 
de uma dieta balanceada com os nu-
trientes dos demais grupos de alimen-
tos sendo, portanto, fundamental na 
alimentação humana (VALLE, 2000).

De acordo com o Regulamento de 
Inspeção Industrial e Sanitária de Pro-
dutos de Origem Animal (RIISPOA), 
entendem-se como carne de açougue 
as massas musculares e demais teci-
dos que as acompanham, incluindo 
ou não a base óssea correspondente, 
procedentes de animais abatidos sob 
inspeção veterinária (BRASIL, 1952).

Dentre os produtos cárneos, a 
carne moída pode ser inserida na 
dieta como uma alternativa para a 
ingestão de carne, pela sua praticida-
de, por apresentar preços acessíveis 
e por sua utilização em uma grande 
variedade de receitas culinárias, desta 
forma está bem difundida no cardá-
pio diário do consumidor. De acordo 
com a Instrução Normativa nº 83, de 
21 de novembro de 2003 entende-se 
por carne moída o produto cárneo 
obtido a partir da moagem de massas 
musculares de carcaças de bovinos, 

seguido de imediato resfriamento ou 
congelamento (PIGARRO, 2008).

Para assegurar que todas as carac-
terísticas da carne serão transmitidas 
de forma adequada ao consumidor é 
necessário que os vários processos 
que compõem sua cadeia de produ-
ção, sejam realizados de forma ade-
quada e de acordo com as normas e 
orientações previstas pela legislação. 
Um alimento de qualidade depende 
do modelo utilizado no processo de 
produção. O processo deve ser reali-
zado com o objetivo de produzir um 
alimento com maior valor nutritivo 
e isento de qualquer substância que 
possa prejudicar a saúde do consu-
midor (VALLE, 2000).

Os alimentos, de forma geral, 
podem apresentar características que 
favorecem a multiplicação de micro-
-organismos patogênicos ao homem. 
Os de origem animal possuem con-
dições, tais como acidez, proteína, 
gordura, umidade e temperatura, 
adequadas para que ocorra a multi-
plicação desses agentes (GRUNS-
PAN et al., 1996).

 Diversos fatores determinam a 
presença de agentes bacterianos nesses 
alimentos. A contaminação de um de-
terminado alimento pode ocorrer atra-
vés do meio ambiente, manipuladores, 
objetos e utensílios ou até mesmo pela 
adição intencionada de agentes a um 
alimento (GRUNSPAN et al., 1996).

Diante dos diversos fatores rela-
cionados com a cadeia produtiva da 
carne bovina e por ser amplamente 
consumida, se faz necessário um estu-
do a respeito da condição higienicos-
sanitária em que a carne é produzida, 
já que suas características favorecem 
o desenvolvimento de micro-organis-
mos que podem contaminá-la desde a 
sua produção até o consumidor final 
(PIGARRO, et. al., 2008).

Dessa forma objetivou-se com 
esse trabalho avaliar a qualidade hi-
gienicossanitária da carne moída bo-
vina obtida de dois estabelecimentos 
do município de São Paulo/SP.

MATERIAL E MÉTODOS 

Foram coletadas 20 amostras de 
carne moída de carne bovina adquiri-
das em duas redes de supermercados 
na cidade de São Paulo. As amostras 
foram encaminhas ao laboratório de 
Tecnologia e Inspeção Sanitária de 
Alimentos da Universidade de Santo 
Amaro, onde foram realizadas análises 
microbiológicas e determinação de pH.

Preparo das amostras
A pesagem das unidades analíticas 

foi realizada em capela de fluxo lami-
nar previamente higienizada e esterili-
zada. Foram pesados assepticamente, 
25 g das amostras e homogeneizadas 
com 225 mL de tampão diluente, 
solução salina 0,9% para determi-
nação do número mais provável de 
coliformes a 35ºC e Termotolerantes e 
água peptonada tamponada 0,1% para 
análise de Salmonella. Após homo-
geinização foram transferidos 1 mL 
desta diluição (10-1) para um tubo 
de rosca contendo 9 mL de solução 
diluente, obtendo a diluição 10-2, e 
assim por diante até a diluição 10-3. 

Pesquisa de Salmonella

Foram adicionados 225 mL de 
água peptonada tamponada a 0,1% 
em 25 gramas da amostra. A diluição 
foi homogeneizada e colocada em 
estufa a 35°C durante 24 horas. Após 
esse período foi adicionado 0,1 mL da 
diluição anterior em um tubo de ensaio 
estéril contendo 10 mL de caldo de Ra-
ppaport, 1 ml da diluição anterior em 
um tubo contendo 10 mL de caldo de 
Selenito Cistina, sendo posteriormente 
colocados em banho-maria a 45°C por 
24 horas. Destes tubos foi retirada uma 
alíquota com alça de platina e foram 
realizadas estrias em placas contendo 
ágar Bismuto Sulfito (BS), ágar enté-
rico de Hecktoen (HE) e ágar Xilose 
Lisina Desoxicolato (XLD). Estas 
placas foram levadas à estufa a 35ºC 
invertidas, por 24 horas. Após este 
período foi realizada a leitura.
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processo de moagem, ao qual a carne 
bovina é submetida para tornar-se 
carne moída, favorece a contami-
nação por micro-organismos, pois 
aumenta a superfície de contato, 
proporcionando a incorporação de 
resíduos de moagens anteriores. A 
pesquisa de coliformes termoto-
lerantes tem sido utilizada com o 
objetivo de determinar a condição 
higisnicossanitária na produção de 
alimentos (ALMEIDA et al., 2002).

Nas duas redes onde as amostras 
foram adquiridas, não foi possível 
verificar a temperatura dos balcões 
de refrigeração onde estavam ar-
mazenadas as carnes para moagem. 
Como as amostras foram obtidas em 
dias diferentes, na primeira e quarta 
coleta os manipuladores não estavam 
utilizando luvas e nem luva de malha 
de aço para cortar a carne em porções 
para a moagem, indicando falha nas 
boas práticas de manipulação. 

Todas as amostras apresentaram 
ausência de Salmonella, respeitando a 
Resolução RDC n° 12, de 02/01/2005, 
da ANVISA que estabelece a ausência 
de Salmonella sp em 25 g de produ-
tos cárneos. Práticas ineficientes de 
obtenção, processamento, armazena-
mento e comercialização do produto 
podem levar à contaminação do mes-
mo com Salmonella.

A legislação brasileira estabe-
lece que o pH de carne bovina em 
condições para o consumo é de até 
6.4, acima desse valor a carne é con-
siderada imprópria para o consumo, 
indicando início de decomposição 
(BRASIL, 1952) 

Em todos os estabelecimentos 
onde são comercializados alimentos, 
se faz necessária a presença de um 
responsável técnico capacitado, com 
o objetivo de detectar problemas 
e implantar soluções, através da 
padronização de atividades, elabo-
ração e aplicação de um manual de 
boas práticas, desta forma podendo 
garantir a qualidade da carne comer-
cializada nestes estabelecimentos. 

Determinação potenciométrica (pH)
O aparelho de pH foi ligado 30 

minutos antes de ser calibrado, sendo 
a calibração iniciada pela solução 
tampão de pH 7.0 e por último a solu-
ção tampão de pH 4.0. O eletrodo foi 
lavado com água destilada a cada tro-
ca de solução, tampão e de amostras. 
Através de uma pinça foram tomadas 
porções de várias regiões da carne 
moída, essas foram colocadas em um 
béquer e com o auxílio do bastão de 
vidro foi homogeneizada. A análise 
foi realizada imediatamente e feita à 
leitura quando estabilizou.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 20 amostras analisadas nas 
Tabelas 1 e 2, dez (50%) apresenta-
ram contagem de coliformes a 35°C 
acima de 1.100 NMP/g , sendo que 
das dez amostras nove (45%) fo-
ram obtidas na rede B, oito (40%) 
apresentaram crescimento maior 
que 1.100 NMP/g para coliformes 
termotolerantes, sendo que das oito 
amostras, sete (35%) foram obtidas 
na rede B. 

Todas as amostras apresentaram 
ausência de Salmonella em 25 gra-
mas, respeitando a legislação vigente.

Das 20 amostras analisadas nas 
tabelas 1 e 2, a amostra 4 da rede A 
apresentou valor de pH elevado para 
a carne bovina, 6.33, sendo necessário 
o consumo imediato.

As amostras representativas fo-
ram obtidas de duas redes de su-
permercados, representadas como 
redes A e B, onde foi pesquisada 
a ocorrência de micro-organismos 
indicadores, tais como, coliformes 
totais (35°C), coliformes termotole-
rantes (45°C) e Salmonella spp. Os 
métodos utilizados foram realizados 
de acordo com a Instrução Normativa 
nº 62/2203 do Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento.

A legislação brasileira não es-
tabelece limites de coliformes ter-
motolerantes para a carne moída. O 

Determinação do número mais provável
de coliformes a 35ºC e Termotolerantes
Prova presuntiva
A partir da diluição 10-1, 10-2 e 

10-3 em solução salina a 0,9%(ali-
mentos sólidos) foi adicionado 1 
ml, em séries de 3 tubos contendo 
caldo lauril sulfato de sódio, em 
concentração simples. A leitura foi 
realizada após 48 hs de incubação 
e a presença de gás nos tubos de 
Durham, produzido pela fermen-
tação da lactose contida no meio, 
(mínimo 1/10 do volume total do 
tubo ou efervescência quando adita-
do gentilmente) indicou a presença 
presuntiva de coliformes termoto-
letarntes.

Prova Confirmativa
Coliformes a 35ºC
De cada tubo positivo de caldo 

lauril sulfato de sódio obtido na 
prova presuntiva, com o auxílio de 
alça platina estéril, foi repicada uma 
aliquota para tubos contendo caldo 
verde brilhante bile 2% lactose, os 
tubos foram incubados a 36°C ± 1°C 
por 24 a 48 horas. A presença de gás 
nos tubos de Durham (mínimo 1/10 
do volume total do tubo ou eferves-
cência quando agitado gentilmente) 
indicou a presença de coliformes. O 
número de tubos positivos em cada 
série foi anotado.

Coliformes Termotolerantes
De cada tubo positivo de caldo 

lauril sulfato de sódio obtido na prova 
presuntiva, com auxílio de alça de pla-
tina estéril, foi repicada uma aliquota 
para tubos contendo caldo EC. Todos 
os tubos foram incubados a 45°C ± 
0,2°C por 24 a 48 horas, em banho-
-maria com agitação. A presença de 
coliformes termotolerantes foi confir-
mada pela formação de gás nos tubos 
de Durham no caldo EC (mínimo 1/10 
do volume total do tubo ou eferves-
cência quando agitado gentilmente). 
O número de tubos positivos em cada 
série foi anotado.
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CONCLUSÃO

Para que a carne moída seja 
comercializada de forma segura, 
há a necessidade de que todos os 
envolvidos na sua cadeia produtiva 
sejam conscientes e treinados para 
tais atividades e que a atuação da 
vigilância sanitária seja rigorosa, 
quando da comercialização deste 
produto.

Há a necessidade de que a legis-
lação brasileira crie padrões micro-

biológicos em relação a coliformes 
termotolerantes para a carne moída, 
podendo assim garantir a inocuidade 
do produto.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, A.S.; GONÇALVES, P.M.R.; FRAN-
CO, R.M. Salmonella em corte de 
carne bovina inteira e moída. Rev. Hig. 
Aliment., v.16, n.96, p.77-81, 2002.

BRASIL, EMPRESA BRASILEIRA DE PES-
QUISA AGROPECUARIA, VALLE, E.R. 

Boas práticas Agropecuárias Bovinos de 
Corte Manual de Orientações. 2011. 69p. 
Disponível em: http://bpa.cnpgc.embrapa.
br/material/MANUAL_de%20BPA_NA-
CIONAL.pdf. Acesso em 4 de  maio 2012.

BRASIL, EMPRESA BRASILEIRA DE PES-
QUISA AGROPECUARIA. FEIJÓ, G.L.D. 
I Curso “conhecendo a carne 
que você consome” Qualidade 
da Carne Bovina. 2010. 5p. Dispo-
nível em: <http://www.cnpgc.embrapa.br/
publicacoes/doc/doc77/02carnealimento. 
html>. Acesso em: 4 de maio 2012.

Tabela 1 - Número Mais Provável de Coliformes 35ºC e 45°C por grama (g), Salmonella sp e determinação do potencial hidrogeniônico 
(pH) obtidos de 10 amostras de carne moída coletadas no estabelecimento A.

Tabela 2 - Número Mais Provável de Coliformes 35ºC e 45°C por grama (g), Salmonella sp e determinação do potencial hidrogeniônico 
(pH) obtidos de 10 amostras de carne moída coletadas no estabelecimento B.



146

PESQUISA

BRASIL, EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUI-
SA AGROPECUARIA, VALLE, E.R. Carne 
bovina: Alimento nobre indis-
pensável. Mato Grosso do Sul, Campo 
Grande: Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária. 2000. 1p. Disponível em: 
<http://www.cnpgc.embrapa.br/publica-
coes/divulga/GCD41.html>. Acesso em: 
4 de maio 2012.

BRASIL, MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. RIIS-
POA - Regulamento de Inspe-
ção Industrial de produtos de 
origem Animal. Artigo 17. Brasília. 

1952. Disponível em: http://www.agri-
cultura.gov.br/arq_editor/file/Aniamal/
MercadoInterno/Requisitos/Regulamen-
toInspecaoIndustrial.pdf. Acesso em: 4 
de maio 2012.

BRASIL, MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. RIISPOA 
- Regulamento de Inspeção In-
dustrial de produtos de origem 
Animal. Artigo 847. Brasília. 1952. Dis-
ponível em: http://www.agricultura.gov.br/
arq_editor/file/Aniamal/MercadoInterno/
Requisitos/RegulamentoInspecaoIndus-
trial.pdf. Acesso em: 4 de maio 2012.

GRUNSPAN, E.D.; ULON, S.N.; SANTOS, A.F.; 
HERRMANN. G.P.; SHIRMER, V.R.; Con-
taminação microbiana de carne moída de 
açougues da cidade de Santa Maria, RS, 
Brasil. Ciênc. Rural, Santa Maria, v. 
26, n. 2, p. 263-267, 1996. 

PIGARRO, M.A.P. Avaliação microbioló-
gica da carne moída de duas re-
des de supermercados da cidade 
de Londrina - PR. 2008. 59f. Trabalho 
de conclusão de curso (Pós-Graduação em 
Higiene e Inspeção de Produtos de Origem 
Animal) – Instituto Qualittas – Universidade 
Castelo Branco, São Paulo, 2008. v

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO DF GERA 
RENDA PARA AGRICULTURA FAMILIAR.

 “Aqui na roça, começo o trabalho cinco da manhã e não tenho hora para acabar, não tem dia, não 

tem hora, é minha paixão, é o que eu gosto de fazer”, afirma Rivaldo José Gonçalves, 34 anos, 

agricultor familiar que produz em média 200 litros de leite por dia e vende para uma cooperativa 

de São Sebastião, região administrativa do Distrito Federal. 

Desde 2010, o leite produzido por Rivaldo chega aos estudantes do DF pelo Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (Pnae), executado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). A 

meta de Rivaldo é dobrar a produção. “Vou conseguir”, ele diz, com o ânimo de quem começou 

com uma produção diária de 10 litros e aumentou sua produtividade para 200 litros por dia, em 

seis anos. “Meu rebanho atual é de 30 animais, graças ao Pronaf. Os programas do governo, a 

compra pelo PNAE, remuneram melhor os agricultores familiares”, Rivaldo explica. 

O leite e o iogurte produzidos por Rivaldo chegam a escolas de São Sebastião e de outras localidades 

do DF. Estudantes de escolas rurais, da educação integral e alunos de creches do Distrito Federal 

consomem diariamente produtos da agricultura familiar. Os alimentos vão para a merenda escolar 

de cerca de 450 mil alunos, em aproximadamente 520 mil refeições por dia, em 652 escolas.  A 

lista de produtos inclui bebida láctea de chocolate, hortaliças, arroz, leite em pó e frutas – morango, 

goiaba, banana, abacaxi, entre outros. 

Na primeira chamada pública para a seleção de cooperativas da agricultura familiar a fornecer para 

as escolas do DF em 2013, oito foram selecionadas para formalizar contrato de um ano e, assim, 

fornecerem arroz, farinha de mandioca, macarrão, óleo de soja e tempero. 
 



147

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 220/221 – maio/junho de 2013

RESUMO

Com a constante busca por me-
lhores hábitos alimentares, vida 
mais saudável e longevidade sadia, a 
população vem procurando alimentos 
que proporcionem benefícios à saúde, 
tais como cereais integrais, frutas, le-
gumes e verduras. Ao ingerir vegetais 
in natura inadequadamente higie-
nizados, se expõe ao contato direto 
com micro-organismos que podem 
provocar diversas doenças. Devido ao 
fato da alface ser consumida in natura 
pela população, a mesma foi esco-
lhida para análise. Assim, o presente 
estudo teve como objetivo a avaliação 
microbiológica de alface (Lactuca sa-

tiva) comercializada em feiras livres 
de Erechim-RS, determinando a pre-
valência de coliformes totais e fecais 
e de parasitos intestinais patogênicos 
ao homem. O resultado da análise 
das 20 amostras de alface coletadas 
aleatoriamente de feiras livres de Ere-
chim, no mês de fevereiro de 2012, 

foi negativo para enteroparasitos, ou 
seja, não foram encontrados cistos 
de protozoários, ovos e/ou larvas de 
helmintos patogênicos ao homem. Os 
resultados da análise bacteriológica 
das alfaces constatou coliformes to-
tais em 100% das amostras e 35% das 
mesmas apresentaram valores acima 
dos preconizados pela ANVISA (102 
NMP/g) para coliformes termotole-
rantes (coliformes fecais). A consta-
tação de coliformes totais e fecais, nos 
vegetais demonstra uma deficiência 
na condição higienicossanitária.  

Palavras-chave: Enteroparasitos. 
Coliformes. Higienização.

ABSTRACT

With the constant search for 

better eating habits, a healthier life 

style and  longevity, population is 

looking for foods that provide health 

benefits, such as whole grains, fruits 

and vegetables. By eating vegetables 

in natura which are inadequately 

cleaned, people are exposed to direct 

contact with microorganisms that 

can cause different diseases. Be-

cause lettuce is consumed in natura 

by the population, it was chosen for 

analysis. Thus, this study aimed to 

evaluate lettuce (Lactuca sativa) in 

terms of microbiological analysis. 

This lettuce was commercialized in 

open markets in Erechim-RS and this 

study determined the prevalence of 

total and fecal coliforms and intes-

tinal parasites pathogenic to man. 

The result of analysis of the 20 lettuce 

samples collected randomly from 

Erechim fairs, in February 2012, was 

negative for intestinal parasites, ie, 

protozoan cysts, eggs and / or larvae 

of helminths pathogenic to man were 

not found. The results of bacteriolo-

gical analysis of lettuce found total 

coliform in 100% of the samples and 

35% of them showed values   above 

those recommended by ANVISA (102 

MPN / g) for fecal coliform. The fin-
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ding of total and fecal coliforms in 

lettuce shows a deficiency in hygienic 

and sanitary condition.

Keywords: Intestinal parasites. 
Coliforms. Sanitation.

INTRODUÇÃO

os últimos anos, tem-se 
observado mudanças no 
comportamento alimentar 
da população, basicamen-

te no que se refere ao consumo de 
hortaliças in natura (OLIVEIRA; 
LOURENÇO; LOURENÇO, 2006). 
Ao serem atraídos pelos benefícios 
oferecidos pelos vegetais, os consu-
midores se expõem ao risco de in-
fecções uma vez que, se consumidos 
in natura, podem servir como via 
de transmissão de enteroparasitos 
(FREITAS et al., 2004; SOARES; 
CANTOS, 2005) e micro-organismos 
patogênicos (BRASIL, 2006).

Coliformes totais e coliformes 
fecais são micro-organismos indi-
cadores de contaminação de origem 
fecal em alimentos (OLIVEIRA; 
LOURENÇO; LOURENÇO, 2006).

A principal forma de contamina-
ção por enteroparasitos em hortaliças 
ocorre principalmente, pelo uso de 
água de irrigação contaminada por 
material fecal de origem humana, 
pelo emprego de esterco não tratado 
ou impropriamente tratado (ROSA; 
MARTINS; FOLLY, 2005), pelo uso 
de adubo orgânico com dejetos fe-
cais, pelo contato das hortaliças com 
animais como aves, moscas e ratos, 
e também pela forma inadequada de 
manuseio e transporte (ROBERT-
SON; GJERDE, 2001). Destacam-se, 
ainda, na cadeia de transmissão, os 
alimentos mal lavados, a veiculação 
hídrica, bem como os depósitos 
subungueais em manipuladores de 
alimentos (TAKAYANAGUI et al., 
2001; SOARES; CANTOS, 2005).

A higidez dos alimentos é uma de 
suas características mais importantes, 
já que seu comprometimento por con-
taminação microbiana, por tóxicos, 
substâncias químicas, metais e por 
parasitos, desfiguram de tal modo o 
alimento que este deixa de ser nutriti-
vo para se transformar em veículo de 
agentes agressivos à saúde do indiví-
duo (EVANGELISTA, 2005).

Considerando que a água e ali-
mentos podem atuar como veículo 
de transmissão de doenças, o presente 
estudo teve por objetivo a avaliação 
microbiológica de alface (Lactuca sa-

tiva) comercializada em feiras livres 
de Erechim-RS.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletados, aleatoriamen-
te, 20 amostras de alface - Lactuca 

sativa - em feiras livres da cidade 
de Erechim-RS, as quais foram 
acondicionadas individualmente em 
sacos plásticos de primeiro uso, os 
quais foram devidamente fechados e 
transportados em caixas de isopor aos 
laboratórios de Microbiologia e de 
Parasitologia da Universidade Regio-
nal Integrada do Alto Uruguai e das 
Missões – URI Campus de Erechim.   

Para o exame parasitológico foram 
adicionados 300 mL de água destilada 
e 3 gotas de detergente neutro em 
cada pé de alface acondicionado em 
um saco plástico, a seguir foram filtra-
das em cálice descartável com peneira 
para exames parasitológicos (ESTE-
VES; FIGUEIRÔA, 2009). Após 24 
horas em repouso, o sobrenadante foi 
retirado e o sedimento foi levado para 
a centrífuga a 2000 rpm por 3 minu-
tos, novamente o sobrenadante foi 
desprezado e preparadas duas lâminas 
com o sedimento. O sedimento foi 
corado com lugol, coberto com uma 
lamínula e, em seguida, analisado 
em microscópio óptico com objetiva 
de 10x, a confirmação das estruturas 
parasitárias foi realizada com a obje-
tiva de 40x. 

Segundo Jorge (2011), no exame 
microbiológico utilizaram-se 25g 
de cada unidade amostral, na qual 
foi adicionando a um erlenmayer 
contendo 225 mL de água pep-
tonada 0,1%, através de agitação 
mecânica, obtendo a diluição 10-1. 
Transferiu-se 1 mL desta diluição 
para outro tubo contendo 9 mL de 
água peptonada 0,1%, obtendo as-
sim a diluição 10-2. Para diluição de 
10-3 foi transferida 1 mL da diluição 
anterior para um tubo contendo 9 mL 
de água peptonada 0,1%. 

Foi inoculado 1 mL das diluições 
10-1, 10-2 e 10-3, em três tubos para 
cada diluição, contendo concentra-
ção simples de caldo Lauril Sulfato 
Triptose (LST) com tubos de Durhan 
invertidos. Os tubos foram incubados 
a 35°C por 24 horas, se negativos, 
incubou-se por mais 24 horas. O 
crescimento de micro-organismos 
com produção de gás determinou 
positividade da prova.

Para análise de coliformes totais 
dos tubos de cultura positivos do LST 
foi retirada uma alça para tubos de 
Caldo Bile Verde Brilhante (BGBL), 
os quais foram incubados a 35°C por 
24 - 48 horas observando se houve 
crescimento com produção de gás. 

Para verificação de coliformes 
fecais (termotolerantes) foi retirado 
uma alça bem carregada das culturas 
de BGBL positivas para tubos de 
caldo E. coli (EC), com tubos de 
Durhan invertidos e incubados em 
banho-maria a 45,5°C por 24 horas. 

A avaliação estimativa do número 
mais provável (NMP) de coliformes 
totais e fecais por grama foi obtido 
pelo arranjo de tubos positivos dos 
caldos BGBL e EC, baseado na ta-
bela de NMP, segundo a Farmacopeia 
brasileira 2010.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O resultado da análise das 20 
amostras de alface (Lactuca sativa) 
coletadas aleatoriamente de feiras 

N
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Na avaliação parasitológica de 
vegetais orgânicos realizada por 
Arbos et al. (2009) em Curitiba-PR, 
40% (6/15) das amostras foram posi-
tivas para parasitos, sendo observado 
ovos de Ancilostomideos e cistos de 
Entamoeba sp. 

Osaki et al. (2010) analisaram 52 
amostras de alface comercializadas 
na cidade de Guarapuava-PR, destas 
34,6% apresentaram estruturas para-
sitárias como cistos de Giardia spp., 
Entamoeba spp. e Balantidium coli. 

Belinelo et al. (2009) avaliaram 
enteroparasitos em hortaliças na 
cidade de São Mateus-ES, obtendo 
um resultado positivo para 25,71% 
(36/140) das amostras analisadas. 
Os parasitos mais frequentes foram 
Entamoeba histolytica, Giardia lam-

blia, Ascaris spp., seguido de larvas 
de nematódeos, Ancylostoma spp., 
Trichuris spp. e Taenia spp. Preva-
lência semelhante (23,8%) foi obtida 
por Esteves e Figueirôa (2009), os 
quais identificaram contaminação por 
parasitos em 21 amostras de alface de 
feiras livres no município de Caruaru-
-PE. Os parasitos identificados foram 
Ancilostomidae sp., Ascaris lumbri-

coides e Entamoeba coli.

Montanher et al. (2007) avaliaram 
alface comercializada em restaurantes 
self-service em Curitiba-PR, iden-
tificaram 10% (5/50) das amostras 
contaminadas, sendo que os parasitas 
encontrados foram Iodamoeba buts-

chlii, Entamoeba histolytica, Fasciola 

hepatica e Trichocephalus trichiurus. 
No presente estudo, a análise 

microbiológica realizada para cons-
tatação de coliformes totais e fecais 
mostrou resultados significativos de 
contaminação (Tabela 1). Segundo 
a Resolução - RDC nº 12, de 2 de 
janeiro de 2001, a tolerância máxima 
para produtos como hortaliças cruas 
é de  102 NMP/g para coliformes ter-
motolerantes (BRASIL, 2001).

Embora não existam informações 
na legislação brasileira quanto aos 
limites de contagens tolerantes para 

enquanto critérios de compra por parte 
dos mesmos (CENCI, 2006). 

No presente estudo, a análise pa-
rasitológica de 20 amostras de alface, 
comercializadas em feiras livres de 
Erechim-RS, foi negativa para entero-
parasitos patogênicos ao homem. Re-
sultados semelhantes foram encontra-
dos por Demartini e Grazziotin (2009), 
ao avaliarem 120 amostras de alface in 

natura, adquiridas aleatoriamente em 
supermercados, fruteiras e feiras livres 
da mesma cidade.  Também Nogueira 
et al. (2005), ao avaliarem alface e 
na sua ausência, almeirão ou agrião 
em hortas da cidade de Jaboticabal – 
mostraram resultados negativos para 
enteroparasitos.  

Ao contrário, Cantos et al. (2004), 
em Florianópolis-SC e Viol et al. 
(2007) em Apucarana-PR demons-
traram contaminação por algum tipo 
de estrutura parasitária em 100% das 
amostras de hortaliças. Detectaram a 
ocorrência de ovos e larvas de Anci-

lostomideos, larvas de Strongyloides 
stercoralis, cistos de Entamoeba his-

tolytica, Entamoeba coli, Endolimax 
nana, entre outros.  

livres de Erechim, no mês de fevereiro 
de 2012, foi negativo para enteropara-
sitos, ou seja, não foram encontrados 
cistos de protozoários, ovos e/ou larvas 
de helmintos patogênicos ao homem. 
Constatou-se, apenas, larvas de ne-
matódeos de vida-livre, protozoários 
ciliados, bactérias, fungos e ácaros.

A Tabela 1 mostra os resultados 
da análise bacteriológica das alfaces. 
Foram encontrados coliformes totais 
em 100% (20/20) das amostras e 35% 
(7/20) das mesmas apresentaram valo-
res acima dos preconizados pela AN-
VISA (102 NMP/g) para coliformes 
termotolerantes (coliformes fecais). 

O conceito de qualidade de frutas 
e hortaliças envolve vários atributos: 
aparência visual (frescor, cor, defeitos 
e deterioração), textura (firmeza, resis-
tência e integridade do tecido), sabor 
e aroma, valor nutricional e segurança 
do alimento. O valor nutricional e a 
segurança do alimento do ponto de 
vista da qualidade microbiológica e da 
presença de contaminantes químicos 
ganham cada vez mais importância 
por estarem relacionados à saúde do 
consumidor, portanto são decisivos 

Tabela 1 - Análise bacteriológica de alfaces provenientes de Feiras Livres - Erechim/RS.
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Também Silva et al. (2010), ao verifi-
carem as condições higienicossanitárias 
em feiras livres na cidade do Rio de 
Janeiro, observaram muitas irregularida-
des, como ausência de uniforme e uni-
formes em mau estado de conservação, 
manipulação simultânea de dinheiro e 
alimentos, ausência de lixeiras.

As principais fontes de conta-
minação microbiológica são o uso 
inadequado de esterco não curtido na 
adubação, a água de irrigação conta-
minada e as mãos de manipuladores 
não adequadamente lavadas e limpas 
(CENCI, 2006).

Vale ressaltar que a avaliação mi-
crobiológica negativa, não assegura a 
real qualidade do produto, tendo em 
vista que o mesmo será transportado 
e manipulado após a compra, podendo 
ocorrer contaminação.

Segundo a ANVISA é de suma 
importância a correta higienização das 
hortaliças pelos consumidores, a seguir 
descrita: lavar em água corrente os ve-
getais folhosos, folha a folha, colocar 
de molho, por dez minutos, em água 
clorada, utilizando produto adequado 
para esse fim (ler o rótulo da embala-
gem), na diluição de até 200ppm (uma 
colher de sopa para um litro de água). 
Ainda, é fundamental a lavagem após 
a desinfecção, pois a presença de resí-
duos organoclorados pode ser tóxico ao 
homem (BRASIL, 2006).

CONCLUSÃO

As amostras de alface analisa-
das demonstraram inexistência de 
enteroparasitos, porém algumas 
apresentaram coliformes totais e fe-
cais, merecendo maior atenção pelos 
órgãos responsáveis pela fiscalização, 
uma vez que hortaliças consumidas 
in natura podem colocar em risco a 
saúde da população.
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RESUMO

Esta pesquisa objetivou avaliar 
a sensibilidade de sorogrupos de 
Escherichia coli enteropatogênicas 
(EPEC) frente à ação do óleo essen-
cial do manjericão (Ocimum basili-

cum Linn.), utilizando-se o Método 
de Difusão em Disco (MDD). Foram 

analisadas 100 amostras de alfaces 
cultivadas em sistema orgânico e hi-
dropônico, comercializadas em feiras 
livres e supermercados na cidade de 
São Luís\MA. Os resultados obtidos 
indicaram uma elevada contaminação 
das alfaces por E. coli EPEC sendo 
identificados os sorogrupos O55, 
O26, O111, O114, O125, O126, O127 

e O142. No que se refere à atividade 
antibacteriana do óleo essencial do 
manjericão, todos os sorogrupos de 
E. coli EPEC testados apresentaram 
sensibilidade à ação do óleo. A ativi-
dade antibacteriana apresentada pelo 
óleo essencial de manjericão frente 
à E. coli EPEC sugere que o mesmo 
pode servir como fonte de compostos 
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com potencial terapêutico frente a 
bactérias potencialmente patogênicas 
e multirresistentes aos antibióticos 
convencionais.

Palavras-chave: Escherichia 
coli EPEC. Atividade antibacteriana. 
Hortaliças.

ABSTRACT

This research aimed to evalua-

te the antibacterial activity of the 

essential oil of basil (Ocimum ba-

silicum Linn.) front the serougrups 

of Escherichia coli EPEC using the 

Diffusion in Disc Method (DDM). 

Were analyzed 100 samples of let-

tuces (Lactuca sativa) cultivated in 

organic and hydroponic system sold 

in street market and supermarkets in 

São Luís city/MA. The results showed 

a high contamination of the lettuces 

by serogroups of E. coli EPEC - O55, 

O26, O111, O114, O125, O126, 

O127 and O142. About the antibac-

terial activity of the essential oil of 

basil, all the serogroups of E. coli 

EPEC tested presented sensitivity to 

oil’s action. The antibacterial activity 

presented by the essential oil of basil 

front to E. coli EPEC suggests that the 

same can be as source of compoun-

ds with therapeutic potential front 

the bacteria potentially pathogenic 

and multiresistant to conventional 

antibiotics.

Keywords: Escherichia coli 
EPEC. Antibacterial Activity.Veetables.

 INTRODUÇÃO

uso de plantas medicinais 
para o tratamento de doen-
ças está associado à medi-
cina popular de diferentes 

partes do mundo. Diferentes culturas 
dos mais distintos lugares, desenvol-
vidas ou não, conhecem e utilizam 

o potencial terapêutico dos vegetais 
no tratamento de diversas doenças. 
As plantas são uma importante fonte 
de compostos biologicamente ativos, 
muitos dos quais se constituem em 
modelos para a síntese de um grande 
número de fármacos. Dentre os prin-
cipais produtos de origem vegetal com 
atividade antimicrobiana, podemos 
citar os extratos, o látex e os óleos es-
senciais (SARTORATTO et al., 2004).

Entre as plantas medicinais comu-
mente usadas na medicina popular 
está o manjericão (Ocimum basili-

cum Linn.), o qual pertence à família 
Lamiaceae, possuindo entre 50 e 159 
espécies originárias de regiões tropi-
cais e subtropicais da Ásia, África, 
América Central e do Sul. A composi-
ção dos óleos essenciais extraídos das 
folhas e ápices com inflorescência do 
manjericão varia de acordo com a es-
pécie e a localização geográfica, sendo 
classificados em quatro quimiotipos 
de acordo com os componentes ma-
joritários do óleo: quimiotipo linalol-
-metil chavicol (Europeu), originário 
da Itália, França, Bulgária, Egito e sul 
da África, o metil chavicol (Reunião), 
que tem sua origem na Tailândia, 
Madagascar e Vietnam, o quimiotipo 
metil cinamato (Tropical), da Índia, 
Paquistão e Guatemala, e o quimiotipo 
eugenol (Java), originário do Norte da 
África e Rússia (LABRA et al., 2004).

No Brasil, o manjericão é cultivado 
por pequenos agricultores para uso me-
dicinal e culinário, sendo comerciali-
zado na forma fresca ou seca em feiras 
e supermercados, sendo comumente 
conhecida como alfavaca, basilicão, 
basílico grande, erva real e manjericão 
de molho. Em função de suas proprie-
dades terapêuticas, o manjericão é am-
plamente utilizado na medicina popular 
como anti-espasmódico, antitérmico, 
auxiliando também na digestão e no 
combate de infecções bacterianas e 
parasitárias intestinais (BOZIN et al., 
2006). O óleo essencial dessa planta 
tem sido utilizado nas indústrias de ali-
mentos como condimentos, flavorizan-

te para produtos de confeitaria, bebidas 
não alcoólicas, sorvetes e na indústria 
de cosméticos (KATARZYNA et al., 
1996). A atividade antimicrobiana do 
óleo essencial do manjericão tem sido 
relatada como sendo predominante-
mente associada a seus constituintes 
majoritários, o metil chavicol e o linalol 
(CHIANG et al., 2005).

O hábito alimentar da população 
tem mudado consideravelmente. O 
aumento no consumo de hortaliças 
in natura caracteriza esta mudança, 
pois estes alimentos fornecem inú-
meros benefícios ao organismo como, 
por exemplo, o desenvolvimento e 
regulação orgânica do corpo (NAS-
CIMENTO et al., 2005). Entre as 
hortaliças mais consumidas no Brasil 
está a alface (Lactuca sativa), a qual 
pertence à família das Chicoriaceae 
e por apresentar vitaminas A, B1

, B
2
 

e C, sais minerais, principalmente, o 
cálcio e por possuir baixo valor caló-
rico é um componente bastante pre-
sente nas saladas dos brasileiros. Seu 
cultivo é praticado de forma orgânica, 
livre de agrotóxicos, hidropônica 
onde as hortaliças ficam protegidas 
contra diversos fatores adversos do 
meio ambiente e o convencional com 
utilização de defensivos agrícolas 
(SANTANA et al., 2006). 

As hortaliças, por serem consumi-
das in natura, têm sido consideradas 
como uma das principais veiculadores 
de micro-organismos patogênicos de 
interesse em Saúde Pública. Dentre as 
principais espécies de bactérias conta-
minantes de hortaliças está a Escheri-

chia coli, a qual apresenta linhagens 
patogênicas em virtude da produção 
de toxinas, tais como: enterotoxinas 
termolábeis (LT) e termoestáveis (ST) 
e Shiga-toxina, exercendo um papel 
importante na patogenia das doenças 
(MARTINS et al., 2000). As E. coli 
enteropatogênicas (EPEC), apesar de 
não produzirem toxinas, estão entre 
as linhagens de E. coli diarreiogênicas 
por produzirem uma característica 
histopatológica conhecida como fe-

O
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nômeno de ligação e desaparecimento 
(A/E) (Attaching and Effacing) sobre 
células intestinais. No Brasil, estima-
-se que, as diarréias sejam a causa 
de mais de 200.000 óbitos anuais de 
crianças, nos quais a E. coli EPEC se 
encontra entre as principais causas. Os 
principais sintomas clínicos da doença 
causada por esta categoria de E. coli 
são: diarreia aquosa e sanguinolenta 
acompanhada de febre, mal-estar e 
vômitos (MANGIA et al., 1993).

Portanto, considerando-se a cres-
cente participação das hortaliças na 
transmissão de E. coli enteropatogê-
nicas, esta pesquisa objetivou avaliar a 
sensibilidade de sorogrupos de Esche-

richia coli enteropatogênicas (EPEC) 
isoladas de alfaces (Lactuca sativa) 
orgânicas e hidropônicas comerciali-
zadas em feiras livres e supermercados 
da cidade de São Luís/MA, frente à 
ação do óleo essencial do manjericão 
(Ocimum basilicum Linn.).

MATERIAL E MÉTODOS

Identificação bioquímica e
sorológica das cepas de
Escherichia coli

Foram analisadas, no período de 
maio a julho de 2009, 100 amostras de 
alfaces (variedade crespa) cultivadas 
em sistema orgânico e hidropônico 
comercializadas em feiras livres e 
supermercados, respectivamente, 
localizados na cidade de São Luís/
MA. Para o isolamento e identifica-
ção bioquímica das colônias típicas 
de Escherichia coli utilizou-se os 
Agares Eosina Azul de Metileno e 
MacConkey Sorbitol e o Sistema API-
-20E (bioMérieux), segundo a técnica 
descrita por Kornacki e Johnson 
(2001) no Compendium of Methods 

for the Microbiological Examination 

of Foods. Para a identificação soro-
lógica, testou-se soros polivalentes 
e monovalentes (Probac do Brasil) 
contendo anticorpos para a identifi-
cação de antígenos somáticos O, da 
E. coli EPEC clássica, a saber: soro 

polivalente A contendo anti-corpos 
para a identificação dos sorogrupos 
monovalentes: O26, O55, O111 e 
O119; polivalente B para identificar 
os monovalentes: 114, O125, O142 e 
O158 e polivalente C para os mono-
valentes: O86, O126, O127 e O128, 
segundo metodologia descrita por 
MENG et al. (2001). 

Obtenção do óleo essencial
A extração do óleo essencial 

do manjericão (Ocimum basilicum 
L.) foi realizada pelo processo de 
hidrodestilação usando-se o sistema 
de Clevenger, segundo metodologia 
descrita por Matos (1988). Para a 
extração, utilizaram-se as folhas da 
planta seca e moída. A identificação 
dos constituintes do óleo essencial foi 
realizada pela técnica de Cromatogra-
fia Gasosa acoplada a Espectrometria 
de Massas (CG/MS).

Antibiograma
Para a avaliação da atividade 

antibacteriana do óleo essencial do 
manjericão, utilizou-se o Método de 
Difusão em Disco (MDD) segundo 
metodologia recomendada pelo CLSI 
(2009). Utilizou-se como parâmetro 
para avaliar a sensibilidade das cepas 
de E. coli EPEC frente à ação do óleo 
essencial os padrões de sensibilidade 
adotados por Moreira et al. (2005), a 
saber: Resistente: diâmetros £ 8mm; 
Sensível: para diâmetros de 9-14mm; 
Muito sensível: para 15-19mm; Ex-
tremamente sensível: para os halos 
com diâmetros ³ 20mm.

Análise Estatística
Para a avaliação do efeito inibitó-

rio do óleo essencial do manjericão 
frente aos sorogrupos de E. coli 
EPEC, os dados experimentais fo-
ram submetidos ao teste paramétrico 
para a diferença entre duas médias 
populacionais (amostras pequenas e 
independentes) e com um nível de 
significância de 5%, utilizou-se o 
software STATISTICA 7.0.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados referentes à frequência 
e percentual de isolamento de Esche-

richia coli enteropatogênicas (EPEC) 
isoladas das amostras de alfaces culti-
vadas nos sistemas orgânico e hidropô-
nico comercializadas em feiras livres 
e supermercados, respectivamente, 
localizados na cidade de São Luís/MA, 
estão expressos na Tabela 1. 

Os resultados mostraram que 
do total de 150 cepas identificadas 
como E. coli (75 sistema orgânico e 
75 hidropônico), 70 (46,66%) foram 
positivas nos testes sorológicos para 
E. coli enteropatogênica clássica, 
dessas, 54 (77,14%) provenientes 
das alfaces orgânicas, foram iden-
tificados os sorogrupos: O55 (29); 
O26 (3); O111 (1); O114 (2); O125 
(9); O126 (2); O127 (1) e O142 (7) 
e 16 (22,85%) isoladas das alfaces 
hidropônicas foram positivas para 
os sorogrupos: O55 (6); O111 (3); 
O114 (2); O125 (2); O127 (1) e 
O142 (2). Embora nas alfaces cul-
tivadas pelo sistema orgânico tenha 
sido identificado um maior número 
de sorogrupos de E. coli EPEC 
clássica, em ambos os sistemas de 
cultivo constatou-se contaminação 
por essa bactéria.

Em um estudo realizado por 
Safariková e Safarik (2001) para 
o isolamento e detecção de E. coli 
O26, O111 e O157 em amostras de 
vegetais por separação imunomag-
nética, incluindo a alface, constata-
ram que de 36% a 93% das amostras 
apresentaram contaminação por 
estes sorogrupos. Palú et al. (2002), 
avaliando frutas e hortaliças ser-
vidas em restaurantes self-service 
privados da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, incluindo alfaces, 
constatou a presença de E. coli em 
40% das amostras analisadas. Den-
tre os sorogrupos diarreiogênicos 
identificados estavam: O26, O55, 
O111, O119, O124, O125, O127 
e O142.
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Frutas e vegetais contaminados 
com sorotipos patogênicos de E. coli 
têm contribuído para um aumento no 
número de surtos. Vários produtos 
hortícolas, incluindo alfaces frescas, 
frutas e brotos têm sido implicados 
em surtos de origem alimentar cau-
sados por diferentes sorogrupos de 
E. coli como o O157, O111 e O26 
comumente associados a surtos de 
gastrenterites e a síndrome hemolítica 
urêmica (HILBORN et al. 1999). Os 
vegetais folhosos foram citados como 
a fonte de 26% dos focos de surtos e 
como um dos principais veículos de 
transmissão de doenças nos Estados 
Unidos entre 1998-99. A contami-
nação de hortaliças pode ocorrer de 
várias formas, no entanto, a utilização 
do esterco ou de água contaminados 
com fezes é a principal rota de con-
taminação (SOLOMON, YARON, 
MATTHEWS, 2002).

A prática de usar o esterco como 
adubo orgânico para o cultivo de hor-
taliças constitui uma importante fonte 
de contaminação desses vegetais com 
patógenos humanos tais como as 
Escherichia coli patogênicas e a Sal-

monella sp., as quais estão presente 
no trato gastrintestinal de animais e 
consequentemente no esterco usado 
como fertilizante (LONCAREVIC et 
al., 2005). A água de irrigação é outra 
fonte de contaminação das hortaliças 
podendo apresentar uma grande quan-
tidade de contaminantes como coli-
formes de origem fecal, ovos de hel-
mintos, cistos de protozoários, dentre 
outros micro-organismos oriundos 
de descargas de esgotos (PACHECO 
et al., 2002). No Brasil, estudos têm 
constatado hortaliças com altos índi-
ces de contaminação por coliformes 
fecais, sendo a água utilizada na 
irrigação uma importante fonte de 
contaminação (GUIMARÃES et al., 
2003). Esse fato pode justificar, em 
parte, a contaminação por Escheri-

chia coli nas amostras de hortaliças 
avaliadas neste estudo. Os resultados 
obtidos nessa pesquisa indicam ainda 

que, em algum momento, seja na pro-
dução, transporte, armazenamento ou 
manipulação dessas hortaliças, houve 
o contato das mesmas com fezes de 
origem humana e/ou animal.

Os níveis de contaminação obser-
vados nas alfaces cultivadas pelo sis-
tema orgânico e hidropônico parecem 
estar associados, fundamentalmente, 
com as condições sanitárias do am-
biente em que são cultivadas e com as 
práticas de cultivo utilizadas. Deste 
modo, os percentuais de contamina-
ção observados no sistema de cultivo 
hidropônico para esta hortaliça são 
inaceitáveis uma vez que é realizado 
em sistemas protegidos de fatores ex-
ternos, podendo esta contaminação ser 
atribuída às condições higienicossani-
tárias da água ou do nutriente utilizado.

Nessa pesquisa, cepas de Escheri-

chia coli enteropatogênicas (EPEC) 
isoladas de amostras de alfaces 
cultivadas pelo sistema orgânico 
e hidropônico foram submetidas à 
ação antibacteriana do óleo essencial 
do manjericão com a finalidade de 
avaliar a capacidade inibitória desse 
óleo. A Tabela 2 apresenta as caracte-
rísticas numéricas obtidas a partir do 
antibiograma realizado com o óleo 
essencial do manjericão frente às E. 

coli enteropatogênicas (EPEC).
De acordo com os resultados 

apresentados na Tabela 2, as E. coli 
enteropatogênicas (EPEC) isoladas 
das alfaces do sistema orgânico e 
hidropônico demonstraram sensibi-
lidade frente à ação do óleo essencial 
do manjericão, com média dos halos 
de inibição variando de 11,22mm a 
11,43mm e de 11,0mm a 12,0mm, 
respectivamente. A análise estatísti-
ca aplicada a esses resultados com 
a finalidade de comparar as médias 
dos halos de inibição, não revelou 
diferenças significativas (p>0,05) 
entre as cepas de E. coli EPEC sen-
síveis ao óleo. Todos os sorogrupos 
testados apresentaram sensibilida-
des semelhantes frente à ação desse 
óleo essencial.

Em virtude dos sorogrupos O26, 
O126 terem sido isolados somente 
das amostras de alface orgânica, os 
resultados referentes à ação do óleo 
essencial do manjericão frente a 
esses sorogrupos não sofreram trata-
mento estatístico, no entanto, esses 
sorogrupos demonstraram sensibili-
dade ao óleo com halos de inibição 
(médias) de 11,13mm e 11,10mm, 
respectivamente.

A atividade antibacteriana apresen-
tada pelo óleo essencial do manjericão 
frente a E. coli EPEC observada nessa 
pesquisa concorda com os achados por 
Hussain et al. (2008) os quais relata-
ram sobre a ação do óleo essencial de 
manjericão frente a diferentes micro-
-organismos. Dentre as bactérias tes-
tadas, a Escherichia coli demonstrou 
sensibilidade ao apresentar um halo 
de inibição de 11,4mm. Bozin et al. 
(2006) caracterizando a composição 
dos constituintes voláteis dos óleos 
essenciais de algumas espécies da 
família Lamiaceae, bem como a sua 
atividade antimicrobiana, verificaram 
um halo de inibição de 11mm para 
o manjericão frente a E. coli multir-
resistentes a antibióticos comerciais. 
Nossos resultados concordam ainda 
com os encontrados por Moreira et al. 
(2005) que, ao analisarem os parâme-
tros inibitórios de óleos essenciais para 
reduzir a ação de patógenos de origem 
alimentar, verificaram que dentre os 
óleos testados que o manjericão apre-
sentou um halo de inibição de 11mm 
frente a cepas de E. coli. 

Suppakul et al. (2003) comentam 
sobre a atividade antibacteriana do 
manjericão frente a uma grande va-
riedade de bactérias Gram negativas 
e Gram positivas, bolores e leveduras. 
Segundo os autores, o óleo essencial 
de manjericão demonstrou atividade 
antimicrobiana frente a 20 dos 24 
micro-organismos testados, incluin-
do: Aeromonas hydrophila, Bacillus 

cereus, Bacillus subtilis, Bacillus 

thermosphacta, Escherichia coli, 

Listeria monocytogenes, Salmonella 
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Tabela 1 - Frequência e percentual de isolamento de Escherichia coli enteropatogênicas isoladas das amostras de alfaces cultivadas nos sistemas 
orgânico e hidropônico comercializadas em feiras livres e supermercados da cidade de São Luís/ MA.

Tabela 2 - Características numéricas da atividade antibacteriana do óleo essencial do manjericão frente à Escherichia coli EPEC isoladas de 
alfaces cultivadas em sistema orgânico e hidropônico, segundo sorogrupos e tamanho do halo de inibição (mm).

Typhimurium, Staphylococcus aureus, 

Mucor piriformes, Penicillium candi-

dum, Cândida formata, dentre outros.
Sinha e Gulati (1990), ao avaliarem 

a atividade antibacteriana e antifúngica 
de alguns óleos essenciais e alguns 
de seus constituintes, observaram 
que o óleo essencial do manjericão 
foi efetivo frente à Escherichia coli, 
Staphylococcus aureus, Salmonella 
Typhi, Salmonella Paratyphi, Shigella 

boydii e Proteus vulgaris. Os autores 
atribuíram o efeito inibitório à pre-
sença dos constituintes majoritários 
do óleo, o metil chavicol e o linalol. 

No óleo essencial do manjeri-
cão estudado nessa pesquisa foram 
identificados, após análise por CG/
EM, seis componentes como sendo 
os principais constituintes do óleo 
com um percentual de abundância 
significativo, a saber: o metil cha-

vicol (62,39%), linalol (25,88%), 
α-farneseno (6,14%), 1,8 cineol 
(eucaliptol) (3,48%), α-terpineol 
(1,43%) e o α-cadinol (0,67%). Sen-
do assim, acredita-se que, a atividade 
antibacteriana do óleo essencial do 
manjericão observada nessa pesquisa 
seja atribuída à presença dos compo-
nentes majoritários do óleo, o metil 
chavicol e linalol.

Alguns estudos têm demonstrado 
êxito com relação à aplicação dos 
óleos essenciais e seus componentes, 
sozinhos ou em combinação com ou-
tros métodos de conservação, com o 
objetivo de reduzir ou controlar a pre-
sença de patógenos de origem alimen-
tar e micro-organismos deteriorantes 
de produtos alimentícios. Sacchetti et 
al. (2005) relatam que o uso de óleos 
essenciais em alimentos vem ganhan-
do importância por apresentarem 

componentes naturais, evitando-se o 
uso de aditivos sintéticos, deteriora-
ções, oxidações e o ataque de micro-
-organismos, apresentando eficiência 
nas funções antioxidantes, antiradicais 
e antimicrobianas em alimentos. 

CONCLUSÃO

A atividade antibacteriana apresen-
tada pelo óleo essencial do manjericão 
frente a sorogrupos de Escherichia 

coli EPEC vem contribuir com dados 
de relevância no que se refere ao seu 
posterior uso como fitoterápico no 
combate as toxinfecções causadas por 
essa bactéria, bem como, tornar-se 
uma alternativa natural para a sani-
tização e conservação de alimentos. 
Porém necessita de estudos in vivo e de 
novas pesquisas excluindo os possíveis 
efeitos indesejáveis no alimento.
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RESUMO

A água é um recurso utilizado em 
diversas etapas no beneficiamento do 
mel e a sua qualidade é um parâme-
tro necessário a ser monitorado na 
apicultura, pois interfere diretamente 
na qualidade do mel. Avaliou-se a 
qualidade microbiológica da água das 
casas de méis localizadas no semi-
árido piauiense. Foram adquiridas 
26 amostras de água de casas de 
méis para a realização das contagens 
de bactérias heterotróficas aeróbias 
mesófilas, enumeração de coliformes 
a 35º e coliformes a 45ºC no labo-
ratório de Controle Microbiológico 
do Núcleo de Estudos, Pesquisas e 
Processamentos de Alimentos, do 
Centro de Ciências Agrárias da Uni-

versidade Federal do Piauí. Cinco 
amostras (19,2%) foram positivas 
para coliformes a 35 ºC. Na contagem 
de bactérias heterotróficas aeróbias 
mesófilas foi observado valores que 
variaram de <1 a 1,1 x 103 UFC/mL e 
7,7% das amostras estavam em desa-
cordo com a legislação apresentando 
valores superiores a 500 UFC/mL. 
Na determinação de coliformes a 45º 
C, observou-se ausência em todas as 
amostras analisadas. A presença de 
amostras com coliformes e contagem 
de bactérias heterotróficas aeróbias 
mesófilas, em desacordo com a leg-
islação, pode interferir diretamente 
na qualidade final do mel e, por 
conseguinte, há necessidade de um 
acompanhamento e orientação aos 
produtores ligados diretamente às 

casas de méis que resultará em quali-
dade e segurança para seu produto. 

Palavras-Chave: Apicultura. 
Qualidade. Mesófilos. Coliformes. 
Escherichia coli. 

ABSTRACT

Water is a resource used at various 

stages in the processing of honey and 

its quality is a required parameter to 

be monitored in beekeeping because 

it interferes directly on the quality of 

honey. The microbiological quality 

of water from honey houses located 

in the semi-arid region of Piauí was 

evaluated. Twenty six water samples 

from honey houses were acquired, then 

analysis were performed in the labora-
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A

tory of Microbiological Control from 

Core Studies, Research and Processing 

of Food, from Agricultural Sciences 

Center of Federal University of Piauí, 

which are: counts of aerobic mesophilic 

heterotrophic bacteria, enumeration 

of coliforms at 35° and 45° C. Five 

samples (19.2%) were positive for coli-

forms at 35º C. On the count of aerobic 

mesophilic heterotrophic bacteria it 

was observed values ranging from <1 

to 1.1 x 103 CFU/mL and 7.7% of the 

samples were in disagreement with the 

legislation presenting values higher 

than 500 CFU/mL. In the determination 

of coliform 45º C, there was absence 

in all analyzed samples. The presence 

of coliform and aerobic mesophilic 

heterotrophic bacteria counting in 

disagreement with the legislation, 

can directly affect the final quality of 

honey and therefore, it is necessary a 

monitoring and guidance to producers 

directly connected to the honey houses 

which will result in quality and safety 

for their product.

Keywords: Beekeeping. Quality. 
Mesophiles. Coliforms. Escherichia coli. 

INTRODUÇÃO

apicultura representa um 
grande potencial econômi-
co para o Brasil em fun-
ção de características da 

atividade, tais como: necessidade de 
pequenas áreas, ciclo curto, exigência 
de pequenos valores de capital inicial 
e de recursos para o custeio de ma-
nutenção. Dessa forma, esta atividade 
contribui para a geração de emprego, 
melhoria na renda das famílias e 
na condição de vida dos pequenos 
proprietários, tornando-se mais uma 
atividade econômica e promissora 
a ser desenvolvida pelas famílias da 
região do semi-árido piauiense.

A apicultura tem se destacado 
como uma atividade importante no 

Piauí, gerando ocupação e renda no 
campo. A cadeia produtiva da apicul-
tura no Piauí é formada na sua maioria 
por pequenos e médios apicultores 
que possuem em média menos de 100 
colméias e que estão normalmente 
ligados a associações ou cooperativas 
apícolas e 70% destes possuem menos 
de 100 colméias (VILELA & ALCO-
FORADO FILHO, 2000).

Este destaque está relacionado, 
entre outros fatores, ao volume de re-
cursos investidos na apicultura através 
de associações e cooperativas, o que 
propiciou a compra de equipamentos, 
colméias e a construção de infra-estru-
tura, permitindo a ampliação da base 
de produção e melhorias no processa-
mento (VELOSO FILHO et al., 2004).

A apicultura é uma atividade 
econômica de baixo impacto am-
biental que possibilita a utilização 
permanente dos recursos naturais, 
preservando o meio ambiente. Uma 
condição necessária para a criação de 
qualquer tipo de abelha é a existência 
de mata nativa e de reservatórios de 
água nas proximidades do apiário. 
Um parâmetro necessário é que a água 
precisa ser potável, pois a qualidade 
da mesma interfere diretamente na 
qualidade do mel.

A qualidade microbiológica do mel 
produzidos por Apis mellifera L. é va-
riável, pois apresenta uma microbiota 
própria introduzidas pelas abelhas e 
acidentais que são introduzidas de 
forma indesejada por falta de higiene 
na manipulação ou durante a extração 
e beneficiamento do mel. Quando 
comparado com outros produtos de 
origem animal, o mel apresenta uma 
baixa microbiota, porém não é um 
alimento estéril e está susceptível a 
contaminações pela manipulação ina-
dequada (GOMES et al., 2005).

O controle da qualidade da água de 
consumo e utilizada nas atividades das 
casas de méis deve seguir alguns cuida-
dos importantes, tais como, o reserva-
tório ou caixa d’água não deve possuir 
rachaduras, e precisa estar sempre tam-

pado, devendo ser limpo e desinfetado 
quando da instalação, e posteriormente, 
a limpeza e sanificação deve ser feita a 
cada seis meses e imediatamente, em 
caso de ocorrência de contaminação da 
água (SEBRAE, 2007).

A água e sua potabilidade tem seus 
padrões regulamentares estabelecidos 
pela Portaria no 518 da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVISA 
(BRASIL, 2004) para água de consu-
mo e pelo Art. 62 do Regulamento da 
Inspeção Industrial e Sanitária de Pro-
dutos de Origem Animal (RIISPOA) 
para águas de indústria de produtos 
de origem animal (BRASIL, 1997). 
De acordo com a mesma resolução 
(BRASIL, 2004), os coliformes totais 
e fecais devem apresentar ausência 
em 100 mL de água e a contagem de 
bactérias heterotróficas não deve ser 
superior a 500 UFC/mL.

Este trabalho teve como objetivo 
avaliar a qualidade microbiológica da 
água das casas de méis localizadas no 
semi-árido piauiense.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras foram adquiridas 
em 26 casas de méis do semi-árido 
piauiense e foram caracterizadas para 
fins de pesquisas com indicações de 
1A a 26A. As amostras de água (200 
mL) foram coletadas diretamente dos 
poços tubulares e de recipientes que 
armazenam a água oriunda dos poços 
e que faz a distribuição para as casas 
de méis. As amostras de cada casa 
foram coletadas em sacos plásticos 
estéreis Nasco Whirl-Pak® lacradas, 
identificadas, acondicionadas e trans-
portadas em caixa isotérmica contendo 
gelo reciclável para o laboratório de 
Controle Microbiológico de Alimentos 
do Núcleo de Estudos, Pesquisas e 
Processamento de Alimentos (NUE-
PPA) do Centro de Ciências Agrárias 
da Universidade Federal do Piauí, 
onde foram realizadas as contagens 
de bactérias heterotróficas aeróbias 
mesófilas (BRASIL, 2003). 
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Figura 1 - Percentual de amostras de água das casas de méis do semi-árido piauiense em 
acordo e em desacordo com a legislação para coliformes totais.

Tabela 1 - Contagem padrão de bactérias heterotróficas aeróbias mesófilas viáveis de amostras de água das casas de méis do semi-árido piauiense.

Figura 2 - Amostras de acordo com a legislação nos parâmetros analisados.

Para a enumeração de coliformes 
nas amostras de água foi utilizado 
o método Colillert®. O reagente foi 
adicionado em frasco estéril contendo 
100 mL de água e então foi homoge-
neizado até completa diluição e pos-
teriormente incubado a 37º C por 24 
horas. A leitura foi feita utilizando luz 
ultravioleta com 365 nm, e os resulta-
dos foram interpretados como positivo 
para Coliformes a 37º (Cor amarela 
âmbar) e positivo para Escherichia coli 

(Fluorescência do meio).
Para contagem de bactérias he-

terotróficas mesófilas retirou-se 1,0 
mL da amostra (100) e transferiu-se 
para tubos contendo 9,0mL solução 
salina peptonada 0,1%, utilizando-se 
duas diluições sucessivas (10-1 a 10-2). 
De cada diluição foram transferidas 
alíquotas de 1,0mL para placas de 
Petri onde se verteu agar padrão para 
contagem fundido. Após solidificação 
as placas foram incubadas a 35ºC por 
24 a 48 horas. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados das análises da qua-
lidade microbiológica das amostras de 
água das casas de méis do semi-árido 
piauiense estão expressos nas Figuras 
1 e 2 e na Tabela 1. Cinco amostras 
(19,2%) foram positivas para colifor-
mes a 35º C (Figura 1), estando em 
desacordo com o permitido pela legis-
lação (BRASIL, 2004) que determina 
ausência de coliformes totais em 100 
mL para água de consumo humano.
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O controle de qualidade da água 
e o acompanhamento mais efetivo 
do cronograma de higienização dos 
recipientes de armazenamento da água 
são de grande importância na ativida-
de apícola, e resultados semelhantes 
ao deste estudo podem representar 
condições higiênicas insatisfatórias, 
o que pode resultar em risco para a 
qualidade do produto conforme as 
recomendações de Gomes et al. (2005) 
e SEBRAE (2007).

Na Contagem padrão de bactérias 
heterotróficas aeróbias mesófilas 
viáveis foi observado valores que 
variaram de <1 a 1,1 x 103 UFC/mL 
(Tabela 1) e 7,7% das amostras esta-
vam em desacordo com a legislação 
apresentando valores superiores a 
500 UFC/mL conforme recomenda 
Brasil, (2004). Mesmo quando em uma 
amostra há ausência de patógenos, um 
número elevado de micro-organismos 
mesófilos pode promover a contami-
nação e deterioração dos alimentos 
(FRANCO & LANDGRAF, 2003; 
JAY, 2005). Silva e Araújo (2003), 
avaliaram a qualidade da água do 
manancial subterrâneo em áreas ur-
banas em Feira de Santana, na Bahia, 
observou um resultado expressivo de 
amostras com mais de 500 UFC/mL 
totalizando 85 amostras (71,4%) com 
mais de 500 UFC/mL. 

Na determinação de coliformes a 
45º C (Figura 2) observou-se ausên-
cia em todas as amostras analisadas, 
estando de acordo com a Portaria 518 
da ANVISA, (BRASIL, 2004). Os coli-
formes fazem parte do grupo de micro-
-organismos indicadores da qualidade 
microbiológica da água e alimentos.

O grupo coliforme é formado por 
um número de bactérias que inclui os 
gêneros Klebsiella, Escherichia, Ci-

trobacter e Enterobacter. As bactérias 
do grupo coliformes e principalmente 
os coliformes fecais estão associadas 
com as fezes de animais de sangue 
quente e com o solo e são utilizadas 
como indicadores de contaminação de 
origem fecal (CETESB, 2009).

Os micro-organismos avaliados 
são indicadores das condições higiê-
nicas e sanitárias, e em relação a estes 
parâmetros os resultados indicam 
condições insatisfatórias em 19,23% 
das amostras analisadas, ou seja, para 
a contagem padrão duas amostras 
encontram-se fora dos padrões e para 
coliformes totais, cinco amostras. 

A qualidade da água em condi-
ções insatisfatória pode ocasionar o 
surgimento das chamadas doenças de 
veiculação hídrica, as quais podem 
representar riscos para o consumidor. 
Dessa forma, a água na atividade apíco-
la é utilizada praticamente em todas as 
etapas do processo de obtenção e quan-
do esta apresenta qualidade higiênica e 
sanitária em desacordo representa risco 
de contaminação do produto final.

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados 
encontrados observamos que a pre-
sença de amostras com coliformes e 
contagem de bactérias heterotróficas 
aeróbias mesófilas em desacordo com 
a legislação, pode interferir direta-
mente na qualidade final do mel e, 
por conseguinte, há necessidade de 
um acompanhamento e orientação aos 
produtores o que resultará em quali-
dade e segurança para o produto final. 
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RESUMO

A metodologia de Avaliação do 
Ciclo de Vida (ACV) constitui uma 
ferramenta de apoio à gestão ambien-
tal, que permite avaliar as entradas de 
matérias-primas e saídas de produtos 
ao longo dos processos e os potenciais 
impactos ao meio ambiente. Neste 
artigo, analisou-se, na perspectiva da 
metodologia ACV, o processo de pro-
dução de refeições à base de pescado 
no segmento da Alimentação Coletiva, 
compreendendo as etapas de recep-
ção, pré-preparo e cocção, visando 

identificar os potenciais impactos 
ambientais associados. Deste modo, 
quantificaram-se os volumes de água 
usados e de efluentes produzidos nas 
etapas consideradas mais relevantes 
e analisaram-se alguns parâmetros 
físico-químicos e microbiológicos. 
Os resultados permitiram concluir que 
para o pré-preparo e cocção de 250 kg 
de filés de cação foram utilizados cerca 
de 285 litros de água e gerados 375 
litros de efluentes. Estes apresentavam 
elevados teores de matéria orgânica e 
sólidos totais, bem como níveis apre-
ciáveis de coliformes termotolerantes, 

coliformes totais e bactérias heterotró-
ficas. Este diagnóstico aponta para a 
necessidade de introduzir estratégias 
com objetivo de monitorar e raciona-
lizar o uso da água no segmento de 
Alimentação Coletiva. 

Palavras-chave: Gestão ambiental. 
Recursos hídricos. Efluentes. Pescado.
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The Life Cycle Assessment (LCA) 

methodology is a tool to support envi-

ronmental management, which allows 
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A

evaluating the inputs and outputs of 

raw materials along the processes and 

potential impacts on the environment. 

In this work, the perspective of LCA 

methodology was analyzed in the per-

spective of production of fish-based 

meals in the segment of Food Service, 

comprising the steps of reception, 

pre-preparation and cooking, to iden-

tify potential environmental impacts 

associated. Thus, was quantified the 

volume of water used and effluents 

produced in the most relevant steps 

and analyzed a few physic-chemical 

and microbiological contaminants. 

The results indicated that for the pre-

preparation and cooking of 250 kg 

of dogfish fillets were used 285 liters 

of water were generated the process 

and 375 liters of effluent. The effluent 

had high levels of organic matter and 

total solids, and appreciable levels of 

total and fecal coliforms as well as 

heterotrophic bacteria were found. 

This analysis points to the need to 

introduce strategies in order to moni-

tor and manage the use of water in the 

Food Service Segment.

Keywords: Environmental 
management. Effluents. Water resources. 
Fish. 

INTRODUÇÃO

cadeia de produção dos ali-
mentos, desde a produção 
primária, como a agricul-
tura, ou aquicultura, até ao 

consumidor depende da utilização de 
recursos naturais e implica de alguma 
forma em impactos ambientais. As 
indústrias agro-alimentares são, em 
regra, muito exigentes em termos 
dos volumes de água, bem como nos 
elevados volumes de efluentes que 
originam. A água encontra-se em 
muitos locais ameaçada pela polui-
ção e contaminação decorrente das 
atividades desenvolvidas pelo ser 

humano. Portanto, a gestão ambiental 
dos recursos hídricos precisa englobar 
duas dimensões significativas, uma 
referente à quantidade de água usada 
e outra referente à sua qualidade. 

Além do perigo que representa 
para a saúde e bem-estar do homem, 
a degradação ambiental é apontada 
pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) como uma importante ameaça 
ao desenvolvimento econômico. 

Neste contexto, a produção de 
alimentos tem importante impacto 
ambiental que pode ser identificado 
ao longo de toda cadeia de produção 
até ao consumo. Na atualidade, a 
Alimentação Coletiva apresenta uma 
tendência para aumentar, devido a 
diversos fatores como a mudança 
do estilo de vida, maior procura em 
decorrência da inserção da mulher 
no mercado de trabalho, distância 
do trabalho para casa, como dis-
ponibilidade de tecnologias que 
proporcionam elaboração de pro-
dutos adequados ao consumidor, 
como também a praticidade da vida 
moderna.  

Leal (2010) destaca que com a 
diminuição do tempo destinado ao 
preparo de refeições em casa, au-
mentou o consumo de refeições pré-
-preparadas e pré-cozidas e “fora de 
casa”, o que provocou um crescimen-
to, em todo o mundo, do segmento de 
Alimentação Coletiva.

Em face deste cenário foi proposta 
legislação e regulamentação relativa 
à Qualidade e Segurança Alimentar 
para nortear a gestão ambiental que 
possam ser aplicadas em qualquer 
processo produtivo.

Neste sentido surge a Avaliação 
do Ciclo de Vida (ACV) que é uma 
ferramenta que identifica e quantifica 
o consumo de recursos no processo 
de produção de produtos ao longo do 
seu ciclo de vida, permitindo assim a 
identificação de oportunidades de me-
lhoria do ambiente e do desempenho 
global dos sistemas. Esta estratégia 
holística constitui um importante 

instrumento de auxílio para os deci-
sores na formulação de estratégias e 
políticas ambientais.

Neste artigo, analisou-se, na pers-
pectiva da ACV, o processo de produ-
ção de refeições à base de pescado, no 
segmento de Alimentação Coletiva, 
compreendendo as etapas de recep-
ção, pré-preparo e cocção, visando 
identificar os potenciais impactos 
ambientais associados. Neste contexto, 
foram quantificados os volumes de 
água e de efluentes nas diversas etapas 
de interesse e caracterizados alguns 
parâmetros sob o ponto de vista físico-
-químico e microbiológico. 

Neste segmento, a água é utilizada 
em várias etapas, nomeadamente: hi-
giene e saúde dos colaboradores, lim-
peza e higienização de equipamentos 
e instalações fabris, aquecimento, 
preparação dos gêneros alimentícios, 
transporte de materiais e nos proces-
sos tecnológicos. Os efluentes produ-
zidos apresentam características mui-
to distintas, nomeadamente elevadas 
concentrações de matéria orgânica, 
sólidos em suspensão, metais tóxicos, 
compostos tóxicos, micro-organismos 
patogênicos, dentre outros.

Análise do ciclo de vida
Como a ACV é uma ferramenta 

sistemática, integradora e apropriada 
para apoiar a tomada de decisões no 
tocante às questões ambientais e à 
sustentabilidade, apresenta um enorme 
potencial para orientar a utilização de 
matérias-primas, a aplicação de novos 
processos tecnológicos e o desenvol-
vimento de novos produtos, e assim 
contribuir para o melhor desempenho 
ambiental (BRASIL, 2010). 

Segundo a International Orga-

nization for Standardization (ISO) 
14040:2009 (ABNT, 2009a), a ACV 
é “a compilação e avaliação das entra-
das, saídas e dos impactos ambientais 
potenciais de um sistema de produto 
ao longo do seu ciclo de vida”.

A ISO 14040:2009 contempla os 
Princípios e Estrutura para a ACV. 
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Estes princípios são fundamentais 
e é recomendado que sejam usados 
como orientação para decisões re-
lacionadas tanto no planejamento 
como na condução da ACV. Por outro 
lado a ISO 14044:2009 aborda sobre 
os requisitos e as orientações para 
elaboração da ACV (ABNT, 2009a; 
ABNT, 2009b). 

De acordo com Soares et al. 
(2002), a ACV pode ser dividida em 
três etapas básicas:

1. Inventário – contempla a 
quantificação ou a consulta de 
bases de dados sobre informa-
ções quantitativas de energia 
e matérias-primas necessárias, 
emissões gasosas, efluentes líqui-
dos, sólidos e outros lançamentos 
no ambiente em qualquer parte 
do ciclo de vida de um produto, 
processo ou atividade.
2. Análise de impacto – carac-
teriza uma técnica quantitativa 
e/ou processo qualitativo para 
representar e avaliar os efeitos do 
conteúdo das emissões e efluen-
tes ambientais identificados no 
inventário. Esta avaliação deve 
considerar não só os efeitos sobre 
a saúde humana e no ecossiste-
ma, como também outros efeitos 
e alterações no ambiente.
3. Análise de melhoria – constitui 
uma avaliação sistemática das ne-
cessidades e oportunidades para 
redução da carga ambiental asso-
ciada à energia e a matéria-prima 
usada e às emissões de resíduos 
em todo o ciclo de vida de um 
produto, processo ou atividade. 
Esta divisão em três etapas está 
alinhada com as recomendações 
das normas ISO 14040:2009 e 
ISO 14044:2009. 
Segundo Sousa et al. (2010), as 

empresas iniciaram a incorporação 
do pensamento de ciclo de vida no 
processo de concepção e melhoria 
dos procedimentos, criando uma li-
gação entre os impactos ambientais, 
operação e critérios econômicos.

Gestão ambiental nas empresas
A gestão ambiental assume cará-

ter estratégico na medida em que as 
empresas estão muito expostas em 
relação à responsabilidade sobre os 
seus processos industriais, resíduos e 
efluentes gerados e eliminados, como 
também o desempenho de seus produ-
tos e serviços em relação à abordagem 
da ACV (SEIFFERT, 2010). 

A ecoeficiência, conceito desen-
volvido em 1992 pelo World Business 

Council for Sustainable Development 
(WBCSD), propõe “produzir mais e 
melhor com menos”, em consonância 
com a conservação dos recursos e 
da qualidade ambiental, através de 
ações, programas e metas para cada 
área da produção. Salienta que o 
destino final deve ser uma estratégia 
de gestão, sendo capaz de combinar 
o desempenho econômico com o 
desempenho ambiental propiciando 
processos mais eficazes e melhores 
produtos e serviços, com redução do 
uso de recursos, a geração de resíduos 
e a poluição ao longo da cadeia pro-
dutiva (ETHOS, 2005).

O segmento de alimentação coletiva
O segmento de Alimentação Co-

letiva é representado por todos os 
estabelecimentos envolvidos na 
produção e distribuição de refeições 
para qualquer tipo de coletividade 
(empresas públicas e privadas, es-
colas, serviço de saúde e assistência 
social, catering e forças armadas) 
(PROENÇA, 1996). 

O cardápio é a primeira condi-
cionante do processo produtivo de 
refeições. A partir do planejamento 
são dimensionados os recursos hu-
manos e materiais, o planejamento 
de compras, a fixação dos níveis de 
armazenagem e a determinação dos 
padrões a utilizar na confecção das 
receitas (ABREU et al., 2009).

A recepção é uma das etapas 
mais importantes, pois as matérias- 
-primas deverão ser monitoradas, 
higienizadas e depois armazenadas 

em condições adequadas à sua con-
servação e uso (TEIXEIRA et al., 
2010). O pré-preparo é a etapa do 
processo produtivo em que o alimento 
é objeto de higienização, tempero, 
corte, porcionamento, seleção, esco-
lha, moagem e/ou adição de outros 
produtos/ingredientes. A cocção é a 
etapa do processo produtivo em que 
os alimentos são preparados com 
recurso de calor úmido (caldeiras a 
vapor) ou seco (frituras e assados) 
(SILVA JÚNIOR, 2005; ABREU et 
al., 2009). Posteriormente deve ser 
feita a manutenção da temperatura das 
preparações e a transferência para os 
recipientes nos quais serão servidos/
distribuídos aos clientes (ALVES, 
2005). Destaca-se que em quase todas 
as etapas do processo produtivo são 
usados equipamentos que utilizam 
água, como caldeirões, forno combi-
nado (para cozimento a vapor), balcão 
térmico (distribuição das refeições) 
e máquina de lavar louças (higieni-
zação), assim como na higiene dos 
alimentos, equipamentos e toda a área 
física, a água é utilizada em grande 
escala (LOURENÇO, 2003).

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo de caso é de 
natureza aplicada, pois, tem o obje-
tivo de gerar conhecimentos práticos 
e encontrar solução para problemas 
específicos. Este estudo baseou-se na 
ISO 14040: 2009 e ISO 14044:2009, 
visando a rastreabilidade e a mo-
nitoração das etapas de recepção, 
pré-preparo e cocção do peixe no 
processo produtivo. A ACV neste 
estudo está limitada à utilização de 
água e à geração de efluentes. Neste 
contexto foram consideradas as se-
guintes etapas:

Definição de objetivos e escopo: 
Unidade Funcional (250 kg de peixe); 
Fronteira (recepção, pré-preparo e 
cocção). Esta fronteira determina a 
influência dos fluxos de entrada e 
saída do processo e do produto. 
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em caldo EC (HiMedia, Mumbai, 
Índia), incubados a 45 + 0,2ºC, por 24 
horas para coliformes termotolerantes 
(fecais). A partir do número de tubos 
positivos para coliformes totais e ter-
motolerantes foi calculado o Número 
Mais Provável baseado na tabela es-
pecífica de NMP. Os resultados foram 
expressos em NMP/100 mL.

A determinação de bactérias hete-
rotróficas foi realizada por contagem 
em placas. Alíquotas de 1,0 mL da 
amostra e de suas diluições foram 
semeadas em Agar R2-A (Oxoid, 
Basingstoke, Inglaterra) e as placas 
incubadas a 35 + 1,0ºC, por 48 horas, 
procedendo-se posteriormente à con-
tagem de Unidades Formadoras de 
Colônia (UFC). Os resultados foram 
expressos em UFC/mL. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na pesquisa acompanhou-se o 
processo produtivo da refeição, des-
de a recepção até a cocção do peixe 
com a metodologia ACV (Descrito na 
Figura 2). Foram utilizados 250 kg de 
filés de cação.

Na etapa de descongelamento fo-
ram quantificados 90 L de efluentes 
(E

1
). Na etapa de higienização, os 

peixes foram lavados seis vezes em 
água corrente, devido ao peixe ser 
cartilaginoso, totalizando 165 L de 
água (A

1
) e 165 L de efluentes (E

2
). 

Depois da cocção, foram utilizados 
120 litros de água (A

2
) para a higie-

nização prévia dos tabuleiros (sem 
adição de detergentes), onde os peixes 
foram cozidos no forno, este volume 
é considerado como efluente do pro-
cesso, ou seja, 120 litros de efluentes 
(E

3
). Totalizando o consumo de 285 

L de água e com geração de 375 L 
de efluentes.

Na empresa estudada, esses va-
lores, aferidos pela primeira vez por 
ocasião deste trabalho, ressaltam o 
tipo de contribuição à reflexão sobre 
os processos produtivos que o uso de 
ACV pode fornecer. Segundo Mier-

após a evaporação e secagem de uma 
determinada quantidade de amostra. 
Foram transferidos 50 mL de amostra, 
medidos em pipeta volumétrica, para 
cápsula de evaporação, previamente 
aquecida em estufa a 105ºC, esfriados 
em dessecador e pesado. O volume 
de amostra foi evaporado em banho-
-maria até não restar líquido residual 
e secado em estufa a 105ºC por duas 
horas. Posteriormente foi esfriado em 
dessecador, e realizada a pesagem de-
pois de obtida uma massa constante) 
e Cloretos (precipitação dos cloretos 
sob a forma de cloreto de prata, em 
pH 8,3, em presença de cromato de 
potássio como indicador). Estas aná-
lises foram feitas de acordo com os 
métodos descritos pelo Ministério da 
Agricultura (BRASIL, 1981). Consi-
deraram-se os parâmetros da Portaria 
nº 2914 de 12/12/2011 do Ministério 
da Saúde (BRASIL, 2011a) e RIIS-
POA (BRASIL, 2012) de água para 
o consumo humano. 

Nas análises microbiológicas 
foram contemplados: coliformes 
termotolerantes, coliformes totais 
e bactérias heterotróficas de acordo 
com o Standard Methods for the 

Examination of Water and Wastewater 
(APHA, 1992). Na determinação de 
bactérias do grupo coliforme foi em-
pregado o método de tubos múltiplos 
ou Número Mais Provável (NMP), 
alíquotas de 10 mL, 1mL e 0,1mL da 
amostra foram respectivamente ino-
culadas em séries de cinco tubos de 
ensaio contendo caldo lauril  sulfato 
triptose (HiMedia, Mumbai, Índia) e 
incubados a 35 +  1,0ºC, por 24 horas 
a 48 horas. Os tubos que apresentaram 
crescimento microbiano com produ-
ção de gás por fermentação da lactose 
foram considerados presuntivamente 
positivos para coliformes. Estes tubos 
foram confirmados por semeadura em 
tubos com caldo bile verde brilhante 
(HiMedia, Mumbai, Índia) incubados 
a 35 +  1,0ºC, por 24 horas a 48 horas 
para determinação do número de co-
liformes totais e semeadura em tubos 

Inventário do Ciclo de Vida – Co-
leta de dados: Entradas (matéria-pri-
ma: peixe, e água) e Saídas (Efluentes 
do Processo). 

A empresa pesquisada tem uma 
produção diária de 2.100 refeições 
(almoço) entre segunda e sexta feira e 
dispõe um refeitório com distribuição 
do tipo self-service. O cardápio é com-
posto por variedades de preparações: 
arroz, feijão, carnes (3 opções), sopa, 
saladas (5 tipos), guarnição (3 tipos), 
sobremesas (3 tipos), sucos e pão.

O estudo contemplou a quantifi-
cação do consumo de água através 
de hidrômetros e as análises (físico-
-química e microbiológica) da água 
utilizada, como também dos efluentes 
gerados, e assim, visa identificar e 
detalhar os tipos de impactos ambien-
tais, ou seja, poluição orgânica ou 
inorgânica. Ressalta-se que na ACV, 
estas análises podem contribuir para 
a Avaliação de uma das categorias do 
Impacto Ambiental, a Ecotoxicidade. 

A Figura 1 ilustra a coleta de 
amostras do estudo: água da torneira 
e efluentes do processo produtivo do 
peixe (descongelamento, higieniza-
ção e após a cocção). No primeiro dia, 
foi feita a observação da recepção do 
peixe congelado (250 kg de filés de 
cação), dois dias depois, iniciou-se o 
pré-preparo, que consiste no descon-
gelamento dos peixes, no dia seguinte 
foi feita a higienização dos peixes, de-
pois foi temperado e, posteriormente, 
foi feita a cocção dos peixes no forno. 
Ressalta-se que todas as amostras 
foram transportadas refrigeradas em 
recipientes adequados e mantidas a 4 
ºC para posteriores análises.                   

Nas análises físico-químicas fo-
ram contemplados: Aspecto; pH 
(fundamenta-se na concentração de 
hidrogênio ionizado encontrado na 
amostra a 25ºC); Matéria Orgânica 
(oxidação da matéria orgânica a 
quente pelo oxigênio ativo liberado 
pelo permanganato de potássio quan-
do aquecido em meio ácido forte); 
Sólidos Totais (é o resíduo deixado 
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zwa e Hespanhol (2005), é importante 
medir, de forma efetiva e consolidada, 
o consumo de água da empresa, princi-
palmente nos pontos do processo onde 
o seu uso é significativo. Conforme 
Parente e Silva (2002), a medição 
efetiva e rotineira da quantidade de 
efluentes líquidos gerados pela empre-
sa também é importante, assim como a 
medição do consumo de água através 
de medidores, registros, análise, etc. 
Koehler (2008) destaca a importância 
urgente de soluções metodológicas 
para justificar adequadamente o uso da 
água doce, relacionando os impactos 
ambientais do ciclo de vida de um pro-
duto. Para Boulay et al. (2011), a água 

liberada a partir de um processo para o 
meio ambiente (efluentes industriais) 
pode ser classificada combinando-se 
a quantidade de produtos químicos 
“lançados à água”, como relatado nos 
Bancos de Dados do Inventário do 
Ciclo de Vida com o volume de água 
que está sendo liberado. Porém, esta 
informação não é tradicionalmente 
dada por estes Bancos de Dados, então, 
uma hipótese para este cálculo seria 
a utilização da fração de água que é 
evaporada com base em padrões indus-
triais, caso não tenha dados primários 
sobre o volume liberado. Nos estudos 
feitos por Svanes et al. (2011) sobre a 
avaliação ambiental da pesca de ba-

calhau, a utilização da ACV permitiu 
às empresas envolvidas identificar 
opções de melhoria mais importante 
no desempenho de suas atividades.

Os resultados da água da tornei-
ra foram considerados adequados, 
porém apresentando aspecto ligei-
ramente turvo sem partículas em 
suspensão e, com relação aos aspectos 
microbiológicos, apresentou valores 
de acordo com a legislação. Na etapa 
de pré-preparo, os efluentes gerados 
apresentaram alto teor de matéria 
orgânica (4,77 g/L) e de sólidos 
totais (79,6 g/L). Os resultados dos 
efluentes na etapa de cocção do peixe 
também apresentaram o teor de con-

Figura 1 - Etapas do processo produtivo do peixe e o uso da água e geração de efluentes.

Figura 2 - Fluxograma do estudo na empresa de Alimentação Coletiva.
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nível estimado de possível contami-
nação que possa provocar ao meio 
ambiente e se mostraram relevantes, 
para auxiliar na identificação do tipo 
de contaminação dos efluentes nas 
etapas do processo produtivo. Com 
isso, observou-se que nas etapas de 
pré-preparo e cocção, ficaram evi-
denciadas elevadas concentrações de 
micro-organismos, bem como altos 
teores de sólidos em suspensão e de 
matéria orgânica nos efluentes gera-
dos, representando perigo potencial 
em termos de saúde pública, devido 
aos possíveis impactos ambientais 
associados ao processo produtivo 
em questão.   

De acordo com o exposto torna-
-se necessário o desenvolvimento 
de políticas e educação ambientais 
para que as empresas, indústrias e 
os prestadores de serviço, como o 
segmento de Alimentação Coletiva, 
abordem em sua gestão, o efetivo 
consumo de água e a criação de um 
mecanismo que possa controlar o tipo 
e a quantidade de efluentes gerados no 
processo produtivo. 

Finalmente, este diagnóstico 
aponta para a necessidade de introdu-
zir estratégias com objetivo de moni-
torar e racionalizar o uso da água de 
Alimentação Coletiva e embasar re-
flexões mais amplas sobre o consumo 
dos recursos hídricos e os potenciais 
impactos ambientais sob a perspectiva 
do ciclo de vida do produto.
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo 
avaliar as condições higienicossani-
tárias da água de abastecimento de 
cantinas e cozinhas das creches e 
pré-escolas do município de Teixeira 
de Freitas-BA. Foram analisadas 
20 amostras de água das cozinhas e 
cantinas em 15 diferentes institui-
ções de ensino, sendo seis creches 
municipais e nove pré-escolas 
municipais. As amostras foram sub-
metidas à pesquisa de coliformes 
totais e termotolerantes pela técnica 
do Número Mais Provável (NMP). 

Das 20 (100%) amostras, 19 (95%) 
apresentaram ausência de colifor-
mes totais e termotolerantes e uma 
(5%) apresentou somente coliformes 
totais.

Palavras-chave: Água. Cantinas. 
Cozinhas. Coliformes.

ABSTRACT

This work had as objective evalu-

ate the hygienic-sanitary conditions 

of the water of supplying of canteens 

and kitchens of the day-care centers 

and daily pay-schools in Teixeira de 

Freitas city. Twenty water samples of 

the kitchens and canteens in 15 di-

fferent institutions of education were 

been analyzed, being six municipal 

day-care centers and nine municipal 

daily pay-schools. The samples were 

submitted to the research of total 

and termotolerant coliforms for the 

technique of Most Probable Number 

(MPN). Of the 20 samples, 19 had 

presented absence of total and ter-

motolerant coliforms and one only 

presented total coliforms.

Keywords: Water. Canteens. Kitchens. 
Coliforms.
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INTRODUÇÃO

água é um recurso essen-
cial à vida de todos os 
seres vivos e o seu forne-
cimento em quantidade 

e qualidade é fundamental para a 
manutenção da vida humana. O vo-
lume total de água doce existente no 
planeta Terra é de apenas 0,8%, mas 
não se sabe ainda quanto dessa água 
pode estar contaminada, o que pode 
transformá-la em um grande trans-
missor de doenças de veiculação 
hídrica (SHIKLOMANOV, 1997).

A preocupação com a qualidade 
da água destinada ao consumo hu-
mano é registrada desde 2000 a.C. 
Hipócrates, o pai da Medicina, já 
apontava nos séculos III e IV a.C. a 
importância da escolha correta dos 
mananciais de abastecimento, como 
forma de preservar a saúde da popu-
lação. Mas somente no século XIX, 
após ocorrerem várias mortes por 
causa da cólera, é que se estabeleceu 
correlação entre a água consumida 
e a transmissão de doenças, sendo 
que, quanto maior fosse a turbidez 
apresentada pela água, maior seria a 
perspectiva de transmissão de doen-
ças de veiculação hídrica. A partir de 
então surgiram as mais antigas formas 
de tratamento de água, como a filtra-
ção e a decantação, com o objetivo 
de remover apenas as partículas em 
suspensão (ANTUNES, 2004).

Mesmo a água tratada pode estar 
contaminada e trazer riscos oriundos 
de falhas de tratamentos, provavel-
mente por causa de perfurações nas 
tubulações, contato com tubulações 
de esgoto, reservatórios sem tampas 
ou mal fechados (ROUQUAYROL, 
1993). A água contaminada é um 
importante veículo na transmissão 
de uma grande variedade de doenças 
e sua qualidade microbiológica é 
um fator indispensável para a saúde 
pública. A contaminação da água 
ocorre principalmente por dejetos 

provenientes do homem e de animais, 
além de solo e vegetais, favorecendo 
a persistência e/ou o desenvolvimento 
de micro-organismos patogênicos 
que podem transmitir ao homem 
doenças, cujos sintomas referem-se 
principalmente ao trato gastrintestinal 
(RAMOS, 2008).

Mesmo tendo poucos relatos de 
surtos de Doenças Veiculadas por 
Alimentos (DVA), registrados nos 
Serviços de Saúde, supõe-se que a 
ocorrência seja maior, pois há uma 
precariedade do saneamento básico 
em nosso meio, assim como há falhas 
nos cuidados técnicos e, principal-
mente, quando se trata dos aspectos 
higienicossanitários no preparo dos 
alimentos e da água de abastecimento. 
A não utilização das medidas higieni-
cossanitárias poderá levar a uma con-
taminação em água de abastecimento 
e/ou em qualquer tipo de alimento.

Muitas crianças têm a merenda 
escolar como principal refeição du-
rante o dia. Como as instituições de 
ensino, preparam grande quantidade 
de alimentos, isso pode implicar em 
riscos para as crianças, professores e 
funcionários em geral, sendo de gran-
de importância a utilização de água 
de abastecimento livre de micro-or-
ganismos patogênicos. A utilização 
de água potável dentro dos padrões 
de identidade e qualidade vigentes é 
também essencial, para que esta não 
seja fonte de DVA aos ingestores.

Estima-se que as doenças de vei-
culação hídrica sejam responsáveis 
pela morte de uma criança a cada 
14 segundos, por 80% de todas as 
moléstias, por mais de um terço dos 
óbitos dos países em desenvolvimento 
e pela perda de até um terço do tempo 
produtivo de uma pessoa (ANTU-
NES, 2004).

Este trabalho teve como objetivos, 
avaliar as condições higienicossani-
tárias da água de abastecimento de 
cantinas e cozinhas das creches e 
pré-escolas do município de Teixeira 
de Freitas-BA, comparando-as com 

os padrões estabelecidos pela Porta-
ria nº 518; contribuir com subsídios 
que fundamentará a orientação aos 
responsáveis pelas instituições de 
ensino, em relação à importância do 
controle microbiológico da água de 
abastecimento das cozinhas destas 
instituições, ressaltando o valor do 
controle microbiológico da água du-
rante o preparo da merenda escolar.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 20 amostras 
de água das cozinhas e cantinas em 
15 diferentes instituições de ensino, 
dentre essas, seis creches municipais 
e nove pré-escolas municipais, todas 
situadas no município de Teixeira 
de Freitas-BA. As amostras foram 
coletadas no período 16 a 22 de 
março de 2010. As amostras foram 
submetidas à pesquisa de coliformes 
totais e termotolerantes pela técnica 
do Número Mais Provável (NMP), 
sendo que os métodos empregados 
foram baseados nos recomendados 
pela Associação Americana de Saú-
de Pública (American Public Health 

Association – APHA).
Foram coletadas amostras de água 

de seis creches e nove pré-escolas, 
para cada torneira da pia da cozinha 
e cantina (as escolas foram designa-
das pelas letras de A até O). Das 15 
creches e pré-escolas visitadas, 12 
escolas (B, C, D, E, F, G, I, J, L, M, 
N e O) utilizavam a água fornecida 
pela Empresa Baiana de Águas e 
Saneamento (EMBASA), sendo que 
na escola L, a água era retirada da 
torneira da pia da cozinha, fervida e 
armazenada em um filtro de barro, já 
as escolas A, H e K usavam água de 
um poço artesiano, que se encontrava 
na própria escola.

Para a coleta de amostras da água 
de cozinhas e cantinas, foram utiliza-
dos fracos de vidros esterilizados com 
capacidade de 250 mL, adicionado de 
0,2 g (ou 1,0 mL de solução 2%) de 
Tiossulfato de Sódio para cada 2/3 

A
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(dois terços) do frasco (aproximada-
mente 170 mL). A água foi coletada 
da torneira da pia da cozinha e canti-
na, após três minutos de escoamento, 
nos frascos de 250 mL contendo 
Tiossulfato de Sódio, sendo acondi-
cionadas em caixas isotérmicas, com 
gelo e transportadas até o Laboratório 
de Microbiologia da Universidade do 
Estado da Bahia – Campus X, com 
exceção da escola L, onde a água era 
armazenada em um filtro de barro.

Após a homogeneização do con-
teúdo, transferiu-se com o auxílio 
de pipeta, 1,0 mL da amostra para 
tubo de ensaio contendo 9,0 mL de 
Solução Salina Peptonada (SSP) a 
0,1%, de modo a obter uma diluição 
de 10-1. Em seguida, retirou-se 1,0 
mL desta diluição 10-1 transferindo-a 
para outro tubo contendo 9,0 mL de 
SSP a 0,1%, obtendo assim a diluição 
de 10-2. Repetiu-se o mesmo método 
com a diluição de 10-2, obtendo-se 
assim a diluição de 10-3.

Seguindo-se a metodologia usada 
por Hitchins et al (1992), para cada 
amostra corresponderam três séries 
de três tubos contendo Caldo Lauril 
Sulfato Triptose (LST), para os quais 
foi transferida uma alíquota de 1,0 
mL, com o auxílio de uma pipeta, de 
cada diluição de SSP correspondente 
e incubados à 35ºC/24-48 h. Quan-
do os resultados foram positivos, a 
partir de cada tubo positivo de LST 
caracterizado pela formação de gás 
no interior do tubo de Durhan (tubo 
de fermentação) e turvação do meio, 
procedia-se aos testes confirmativos, 
transferindo-se por meio de alçada, 
uma alíquota para tubos corres-
pondentes contendo Caldo Verde 
Brilhante Lactose Bile (VBBL), 
para contagem de coliformes totais, 
incubando-os a 35ºC/24 h; e uma 
alíquota para tubos correspondentes 
contendo Caldo para Escherichia coli 
(EC), para contagem de coliformes 
termotolerantes, incubando-os em 
estufa úmida com circulação de água 
a 44,5ºC/24 h. Os tubos positivos do 

Caldo VBBL e do Caldo EC foram 
conferidos nas tabelas de NMP para 
coliformes totais e termotolerantes, 
respectivamente, de acordo com Pe-
eler et al (1992). O resultado obtido 
como NMP/100 mL da amostra, per-
mitiu avaliar a qualidade microbio-
lógica da água, conforme os padrões 
estabelecidos pela Portaria nº 518 do 
Ministério da Saúde (BRASIL, 2004).

Antes do início das coletas da 
água para as análises, foram entre-
gues prospectos explicativos sobre 
coliformes totais e termotolerantes 
e sua relação com a transmissão de 
doenças hídricas e de como realizar 
a desinfecção periódica das caixas 
d’água. Já no final das análises, foram 
encaminhados, às instituições de en-
sino infantil, os laudos técnicos com 
os resultados encontrados. Também 
ocorreram palestras nas instituições, 
com o intuito de esclarecer e sugerir 
medidas preventivas e corretivas de 
eventuais contaminações.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 20 (100%) amostras de água 
coletadas em diferentes cozinhas e 
cantinas de creches e pré-escolas do 
município de Teixeira de Freitas-BA, 
no período de 16 a 22 de março de 
2010, 19 (95%) das amostras apresen-
taram ausência de coliformes totais e 
termotolerantes e uma (5%) apresen-
tou coliformes totais (Tabela 1).

A escola L teve apenas uma 
amostra analisada, a qual apresentou 
contaminação de 920 NMP/100 mL 
para coliformes totais e ausência para 
coliformes termotolerantes. A amos-
tra foi considerada inadequada ao 
consumo. Para Moura et al (2002), a 
simples presença de coliformes totais 
numa amostra de água é suficiente 
para a reprovação da mesma, sem a 
necessidade de que se obtenha posi-
tividade na pesquisa de coliformes 
termotolerantes. Apesar de a diretora 
desta escola afirmar que a água é 
fervida após ser retirada da torneira 

da pia da cozinha (água é fornecida 
pela EMBASA e já vem tratada) e 
armazenada em um filtro de barro, 
para depois ser utilizada para fazer 
a merenda, esta apresentou contami-
nação. Acredita-se que há falhas na 
higienização do filtro ou nas velas 
deste, assim sendo deve-se fazer uma 
limpeza com mais rigor, além da troca 
das velas periodicamente, para se 
obter um melhor resultado.

Os resultados das 19 (95%) amos-
tras da cozinhas e cantinas das escolas 
A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, M, N 
e O, foram consideradas próprias 
para o consumo, pois estavam dentro 
dos padrões exigidos pela Portaria 
nº 518 do Ministério da Saúde, que 
regulamenta as normas permitidas 
para o consumo de água potável, que 
deve ser ausente de coliformes totais 
e termotolerantes.

Na escola H a água é captada de 
um poço artesiano que se encontra 
na própria escola, gerando um risco 
de contaminação, pois esta água não 
recebe tratamento adequado, poden-
do, esta contaminação, ocorrer por 
falta de limpeza no poço e/ou este 
não estar tampado adequadamente. 
Além disso, a contaminação também 
pode ocorrer nos reservatórios, já 
que a água desta escola é retirada do 
poço, através de uma bomba d’água, 
e armazenada em uma caixa d’água 
de polietileno. Esta, por falta de 
limpeza e manutenção, pode levar a 
uma contaminação da água.

Os resultados encontrados nesta 
pesquisa foram parecidos aos encon-
trados em trabalho realizado por Rosa 
et al (2008), onde das 31 amostras de 
água de cantinas coletadas de diferen-
tes escolas municipais de Uberaba 
(MG), uma (3,23%) apresentou pre-
sença de coliformes termotolerantes 
e coliformes totais.

Rêgo et al (2008) avaliaram água 
de abastecimento do Restaurante 
Universitário da Universidade Federal 
do Ceará (Campus do Pici) em cinco 
diferentes pontos de coleta, totali-



172

PESQUISA

Tabela 1 - Resultado do Número Mais Provável (NMP/100 mL) de coliformes totais e termotolerantes encontrados nas respectivas 
amostras de água das torneiras das pias das Cozinhas e/ou Cantinas encontrados nas creches e pré-escolas do município de Teixeira de 
Freitas-BA.
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zando 25 amostras. Constataram que 
em todas as amostras analisadas não 
houve contaminação por coliformes 
termotolerantes e que em quatro 
amostras foram detectados colifor-
mes totais, sugerindo um controle 
higiênico-sanitário mais rígido nestas 
áreas e na rede de distribuição, além 
de monitoramento periódico.

Outros trabalhos indicam alto 
índice de contaminação de colifor-
mes totais e termotolerantes. Pereira 
et al (2007) analisaram a água de 
consumo em uma escola agrícola de 
Ceará-Mirim (RN) e encontraram 
a presença de coliformes totais em 
100% das amostras analisadas e pre-
sença de coliformes termotolerantes 
em 33,34% dessas.

Fernandez e Santos (2007) avalia-
ram a água de abastecimento em 18 
escolas, com coletas em diferentes 
pontos, no município de Silva Jardim 
(RJ), e verificaram que apenas qua-
tro escolas apresentaram resultados 
satisfatórios em relação à qualidade 
microbiológica em todos os pontos 
de coleta.

Soto et al (2005) analisaram a 
qualidade microbiológica da água da 
rede pública de ensino do município 
de Ibiúna (SP), onde foram pesqui-
sadas em 28 escolas um total de 56 
amostras de água, sendo que todas 
as amostras apresentaram coliformes 
totais e termotolerantes.

Já Moura et al (2002) analisaram 
um total de 20 escolas, do qual 35% 
apresentaram água de abastecimento 
não potável do ponto de vista bacte-
riológico, devido à presença de coli-
formes totais e/ou termotolerantes. 
Das sete escolas que apresentaram 
água imprópria para o consumo, três 
estavam contaminadas por coliformes 
termotolerantes, correspondendo a 
42,8% das amostras analisadas.

Porém, outros trabalhos apre-
sentaram resultados satisfatórios, 
onde as amostras de água analisadas 
não apresentaram contaminação por 
coliformes totais e termotolerantes, 

estando dentro dos padrões exigidos 
pela Portaria nº 518.

Pereira et al (2008) analisaram 
24 amostras de água tratada em 24 
pontos de 11 creches, localizadas no 
centro e periferia de um município 
da região oeste de São Paulo, sendo 
que nenhuma das amostras revelou 
crescimento microbiano, seja para Es-

cherichia coli quanto para coliformes.
De 22 diferentes pontos de coletas 

de água no Campus III da Universida-
de Federal do Paraná, Curitiba, para 
pesquisa da presença de bactérias 
do grupo coliforme, realizada por 
Schzmann et al (2008), não houve 
crescimento bacteriano em nenhuma 
das amostras analisadas.

Fortuna e Franco (2006) avalia-
ram a presença de coliformes totais e 
termotolerantes, em água de abaste-
cimento de cozinhas de instituições 
de ensino público do Rio de Janeiro. 
Das 22 amostras analisadas, todas se 
encontraram dentro dos padrões esta-
belecidos, sugerindo que as condições 
higisnicossanitárias das escolas são 
satisfatórias, pois todos os resultados 
estavam isentos de contaminação por 
coliformes totais e termotolerantes.

Elpo et al (2001) avaliaram a 
qualidade bacteriológica da água 
consumida no Campus III (Jardim 
Botânico) da Universidade Federal do 
Paraná. Foram avaliados 16 pontos de 
coleta, o resultado obtido foi ausência 
de contaminação por coliformes totais 
e termotolerantes.

Os resultados da análise da água 
de abastecimento destas instituições 
(creches e pré-escolas) evidenciaram 
a contaminação da água de uma es-
cola, o que pode estar ocorrendo na 
própria instituição, pois os reservató-
rios de água quando não higienizados 
adequadamente, podem ser fontes 
de contaminação da água. Torna-se 
importante a continuidade da análise, 
pois segundo alguns autores, a água 
analisada em escolas, fornecidas por 
Empresas de Abastecimentos e capta-
das de poços artesianos são passíveis 

de contaminação de coliformes totais 
e termotolerantes, quando armazena-
das inadequadamente.

CONCLUSÃO

A água fornecida pela EMBASA, 
recebeu tratamento adequado, assim 
como houve correta manutenção e 
limpeza dos poços artesianos e caixas 
d’água da maioria das escolas.

Mas apesar do bom resultado, 
deve-se ressaltar a necessidade de 
se continuar adotando boas práticas 
na higienização das caixas d’água e 
poços artesianos nas creches e pré-
-escolas municipais no município de 
Teixeira de Freitas, a fim de garantir 
uma alimentação de qualidade sanitá-
ria satisfatória aos alunos, evitando as 
toxinfecções alimentares decorrentes 
de refeições preparadas com água 
contaminada por micro-organismos 
patogênicos.
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RESUMO 

O presente trabalho aborda as-
pectos importantes para a aplicação 
do binômio tempo/temperatura em 
preparações. O objetivo foi avaliar 
a adequação das temperaturas no 
início e no final da distribuição, 
demonstrando a necessidade de se 
realizar o controle de qualidade de 
alimentos em Unidades de Alimen-
tação e Nutrição, durante a etapa de 
sua exposição. Trata-se de um estu-
do transversal. A temperatura das 
preparações foi avaliada de acordo 
com os critérios da RDC n° 216 de 
15 de setembro de 2004, onde se 
observou maior percentual de ade-
quação dos pratos quentes quando 

comparados aos frios. Concluiu-se 
que os resultados desta pesquisa 
indicam falhas no controle da tem-
peratura dos alimentos durante a 
distribuição, o que pode comprome-
ter a saúde dos comensais. 

Palavras chave: Ponto crítico. 
Aquecimento. Refrigeração. Segurança 
dos alimentos.

ABSTRACT 

The Present work refers to im-

portant aspects for the application 

of binomial Time/temperature in 

preparations. The objective was 

assess the adequacy from tempe-

rature in the start and in the end of 

distribution, showing the need to 

perform the quality control of the 

food in Nutrition and Alimentation 

Unit, During the stage of their ex-

posure. It’s a cross-sectional study. 

The temperature of the preparations 

was evaluated according to the cri-

teria of the RDC No. 216 September 

15th 2004 where there was Higher 

adequacy percentual of the warm 

dishes when compared to the cold 

ones. Concludes that the results 

from that research indicates failure 

in the food temperature control 

during the distribuction, which can 

comprise the health of diners. 

Keywords: Critical point. Warm. 
Cooling. Food safety.
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A

INTRODUÇÃO 

s Unidades de Alimentação 
e Nutrição (UANs) cada 
vez mais, desempenham 
importante papel na saúde 

pública exercendo influência na saúde 
e no bem estar das pessoas, através da 
qualidade do alimento que disponibi-
lizam (KAWASAKI, 2007). 

De acordo com Teixeira et al. 
(2006), a UAN pode ser considerada 
ou como uma unidade de trabalho ou 
órgão de uma empresa que desem-
penha as atividades relacionadas à 
alimentação e nutrição, devendo ga-
rantir a segurança alimentar dos seus 
consumidores, ou seja, permitindo 
que estes tenham acesso a alimen-
tos de qualidade e em quantidade 
necessária ao suprimento de suas 
necessidades nutricionais, oferecendo 
manutenção de uma vida saudável. 

Tais estabelecimentos são respon-
sáveis por uma parcela significativa 
de surtos de doenças transmitidas 
por alimentos causadas por micro-
-organismos patogênicos, cuja ori-
gem encontra-se, principalmente, 
relacionada às praticas inadequadas 
de manipulação, falta de higiene du-
rante a preparação, matérias-primas 
contaminadas, além de equipamentos 
e estruturas operacionais deficientes, 
e, acima de tudo, inadequação no pro-
cesso envolvendo controle de tempo e 
temperatura (SILVA JÚNIOR, 2005; 
ZANDONADI et al., 2007). 

A maioria das doenças transmiti-
das por alimentos (DTAs) são provo-
cadas por falta de um controle efetivo 
da temperatura de conservação dos 
alimentos. A temperatura ideal para 
a multiplicação de micro-organismos 
(considerada zona de perigo) é de 
10ºC a 60ºC (CHAVES et al., 2006). 
Define-se como surto de uma DTA, 
um episódio no qual dois ou mais 
casos da mesma enfermidade estão 
relacionados pelo tempo e lugar e 
no qual houve exposição comum a 

um líquido ou alimento que continha 
toxinas ou organismos patogênicos 
(ARTUR, 2004). 

Um dos atributos que define a 
qualidade dos alimentos é sua carac-
terística microbiológica. Um alimento 
contaminado tem sua composição 
alterada e substituída por produtos do 
metabolismo de micro-organismos, 
causando doenças infecciosas ou 
toxinfecções alimentares (TESSARI 
E CARDOSO, 2002). 

O binômio tempo-temperatura é 
um fator importante na distribuição 
de refeições. Em várias UANs as 
preparações ficam expostas no balcão 
de distribuição por longo período e, 
na maioria das vezes, sob temperatura 
inadequada, influenciando de forma 
decisiva na atividade microbiana 
(STORCK E DIAS, 2003). 

Conforme a Resolução nº 216 de 
15 de setembro de 2004, os alimentos 
preparados devem ser mantidos em 
condições de tempo e de temperatura 
que não favoreçam a multiplicação 
microbiana. 

O tratamento térmico eleito de-
penderá das espécies micro-orgânicas 
que precisam ser destruídas, de outros 
procedimentos de conservação que 
serão aplicados e do efeito produzido 
pelo calor no alimento (FRAZIER E 
WESTHOFF, 1993). 

Os esporos, especialmente os es-
poros das bactérias, são muito mais 
resistentes que quaisquer outras for-
mas, sendo os principais organismos 
a serem destruídos na esterilização da 
maioria dos alimentos (JAY, 1994). 

As temperaturas altas são uti-
lizadas para eliminar os micro-
-organismos, com efeito bactericida, 
porém dependendo de sua resistência 
térmica e da temperatura utilizada, 
poderá haver inibição do metabolismo 
sem a morte, onde micro-organismos 
permanecem vivos sem se multiplica-
rem. Temperaturas baixas inibem o 
metabolismo dos micro-organismos 
patogênicos, sem ocorrer o efeito 
letal que possa ser considerado como 

efeito bactericida. Na refrigeração ou 
no congelamento, alguns patógenos 
podem morrer ao serem armazenados 
por um tempo prolongado, embora 
nem todos possam ser eliminados 
(SILVA JR, 1996). 

Para garantir a qualidade higieni-
cossanitária dos alimentos, atualmen-
te é utilizado o método de Análise dos 
Perigos e Pontos Críticos de Controle 
(APPCC), sendo que um dos Pontos 
Críticos de Controle mais importantes 
na produção de refeições é o controle 
de temperatura, de forma a impedir a 
multiplicação de células esporuladas 
que resistam ao aquecimento (SOU-
ZA et al.,2004). 

Destaca-se que os resultados do 
estudo podem contribuir com a evo-
lução do conhecimento sobre o tema 
controle de qualidade dos alimentos 
e proporcionar melhorias no setor de 
alimentação. Além disso, com o estu-
do, as UANs podem contar com in-
dicadores de avaliação para melhorar 
seus serviços, a fim de buscar maior 
segurança nas refeições servidas. 

Neste contexto, este trabalho teve 
por objetivo monitorar o tempo e a 
temperatura na distribuição das prepa-
rações servidas durante o almoço em 
uma unidade de alimentação e nutrição 
na cidade de Guarapuava, Paraná. 

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo transver-
sal realizado em uma UAN, situada 
na cidade de Guarapuava, Paraná, 
durante o período de 03/03/2011 à 
08/04/2011, de terça a sexta-feira. A 
unidade possui produção de aproxi-
madamente 50 refeições ao dia no 
período do almoço, geralmente são 
servidos: arroz, feijão, uma a duas 
guarnições, um tipo de carne e dois 
tipos de salada. 

Determinação da temperatura 
Para determinação da tempera-

tura dos alimentos utilizou-se um 
termômetro digital de perfuração, 
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tipo espeto, em aço inoxidável, 
da marca french cooking®, com 
variação de -50°C a +150°C. A 
medição das temperaturas foi feita 
assepticamente, antes e após cada 
aferição o termômetro foi desinfetado 
com álcool 70% (ABERC, 2003). 

Os dados foram coletados em 20 
dias, sendo que, todas as preparações 
servidas foram monitoradas. A aferi-
ção da temperatura foi realizada no 
centro geométrico do alimento, du-
rante o horário do almoço, enquanto 
as preparações encontravam-se em 
cubas próprias no balcão de distri-
buição, conforme as seguintes fases: 
no momento da distribuição (11:00 
horas) e ao final da distribuição (13:30 
horas), portanto, o intervalo entre as 
medições foi de 2h30min, obtendo-
-se assim, uma média da temperatura 
nesse período. Também foi aferida a 
temperatura da água do balcão antes 
do início e ao final da distribuição. 

Os critérios de temperatura em-
pregados para avaliação das refeições 
servidas foram os da Resolução RDC 
n. 216, de 15 de setembro de 2004.

Análise Dos Dados 
A tabulação foi realizada através de 

estatística descritiva, com cálculo de 
média, desvio padrão e porcentagem. 
Os dados foram tabulados no programa 
Microsoft Office Excel® 2007, e apre-
sentados através de tabelas e gráficos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta as variações 
de temperatura das preparações anali-
sadas com temperatura ideal de distri-
buição e porcentagem de adequação.

Os resultados foram obtidos atra-
vés da média da temperatura das 
preparações no início e no final da dis-
tribuição, com intervalo de 2h30min. 
Foram realizadas 360 aferições de 
temperatura, sendo 60,7% (n=16) de 
preparações quentes e 39,3% (n=11) 
frias. Verificou-se que 14,28% das 
preparações quentes estavam dentro 

distribuição, por no máximo 6 horas. 
No presente trabalho identificou-

-se 100% de adequação na tempe-
ratura da costela bovina assada e o 
frango frito. Um dos fatores que pode 
ter contribuído para a adequação é 
o modo de preparo, que favorece a 
conservação do calor; também se 
percebeu que do início ao final da 
distribuição houve redução da tem-
peratura, com média de 81,4ºC e 
59,45 ºC, respectivamente. Os valores 
obtidos diferenciaram-se da pesquisa 
realizada por Oliveira et al., (2008), 
onde verificou-se inadequação das 
temperaturas das carnes, atingindo 
80% de adequação, com variação de 
54,3°C no início da distribuição e 
66,9°C no final da distribuição. 

As guarnições também apresen-
taram variação quanto à adequação 
de temperaturas. Pôde-se observar 
que houve maior adequação a partir 
do início da distribuição, finalizando 
o processo com 85,05%. Este resul-
tado deve-se ao fato que as guarni-
ções são preparações diversificadas 
quanto à composição, podendo 
favorecer ou não a manutenção da 
temperatura. Simões et al. (2001) 
observaram que as preparações 
acompanhadas por molhos são as 
de maior garantia na manutenção 
da temperatura durante o processo. 

Nas preparações frias observou-se 
que a média das temperaturas aferidas 
variou de 17,88°C no início da distri-
buição e 16,68°C no final. Conforme 
a RDC Nº 216, de 15 de setembro de 
2004 da ANVISA para conservação a 
frio, os alimentos devem permanecer 
à temperatura inferior a 10ºC por, no 
máximo, 6 horas e temperaturas entre 
10 e 21°C só podem permanecer na 
distribuição por 2 horas, portanto, 
houve inadequação, visto que as pre-
parações frias foram monitoradas em 
intervalo de 2h30min e apresentaram 
temperaturas acima da ideal, sendo 
estes resultados relacionados com 
o modo e o tempo de manipulação 
destes alimentos. 

das temperaturas recomendadas pela 
RDC Nº 216, de 15 de setembro de 
2004 da ANVISA nas etapas aferidas, 
quanto às preparações frias, 100% 
estavam inadequadas. 

Foi observado maior percentual de 
adequação dos pratos quentes quando 
comparados aos frios (Gráfico 1). Os 
resultados encontrados nesse estudo 
são similares aos obtidos por Alencar 
(2007), que verificou a temperatura 
dos alimentos na hora da distribuição 
em quatro restaurantes de indústrias 
do município de Montes Claros, onde 
constatou que os pratos frios, em três 
restaurantes, também apresentaram 
100% das temperaturas em desacordo 
com o padrão. 

Segundo a ABERC (2003), para 
distribuição de alimentos quentes, 
que durante a cocção atingiram tem-
peratura interna de no mínimo 74°C 
(ou 65°C por quinze minutos ou 70°C 
por dois minutos), deve- se manter 
as preparações a 65°C ou mais por, 
no máximo, doze horas; manter as 
preparações a 60°C por no máximo 
seis horas; no caso de estarem abaixo 
de 60°C, deve-se garantir que sejam 
consumidas em até três horas, do 
contrário têm que ser desprezados, 
sendo assim, os resultados encontrados 
no presente estudo estão adequados 
perante esta legislação. 

A temperatura do feijão preto e 
carioca atingiu 100% de adequação, 
provavelmente devido à aquosidade 
desta preparação. Em estudo semelhan-
te realizado por Ruocco et al., (2006), 
também constatou-se que esta prepa-
ração conseguia manter a temperatura 
adequada, observando valores médios 
em torno de 80°C. Outra pesquisa 
realizada por Oliveira et al. (2008), 
obteve valores similares, variando de 
67 a 88°C, atingindo a recomendação. 

Os padrões de temperatura das 
carnes preconizados pela RDC Nº 
216, de 15 de setembro de 2004 da 
ANVISA estabelecem valores maio-
res que 70ºC ao final da cocção, maior 
que 60ºC para o início e o final da 
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Tabela 1 - Temperaturas das preparações e da água do balcão de distribuição em uma UAN. Guarapuava-PR, 2011.
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O chuchu cozido, a beterraba 
cozida e repolho cru apresentaram a 
maior porcentagem de inadequação, 
211,2; 197,8 e 197,8, respectiva-
mente. Momesso (2002) observou 
resultados semelhantes na pesquisa 
de levantamento das temperaturas 
de distribuição de alimentos, em 
restaurantes self-service do municí-
pio de São Paulo, foi verificado que 
50% dos pratos frios apresentaram 
temperaturas de 20°C ou mais e 
apenas 7,5% temperaturas abaixo 
de 10°C. 

Em relação à água do bufê, 
constatou-se uma temperatura 
abaixo do recomendado o que 
influência diretamente na conser-
vação da temperatura das prepa-
rações. O equipamento era ligado 
às 09h30min, no entanto, a tempe-
ratura da água não atingiu o valor 
ideal (80-90°C), proposto pela RDC 
Nº 216, de 15 de setembro de 2004 
da ANVISA, o que pode ser justi-
ficado possivelmente pelo tempo 
insuficiente para o aquecimento ou 
pelo funcionamento pouco eficaz do 
equipamento. Marinho et al. (2009) 
averiguaram condições similares ao 
realizar medições da água do bufê 

de uma UAN, constatando resultado 

inadequado devido ao tempo dispo-
nível para aquecimento da água. 

CONCLUSÃO 

Os resultados deste trabalho indi-
cam falhas no controle da temperatura 
dos alimentos durante o processo pro-
dutivo na UAN, o que pode compro-
meter a saúde dos comensais, com a 
ocorrência de intoxicações e infecções 
alimentares. Temperaturas inadequa-
das ocorreram, provavelmente, pela 
utilização de equipamentos obsoletos 
ou devido à falta de manutenção pré-
via dos equipamentos que não foram 
capazes de manter os alimentos nas 
temperaturas adequadas. 

O monitoramento do binômio 
tempo/temperatura é um instrumento 
importante e de fácil aplicação na 
identificação e prevenção dos riscos 
de sobrevivência e multiplicação de 
micro-organismos nos alimentos, 
devendo esta prática ser monitorada 
e estendida a todas as Unidades de 
Alimentação e Nutrição, visando 
oferecer alimentos mais seguros ao 
consumidor. 

A partir da avaliação dos dados 
deste estudo, pôde-se observar que 
a maioria das preparações frias não 

atingiu às temperaturas recomenda-
das pela Resolução RDC n. 216, de 
15 de setembro de 2004. Em relação 
aos pratos quentes, as carnes e o feijão 
preto e carioca apresentaram maior 
percentual de adequação. 

É necessário, ao se propor 
execução da aplicação do binômio 
tempo/temperatura de alimentos, a 
implantação de novos equipamentos 
e programas de treinamento, infor-
mação e conscientização dos ma-
nipuladores para correto manuseio 
destes, garantindo, assim, a segurança 
alimentar.
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RESUMO 

A conveniência e o apelo à saúde 
representam as duas mais importantes 
tendências da indústria de alimentos, 
que por sua vez investe cada vez mais 
em produtos que atendam essa deman-
da. Diante disso, o objetivo deste traba-
lho foi testar diferentes formulações de 
mistura para bolo de fácil preparo, bem 
como avaliar sua aceitação no mercado 
consumidor. Assim, procedeu-se uma 
pesquisa de mercado com 107 indiví-
duos e em seguida três tipos de formu-
lações de pré-mistura de bolo foram 
elaboradas: uma tradicional contendo 
farinha de trigo com fermento, açúcar, 
leite em pó integral e ovo em pó e as 
outras duas com os mesmos ingredien-
tes desta mistura, porém, substituiu-se 
10% da farinha de trigo com fermento 
por farelo de trigo e outra por farinha 

de linhaça. Os bolos foram prepara-
dos adicionando-se à pré-mistura 250 
mL de água, homogeneizando-se a 
mistura da massa e assados a 180º C 
por 40 minutos. A aceitação sensorial 
foi realizada com 45 consumidores 
utilizando-se escala hedônica de 9 
pontos e os resultados analisados por 
ANOVA e teste de Tukey (p≤0,05). O 
novo produto apresentou boa aceitação 
na pesquisa de mercado em função da 
sua praticidade. Além disso, as médias 
de aceitação sensorial das formulações 
variaram de 6,93 a 7,71, estando entre 
“gostei ligeiramente e gostei mode-
radamente” a “gostei ligeiramente 
e gostei muito”. Portanto, a mistura 
para bolo de fácil preparo adicionado 
de fibra apresentou características vi-
áveis para o mercado consumidor que 
busca cada vez mais uma alimentação 
saudável, além de possuir maior prati-

cidade que os demais, uma vez que é 
adicionado somente água no momento 
de preparo.

Palavras-chave: Alimentos 
funcionais. Farelo de trigo. Linhaça. Análise 
sensorial.

ABSTRACT

The convenience and appeal to 

health represent the two most important 

trends in the food industry, which in 

turn invests more in products that meet 

this demand. Thus, the objective of this 

study was to test different formulations 

of cake mix easy to prepare, and assess 

its acceptance in the consumer market. 

Thus, we carried out a market research 

with 107 individuals and then three types 

of formulations pre cake mix were pre-

pared: one containing traditional wheat 
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O

flour with yeast, sugar, powdered milk 

and powdered egg and the other two 

with the same ingredients of this mixture, 

however, replaced by 10% of wheat 

flour with yeast in wheat bran and flax-

seed meal for another. The cakes were 

prepared by adding to the pre-mix 250 

ml of water and swirl to mix the dough 

and baked at 180 ° C for 40 minutes. 

The sensory acceptance was conducted 

with 45 consumers using hedonic scale 

of 9 points and the results analyzed by 

ANOVA and Tukey’s test (p ≤ 0.05). The 

new product had good acceptance in the 

market research in terms of their prac-

ticality. In addition, the mean sensory 

acceptance of the formulations ranged 

from 6.93 to 7.71, which is between “like 

slightly, like moderately” to “slightly 

liked and enjoyed.” So the cake mix 

easy to prepare fibers had added fea-

tures viable for the consumer market 

that seeks a more healthy diet, as well 

as having more practical than others, 

since only water is added at the time of 

preparation.

Keywords: Functional food. Wheat 
meal. Flaxseed. Sensory evaluation. 

INTRODUÇÃO

setor alimentício está en-
volto em um ambiente al-
tamente dinâmico regido 
por constantes mudanças 

dos padrões de consumo, acompanha-
do das grandes transformações que 
ocorreram no estilo de vida da popu-
lação (CHUDZIKIEWICZ, 2005). A 
crescente exigência do consumidor 
por alimentos que apresentem, além 
da qualidade sensorial e nutricional, 
benefícios associados à saúde, faz sur-
gir novos ingredientes e produtos que 
possam atender a essas exigências do 
mercado. Além disso, este mercado tem 
apresentado tendência para produtos de 
fácil e rápido preparo. A falta de tempo 
para o preparo de refeições e a crescente 

preocupação com a qualidade de vida, 
juntamente com o aumento do poder 
aquisitivo da população de baixa ren-
da, muito contribuiu para esta situação 
(NANTES, 2010). Tais mudanças de 
hábito alimentar incentivam o estudo de 
novos ingredientes para a indústria de 
alimentos e, no setor de panificação, o 
bolo vem adquirindo crescente impor-
tância no que se refere ao consumo e co-
mercialização no Brasil (PAVANELLI, 
2009). Este produto, segundo Leitão et 
al. (1984), tem grande aceitação pelo 
mercado consumidor devido às suas 
características reológicas: produtos le-
ves e facilmente mastigáveis, de textura 
porosa que facilita a digestão, sendo 
normalmente muito saborosos. Além 
disso, estes produtos podem ser adicio-
nados de fibras que conferem benefícios 
e, devido ao seu valor nutricional, 
motiva consumidores a aumentar seu 
consumo (POSSAMAI, 2005).

O consumo de linhaça vem apre-
sentando destaque no mercado por 
apresentar efeitos fisiológicos favo-
ráveis ao organismo humano, já re-
velados em alguns estudos. Pesquisas 
têm apontado que a ingestão de 10g 
de linhaça ao dia promove alterações 
hormonais, contribuindo para redução 
do risco de câncer e diabete, dos níveis 
de colesterol total e da lipoproteína 
LDL, favorecendo a diminuição de 
agregação plaquetária, fortalecendo 
unhas, dentes e ossos, além de tornar 
a pele mais saudável (OLIVEIRA; PI-
ROZI; BORGES, 2007; GALVÃO et 
al., 2008). Desta forma, o objetivo deste 
trabalho foi testar diferentes formula-
ções para elaboração de mistura para 
bolo de fácil preparo, contendo fibra e 
avaliar sua aceitabilidade.

MATERIAL E MÉTODOS

Com o intuito de verificar o con-
sumo de mistura para bolo semi-
-pronta, realizou-se, primeiramente, 
uma pesquisa de mercado utilizando 
um formulário contendo 10 perguntas 
relacionadas ao consumo de mistura de 

bolo, bem como questões relacionadas 
com adição de fibras e água no preparo. 
Em seguida, procederam-se três tipos 
de formulações de mistura completa 
para bolo, sendo que a primeira, con-
forme elaborada tradicionalmente, con-
tinha farinha de trigo comum (45,1%), 
sem nenhum ingrediente fibroso, a 
segunda, com farinha de trigo (32%) e 
farelo de trigo (9,6%) e a terceira com 
farinha de trigo (31,7%) e farinha de 
linhaça (10,3%). Todas as formulações 
continham quantidades equivalentes 
dos demais ingredientes, necessitando 
apenas adição de água no momento 
do preparo.

Os bolos foram preparados no La-
boratório de Análise Sensorial do De-
partamento de Ciência e Tecnologia de 
Alimentos do IF Sudeste MG, Campus 
Rio Pomba. Para elaborar as misturas, 
todos os ingredientes foram utilizados 
secos ou desidratados. Após as mistu-
ras dos ingredientes, os bolos foram 
preparados e assados em forno comum, 
nas mesmas condições de tempo (40 
minutos) e temperatura (180ºC). Para 
o preparo da massa foram adicionados 
à mistura pronta cerca de 200 a 250 mL 
de água. A avaliação sensorial das dife-
rentes formulações do bolo foi realiza-
da no Laboratório de Análise Sensorial 
da IF Sudeste MG, por 45 julgadores 
não treinados, compostos por alunos e 
funcionários da instituição. Avaliou-se 
a aceitabilidade global de cada amos-
tra/formulação, usando escala hedônica 
estruturada de nove pontos, variando de 
“desgostei extremamente” (1) a “gostei 
extremamente” (9) (MINIM, 2006). Os 
dados da aceitação foram submetidos à 
análise da variância (ANOVA, p <0,05) 
e teste de média de Tukey (p<0,05). As 
análises estatísticas foram realizadas 
utilizando-se o programa estatístico 
SAS (2003) - Statistical Analysis Sys-
tem, versão 9,3.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pôde-se verificar, por meio da pes-
quisa de mercado realizada com 107 
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entrevistados, sendo 85% do sexo fe-
minino e 15% do sexo masculino, que 
79% das pessoas costumam comprar 
mistura pronta para bolo, conforme a 
frequência demonstrada na Figura 1. 
Os 21% dos indivíduos que não cos-
tumam comprar este tipo de produto 
justificaram sua escolha dizendo que 
preferem fazer o tradicional bolo ca-
seiro ou não costumam consumir bolos 
ao ponto de não comprar o produto. 
Este resultado é superior ao de um 
estudo realizado pelo Departamento 
do Agronegócio (Deagro) da Fiesp 
(2010),  que verificou que 34% do total 
de entrevistados prioriza a praticidade 
dos alimentos, em resposta às neces-
sidades do cotidiano apressado e ao 
pouco tempo que dispõem.

Verificou-se também, que a mistura 
pronta para bolo mais consumida entre 
os entrevistados é a sabor chocolate 
(45%), seguido pelo sabor festa - tra-
dicional (16%), coco (14%) e 25% dis-
tribuídos nos sabores laranja, abacaxi, 
baunilha e limão.

Quando analisou-se a preferência 
entre uma mistura pronta de bolo 
tradicional, que adiciona leite e ovo, e 
uma que só adiciona água, constatou-se 
que 78% dos questionados preferem 
comprar uma mistura pronta para 
bolo adicionada somente de água e 
22% preferem continuar consumindo 
a tradicional, ressaltando que alguns 

indivíduos optaram por esta alternativa 
por não conhecer este tipo de produto e 
não ter informações a respeito. 

Visto que o processo de urbaniza-
ção nas últimas décadas e a crescente 
participação da mulher no mercado 
de trabalho reduziu de maneira sig-
nificativa o período disponível para o 
preparo das refeições e, que o consu-
midor moderno busca alimentos que 
proporcionem praticidade e rapidez 
na hora do preparo, a tendência é que, 
nos próximos anos, a demanda por esse 
tipo de produto aumente (NANTES, 
2010). Diante disso, observou-se que 
90% dos indivíduos afirmaram que, 
mesmo se a mistura pronta para bolo 
que só se adiciona água fosse um pouco 
mais cara, eles a adquiririam, devido 
à facilidade de preparo, embora 10% 
afirmaram que não comprariam nestas 
condições. Além disso, 98% dos entre-
vistados afirmaram que consumiriam 
um mistura pronta para bolo rica em 
fibras, enquanto apenas 2% disseram 
não consumir. Quando comparada à 
mistura pronta para bolo tradicional e 
a mistura pronta para bolo adicionada 
de fibras, 87% dos questionados res-
ponderam que prefeririam comprar a 
mistura adicionada de fibras do que a 
tradicional (13%).

No que se refere aos hábitos ali-
mentares, a baixa ingestão de fibras, 
vitaminas e minerais é uma realidade 

em nossa população. Na tentativa de 
se elevar o consumo desses nutrientes, 
várias alternativas têm sido propostas, 
dentre elas a produção de novos itens 
alimentícios que possam agregar va-
lor nutricional ao alimento original, 
mas que sejam, ao mesmo tempo, 
acessíveis às classes economicamente 
menos favorecidas. Uma alternativa é 
o emprego de novos ingredientes que 
atuam elevando o valor nutricional de 
alimentos tradicionais (VORAGEN, 
1998). Um estudo realizado sobre o 
consumo de fibras alimentares em 
população adulta, apontou a existência 
de práticas alimentares que levam a 
baixo consumo de fibras alimentares 
(MATTOS e MARTINS, 2000). Tais 
resultados coincidem com os achados 
de Federman (1994), que investigou 
o consumo de fibras em indivíduos 
diabéticos e verificou que 92% deles 
apresentaram ingestões abaixo das 
recomendações. Além dos aspectos 
apontados, é possível somar ainda as 
facilidades atualmente encontradas 
para a aquisição de alimentos (pré-
-preparados, prontos e congelados) 
disponíveis no mercado, bem como as 
inúmeras opções oferecidas por restau-
rantes fast food e self-service. Nesse 
sentido, é possível que o consumo de 
fibras alimentares também tenha dimi-
nuído com a modernização (MATTOS 
e MARTINS, 2000); o que reforça a 
necessidade de introduzir fibras na 
alimentação dos indivíduos. A Tabela 
1 apresenta as médias de aceitação 
sensorial das formulações de massas 
de bolo avaliadas.

De modo geral, as médias de acei-
tação sensorial das formulações de 
massas de bolo variaram de 6,93 a 7,71, 
situando entre “gostei ligeiramente e 
gostei moderadamente” a “gostei ligei-
ramente e gostei muito”. Observou-se 
que a formulação 1 apresentou menor 
média de aceitação entre os provado-
res e que a formulação 3 composta 
de farinha de linhaça obteve a maior 
média de aceitação não apresentando 
diferença significativa (p<0,05) entre a 

Figura 1- Frequência do consumo da mistura para bolo entre os entrevistados.
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formulação 2 porém, esta não diferiu 
significativamente (p <0,05) da formu-
lação 1 (Tabela 1). 

De acordo com Oliveira, Pirozi, 
Borges (2007), a adição de farinha 
de linhaça ao pão de sal demonstrou-
-se viável sensorial e tecnicamente, 
apresentando sabor agradável e carac-
terísticas físico-químicas similares ao 
pão de sal tradicional e ótima aceitação 
pelos consumidores. Outro estudo 
utilizando linhaça na formulação de 
pão de mel também mostrou que essa 
semente proporcionou boa avaliação 
sensorial, com alta aceitabilidade do 
produto, resultando em maior valor 
nutricional (POSSAMAI, 2005). A 
semente de linhaça tem sido usada 
na panificação, como ingrediente de 
pães com multigrãos, biscoitos, cereais 
matinais, e em produtos de confeitaria, 
além de outros. É rica em lipídios 
(em torno de 40%, sendo que mais de 
70% é óleo poli-insaturado), proteína 
e fibra dietética, contribuindo, desta 
forma, para o valor nutricional do bolo 
(COSKUNER; KARABABA, 2007), 
sendo a semente conhecida como 
alimento funcional por seu conteúdo 
em ácido graxo ômega 3, o ácido 
graxo essencial linolênico (ALA); 
fibra dietética; e ligninas (CHEN; 
RATNAYAKE; CUNNANE, 1994).

CONCLUSÃO

A mistura para bolo de fácil prepa-
ro adicionado de fibras apresentou-se 
viável ao mercado consumidor que 
busca cada vez mais uma alimentação 
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saudável, como verificado na pesquisa 
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provadores. O produto possuiu uma 
praticidade maior que os demais, uma 
vez que basta adicionar somente água.
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... E QUE HAJA TEMPO PARA NOS 
ALIMENTARMOS !

Resumo 

O Homem evolui, as sociedades 
mudam, o tempo é sempre o mesmo. 
Limitados às 24 horas do dia, numa 
sociedade onde o culto da veloci-
dade se impõe perante a crescente 
procura de sucesso num progresso 
que nos ultrapassa, hierarquizamos 
o tempo que dedicamos a cada ati-
vidade. O sucesso exige-nos tempo, 
exige-nos dedicação laboral, impõe-
-nos uma nova estrutura familiar, um 
novo estilo de vida onde “não se tem 
tempo”. Reduzimos o tempo dedica-
do à alimentação. Um mercado ali-

mentar globalizado e crescente serve 
a escassez de tempo. As tradições 
abafam-se, as escolhas saudáveis são 
superadas por uma oferta sedutora e 
rápida, a saúde ressente-se. Nesta 
corrida com o tempo tornamo-nos 
vítimas do nosso progresso. Pade-
cendo de falta de tempo e das doen-
ças a ela associadas abalamos as so-
ciedades, as economias e o mundo. 
É imperioso encontrar tempo para 
refletir em soluções que reformulem 
o tempo que dedicamos à alimenta-
ção. É imperioso agir com soluções 
que reformulem a alimentação a que 
devemos dedicar tempo. 

Abstract 

The evolution happens, the so-

cieties change, the time is always 

the same. Limited to the 24 hours of 

the day, in a society where the cult of 

speed prevails in response to a pro-

gress that overcomes ourselves, we 

establish time hierarchies to spend 

with each activity. The success re-

quires time and dedication, and de-

mands a new family structure, a new 

style of life where "there’s no time". 

We minimize the time we dedicate 

to eating. A globalised and growing 

food market serves the shortage of 
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O Tempo. 

“A vida é o dever que nós trouxemos para 

fazer em casa. Quando se vê, já são seis horas! 

Quando se vê, já é sexta-feira! Quando se vê, 

já é Natal... Quando se vê, já terminou o ano... 

Quando se vê perdemos o amor da nossa vida. 

Quando se vê passaram 50 anos! Agora é tarde 

demais para ser reprovado... Se me fosse dado 

um dia, outra oportunidade, eu nem olhava 

o relógio. Seguiria sempre em frente e iria 

jogando pelo caminho a casca dourada e inútil 

das horas... Seguraria o amor que está à minha 

frente e diria que eu o amo... E tem mais: “não 

deixe de fazer algo de que gosta devido à falta 

de tempo. Não deixe de ter pessoas ao seu lado 

por puro medo de ser feliz. A única falta que terá 

será a desse tempo que, infelizmente, nunca mais 

voltará”

(Mário Quintana). 

time. Traditions fade when unheal-

thy choices are encouraged by an 

attractive offer, and health decline. 

Within this race with time we end 

victims of our own progress. Suffe-

ring from time scarcity and related 

diseases we upset the societies, the 

economies and the world. It is impe-

rative to find time to reflect on solu-

H

DESTAQUE

tions that redesign the time we devo-

te to food and eating. It is imperative 

to act with solutions and reform the 

eating to which we shall dedicate 

time. 

Key words: Evolução Cultural. Percepção 

doTempo. Alimentação. Comportamento Alimentar. 

Doença Crônica. Prevenção Primária. 

1 - Introdução 

oje discute-se muito sobre o 
tempo, o tempo medida de 
duração de algum fenôme-
no, medida arbitrária da du-

ração das coisas. Fala-se da escassez 
de tempo. Na sociedade atual o ”não 
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se tem tempo!” é a resposta de muitas 
das necessidades que são impostas. O 
dia a dia está preenchido por inúmeras 
atividades, profissionais, familiares ou 
de lazer, que organizamos hierarqui-
camente, atribuindo importâncias e o 
tempo que decidimos dedicar-lhes. 

Frequentemente, deparamo-nos 
com a necessidade de optar entre al-
gumas delas, o que pode trazer sen-
timentos de pressão, depreciação do 
tempo e percepção de pouco tempo 
livre (1). E é sob essa pressão, que 
numa tentativa de desculpabilização 
“não vamos perder tempo pensando 
naquilo que o tempo nos faz perder”. 

As exigências de uma sociedade, 
onde a produção e o consumo se im-
põem e onde estigmas sociais e cultu-
rais nos confrontam, são a causa deste 
comportamento. As alterações dos há-
bitos alimentares acabam por ser uma 
das consequências. O tempo que dedi-
camos à alimentação e a forma como o 
distribuímos sofre também mudanças 
e a saúde é a vítima dessas alterações. 
É sobre este aspeto que paramos para 
pensar. 

Quando a incidência e a preva-
lência de doenças crónicas não trans-
missíveis atinge números alarmantes, 
colocando em risco a saúde pública, a 
economia e a política, é imprescindí-
vel dedicar tempo para refletir e ana-
lisar o que está errado, para corrigir 
o inevitável(2)…para arranjar tempo, 
para arbitrarmos as prioridades dentro 
do tempo dedicado aos atos doravante 
naturais do homem. 

2 - O antes e o agora: o que mudou? 

Em tempos remotos o Homem 
lutava pela sobrevivência. A alimen-
tação, um ato vital, ocupava o topo 

um cocktail de culturas alimentares, 
puras e adulteradas. Num processo de 
integração pessoalmente conflituoso, 
as etnias, afastadas das suas raízes, 
difundiram escolhas e apoiaram-se 
nas suas “cozinhas” (o que não se so-
brepôs à aculturação alimentar(4, 6)) 
e apelaram às curiosidades paliativas 
dos nativos. Os antropologistas reco-
nhecem frequentemente o movimento 
migratório (emigração, refúgio, colo-
nização) como agente de alterações 
alimentares, inspirando a culinária de 
uns, influenciando a dieta de outros, 
modernizando e aculturando. 

Na divisão social do trabalho en-
tre os homens e as mulheres, que re-
monta à era pré-cristã, a mulher era 
destinada ao campo doméstico, sendo 
responsável pela manutenção da sub-
sistência, o que incluía tempo para a 
alimentação e a higiene da família. 
Estudos explorados pelo Professor 
Lima Reis (7) no âmbito da história da 
alimentação, referem a associação en-
tre saúde e alimentação, reportando-a 
a um passado longínquo. Essa mesma 
associação sobressai no século XIX 
em que surgiu a necessidade de refor-
çar o conceito de família, núcleo de 
protecção social, associado à saúde, 
neste caso à medicina higienista, que 
em luta contra problemas como o da 
mortalidade infantil, atribuiu à mãe 
o papel protetor da criança, com fun-
ções que passavam por garantir uma 
nutrição adequada. 

A alimentação familiar adquiriu 
então respeito e prestígio, justifican-
do o tempo que a ela se dedicava. É 
também no século XIX, com o início 
da Revolução Industrial, que este con-
texto do papel da mulher sofre altera-
ções. Mais tarde, durante a primeira 
(1914-1918) e segunda (1939-1945) 

na hierarquia das prioridades. Foi pre-
cisamente a necessidade de alimento 
que levou o Homem a evoluir, a en-
contrar novas atividades que se sobre-
punham à alimentação por lhe serem 
essenciais. Organizava-se o tempo 
atribuindo uma importância única ao 
alimento. À medida que a sociedade 
evoluiu, essa importância dispersou-
-se entre atividades paralelas. O ali-
mento passou a ser fruto da produção 
agrícola e pecuária, permitindo uma 
vida mais sedentária e social (3). 

As primeiras sedentarizações agrí-
colas aconteceram no Egito, Babiló-
nia e China, milhares de anos antes 
da era Cristã e estenderam-se ao lon-
go do tempo, sendo ainda visíveis na 
atualidade. Entre novos interesses, a 
busca do prazer na alimentação mere-
ceu dedicação e tempo, esmerando-se 
a conservação, preparação, confeção e 
o consumo dos alimentos. A alimenta-
ção, sempre uma necessidade fisiolo-
gica influenciada pela cultura, passou 
a ocupar uma posição mais aprazível, 
onde a cultura, a religião, a economia 
e a política se tornaram fatores deter-
minantes da mesma (4). Sendo assim, 
cada sociedade criou tradições e de-
senvolveu artes culinárias, capazes de 
identificar social e culturalmente os 
seus próprios autores. 

Maria Eunice Maciel (5) conside-
ra “o que se come, o como se come, 
o quando se come e o com quem se 
come, como aspectos relacionados, 
constituindo “as cozinhas”, um con-
junto de alimentos que se relacionam 
às representações coletivas, ao ima-
ginário social, às crenças dos grupo, 
enfim às suas práticas culturais”. As 
sociedades evoluíram no caminho da 
globalização, e com ela viajaram “as 
cozinhas” criando em cada sociedade 
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Guerras Mundiais, a necessidade de 
integração da mulher no mercado de 
trabalho fez-se sentir. 

A corrente da emancipação surgiu 
e cresceu com o movimento feminis-
ta. Em poucos anos, a ascensão profis-
sional e o divórcio, entre outros, con-
tribuíram para o declínio do modelo 
tradicional familiar. A mulher fora de 
casa obrigou a um novo conceito de 
vida familiar, uma nova estrutura. O 
tempo dedicado às tarefas domésticas 
tornou-se menor, indo influenciar o 
tempo dispensado à alimentação, logo 
os hábitos alimentares (8). 

Contudo, as alterações dos hábitos 
alimentares não se resumem a este fac-
to. De primordial importância é a as-
censão crescente da indústria, da ciên-
cia e do mercado alimentar no século 
passado, que se traduziu na produção 
em massa de alimentos, no recurso à 
biotecnologia, no desenvolvimento 
de novos materiais para acondiciona-
mento dos alimentos, e na facilidade 
e adequação dos meios de transporte 
de alimentos, que associados à globa-
lização e a alterações económicas e 
políticas, alastraram pelo mundo um 
novo conceito de alimentação(9, 10). 
As imitações fazem parte da globaliza-
ção e tornaram-se responsáveis na ir-
radiação mundial de novos comporta-
mentos, como por exemplo a fast food; 
comer rápido economizando tempo. 
Mas que posição ocupa esta visão na 
distribuição do tempo na alimentação? 

3 - Tempo dedicado à alimentação e 
exigências sociais e culturais. 

A sociedade. 
O crescimento económico e a acele-

ração da produção sobrepuseram-se ao 
tempo, a um ritmo que impôs veloci-

dade no dia a dia: vida rápida, trabalho 
rápido, comida rápida… Vive-se num 
mundo desenhado para tornar tudo 
mais rápido. Rapidamente urbaniza-
-se, constrói-se, inventa-se, produz-se 
e serve-se tudo o que facilita a velo-
cidade da própria produção. Numa 
sociedade onde o culto da velocidade 
domina as nossas vidas e onde a efi-
ciência é o topo da virtude, o Homem 
luta pelas suas capacidades, oscilando 
entre o desejo do sucesso e o balanço 
da sua vida. A velocidade é, no entan-
to, um paradigma no qual o tempo fica 
de fora. Não é viável estender o tempo 
que temos. Limitados às 24 horas do 
dia e respeitando a socialidade, de-
terminamos o tempo a dedicar a cada 
atividade diária. Nesta perspectiva, o 
tempo da alimentação minimiza-se, 
ignorando-se a cultura e as tradições 
enraizadas em muitos e esquecendo a 
essência das necessidades (8). 

Maximiza-se para servir a ocasião, 
nos jantares de negócios, de confrater-
nização laboral, na tradição das festas 
(Natal, casamentos, comunhões…) 
frequentemente associados ao exage-
ro. E surgem consequências. Na pro-
cura do progresso e do sucesso há que 
se questionar o que fazemos na nossa 
vida, como o fazemos, em qual am-
biente o fazemos, e moldar o tempo 
à resposta, mantendo a qualidade de 
vida e a vida da qualidade. 

A família. 
A partir do momento que a neces-

sidade económica e social (emancipa-
ção da mulher) levou a dona de casa 
a trabalhar fora, o tempo dedicado à 
preparação da refeição, como era vis-
to, deixou de ter lugar, como mencio-
na Cláudia Mazzei Nogueira no livro 
“A feminização no mundo do traba-

lho”(11). Atualmente esta atividade 
já não se enquadra nas prioridades e 
o tempo que se lhe dedica é menor. 
Entretanto, a sociedade evoluiu na 
direção da produção e da velocidade 
e tornou-se competitiva, exigindo o 
tempo de cada um para a maior dedi-
cação laboral. 

Nesta corrida em que se vê envol-
vido, o Homem adapta o seu estilo de 
vida e com ele o tempo de que dispõe, 
respeitando as imposições da socialida-
de, estas superiores à sua sensibilidade 
pessoal e às suas tradições e igualmente 
capazes de chocar com a qualidade de 
vida em família. Em casa dividem-se as 
tarefas domésticas. Mas o tempo escas-
seia. Não se justifica a deslocação para 
a refeição familiar, pois não há tempo 
para a preparar. O congestionamento 
do trânsito, que normalmente se faz 
sentir nos centros urbanos, e a distância 
casa-trabalho, colidem com o tempo 
e as próprias políticas de poupança de 
energia, aparecem como impedimento. 

A prioridade transforma-se assim 
numa refeição sem tempo, prática e 
rápida com um horário controlado e 
individualizada. De regresso a casa, 
as novas tecnologias informáticas e de 
comunicação estendem as obrigações 
laborais ao lar, contribuindo para dire-
cionar todo o tempo a esse campo. O 
núcleo familiar tradicional perde força 
e o seu elo com a alimentação desfaz-
-se. Sem tempo para as exigências de 
uma alimentação tradicional (e com 
prejuízo para o consumo dos produtos 
que dela fazem parte(12)), a solução é 
remediar agregando o tempo ao traba-
lho, recorrendo ao pré confeccionado, 
ao “take-away” ou à saída ao restau-
rante. Solução onde o tempo de prazer 
encontrado no alimento, nutriente do 
corpo e da partilha familiar, se perde. 
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O aumento da prevalência de pais 
empregados é também motivo para o 
sentimento de escassez de tempo(8) 
entre os mais novos. As populações 
mais jovens têm um novo estilo de 
vida. Os pais, ambos ocupados, vê-
em-se na necessidade de preencher 
os tempos dos filhos, inscrevem-nos 
em atividades extracurriculares e, 
numa sociedade competitiva, em que 
a socialidade apela à produção de su-
cesso, exigem-lhes a promoção dessa 
imagem. 

A pressão do tempo chega até às 
crianças com os horários estabele-
cidos entre o “inglês”, a “música”, a 
“natação”, a “dança”…e a imposição 
de êxito. Esta nova estrutura familiar, 
com falhas no apoio social, trás aos 
mais novos uma resposta alimentar 
apoiada em escolhas livres. Afasta-
dos de casa durante o dia e entre ati-
vidades estabelecidas, recorrem às 
cantinas, aos bares e às máquinas de 
alimentos(13), das escolas (pobres 
em políticas alimentares) ou dos arre-
dores. Criam refeições sem contexto 
social e sem tempo atribuído, num 
horário abafado por uma necessidade 
puramente fisiológica e facilmente sa-
ciada. 

A escolha alimentar, numa idade 
em que factores extrínsecos relacio-
nados com a saúde ainda não se im-
põem pessoalmente importantes(14), 
coincide com alimentos energéticos, 
geralmente pobres em nutrientes, 
palatáveis (com sabores mais fortes 
e mais intensos por causa da adição 
de sal e açucar)(15), capazes de in-
cutir prazer rápido e de poupar tem-
po. Por outro lado, a actividade físi-
ca é limitada a horários rígidos com 

actividades estabelecidas e espaços 
demarcados e a actividade espontâ-
nea (o brincar) é reprimida pela falta 
de tempo, de supervisão e de infra-
-estruturas(16). Sem espaço e tempo 
próprio que alimente a imaginação e 
a criatividade, os momentos livres são 
preenchidos pela vasta oferta de jogos 
electrónicos, televisão e computador, 
atividades em que o tempo se distribui 
frequentemente na companhia da in-
gestão de snacks (cereais açucarados, 
batatas fritas, etc...) compulsivamente 
divulgados por estes meios(17). 

O contexto da refeição familiar 
reduz-se ao jantar e dilui-se, apressa-
do por refeições deslocadas e secun-
dárias, em frente à televisão ou entre 
conversas ao telemóvel , onde o con-
ceito tempo não se justifica. Os pais 
rendem-se, abafam as tradições e pas-
sam essa nova cultura aos filhos, que 
se tornam vítimas. As raízes da velha 
cultura onde se encaixava a refeição 
familiar ritualizada, conjunta, estrutu-
rada e com tempo, enfraquecem, esta 
conceitua-se uma tradição ocasional 
de momentos festivos. O momento da 
confecção é contudo ainda respeitado 
e apreciado em estratos de várias so-
ciedades, onde a sofisticação de uma 
“cozinha” enraizada culturalmente 
é mais marcada. Como é o caso da 
França(18). Mas já é a excepção. 

4 – Soluções: o tempo para a alimentação, 
a resposta do mercado e a luta pela saúde. 

O mercado.
Diante deste panorama, em que o 

tempo responde à sociedade e a socie-
dade responde ao tempo, somam-se 
soluções práticas, rápidas e econo-

micamente acessíveis, que facilitam 
a alimentação minimizando o tempo 
que se lhe atribui. 

Nasce um mercado direcionado 
à “alimentação na rua” onde os sna-
cks-bar, fast-food e até as máquinas 
são centro de atenções. A quantida-
de (associada à estratégia de locali-
zação(19)) de restaurantes rápidos 
cresceu vertiginosamente nos últimos 
anos. É referência deste crescimento a 
McDonald’s (*). 

A possibilidade de autonomia alia-
da à conveniência (rápido, saboroso e 
barato) conquistou o consumidor. São 
exemplos as máquinas de croquetes 
na rua, em que o transeunte com uma 
moeda remedeia a refeição, várias 
cadeias de fast-food, “enriquecidas” 
com sistemas de “drive-thru”, o mo-
delo de prestação de serviço self-ser-
vice, no qual a relação entre o tempo 
gasto e a possibilidade de escolha foi 
otimizada, o modelo de prestação de 
serviço alimentar comida ao quilo, ca-
racterística no Brasil, visto por alguns 
como uma alternativa interessante, 
permitindo de forma rápida a opção 
de uma refeição mais tradicional, mas 
também sem tempo, também carac-
terísticas da diária servida em vários 
cafés de Portugal, esta porém sem es-
colha diversificada. 

A preparação e confecção dos ali-
mentos estão facilitadas(20). A indús-
tria alimentar lança compulsivamente 
no mercado produtos gerados com no-
vas técnicas  de conservação e prepa-
ro, que agregam tempo e trabalho na 
alimentação doméstica. Uma nova era 
na produção de equipamentos eletro-
domésticos também facilita o tempo 
de preparação dos alimentos. Surge 

(*) http://www.sec.gov/Archives/edgar/data/63908/000119312511046701/d10k.htm
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uma crescente oferta de preparações e 
utensílios transportáveis, os quais po-
dem ser levados ao trabalho e a casa e 
ingeridos a qualquer momento sem a 
necessidade de manipulação. 

  A compra de alimentos é pen-
sada de forma a minimizar o tempo 
dispendido, com a possibilidade de 
recurso aos centros alimentares, que 
concentram uma oferta alargada, va-
riada e suficiente, e através do recurso 
da compra on-line, com serviço per-
sonalizado ao domicílio. As compras 
on-line além de diminuírem o 

tempo dedicado à alimentação, 
também propiciam o processo de afas-
tamento do homem face ao alimento e 
consequentemente do ato alimentar. 
O alimento passa a ser algo quase que 
virtual, o consumidor não se aproxi-
ma realmente do alimento 

antes da decisão de compra. Sendo 
assim a decisão de compra e a escolha 
de um alimento passam a ser determi-
nadas por fatores outros que aqueles 
comumente utilizados como: aparên-
cia, cheiro, cores, consistência, entre 
outros. 

O mercado incentiva o consumo 
com uma oferta ilusoriamente diversi-
ficada (tem-se varias apresentações de 
um mesmo alimento e não uma real 
diversidade de alimentos), fácil, práti-
ca, apelativa e bem divulgada. 

É na área comercial que a sociedade 
vem dedicando mais tempo à alimen-
tação…mas não será também a “mobi-
lidade associada à alimentação” (21) ?

Saúde. 
A oferta comercial de alimentos, 

responde à escassez de tempo, apela 
aos sentidos incutindo um prazer rápi-
do e conquista o público. No ritmo de 
vida acelerado recorre-se a esta oferta 

que proporciona refeições rápidas e 
uma satisfação imediata e económi-
ca, mas infelizmente que é nutricio-
nalmente pobre e caloricamente den-
sa(20), que ignora os aspectos sociais 
e emocionais da alimentação e com 
repercussões visíveis sobre a saúde. O 
aumento da prevalência e incidência 
da obesidade e de um grande leque de 
outras doenças crónicas não transmis-
síveis, também a ela associadas, como 
a diabetes e as doenças cardiovascu-
lares, é atualmente uma consequência 
desta escolha(3). Aliam-se às escolhas 
incutidas pela escassez do tempo a 
própria escassez de tempo, aceleran-
do a ingestão destes alimentos, sem 
ritos e rituais, e sem horários. Aspec-
tos fisiológicos como a saciedade e o 
apetite descontrolam-se. 

O organismo passa a responder 
não mais a necessidades efetivas mas 
sim a estímulos externos que se multi-
plicam pela crescente oferta, acessibi-
lidade, divulgação e publicidade (22). 
As vítimas são além das crianças, dos 
adultos e dos idosos, a própria alimen-
tação saudável. A ingestão descontro-
lada e sem tempo é a resposta a im-
pulsos, stress, emoções e influências 
entre as quais a noção de quantidade 
e qualidade se perdem por completo 
(23), originando um ainda maior des-
controlo. 

As influências de outras culturas 
são também aqui determinantes e a 
imagem que se cria à volta da popu-
larização da ciência e da imagem ide-
al, originam preconceitos alimentares 
capazes de encaminhar à restrição de 
certos  alimentos(14), envolta num 
sentimento de vergonha e culpa, e à 
substituição de refeições por sósias 
alimentares, por exemplo de uma li-
nha light, colonizada na ignorância de 

cada um e disfarçada num “momento 
sem tempo” intitulado de refeição. 

A escassez e a percepção de tem-
po e a necessidade de hierarquizar as 
inúmeras atividades está assim dire-
tamente ligada à depreciação do ato 
alimentar, e do tempo a que ele se de-
dica, colocando em risco a saúde das 
populações. Estudos epidemiológicos 
sobre o consumo alimentar mostram 
características semelhantes entre o 
padrão alimentar das populações tan-
to de países desenvolvidos quanto em 
países em desenvolvimento(24). As 
condições socioeconómicas dos pa-
íses não demarcaram a diferença. A 
globalização levou as alterações de 
estilo de vida e da alimentação a todos 
fundindo cultura e aculturação. Em 
cada país, o status social padroniza 
principalmente os locais das refeições, 
incidindo também em algumas esco-
lhas alimentares(25), mais saudáveis 
no status mais elevado. Mas o padrão 
alimentar generaliza-se no mundo e o 
tempo é o mesmo para todos. 

Surge a necessidade de criar novas 
políticas sociais, capazes de servir uma 
nova estrutura(26) e de reformular o 
tempo, eminente pela preocupação da 
urgência em encontrar uma resposta 
ao problema que se põe: a saúde das 
populações, com custos elevadíssimos 
a nível pessoal, social e mundial. As 
sociedades já respondem com medi-
das de prevenção e com a criação de 
novas estratégias que se encaixem na 
demanda do homem moderno. 

Semeiam-se políticas de reorga-
nização urbanística, auscultando a 
necessidade de diminuir o sedentaris-
mo(27) e limitar o acesso à oferta da 
restauração “fast-food” . Financia-se 
a investigação para analisar os erros 
e os prejuízos e procurar uma respos-
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ta alimentar adequada. Recorre-se à 
fortificação de alimentos para colma-
tar carências nutricionais. Atua-se a 
nível da educação e intervenção ali-
mentar das populações(28). Será sufi-
ciente(29, 30)? 

5 - Quanto tempo tenho, quanto tempo 
preciso, quanto o tempo vale? 

Conjectura-se o tempo que se tem, 
minimiza-se o tempo que se precisa 
e rotula-se o tempo que vale(8). Se 
por um lado, o homem passa a não 
ter que dedicar tempo à alimentação, 
transformada num ato mecanizado e 
involuntário, marcado por um horá-
rio pré-definido em sua maioria por 
terceiros (local de trabalho, escola, 
etc); por outro lado, toda hora é tempo 
para nos dedicarmos ao ato alimentar, 
numa resposta hierarquizada a apelos 
emocionais(23), petiscando e levando 
ao exagero. Este paradoxo da falta de 
tempo e da ingestao descontrolada 
deve ser levado em consideração junto 
às causas da obesidade, por exemplo. 

A festividade continua a ser asso-
ciada ao alimento e nesse contexto o 
tempo é valorizado e acrescido e as 
quantidades exageradas. A refeição 
conjunta e estruturada, com tempo, 
passa a ser considerada uma tradi-
ção de momentos festivos. O dedicar 
tempo a uma boa refeição está asso-
ciado à ocasião, ao convívio social, 
profissional ou emocional, como por 
exemplo aniversários ou outras datas 
comemorativas, encontro com amigos 
ou almoço de negócios, entre outros. 

A tradição não tem tempo, a cul-
tura acultura-se e o valor do tempo na 
alimentação apaga-se. Não tem tem-
po, é preciso pouco tempo, não vale 
mais tempo! Impõe-se a necessidade 

de valorizar o tempo dedicado à ali-
mentação! 

6 – Conclusão.

Sendo assim, um conjunto de in-
fluências culturais e sociais semeia 
atitudes e distribui-as no tempo colo-
cando em risco os hábitos alimentares 
e a própria alimentação, logo a saúde 
de populações. 

Se por um lado os adultos “optam 
forçados” por descuidar a alimentação, 
atribuindo-lhe um tempo e importância 
secundários, mantendo-se socialmente 
impunes, aos mais novos esta posição 
é imposta e oferecida, incutindo-lhes 
uma nova cultura alimentar, tornando-
-os vítimas do tempo no tempo. 

Demarca-se a necessidade de po-
líticas sociais e alimentares capazes, 
que apoiem e sirvam a sociedade atual, 
incluindo os vários aspectos relaciona-
dos com a nova estrutura social e fami-
liar. Políticas que facilitem a qualidade 
de vida alimentar, de forma a corrigir 
e prevenir os erros já evidentes. Polí-
ticas que não tentem adaptar o tempo 
à velocidade das sociedades, mas sim 
a velocidade das sociedades ao tempo. 

No contexto do que foi até aqui 
referido, faz sentido continuar a atuar 
a nível de políticas de urbanização, 
de trabalho, de mercado e outras. Re-
força-se a importância de agir através 
de políticas alimentares escolares e na 
educação alimentar das populações 
mais jovens e das suas famílias, com 
ações de sensibilização e  intervenção 
à população nas áreas da saúde, des-
porto e psicologia e criando paralela-
mente infra-estruturas que permitam 
o sucesso das ações: gerir espaços, 
apoios e tempo para atividade física 
espontânea, gerir refeições estrutura-

das e com ambiente fazendo do tempo 
e do convívio a fonte de prazer alimen-
tar, gerir o controlo da oferta alimentar. 

Para os mais jovens a socialida-
de no âmbito da saúde é um aspecto 
que se manifesta pouco influente. Já 
outros como o da imagem, das rela-
ções, das capacidades e da vivência, 
se explorados de forma errada são 
prejudiciais. Mas será que não pode-
rão auxiliar a demarcar limites e ações 
no âmbito da saúde nutricional e ali-
mentar? Não são a imagem ideal, a 
vivência, o sucesso escolar, a alegria, 
a vitória, dependentes da alimentação 
saudável, sinónimo de bem nutrir, 
partilhar, conviver e ter tempo com 
qualidade de vida? 

Há também necessidade de con-
trole na popularização científica, que 
ao generalizar informação deturpada, 
impõe ideologias capazes de orientar 
o leigo a atitudes alimentares irracio-
nais, por vezes extremas e perigosas. 
A educação da população deve partir 
de uma sensibilização equilibrada e 
direccionada procurando resposta na 
seriedade da percepção da mensagem. 

Procuramos, assim abordar, a 
aproximação e resposta à necessidade 
de alterar a perspectiva atual do tempo 
na alimentação. 

Atrevemo-nos, enfim,  a utilizar os 
versos do poema de Mário Quintana 
que largamos à interpretação cuidada 
do leitor: “Seguraria o alimento que 
está a minha frente e diria que eu o 
amo... E tem mais: não deixe de co-
mer algo de que gosta devido à falta 
de tempo. Não deixe de ter alimentos 
ao seu lado por puro medo de ser fe-
liz. A única falta que terá será a desse 
tempo que, infelizmente, nunca mais 
voltará”. (Com respeito pelo autor e 
pela versão original.)  v
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ABNT NBR 15.635:
UMA FERRAMENTA PARA A 
GARANTIA DO ALIMENTO SEGURO.

RESUMO

O crescimento do segmento de 
alimentação coletiva, resultante das 
transformações socioeconômicas 
que a sociedade brasileira vem pas-
sando está associado a uma crescen-
te preocupação com a segurança dos 
alimentos fornecidos ao consumidor. 
Com o intuito de assegurar a quali-
dade sanitária dos alimentos servi-
dos, reduzindo os riscos para a saúde 
do consumidor, tem surgido proces-
sos de certificação que demonstram 
ao consumidor a garantia da segu-
rança dos alimentos, agregando va-
lor ao produto ou serviço. O objetivo 
deste estudo foi analisar a estrutura 
da norma ABNT NBR 15.635:2008, 
utilizada pelos estabelecimentos que 
desejam assegurar e demonstrar que 
as boas práticas e os controles ope-

racionais essenciais estão implanta-
dos e mantidos obtendo a certifica-
ção de seus processos, assi, como 
compará-la com a legislação sanitá-
ria federal vigente no país, aplicável 
aos Serviços de Alimentação, para 
a garantia do alimento seguro. A 
avaliação da norma foi feita através 
da leitura comparativa com a RDC 
216/2004 e 218/2005. Avaliou-se 
quais itens da norma estão associa-
dos aos destas RDCs, e ressaltadas 
quais exigências não estão contem-
pladas nestas legislações. A norma 
ABNT NBR 15.635:2008 combina 
o plano APPCC com o Programa 
de Pré-Requisitos assim como está 
contemplado na ISO 22.000. Ao se 
certificar nesta norma, os serviços de 
alimentação estão assegurando que 
cumprem a legislação sanitária fede-
ral além de oferecer ainda alimentos 

mais seguros devido aos controles 
operacionais essenciais exigidos so-
mente pela norma.

Palavras-chave: Certificação em 
alimentos. Alimento seguro. Alimentação 
coletiva

ABSTRACT

The growing segment of food 

service resulting from socioecono-

mic transformations that Brazilian 

society has been experiencing is 

associated with a growing concern 

about the safety of food supplied to 

the consumer. In order to ensure the 

sanitary quality of food served, re-

ducing the risks to consumer health, 

certification processes have emerged 

that show the consumer the assuran-

ce of food safety, adding value to the 
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product or service. The objective of 

this study was to analyze the structu-

re of ABNT NBR 15635:2008, used 

by merchants who wish to ensure 

and demonstrate that good practice 

and essential operational controls 

are in place and kept getting the cer-

tification of its processes, compared 

with the health legislation federal 

prevailing in the country, apply to 

Food Services for the guarantee of 

safe food. The evaluation was per-

formed using the standard compara-

tive reading with the RDC 216/2004 

e 218/2005. There were evaluated 

the standard items which are asso-

ciated with the RDC 216/2004, and 

highlighted requirements which are 

not included in this legislation. The 

ABNT NBR 15635:2008 combines 

the HACCP plan with the Program 

Prerequisites as it is covered in ISO 

22000. When Food Services make 

sure this standard, they are ensuring 

that comply with federal health le-

gislation as well as offer even safer 

due to essential operational controls 

required by the standard only.

Keywords: Food Safety Certification. Safe 
food. Food service.

INTRODUÇÃO

crescimento do segmento 
de alimentação coletiva 
resultante das transforma-
ções sócioeconômicas que 

a sociedade brasileira vem passan-
do está associado a uma crescente 
preocupação com a segurança dos 
alimentos fornecidos ao consumi-
dor (PERETTI; ARAUJO, 2010). 

Embora existam instrumentos legais 
que determinem a adoção de siste-
mas que garantam a inocuidade dos 
alimentos oferecidos ao consumidor 
e algumas legislações forneçam ain-
da lista de verificação para auxiliar 
na gestão das exigências legais, ain-
da não é uma realidade no segmento 
(BRASIL, 1993; 1997; 2002; 2004). 
Com o intuito de assegurar a qualida-
de sanitária dos alimentos servidos, 
reduzindo os riscos para a saúde do 
consumidor, têm surgido processos 
de certificação que demonstram ao 
consumidor a garantia da segurança 
dos alimentos, agregando valor ao 
produto ou serviço (BACHELLI et 
al, 2004). 

A dimensão e a importância do 
setor de refeições coletivas na eco-
nomia nacional podem ser medidas 
a partir dos números gerados pelo 
segmento no ano 2011 - o mercado 
de refeições coletivas como um todo 
forneceu 10,5 milhões de refeições/
dia, e movimenta uma cifra de 13,4 
bilhões de reais por ano. Calcula-se 
que o potencial teórico das refeições 
coletivas no Brasil é superior a 41 
milhões de unidades diariamente, 
estimado em 24 milhões/dia para 
empregados de empresas, e em 17 
milhões nas escolas, hospitais e For-
ças Armadas. A mão-de-obra empre-
gada no setor de Refeições Coletivas 
gira em torno de 190 mil colabora-
dores (ABNT, 2012).

Há uma grande oportunidade de 
moldar o futuro da segurança dos 
alimentos. Na Global Food Safety 
Conference (2011), foi anunciado 
que há 2 bilhões de casos de doen-
ças transmitidas por alimentos e 1,8 
milhão de mortes. Sendo assim, não 
é apenas um problema do mundo 

em desenvolvimento, é uma questão 
global.

A fim de diminuir a ocorrência 
desses episódios, tem-se sugerido 
que as empresas se tornem mais 
conscientes da cultura de segurança 
dos alimentos e seu efeito positivo 
sobre os consumidores. Todos os 
membros da equipe de manipulado-
res de alimentos assim como seus 
líderes devem estar conscientes dos 
riscos associados com os alimentos 
e manter-se atualizado sobre ques-
tões de segurança dos alimentos para 
incentivar sistemas eficazes antes de 
surtos ocorrem (POWELL; JACOB; 
CHAPMAN, 2011).

As certificações em alimentos 
permitem às organizações aumentar a 
confiança do consumidor e demons-
trar conformidade com a legislação 
da segurança dos alimentos, enquanto 
se fornece uma estrutura para geren-
ciar os seus riscos. Estas certificações 
colaboram para a redução de vio-
lações dos procedimentos exigidos 
pela legislação sanitária e, com isso 
os consumidores têm atitude positiva 
em relação à certificação, reforçando 
a necessidade de se estimular tanto o 
desenvolvimento como a promoção 
de certificações que visem à seguran-
ça do alimento (UGGIONI, 2011). As 
certificações adotam metodologias 
muito semelhantes respeitando cria-
ção de padrões, estruturas, processos 
de implementação e auditoria de 3ª 
parte obrigatória para certificação, 
que é realizada por uma organização 
independente das partes diretamente 
envolvidas na relação comercial, bus-
cando a melhoria contínua (ALON-
SO-ALMEIDA; RODRÍGUEZ-AN-
TÓN, 2011). A certificação é liberada 
por uma entidade certificadora que 

O
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proporciona a credibilidade do siste-
ma de gestão de segurança de alimen-
tos implantado.

Em cada país, existe um orga-
nismo acreditado que se responsa-
biliza pela tradução, divulgação e 
certificação das normas. No Brasil, 
esse organismo se chama ABNT – 
Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, e as normas por ela edi-
tadas e distribuídas em nível nacio-
nal, levam o prefixo NBR – Norma 
Brasileira. A 15635 que não é uma 
norma internacional, coloca-se o 
prefixo ABNT NBR antes da norma 
e o ano de publicação após dois pon-
tos. Então quando se lê ABNT NBR 
15635:2008, entende-se: É uma nor-
ma escrita e divulgada pela ABNT, 
sob o código 15635, cuja publicação 
se deu no ano de 2008, e é válida em 
todo o Brasil – NBR.

A norma ABNT NBR 15635:2008 
está válida desde 27 de novembro 
de 2008 e pode ser utilizada pelos 
estabelecimentos que desejam as-
segurar e demonstrar que as boas 
práticas e os controles operacionais 
essenciais estão implantados (no 
início do processo), implementados 
(sendo aprimorados em busca da 
melhoria contínua) e mantidos para 
obter a certificação de boas práticas 
higiênico-sanitárias e de controles 
operacionais essenciais. Estes con-
troles operacionais referem-se a cin-
co etapas da produção para as quais 
os estabelecimentos devem utilizar 
os fundamentos do sistema APPCC 
para obter a qualidade higiênico-
-sanitária dos alimentos. Esta nor-
ma pode ser utilizada pelos estabe-
lecimentos que desejam assegurar 
e demonstrar que as boas práticas e 
os controles operacionais essenciais 
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estão implantados, implementados e 
mantidos e para obter a certificação 
dos seus estabelecimentos. Esta nor-
ma se aplica a todos os estabeleci-
mentos prestadores de serviços que 
realizam atividades como manipu-
lação, preparação, fracionamento, 
armazenamento, distribuição, trans-
porte, exposição à venda e entrega 
de alimentos preparados para o con-
sumo, ou seja, os serviços de alimen-
tação (ABNT, 2008).

Assim, o objetivo desse estudo 
foi analisar a estrutura da norma 
ABNT NBR 15635:2008 comparan-
do com a legislação sanitária federal 
vigente no país.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um levantamento 
sobre a legislação sanitária vigente, 
aplicável às Unidades de Alimenta-
ção e Nutrição, que exige a implanta-
ção de Boas Práticas de Fabricação. 
Assim como também foram identifi-
cadas as legislações que abordam o 
Sistema de Análise de Perigos e Pon-
tos Críticos de Controle (APPCC).

Pesquisou-se o histórico de nor-
mas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) cuja 
abrangência envolva os serviços de 
alimentação. A avaliação da norma 
ABNT NBR 15635:2008 foi feita 
através da leitura comparativa com 
a legislação para serviços de alimen-
tação mais recente - Resolução da 
Diretoria Colegiada n. 216, de 15 de 
setembro de 2004 (RDC 216/2004) 
e 218, de 29 de julho de 2005 (RDC 
218/2005).

Foram identificados os princípios 
do APPCC que são considerados 
na norma ABNT NBR 15635:2008 

associando-os com as respectivas 
referências cruzadas no Codex Ali-
mentarius, semelhante ao realiza-
do na ISO 22000 (ABNT, 2006). 
Avaliaram-se quais itens da norma 
ABNT NBR 15635:2008 estão asso-
ciados aos da RDC 216/2004, e fo-
ram ressaltadas quais exigências da 
norma que não estão contempladas 
nesta legislação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os serviços de alimentação de-
vem seguir procedimentos higieni-
cossanitários na produção de alimen-
tos, além de implementar e manter 
as boas práticas e os Procedimentos 
Operacionais Padronizados – POP 
(EBONE; CAVALLI; LOPES, 2011; 
ALVES; UENO, 2010). As Boas 
Práticas de Fabricação (BPF) consti-
tuem pré-requisitos higienicossanitá-
rios para qualquer sistema que tenha 
como objetivo alcançar a inocuidade 
dos alimentos, inclusive o Sistema de 
Análise de Perigos e Pontos Críticos 
de Controle (APPCC). As boas prá-
ticas estão diretamente relacionadas 
aos procedimentos higienicossanitá-
rios exigíveis como prática e como 
documentação do estabelecimen-
to, determinados por várias normas 
governamentais, como: Portaria nº 
1.428/1993 do Ministério da Saúde, 
Portaria nº 326/1997 da Secretaria 
de Vigilância Sanitária do Ministé-
rio da Saúde, Resoluções de Direto-
ria Colegiada/RDC nº 275/2002, nº 
216/2004 e nº 218/2005 da Agência 
Nacional da Vigilância Sanitária do 
Ministério da Saúde.

Já o APPCC, ou Hazard Analysis 
and Critical Control Point (HACCP), 
como é conhecido fora do Brasil, é 
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uma ferramenta de gestão de caráter 
preventivo, baseada na identificação 
e no controle de perigos de nature-
za biológica, química ou física, re-
lacionados à saúde do consumidor, 
em etapas específicas no processo de 
preparo dos alimentos, denominadas 
pontos críticos de controle (PCC), 
com o objetivo de evitá-los, eliminá-
-los ou reduzi-los a níveis toleráveis 
pelo organismo humano (SENAC, 
2001; 2004). 

Quanto a estes instrumentos de 
gestão da segurança de alimentos, até 

1997 a legislação brasileira apresen-
tava a seguinte posição: Portaria nº 
1.428/MS, de 26/11/1993, que apro-
vava o “Regulamento Técnico para 
Inspeção Sanitária de Alimentos” e 
as “Diretrizes para o Estabelecimen-
to de Boas Práticas de Produção e 
de Prestação de Serviços na Área de 
Alimentos”, recomendando a adoção 
do Sistema APPCC como critério de 
verdadeira segurança na produção; e a 
Portaria nº 326/MS de 30/7/1997, que 
aprovava o “Regulamento Técnico so-
bre as Condições Higiênico - Sanitá-

rias e de Boas Práticas de Fabricação 
para Estabelecimentos Produtores/In-
dustrializadores de Alimentos”.

Apesar de, em outubro de 2002, 
ter sido criada a primeira norma bra-
sileira voltada para segurança de ali-
mentos, passível de certificação, a 
NBR 14900 – Sistema de Gestão da 
Análise de Perigos e Pontos Críticos 
de Controle, Segurança de Alimentos 
(ABNT, 2002), sua adoção não era 
obrigatória. Uma legislação federal, 
compulsória, que trazia um regula-
mento técnico de boas práticas espe-

Tabela 1 - Referências cruzadas entre princípios e etapas para aplicação do APPCC e as seções da ABNT NBR 15635:2008.
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cífico para serviços de alimentação 
(RDC 216/2004) só veio a ser criada 
em 2004.

Paralelo a isso, era lançada a nor-
ma de certificação internacional re-
lacionada à área de alimentos, a nor-
ma ISO 22000:2005, uma norma de 
certificação internacional que define 
os requisitos para sistemas eficazes 
de Gestão da Segurança de Alimen-
tos, aplicável a toda a cadeia de ali-
mentos, porém mais voltada para a 
indústria e seus fornecedores. Em 
2006, foi traduzida no Brasil, geran-
do a norma ABNT NBR ISO 22000 
– Sistemas de Gestão de Segurança 
de Alimentos – Requisitos para qual-
quer organização na cadeia produti-
va de alimentos (ABNT, 2006).

Em 2007, foi criada a norma 
ABNT NBR 15635:2008 cujo es-
copo abrange os serviços de ali-
mentação. Esta norma estabelece 
os requisitos necessários para a real 
implementação das exigências le-
gais referente às BPF e POPs, além 
de incluir os controles operacionais 
essenciais. Estes últimos referem-
-se a cinco etapas da produção para 
as quais os estabelecimentos devem 
utilizar os fundamentos do siste-
ma APPCC para obter a qualidade 
higiênico-sanitária dos alimentos. 
Cada estabelecimento deverá aplicar 
os controles de acordo com as eta-
pas específicas do seu processo. Os 
fundamentos do sistema APPCC a 
serem aplicados nestas etapas são: 
monitoramento dos indicadores de 
segurança previamente estabeleci-
dos, chamados de limites críticos; 
aplicação de ações corretivas em 
caso de desvios dos limites críticos, 
para retomar o controle da etapa; ve-
rificação do procedimento para ava-
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liar se está adequado; e registro dos 
controles e procedimentos envolvi-
dos (SUN, 2005).

Apesar da ABNT NBR 15635:2008 
não citar que combina o plano 
APPCC com o Programa de Pré-Re-
quisitos assim como está contem-
plado na ISO 22000 (ABNT, 2006), 
foram identificados os princípios 
do APPCC que são considerados 
na norma ABNT NBR 15635:2008, 
conforme demonstrado na Tabela 1.

A estrutura desta norma englo-
ba os requisitos exigidos pela RDC 
216/2004, incluindo os Procedi-
mentos Operacionais Padronizados 
(POP) e o controle de algumas ope-
rações consideradas essenciais para a 
produção de alimentos em condições 
higiênico-sanitárias adequadas, e as 
documentações exigidas pela ISO 
9001, como as responsabilidades da 
administração, evidenciando o com-
prometimento da administração, a 
provisão de recursos, e a equipe. 

O diferencial da implantação da 
norma ABNT NBR 15635 é que 
além dos registros exigidos pela 
RDC 216 e de outras legislações 
aplicáveis, é obrigatório o preen-
chimento de planilhas dos controles 
operacionais essenciais. Lembrando 
que estes últimos não são exigidos 
pela legislação sanitária federal. 

Segundo a RDC 216/2004 é 
obrigatória a implantação de quatro 
POPs (Procedimentos Operacionais 
Padronizados): Higienização do re-
servatório; Higienização de instala-
ções, equipamentos, móveis e uten-
sílios; Controle integrado de vetores 
e pragas urbanas; Higiene, saúde e 
capacitação dos manipuladores. 

Os controles operacionais essen-
ciais considerados como essenciais 

para a segurança dos alimentos, na 
norma ABNT NBR 15635:2008, e 
que também devem ser controlados, 
além dos quatro POPs são: Higieni-
zação de frutas, legumes e verduras; 
Cocção (tratamento térmico); Res-
friamento; Manutenção/distribuição 
quente; Manutenção/distribuição fria.

A norma ABNT NBR 15635:2008 
cita como referência bibliográfica 
apenas a RDC 275/2002, porém esta 
norma se baseia em vários itens da 
RDC 216/2004, inclusive esta última 
está na referência normativa, infor-
mando que é indispensável à aplica-
ção deste documento. Ao comparar a 
norma ABNT NBR 15635:2008 com 
a RDC 216/2004 (Tabela 2), nota-se 
que apenas a norma descreve deta-
lhadamente os critérios básicos de 
boas práticas higienicossanitários 
para as etapas operacionais (5.3.1.1 
a 5.3.1.20), incluindo critérios e pro-
cedimentos de controle que permi-
tem a aplicação do método APPCC. 

Ressalta-se na tabela 2 que os 
itens referentes à manutenção quente, 
manutenção fria, distribuição quente/ 
exposição, distribuição fria/ exposi-
ção, requisitos adicionais na etapa 
de distribuição quente e fria estão na 
norma e na legislação, porém apenas 
a norma apresenta critérios de tempo 
e temperatura, essenciais à garantia 
da segurança do alimento. Além dis-
so, há considerações sobre etapas im-
portantes para a segurança de alimen-
tos como reaquecimento, aproveita-
mento das sobras, procedimentos de 
monitoramento e os demais listados 
que só foram contemplados na norma 
ABNT NBR 15635:2008.

No tocante a procedimentos hi-
gienicossanitários para manipulação 
de alimentos e bebidas preparados 
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com vegetais, estes são abordados 
na norma ABNT NBR 15635:2008 
nos itens 5.3.1.5 e 5.3.1.6 atenden-
do aos requisitos da RDC 218/2005 
(BRASIL, 2005; TRIGUEIRO et al, 
2010).

CONCLUSÃO

As certificações em alimentos 
permitem às organizações aumen-
tar a confiança do consumidor e 
demonstrar conformidade com a le-

gislação da segurança dos alimentos, 
enquanto se fornece uma estrutura 
para gerenciar os seus riscos. Ao 
se certificar na norma ABNT NBR 
15635:2008, os serviços de alimen-
tação estão assegurando que cum-

Tabela 2 - Referências cruzadas entre as seções da ABNT NBR 15635:2008 e RDC 216/2004
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prem a legislação sanitária federal 
além de oferecer ainda mais segu-
rança de alimentos devido aos con-
troles operacionais essenciais exigi-
dos somente pela norma.
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ANVISA, Informe Técnico nº 11, de 5 de outubro de 2004.

RETROSPECTO: ÓLEOS E GORDURAS 
UTILIZADOS EM FRITURAS.

Em dezembro de 2003, a Anvi-
sa recebeu documentação de uma 
Associação de Defesa do Consumi-
dor, requerendo sua participação nas 
ações para criação de Norma Brasi-
leira que disponha sobre a utilização 
e descarte de óleos e gorduras utili-
zados para fritura, no sentido de de-
terminar que:

1. a quantidade de ácidos graxos li-
vres não seja superior a 0,9%;

2. o teor de compostos polares não 
seja maior que 25%;

3. os valores de ácido linolênico, 
presentes nas frituras não ultra-
passe o limite de 2%.

Juntamente com a solicitação, 
laudos de análises de óleos coleta-
dos em estabelecimentos comer-
ciais da cidade de São Paulo foram 
encaminhados, porém considerados 
insuficientes para o estabelecimen-
to de tais parâmetros que deve ser 
precedido de uma avaliação de risco 
mais aprofundada. Assim, foi cons-
tituído um Grupo Técnico Ad Hoc 
(GT) composto por especialistas de 
Universidades e Institutos de Pesqui-
sas para tratar exclusivamente deste 
assunto, o qual reuniu-se para anali-

sar os dados e as propostas apresen-
tadas pela mencionada Associação, 
trazendo à tona uma série de infor-
mações valiosas esclarecendo o que 
realmente ocorre durante o processo 
de fritura dos alimentos, como des-
crito abaixo:

•	 A	 fritura	 é	 uma	 operação	 de	 preparação	
rápida e confere aos alimentos fritos ca-
racterísticas únicas de saciedade, aroma, 
sabor e palatabilidade.

•	 No	processo	de	fritura,	o	alimento	é	sub-
merso em óleo quente na presença de ar, 
e assim, é exposto à oxidação interagindo 
com uma série de agentes que (ar, água, 
alta temperatura e componentes dos ali-
mentos que estão sendo fritos) causam 
degradações em sua estrutura, especial-
mente quando utilizado por um longo pe-
ríodo, gerando compostos responsáveis 
por odor e sabor desagradáveis, incluin-
do substâncias que podem causar riscos 
à saúde do consumidor, tais como irri-
tação do trato gastrointestinal, diarréia, 
dentre outros. 

•	 A	água	proveniente	do	próprio	alimento,	
conduz alterações hidrolíticas, o oxigênio 
que entra em contato com o óleo a partir 
de sua superfície, desencadeia altera-
ções oxidativas e a temperatura em que 
o processo ocorre, resulta em alterações 

térmicas que se enquadram também nas 
alterações oxidativas. 

•	 No	processo	de	fritura	contínua,	utiliza-
do pelas indústrias, ocorre a hidrólise, 
que é responsável pela formação de 
ácidos graxos livres. Já no processo de 
fritura descontínua, empregada por lan-
chonetes, restaurantes, pastelarias e no 
uso caseiro, dentre outros, ocorrem as 
reações de oxidação, hidrólise e polime-
rização. As substâncias advindas destas 
três reações são chamadas de compos-
tos polares totais. 

•	 À	 medida	 que	 o	 óleo	 alcança	 o	 estágio	
de degradação, as reações de oxidação 
estão avançadas e há produção de mo-
léculas complexas e compostos voláteis 
que liberam aroma desagradável. Neste 
ponto, a fritura produz muita fumaça e 
consequentemente o alimento tem sua 
vida de prateleira diminuída, aroma, sa-
bor e aspecto desagradáveis, excesso de 
óleo absorvido e o centro do alimento, as 
vezes, não totalmente cozido.

Após a análise dos laudos e como 
resultado de uma primeira reunião, o 
GT fez algumas considerações:

•	 não	se	conhece	a	situação	real	do	Bra-
sil em relação à utilização e descarte de 
óleos para frituras;
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•	 as	amostras	colhidas	pela	Associação	
são pontuais, e portanto, não repre-
sentativas;

•	 as	 metodologias	 de	 análise,	 especial-
mente, para compostos polares totais 
demandam tempo, equipamento, pessoal 
treinado e capacitado;

•	 as	metodologias	de	análise	não	permitem	
condições de descarte no local da coleta, 
pois demandam tempo para obtenção de 
laudo condenatório ou não;

•	 as	 metodologias	 de	 análise,	 por	 serem	
efetuadas no laboratório, não permitem 
determinar as condições reais da amostra 
pois, no momento em que o óleo está em 
análise o óleo que está sendo utilizado já 
é outro, ou seja, o óleo está sempre em 
mudança.

De acordo com as dificuldades 
apresentadas no sentido de estabele-
cer Regulamento Técnico específico 
e com os propósitos de se minimizar 
a decomposição do óleo, prolongar 
sua vida útil e reduzir os fatores de 
risco à saúde, o GT para um primei-
ro momento, propôs trabalhar na 
elaboração de recomendações que 
disponham sobre Boas Práticas de 
Fabricação para utilização e descarte 
de óleos utilizados em frituras, com 
o objetivo de se atingir o uso domés-
tico, pequenos comerciantes, restau-
rantes, dentre outros. No entanto, 
faz-se a ressalva de que o ideal é não 
haver a reutilização do óleo de fritu-
ra, mas se houver real necessidade, 
as seguintes recomendações de Boas 
Práticas de Fabricação devem ser 
atendidas:

1. Temperatura máxima para fritura: 180ºC (a 
temperatura deve ser controlada através de 
termostato já presente nas fritadeiras de 
ordem industrial). No caso das fritadeiras 

de uso doméstico (frigideiras, panelas e 
tachos) que não possuem termostato para 
controle, não se deve permitir a elevação 
da temperatura a ponto de produzir fumaça. 
Temperaturas excessivamente altas degra-
dam o óleo rapidamente.

2. Dê preferência em fritar por longos perío-
dos, ao invés de utilizar a fritadeira/frigi-
deira/tacho por vários períodos curtos.

3. Caso a fritadeira/frigideira/tacho não esteja 
sendo utilizada, mas existe a necessidade 
de mantê-la ligada para um uso iminente, 
a mesma deve estar parcialmente tampada, 
assim se evita o contato do óleo quente 
com o oxigênio, pois o óleo muito quen-
te absorve oxigênio em maior quantidade 
promovendo sua oxidação.

4. Evite completar o óleo em uso presente na 
fritadeira/frigideira/tacho com óleo novo. 
É preferível descartar a sobra de um óleo 
já utilizado, pois ao completá-lo a degra-
dação do óleo adicionado será muito mais 
rápida.

5. Em intervalos de uso, o óleo deve ser ar-
mazenado em recipientes tampados e pro-
tegidos da luz, para evitar o contato com 
os principais catalisadores de oxidação, 
oxigênio e luz. Se o intervalo entre usos for 
longo, além de tampado, o óleo deve ser 
armazenado em geladeira, para se aumen-
tar a vida de prateleira.

6. O óleo deve ser filtrado a cada término de 
uso. Durante a fritura dos alimentos, es-
pecialmente dos empanados, que tendem 
a liberar partículas de sua superfície, retire 
os resíduos visíveis no óleo com o auxílio 
de utensílio apropriado.

7. O óleo deve ser descartado quando se 
observar formação de espuma e fumaça 
durante a fritura, escurecimento intenso 
da coloração do óleo e do alimento e per-
cepção de odor e sabor não característicos. 
Cabe lembrar que o aspecto da fumaça é 
diferente do vapor naturalmente liberado.

8. As fritadeiras/frigideiras/tachos devem 

possuir os cantos arredondados, ou seja, 
não apresentar cantos mortos que propi-
ciem o acúmulo de resíduos, pois o óleo 
polimerizado e depositado nas paredes 
tende a catalisar certas reações de degra-
dação do óleo.

9. As fritadeiras/frigideiras/tachos devem ser 
de material resistente e quimicamente 
inertes, ou seja, que não contaminem os 
alimentos ou facilitem a oxidação do óleo 
com a presença de cobre ou ferro. As mes-
mas devem ser descartadas quando consi-
deradas danificadas (riscadas, amassadas, 
descascadas).

10. O óleo não deve ser descartado na rede 
pública de esgoto, as donas de casa po-
dem acondicioná-lo em sacos plásticos 
ou recipientes e juntá-lo ao lixo orgânico. 
Já para os comerciantes e fast-foods, por 
descartarem uma quantidade significativa, 
sugere-se entrar em contato com empre-
sas, órgãos ou entidades licenciados pelo 
órgão competente da área ambiental.

É muito importante que sejam 
observadas essas dez recomenda-
ções de auto controle na preparação 
de alimentos com a utilização de 
óleos de fritura. Novos estudos com 
base científica serão apoiados pela 
Anvisa, como por exemplo, a for-
malização de convênio com o Con-
selho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), 
que está em fase de consolidação 
do edital para sua publicação. Com 
isso, pesquisas sobre o tema em 
questão serão realizadas de modo 
que se possa conhecer melhor, com 
base científica, as condições reais 
de óleos e gorduras utilizados para 
fritura no Brasil e consequentemen-
te respaldar decisões futuras para o 
estabelecimento de legislação espe-
cífica.   v
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QUALIDADE MICROBIOLÓGICA DA 
ÁGUA PROVENIENTE DE POÇOS 
ARTESIANOS DO MUNICÍPIO DE 
HORIZONTINA, RS.

RESUMO

A água é essencial à vida e ao 
desenvolvimento das comunidades 
humanas, mas para suprir às necessi-
dades básicas ela deve ter um padrão 
de potabilidade, ou seja, apresentar-
-se livre de micro-organismos cau-
sadores de doenças. O presente es-
tudo teve como objetivo verificar a 
qualidade microbiológica de águas 
provenientes de poços artesianos 
do Município de Horizontina, RS, 
através da determinação do Número 
Mais Provável (NMP) de coliformes 
totais e termotolerantes. Foram anali-
sadas 30 amostras, das quais 9 (30%) 
apresentaram resultados incompatí-
veis com o que estabelece a legisla-
ção vigente, Portaria n0 518 de 2004, 

do Ministério da Saúde e 21 amostras 
(70%) apresentaram resultados sa-
tisfatórios, próprias para o consumo 
humano. Através destes resultados 
pode-se afirmar que há necessidade 
de análises periódicas da água. Além 
disso, devem ser tomadas as devidas 
providências para que ela não seja um 
veículo de transmissão de doenças, 
principalmente porque toda comuni-
dade rural é abastecida por águas de 
poços artesianos.

Palavras-chave: Potabilidade. Coliformes. 
Legislação.

ABSTRACT

Water is essential to life and to 

the development of the human com-

munities. But to supply does basic ne-

cessities, it needs to have a drinkable 

pattern, or needs to be free of micro-

organisms that cause sicknesses. The 

study has the objective of verify the 

microbiologic quality of water ori-

ginate from artesians wells of Hori-

zontina borough RS, through the de-

termination of the probable number 

(PN) total coliforms and termotole-

rants coliforms. There were analysed 

30 samples, from where 9(30%) were 

incompatible to what the valid legis-

lation establish. Administrative rule n 

518 of 2004, of the Health Ministry 

and 21 samples (70%) presented sa-

tisfactory results, appropriate for hu-

man consumption. Through this result 

we can say that  there is the necessity 

of periodical analysis, besides, apro-
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priat analysis need to be taken to be 

sure that the water will not be a way 

of transmiting sicknesses, manly be-

cause all rural community is supplied 

with water from artesians wells.

Keywords: Potable drinking. Coliforms. 
Regulamentation.

INTRODUÇÃO

água é um recurso natu-
ral essencial à vida e ao 
desenvolvimento das co-
munidades humanas. E, 

ainda que, considerada uma reserva 
mineral barata e inesgotável é de di-
reito de todos independente do está-
gio de desenvolvimento ou condição 
sócio-econômica devendo atender às 
necessidades humanas fisiológicas, 
econômicas e domésticas com quan-
tidade, qualidade, continuidade, co-
bertura e custo. Entretanto, não bas-
ta que a população apenas disponha 
deste recurso, é necessário também 
que essa água se caracterize por um 
mínimo de qualidade (MATTOS e 
SILVA, 2002). A preocupação quan-
to à qualidade das águas e manuten-
ção dos recursos hídricos assumem 
importância, à medida que a água é 
destinada ao consumo humano ou a 
transformação econômica. 

Por outro lado a água também 
compõe um importante meio de 
transmissão de doenças. Fatos histó-
ricos demonstram que algumas das 
mais generalizadas epidemias que já 
infligiram as populações humanas, 
com exceção da peste bubônica, tive-
ram sua origem em sistemas de distri-
buição de água (BRANCO, 1999). A 

C

água de consumo humano é um dos 
importantes veículos de enfermida-
des diarréicas de natureza infecciosa, 
o que torna primordial a avaliação de 
sua qualidade microbiológica (ISA-
AC-MARQUEZ et al, 1994).

As doenças de veiculação hídri-
ca são causadas principalmente por 
micro-organismos patogênicos de 
origem entérica, animal ou humana, 
transmitidas basicamente pela via 
fecal-oral, ou seja, são excretados nas 
fezes de indivíduos infectados e inge-
ridos na forma de água ou alimento 
contaminado por água poluída com 
fezes (GRABOW, 1996).

Na análise ou monitoramento de 
qualidade de água são empregados 
indicadores biológicos específicos. 
Os coliformes, bastonetes gram-ne-
gativos da família Enterobacteraceae, 
são os indicadores biológicos mais 
comumente empregados ao estudo 
de qualidade de água (SILVA, 1999). 
Eles são os principais causadores das 
infecções intestinais, porém, podem 
estar envolvidos ou ter participação 
em diversas outras patologias, como 
meningites, intoxicações alimentares, 
infecções urinárias e pneumonias no-
socomiais (KONEMAN et al., 2001).

No Brasil, o estabelecimento do 
padrão de potabilidade, bem como de 
normas e procedimentos de controle e 
vigilância da qualidade da água para 
consumo humano é uma atribuição 
do Ministério da Saúde, o que atual-
mente é regulamentado pela Portaria 
MS N0 518 de 25 de março de 2004 
(BRASIL, 2004). Segundo essa por-
taria, a água para consumo humano 
tem como padrão microbiológico de 
potabilidade a ausência de coliformes 
em 100 mL de água e está sujeita à 
vigilância de qualidade. 

Outro agravante é a falta de mo-
nitoramento desses poços artesianos 
por órgãos da saúde pública respon-
sáveis por esta vigilância, pois a água 
proveniente destes, além de servir 
para o consumo humano, muitas ve-
zes também é utilizada em agroindús-
trias, na fabricação de alimentos.  

Constatou-se que no município 
de Horizontina/RS há um total de 35 
poços artesianos localizados na área 
rural, os quais servem para suprir par-
cial ou completamente a necessidade 
de água das famílias do interior. Um 
dos poços abastece uma agroindús-
tria de conservas. Assim, o principal 
objetivo deste estudo foi verificar a 
qualidade microbiológica de águas 
provenientes de poços artesianos 
do Município de Horizontina, RS, 
através da determinação do Número 
Mais Provável (NMP) de coliformes 
totais e termotolerantes.

MATERIAL E MÉTODOS

Trinta amostras foram coleta-
das entre os dias 16 de março e 15 
de junho de 2009. Seguindo-se um 
POP – Procedimento Operacional 
Padronizado para coleta de água. As 
amostras foram coletadas em frascos 
esterilizados e em seguida acondi-
cionados em recipientes isotérmicos, 
com o objetivo de manter uma tempe-
ratura adequada durante o transporte, 
não excedendo o período de seis (6) 
horas entre a coleta e a realização das 
análises, junto ao Laboratório de Mi-
crobiologia do Núcleo de Alimentos, 
da UNIJUÍ.  

Análises microbiológicas
As determinações de coliformes 

totais e termotolerantes foram reali-
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Provável (NMP) conforme metodo-
logia descrita no Standard Methods 
for the Examination of Water and 
Wastewater (APHA, 1995), com 
adaptações. Para o teste presuntivo 
utilizou-se caldo Lauril Sulfato Trip-
tose (LST), em concentração dupla; 
50 mL de cada amostra foram ino-
culadas em uma séria de cinco tubos 
e então incubados por 24/48 horas a 
35º C. Dos que positivaram foi pas-
sada uma alçada para Caldo Verde 
Brilhante Bile (VB), para detecção de 
coliformes totais, e uma alçada para 
caldo E.coli (EC), , para detecção de 
coliformes termotolerantes. Os tubos 
de VB foram incubados a 35º C por 
24-48 horas e os tubos de EC foram 
incubados em banho-maria por 24/48 
horas a 44ºC. 

A metodologia utilizada, tem como 
limite de detecção <2,2 NMP/100 mL e 

limite de quantificação >16,0NMP/100 
mL.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Verificou-se que das 30 amostras 
analisadas, 70% apresentaram-se po-
táveis, ou seja, não foi detectada a 
presença de coliformes. Nas outras 
30% detectou-se a presença de co-
liformes totais, sendo que nenhuma 
amostra apresentou coliformes ter-
motolerantes ( Figura 1).

De acordo com a Resolução do 
Ministério da Saúde, Nº 518 de 25 
de março de 2004 (BRASIL, 2004), 
para uma água ser considerada potá-
vel, esta deve apresentar ausência de 
coliformes totais e termotolerantes 
em 100 mL. Assim sendo 30% das 
amostras analisadas foram conside-
radas impróprias para o consumo 
humano.  

Como são águas provenientes de 
poços artesianos, ou seja, águas não 
tratadas, a legislação tolera a presen-
ça de coliformes totais, desde que 
não haja presença de coliformes ter-
motolerantes. Neste caso, deverá ser 
investigada a origem da ocorrência 
dos mesmos e tomar as devidas pro-
vidências.  

 Algumas cidades e até mesmo o 
Estado do RS já realizaram pesqui-
sas para verificar possíveis áreas de 
contaminação da água. Porém não foi 
investigada a causa destas contamina-
ções, acarretando consequentemente 
o número de doenças infecciosas.

Um dos estudos realizados em 
águas de origem subterrânea do mu-
nicípio de Tucunduva/RS mostrou que 
50% do total das amostras analisadas 
estavam contaminadas com coliformes 
totais e 10% com coliformes fecais (ter-
motolerantes) (PISONI, 2003).
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Outra pesquisa realizada por Kot-
twitz e Guimarães (2001), em 35 
amostras de água de poços artesia-
nos de Cascavel/PR, constatou que 
74,28% apresentaram coliformes 
totais e 34,28% apresentaram coli-
formes termotolerantes. Já em outra 
pesquisa, realizada na Região Noro-
este do Rio Grande do Sul, no perío-
do de 2007 a 2008 foram analisadas 
300 amostras de águas de poços arte-
sianos. Dessas, 33% encontravam-se 
contaminadas por coliformes totais e 
13% também por coliformes termoto-
lerantes (HERMANNS et al., 2009).

Covara, Lima e Silva (2008), veri-
ficaram que das 20 amostras de água 
provenientes de poços artesianos 
do sul do Rio Grande do Sul, todas 
(100%) estavam contaminadas por 
coliformes, além disso, 14 amostras 
(70%) apresentaram também colifor-
mes fecais.

Os trabalhos citados diferem dos 
resultados obtidos, pois no presente 
estudo não foi detectada a presença 
de coliformes termotolerantes so-
mente coliformes totais e, das nove 
amostras (30%) que apresentaram 
coliformes totais uma amostra (0,3%) 
excedeu o limite de quantificação da 
técnica utilizada >16,0NMP/100 mL.

Comparando os resultados obti-
dos nesta pesquisa com outros auto-
res, pode-se dizer que não há grande 
índice de contaminação, mas ainda 
assim, há um percentual elevado de 
amostras impróprias para consumo 
humano, o que é muito preocupante, 
pois geralmente esse é o único recur-
so hídrico que abastece centenas de 
famílias que vivem na zona rural. O 
ideal seria que não houvesse contami-
nação em nenhum poço, mas devido 
a vários fatores isso está ficando cada 

vez mais difícil, pois se evidencia a 
contaminação por intervenções hu-
manas, abuso no uso de agrotóxicos, 
falta de cuidados no entorno desses 
poços, bem como a localização dos 
mesmos, fazendo com que os lençóis 
aquáticos sejam contaminados.

CONCLUSÃO

Tendo em vista que a maioria dos 
poços artesianos públicos do municí-
pio de Horizontina/RS foram analisa-
dos, o resultado das análises deve ser 
considerado preocupante, pois 30% 
estão em desacordo com a legislação 
vigente, ou seja, inadequadas para o 
consumo humano.

Assim, fica evidente a necessidade 
de se realizarem análises periódicas e 
de tomar as devidas providências nos 
casos de poços contaminados, a fim de 
evitar doenças de veiculação hídrica.
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OFICIALIZADO CONTROLE DE 
RESÍDUOS BIOLÓGICOS.

PRIMEIRA CARNE BOVINA COM 
O SELO RAINFOREST ALLIANCE 
CERTIFIED NO MUNDO.

publicação da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 17, DE 29 DE 
MAIO DE 2013, oficializou a finalidade do Plano Nacional 
de Controle de Resíduos Biológicos em Produtos de Origem 
Animal (PNCRB), no sentido de obter informações sobre a 

frequência, níveis e distribuição dos resíduos de produtos de uso veterinário 
e contaminantes nas espécies monitoradas em todo o país (carnes, leite, 
pescados, ovos e mel).

O objetivo principal do subprograma é promover a garantia de quali-
dade do sistema de produção de alimentos de origem animal ao longo 
das cadeias produtivas, levando se em consideração a efetividade dos 

autocontroles instituídos por todos os entes responsáveis pela segurança 
do alimento.

Neste ano, pelo menos 290 tipos diferentes de resíduos serão exami-
nados, o que representa um aumento de mais de 40% sobre os 207 tipos 
no ano passado. Destaque para a ampliação das análises em avestruz, 
ovos, leite e bovinos. Os exames serão realizados nos laboratórios ofi-
ciais e credenciados da Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários. 
A amostragem será aleatória, com sorteio dos estabelecimentos sob o 
Serviço de Inspeção Federal e propriedades rurais dos quais serão col-
hidas as amostras.

Carrefour é a primeira rede de hipermercados do mundo a comercializar carne 
bovina com a certificação socioambiental identificada pelo selo Rainforest Alli-
ance Certified. O selo atesta que a carne é proveniente de fazendas que seguem 
rigorosas normas internacionais de conservação ambiental, de respeito aos 

trabalhadores e às comunidades locais e regras de bem-estar animal. 
O produto certificado é fruto da parceria com o Grupo Marfrig, que, em 2012, tornou-

se a primeira indústria de alimentos do setor, e única até agora, a rastrear o ciclo completo 
de produção de carne bovina, com o aval do Instituto de Manejo e Certificação Florestal e 
Agrícola (Imaflora), organização não-governamental, responsável pela auditoria.  

Os requisitos para a certificação foram estabelecidos pela Rede de Agricultura Susten-
tável (RAS), entidade internacional que congrega organizações conservacionistas e inde-
pendentes e detentora da norma de certificação que dá direito ao uso do selo Rainforest 
Alliance Certified. 



207

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 220/221 – maio/junho de 2013

P

A

MAPA PADRONIZA 
COLETA DE AMOSTRAS 
DE PRODUTOS DE 
ORIGEM VEGETAL.

LEITE PARA BEBÊS 
REFLETE VARIAÇÃO DO 
LEITE MATERNO.

ublicado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), o Manual 
de Coleta de Amostras do Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes 
em Produtos de Origem Vegetal, estabelece os procedimentos para a coleta, acondi-
cionamento e envio de amostras aos laboratórios. Também são padronizadas as ações 

específicas que devem ser adotadas na coleta de amostras destinadas à monitoria de resíduos de 
agrotóxicos, contaminantes biológicos (micotoxinas) e para a determinação de Salmonella.

A publicação, disponível no site do Ministério da Agricultura, padroniza os procedimentos 
de coleta de acordo a Instrução Normativa N° 42, de 2008, e segue também as recomendações 
internacionais do Codex Alimentarius. Fonte: www.agrocultura;gov;br

fim de imitar a alteração que o leite materno sofre durante o período de lactação, a 
Arla Foods Ingredients está lançando o conceito Staging para aplicação em fórmulas 
infantis.

Para tanto, a companhia dinamarquesa desenvolveu misturas de frações espe-
cializadas de proteína do leite, componente que sofre variações durante esse período, a fim de 
ajudar os processadores a criar fórmulas que mimetizem as mudanças nutricionais no perfil do leite 
durante esse curto, porém crítico, período do desenvolvimento do bebê. (MilkPoint, maio/2013.)
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OMS ATUALIZA DADOS SOBRE 
SANEAMENTO E ÁGUA POTÁVEL.

ANO INTERNACIONAL DA QUINOA.

Organização Mundial de Saúde e o Unicef atualizaram o relatório 
Progressos sobre Água Potável e Saneamento – 2013, com 
dados mais recentes sobre água e saneamento e análise das 
implicações e tendências que estes novos dados revelam para 

que se alcance o Objetivo de Desenvolvimento do Milênio (ODM) de prover 
saneamento básico e água potável para todos. 

quinoa é o único alimento de origem vegetal que tem todos os aminoácidos essenciais, oligoelementos e vitaminas e, ao mesmo tempo, tem a 
capacidade de se adaptar a diferentes ambientes ecológicos e climáticos. Resistente à seca, aos solos pobres e de salinidade elevada, pode ser 
cultivada desde o nível do mar até a uma altitude de quatro mil metros e pode suportar temperaturas entre – 8 º C e  38º C. Segundo a ONU, é o 
“super alimento”.

Enquanto o mundo enfrenta o desafio de aumentar a produção de alimentos de qualidade para satisfazer uma população crescente com num clima de mu-
dança, a quinoa proporciona uma fonte alternativa de subsistência para os países que sofrem de insegurança alimentar. (Fonte: FAO.ORG.BR)

O informe é especialmente importante porque as Nações Unidas estão 
iniciando o processo de formulação de um novo conjunto de metas para o 
seu programa a partir de 2015. As informações também estão disponíveis no 
site do Joint Monitoring Programme (JMP) for Water Supply and Sanitation 
(Unicef/OMS)  e na área de Saúde Pública e Ambiente do site da OMS. Fonte: 
paho.org
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